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Os  districtos  de  Coimbra  e  Portugal  pelo  meado  do 
século  XI.  —  Os  borgonheses  Raimundo  e  Henrique 
genros  de  AíTonso  Vi.  Governo  do  conde  Raimundo  em 
toda  a  Galliza  até  Coimbra.  —  AíTonso  VI  estabelece  o 
condado  ou  província  portugalense  ao  sul  do  Minho  e 
dá  o  governo  delle  a  Henrique.  —  Acções  deste  até 
partir  para  a  Syria  e  sua  volta  a  Hespanha.  —  Designios 
ambiciosos  dos  dous  condes.  ^Nlorte  de  Raimundo  e  pre- 
tensões de  Henrique.  — Fallece  AíTonso  VI.  Consequên- 
cias do  successo.  —  Procedimento  do  conde  de  Portugal 
nas  discórdias  entre  AíTonso  I  d'Aragão,  a  rainha 
D.  Urraca  e  o  infante  AíTonso  Raimundes.  Tentativas 
d'engrandecimento  Traições  mutuas.  Influencia  da 
infanta  D.  Theresa,  mulher  de  Henrique.  Morte  deste. 
Os  seus  intentos  e  politica.  Lançou  os  alicerces  da  inde- 
pendência de  Portugal.  —  D.  Theresa  dominando  nesta 
província  depois  da  morte  do  marido.  Seus  enredos  e 
alliança  com  AíTonso  de  Aragão.  Denominada  geralmente 
rainha  pelos  súbditos.  Symptomas  cada  ^•^z  mais  visí- 
veis das  tendências  de  Portugal  para  se  desmembrar  da 
monarchia.  D.  Theresa  reconhece  a  auctoridade  suprema 
de  sua  irman  D.  Urraca.  Ligada  com  os  nobres  de  Gal- 
liza faz-lhe  depois  guerra.  —  Gommettimentos  dos  sar- 
racenos pelo  melodia.  —  U.  Urraca  invade  Portugal. 
Paz  entre  as  duas  irmans.  —  Fernando  Peres  de  Trava 
e  o  seu  valimento.  —  AíTonso  VII  suecede  a  D.  Urraca.  — 
Primeiras  acções  do  infante  AíTonso  íilho  do  conde  Hen- 
rique e  de  D.  Theresa.  —  Entra  AíTonso  VII  em  Portugal 
e  constrange  a  infanta-rainha  a  reconhecer  a  supremacia 
de  Leão.  —  Ódio  dos  portugueses  contra  o  conde  Fer- 
nando Peres.  Conjuração  e  alevantamento.  O  conde  e 
D.  Theresa  expulsos.  O  infante  apòssa-se  do  poder. 
D.  Theresa  morre  desterrada.  Apreciação  do  seu  caracter 
politico  e  do  seu  governo. 
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OS  limites  dos  estados  de  Fernando  Magno  lia- 
Yiam-se  dilatado  para  o  oecidente  da  Península, 
conquistadas  suecessivaiuente  Lamego,  Viseu,  Seia 
e  Coimbra  (i).  A  província  da  Galliza,  cuja  fron- 
teira variava  continuamente  segundo  os  christãos 
estendiam  os  seus  domínios  por  esta  parte  mais 
para  o  sul  ou  tinham  de  retroceder  diante  das 
armas  dos  sarracenos,  muitas  vezes  victoriosas, 
dilatou-se,  eintim,  permanentemente  até  o  Mon- 
ilego.  Coimbra,  que,  não  só  pela  sua  antiguidade  e 
grandeza  relativa,  mas  ainda  mais  por  ser  militar- 
mente como  a  chave  do  território  encerrado  entre 
este  ultimo  rio  e  o  Douro,  era  uma  povoação  impor- 
tante, foi  feita  capital  de  um  novo  condado  ou  dis- 
tricto,  cujo  governo  o  guerreiro  2^1'iíicipe  confiou 
áquelle  que  o  incitara  a  proseguir  por  este  lado  as 
suas  brilhantes  conquistas. 

Antes  desta  epocha.  bem  como  as  outras  pro- 
víncias da  antiga  mouarchia  leonesa,  a  Galliza  era 
regida  por  diversos  condes  cujos  territórios  varia- 
vam em  extensão.  A's  vezes,  estes  condes  tinham 
debaixo  da  sua  auctoridade  mais  de  um  districto ; 
ás  vezes  eram  sujeitos  a  um  conde  superior  ou 
vice-rei  da  província.  Entre  estes  governos,  desde 
o  meado  do  século  XI,  aj^parece  o  districto  ou  con- 
dado portiicaleiíse.  Assim  como  Coimbra  era  a 
povoação  mais  notável  sobre  o  Mondego,  Portucale, 
situado  juncto  ao  Douro,  era  no  século  XI  pela  sua 
situação  vizinha  da  foz  do  rio,  pela  sua  antiguidade, 
que  não  so  remontava  á  epocha  dos  wisigodos  mas 
ainda  ao  tempo  do  domínio  romano,  e  pela  fortaleza 
do  sitio  cabeça  e  ])rincipal  j^ovoação  de  um  terri- 
tório que  abrangia  ao  norte  uma  parte  do  litoral  da 


[)  Yeja-se  a  Inlroducvão,  Divie 
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moderna  província  do  Minho  e  ao  sul  as  terras  que 
até  o  Vouga  se  tinham  successivamente  conquis- 
tado (I). 

Sesnando  ou  Sisenando,  íilho  de  David,  rico 
mosarabe  da  que  hoje  denominamos  provincia  da 
Beira,  senhor  de  Tentúgal  e  de  outras  terras  no 
território  de  Coimbra,  tinha  sido  introduzido  na 
corte  de  Sevilha  no  tempo  de  Ibn  Abbad  e,  pelos 
seus  talentos  e  importantes  serviços  feitos  ao  prin- 
cij^e  sarraceno,  chegara  a  occupar  o  cargo  de  wasir 
no  diwan,  isto  é,  de  ministro  ou  membro  do  su- 
premo conselho  do  amir,  que  o  distinguia  particu- 
larmente entre  os  seus  conselheiros.  Sesnando 
tornou-se  temido  nas  guerras  com  os  inimigos  de 
Ibn  Abbad ;  porque  nas  emprezas  que  dirigia 
obtinha  sempre  j)i'osperos  successos.  O  motivo  por 
que  abandonou  o  amir  de  Sevilha  para  entrar  no 
serviço  de  Fernando  Magno  ignora-se;  mas  o  seu 
procedimento  posterior  j^ersuade  que  alguma  of- 
fensa  recebida  dos  sarracenos  a  isso  o  instigara. 
Admittido  na  corte  do  rei  de  Leão  e  Castella,  alcan- 
çou brevemente  convencê-lo  das  vantagens  que 
obteria  invadindo  o  occidente  da  antiga  Lusitânia. 
O  resultado  da  invasão  justificou  as  previsões  de 
Sesnando,  e  o  rei  de  Leão  retribuiu  o  bom  serviço 
que  o  mosarabe  lhe  fizera,  dando-lhe  o  governo  de 
um  districto  constituído  com  as  novas  conquistas  e 
com  a  terra  portugalense  ao  sul  do  Douro,  ao  qual 
servia  de  limites,  pelo  oriente,  a  linha  de  Lamego, 
Viseu  e  Seia,  e  de  fronteira,  j)elo  sueste,  o  pendor 
septemtrional  da  Serra  da  Estreita  (2).  Deste  modo 
a  parte  do  moderno  Portugal  ao  norte  do  Mondego 


^i)  Nota  I  no  liiu  do  volume. 
(2)  Nota  II  no  íim  do  volume. 
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e  do  Alva  estava  possuída  pelos  christãos  quando 
Fernando  I  falleceu  (io65i.  O  distrieto  de  Coimbra, 
eomo  dissemos,  abrangia  do  Douro  ao  Mondego,  e  o 
do  Porto,  desmembrada  delle  a  terra  de  Santa 
Maria  ! Feira),  dilatava-se  para  o  norte  e  nascente, 
abrangendo  talvez  o  Alto  Minho  e  para  o  oriente 
ainda  parte  da  província  de  Trás-os-Montes.  In- 
cluído até  ahi  na  Galliza,  o  território  denominado 
nos  documentos  e  chronicas  dos  séculos  XI  e  XII 
Portucale,  Terra  portucalensi.s,  começa  então  a 
figurar  como  província  distincta,  postoque  outras 
vezes  pareça  continuar  a  ser  considerado  como 
porção  da  Galliza  e,  até,  tornar-se  mais  circums- 
crípto,  o  que  tudo  provinha  da  falta  de  limites  per- 
manentes nos  diversos  condados"  ou  governos  em 
que  se  dividia  o  reino  de  Leão  e  Castella,  e  da 
diversa  importância  que  os  respectivos  condes 
tinham  na  jerarchia  administrativa,  sendo  umas 
vezes  dependentes  immediatamente  do  rei,  outras, 
como  já  observámos,  de  um  conde  superior,  espécie 
de  vice-rei  preposto  ao  regimento  de  uma  província 
inteira  (i). 

Repartida  entre  os  três  filhos  de  Fernando  Magno 
a  monarchia  que  elle  tanto  dilatara,  coube  a  Garcia 
a  Galliza,  abrangendo  Portugal  e  as  novas  con- 
quistas até  o  Mondego.  Sesnando  continuava  a 
dominar  o  território  de  Coimbra,  emquanto  o  conde 
Nuno  Mendes  parece  governava  o  do  Porto.  Elle 
pelo  menos  foi  o  cabeça  de  uma  rebelliào  dos  povos 
daquelle  distrícto,  os  portucalenses,  contra  Garcia, 
que,  encontrando-se  com  os  levantados  entre  Braga 
e  o  rio  Cávado,  os  destroçou,  como  noutra  parte  se 


(ij  Ribeiro,  Dissert.  Chronologicas  e  Criticas,  T.  4,  P-  i. 
p.  20  a  3i.  —  Memor.  sobre  a  origem  e  limites  de  Por- 
tugal (Mem.  da  Acad.,  T.  12),  Ari.  2  e  3. 
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disse,  ficando  morto  o  conde  no  campo  da  bata- 
lha (I). 

As  discórdias  dos  três  irmãos  fizeram  passar  suc- 
cessivamente  a  coroa  de  Galliza  da  cabeça  de  Garcia 
para  a  de  Sancho,  rei  de  Castella  e,  a  final,  para  a 
de  Aflbnso  de  Leão,  que  ajunctou  outra  vez  todos 
os  estados  de  seu  pae.  Entretido  com  guerras  nas 
provincias  centraes  da  Peninsula  até  se  apossar  de 
Toledo,  elle  deixou  tranquillos  jjor  alguns  annos 
os  sarracenos  que  estanceavam  ao  sul  de  Coimbra, 
applicando-se  depois  da  conquista  da  antiga  capital 
de  Hespanha  a  restaurar  as  povoações  das  fronteiras 
vizinhas  do  Douro.  Porventura  entre  Sesnando  e  os 
mussulmanos  limitrophes  alguns  recontros  have- 
ria, segundo  parece  indicá-lo  o  foral  dado  a 
Coimbra  por  Aílonso  VI ;  mas  as  correrias  e  entradas 
dos  christãos  no  occidente  da  Hespanha  só  prose - 
guiram  depois  da  morte  do  conde  mosarabe  succe- 
dida  nos  fins  de  1091  (2). 

Os  filhos  de  Fernando  I  tinham  respeitado  o 
homem  a  quem  este  príncipe  confiara  o  regimento 
e  defesa  do  território  chamado  então  colimbriense. 
Sesnando  serviu  lealmente  até  o  seu  ultimo  dia  a 
causa  da  monarchia  christan,  que  elle  abraçara,  e 
ainda,  segundo  parece,  acompanhou  Aííonso  VI  em 
1086  á  infeliz  batalha  de  Zalaka.  Sua  filha  Elvira 
casara   com    Martim    Moniz,    cavalleiro   illustre,  a 


II)  Dedit  D.  Garseano  totam  Galleciam  una  com  tota 
Portugale  :  Pelagius  Ovetensis,  Ghronicon,  p.  75  ediç.  de 
Sandoval  .  — Sobre  a  rebellião  dos  Portufralenses  veja-se  a 
Chroniea  Golhorum  era  1109,  no  Appendice  da  3. 'Parte  da 
Monarchia  Lusitana,  e  o  que  já  íica  dito  na  Introducção, 
Divis.  III. 

'2)  Acquisita  urbe  regia,  restauratis  oppidis  et  civita- 
tibus  extrernorum  Dorii:  Rudericus  Toletanus,  De  Rebus 
Hispaniae,  L.  6,  c.  2^.  —  Diss.  Chron.,  T.  4-  P-  ii  P-  3i. 
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quem  por  morte  do  conde  foi  dado  o  governo  de 
Coimbra.  AUbnso  entretanto,  reparadas  as  forcas 
da  monarchia  quasi  destruidas  na  jornada  de 
Zalaka,  resolveu,  inimigo  semj^re  incançavel  dos 
sarracenos,  accommettè-los  pelo  occidente,  pas- 
sando com  o  seu  exercito  na  primavera  de  1098 
para  o  sul  do  Mondego  e  indo  pôr  sitio  a  Santarém. 
Esta  povoação  importante,  cuja  expugnação  se  jul- 
gava quasi  impossivel,  não  tardou  a  caír-lhe  nas 
mãos,  e  dentro  de  poucos  dias  igual  sorte  coube  a 
Lisboa  e  a  Cintra,  dilatando-se  as  fronteiras  até  a 
foz  do  Tejo  com  essas  novas  conquistas,  cujo 
governo  foi  dado  a  Sueiro  Mendes,  irmão  de  Gon- 
çalo Mendes  da  Maia,  tão  celebre  dej)ois  com  o 
nome  de  Lidador  (i). 

A  Galliza,  incluindo  debaixo  desta  denominação 
a  extensa  província  portugalense,  a  que  natural- 
mente se  devia  considerar  como  incorporado  o  ter- 
ritório novamente  adquirido  no  Gliarb  mussul- 
mano,  constituía  já  um  vasto  estado  remoto  do 
centro  da  monarchia  leonesa.  Os  condes  que  domi- 
navam os  districtos  em  que  esse  largo  tracto  de 
terra  se  dividia  ficavam  assas  affastados  da  acção 
immediata  do  rei  e  eram  assas  poderosos  para  facil- 
mente se  possuírem  das  idéas  de  independência  e 
rebellião  communs  naquelle  tempo,  tanto  entre  os 
sarracenos  como  entre  os  christàos.  Aífonso  YI  pôde 
evitar  esse  risco  convertendo  toda  a  Galliza,  na 
mais  extensa  significação  desta  palavra,  em  um 
grande  senhorio,  cujo  governo  entregou  a  um 
membro  da  sua  familia,  ao  qual  dera  o  governo  de 


(i)  Livro  Preto  da  Sé  de  Coimbra,  f.  10,  11  e  21. — Dis- 
sert.  Chronol.,  T.  4,  P.  i,  p.  29.  —  Rod.  Tolet.,  L.  (>,  c.  82 
ad    íin.  —    Chron.   Gothor.  era  ii3i,  na  Mon.  Lusit.,  L.  8, 

c.   'J. 
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Coimbra  e  Santarém  logo  depois  da  conquista 
desta,  removendo  para  o  districto  de  Arouca  Mar- 
tim  Moniz  e  sujeitando  ao  novo.  conde  o  gover- 
nador de  Santarém,  Sueiro  Mendes  (i). 

O  principe  a  quem  Affonso  deu  o  regimento 
desta  importante  parte  da  monarchia  era  um  es- 
trangeiro, mas  estrangeiro  illustre  por  sangue,  que 
viera  naturalisar-se  na  Hespanha,  arriscando  a 
vida  pelo  christianismo  e  pela  monarchia  leonesa 
na  terrível  lucta  que  durava  havia  séculos  sobre  o 
solo  ensanguentado  da  Península.  Raymond,  Rei- 
mondo  ou  Raimundo,  filho  de  Guilherme  conde  de 
Borgonha,  tinha  vindo  a  Hespanha  tempos  antes, 
porventura  nos  fins  de  1079  ou  princípios  de  1080 
em  companhia  da  rainha  Constância,  segunda  mu- 
lher de  Affonso  Xl,  ou  no  anno  de  1086,  em  que, 
segundo  o  testemunho  da  chronica  lusitana  ou  dos 
godos,  muitos  franceses  passaram  os  Pirenéus  para 
a  batalha  de  Zalaka,  ou,  linalmeute,  ainda  depois, 
como  outros  pretendem.  O  rei  de  Leào  desposou  a 
única  filha  legitima  que  tinha,  Urraca,  havida  da 
rainha  Constância,  com  o  conde  borgonhês,  pos- 
toque  ella  aj^enas  saísse  da  infância,  e  encarregou-o 
do  governo  de  toda  a  parte  occidental  da  monar- 
chia e  da  defensão  daquellas  fronteiras.  A  infanta, 
cuja  idade  nessa  epocha  1 1094)  não  podia  exceder  a 
treze  ou  quatorze  annos,  foi  entregue  a  Raimundo, 
mas,  segundo  parece,  debaixo  da  tutela  e  guarda 
do  presbytero  Pedro,  mestre  ou  aio  da  joven  prin- 
ceza  (2). 


(i)  Chron.  Gothor.,  ibid.  —  Dissert.  Chron.,  T.  4,  P.  i, 
P    29. 

(2)  Flores,  Reynas  Catliolicas,  T.  i,p.  23i  e  segg.  —  Dis- 
sert. Ghronol.,  T.  4,  P.  i,  p.  29  e  3o.  —  Mondejar  (Orig.  y 
Ascend.  dei  princ.  D.   Ramonj  pretende  que   o   conde    só 
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Além  de  Raimundo,  outro  nolíre  cavalleiro 
francês  passara  a  Hespanlia  naquella  epocha.  Era 
Henrique  seu  primo,  de  ascendência  não  menos 
illustri'  que  elle.  Roberto  chamado  o  idoso,  fdho  de 
Roberto  II  e  irmão  de  Henrique  II  rei  de  França, 
recebera  a  investidura  do  ducado  de  Borgonha  e, 
casando  com  Helie  ou  Alice,  filha  do  senhor  de 
Semur,  tivera  delia  quatro  filhos  varões,  Hugo, 
Henrique,  Roberto  e  Simào.  Hugo,  o  mais  velho, 
foi  morto  numa  batalha  sem  deixar  filhos.  O 
segundo  genito  Henrique  teve  de  Sibylla  sua  mu- 
lher (filha  de  Reinaldo,  senhor  de  Borgonha  con- 
dado, e  irman  do  conde  Guilherme  I,  pae  de  Rai- 
mundo) quatro  filhos,  Hugo,  Eudo,  Roberto  e 
Henrique.  Era  este  ultimo  que  também  se  achava 
por  esse  tempo  na  Hespanha  e  que  provavelmente 
veio  com  Raimundo  seu  primo  coirmão  (i).  Busca- 
vam, porventura,  fortuna  na  Peninsula,  onde  no 
meio  de  continuas  guerras  e  conquistas  se  offerecia 
amplo  theatro  para  a  ambição  e  para  o  desejo  de 
adquirir  gloria.  Do  mesmo  modo  que  as  acções  de 
seu  primo,  as  de  Henrique,  nos  primeiros  tempos 
em  que  residiu  áquem  dos  Pirenéus,  jazem  sej)ul- 
tadas  em  profundas  trevas,  se  é  que  não  foi  o  prin- 
cipal motivo  da  sua  vinda,  como  ha  quem  o  pre- 
tenda acerca  de  Raimundo,  procurar  um  consorcio 


viesse  a  Hespanha  em  1089,  e  os  seus  fundamentos  não 
são  de  desprezar.  Xa  doação  do  mosteiro  de  Vaccariça  á 
Sé  de  Coimbra  feita  pelo  conde  Ilaymundo  e  sua  mulher 
D.  Urraca  (Novembro  de  1094)  entre  diversas  personagens 
que  confirmam  apparece  o  presbytero  Pedro  magister 
Hupradicte  filie  regis  :  Liv.  Preto,  f.  4o. 

(i)  Anonymus  Floriacensis,  em  Duchesne,  Hist.  Francor. 
Scriptores,  T.  4-  —  D-  Ribeiro  de  Macedo,  Nascimento  e 
Genealogia  do  Conde  D.Henrique,  p.  89.  —  Art  de  vérifier 
les  Dates,  T.  3,  P,  ?,  p.  14  (ediç.  Uç  1818). 
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illustre  por  intervenção  da  rainha  Constância  sua 
tia.  Em  tal  caso  essa  vinda  seria  pouco  anterior  á 
epocha  em  que  o  obteve.  E  certo,  porém,  que  no 
principio  de  1096  Henrique  estava  casado  com 
Tarasia  ou  Tareja  iTheresa),  filha  bastarda  de  Af- 
fonso  VI,  que,  além  de  Elvira  ou  Geloira,  aquelle 
príncipe  houvera  de  uma  nobre  dama  chamada 
Ximena  Nunes,  ou  Muniones  (i).  A  escaceza  de 
memorias  e  documentos  divulgados  sobre  a  historia 
do  nosso  paiz  na  ultima  década  do  século  XI  apenas 
consente  uma  luz  frouxa  e  duvidosa,  que  mal  deixa 
descubrir  o  fio  que  prende  os  successos  daquella 
epocha.  O  que  parece  resultar  da  comparação 
attenta  dos  diversos  monumentos  que  nos  restam,  é 
que  Henrique  começou  a  governar  o  território  por- 
tugalense  ainda,  talvez,  nos  fins  de  1094,  ou  prin- 
cípios de  1096,  e  com  certeza,  pelo  menos  o  districto 
de  Braga,  nos  primeiros  meses  deste  ultimo  anno, 
como  conde  dependente  de  seu  primo.  Por  mais 
curto  que  supponhamos  esse  periodo  de  sujeição ; 
por  mais  raros  que  sejam  os  vestígios  de  tal  sujei- 
ção, ella  é  indubitável.  Todavia,  em  breve  a  porção 
dos  domínios  de  Raimundo,  desde  as  margens  do 
Minho  até  o  Tejo,  foi  desmembrada  definitivamente 
da  Galliza  para  constituir  um  vasto  districto  á  parte 
regido  pelo  conde  Henrique.  Os  successos  militares 
occorridos  na  primavera  de  1096  moveram,  talvez, 
Affonso  YI  a  estabelecer  esta  divisão,  sem  a  qual 
era  difficultoso  fazer  a  guerra  na  fronteira  com 
energia,  estando  o  centro  do  governo  da  província 
Occidental  a  mais  de  cem  léguas  das  raias  mussul- 
manas,  muito  além  do  rio  Minho  (2). 


(I     Dissert.  Clironol.,   T.  3,  P.  i,    p.   3o,  n.    91,   e    p.  33, 
n.  98  e  a  nota  III  no  lim  deste  volume. 
(a)  Nota  IV  no  lim  do  volume. 
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Vimos  como  Allbnso  VI  dilatou  as  suas  con- 
quistas para  o  sul  de  Portugal  no  anno  de  logS, 
tomando  em  poucas  semanas  Santarém,  Lisboa  e 
Cintra,  log-ares  então  os  mais  importantes  da  que 
hoje  chamamos  provincia  da  Estremadura.  No  anno, 
porém,  de  1090  as  cousas  haviam,  até  certo  jíonto, 
mudado.  O  celebre  Seyr  (o  i^ex  Cir  das  chronicas 
christans)  general  de  Yusuf,  tinha  nos  fins  de 
93  invadido  os  estados  de  Oinar  Ibn  Alafttas  amir 
de  Badajoz,  cujos  dominios  comprehendiam  todo  o 
Gharb  ou  occidente  da  Hespanha  mussulmana  até 
a  fronteira  christan.  laborah  (Évora),  Chelb  (Silves) 
e  outros  togares  principaes  haviam  aberto  as  portas 
aos  almoravides.  Um  historiador  árabe  diz  que  do 
mesmo  modo  Santarém  e  Lisboa  lhes  caíram  nas 
mãos.  Quanto  a  Santarém,  o  foral  dado  a  esta  po- 
voação por  Allbnso  VI  em  1095  não  indica  de  modo 
algum  que  ella  houvesse  sido  perdida  depois  de 
1093  e  retomada  de  novo.  Quanto,  porém,  a  Lisboa, 
não  só  a  falta  de  um  diploma  análogo,  passado  a 
favor  delia,  torna  provável  a  tradição  árabe,  mas 
também  os  successos  posteriores  parece  confirma- 
rem-na.  Em  fevereiro  de  1094  Badajoz  tinha-se  ren- 
dido aos  almoravides.  Submettido  o  Gharb,  Seyr 
dirigira  as  suas  armas  victoriosas  contra  o  Cid  Rui 
Dias,  que  os  árabes  andaluses  tinham  tomado  por 
capitão  e  que  cercara  Valência.  Entretanto  o  conde 
Raimundo  descera  da  Galliza  e  viera  a  Coimbra 
acompanhado  dos  seus  cabos  de  guerra  e  de  uma 
lustrosa  companha  de  cavalleiros.  Pouco  depois  de 
acabar  no  Gharb  a  dynastia  dos  Beni  Alafttas  o 
conde  residia  naquella  cidade,  convocando,  segundo 
parece,  os  homens  d'armas  e  peões  para  a  presiiria, 
como  então  se  chamavam  as  entradas  que  tinham 
por  objecto,  não  só  invadir  o  território  inimigo,  mas 
também     estabelecer-se    definitivamente     ahi.    De 
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Coimbra  a  hoste  christan  marchou,  provavelmente 
na  primavera  seguinte,  para  as  immediaeòes  de 
Lisboa,  perto  da  qual  assentou  os  seus  arraiaes.  Os 
sarracenos,  unindo  forças  de  todos  os  lados  e,  por- 
ventura, ajudados  por  algumas  tropas  almoravides, 
que  lhes  houvesse  enviado  Seyr,  cercaram  o  conde 
e  rompendo-lhe  o  campo  o  desbarataram,  ficando 
uma  grande  parte  dos  seus  soldados  mortos  ou  cap- 
tivos.  Resulta  deste  successo  que  os  christãos  tinham 
já  i^erdido  o  districto  de  Lisboa,  aliás  seria  incom- 
prehensivel  a  vinda  do  conde  com  um  exercito  a  esta 
espécie  de  peninsula  fechada  entre  a  ampla  bahia  do 
Tejo  e  o  oceauo,  da  qual  não  podia  fazer  entradas  e 
correrias  nas  províncias  mussuímanasao  sul  do  rio  1 1 ) . 
Este  desbarato  de  Raimundo  concorreu  talvez 
em  parte  para  que  todo  o  território  desde  a  margem 
esquerda  do  Minho  até  Santarém  se  desmembrasse 
inteiramente  da  Galliza.Se  não  suppusermos  devido 
exclusivamente  o  consorcio  de  Henrique  á  influen- 
cia da  rainha  Constância,  a  concessão  de  uma  filha 
própria,  bem  que  illegitima,  feita  jDor  Aflbnso  YI  a 
um  simples  cavalleiro,  postoque  illustre,  parece 
provar  que  elle  merecera  tal  distincçào  pelos  seus 
méritos  j)essoaes  e  por  serviços  feitos  na  guerra, 
serviços  que  vagamente  lhe  attribue  um  seu  con- 
temporâneo 12!.  Fossem,  porém,  estes  ou  outros  os 


I    Nota  Y  no  fim  do  volume. 

'•j)  ...  el  qual  enquanto  elrey  D.Alonso  vevia  noblemenle 
domo  a  los  moros,  guerreando  contra  ellos  ;  por  lo  qual 
el  dicho  rey  le  dió  com  sua  lija  en  casamiento  a  Coimbra 
e  a  la  província  de  Portugal,  que  son  fronteras  de  moros. 
en  las  quales  con  el  exercício  batalloso  muy  noblemente 
engrandescia  su  caballería  :  Chronica  i.'  de  Sahagun.  c  21 
em  Escalona,  Historia  dei  Monasterio  de  Sahagun,  Appen- 
dice  1,  p.  3o6.  Sobre  a  importância  desta  chronica,  escripta 
em  latim  por  um  monge  anonymo,  que  viveu  na  epocha 
dos  successos  que   narra,  e   da   qual   só  resta  uma  antiga 


20  HISTORIA    DE    PORTUGAL 

motivos  que  guiaram  o  rei  de  Leào  e  Castella,  é 
certo  que  no  anno  de  1097  Henrique  dominava  todo 
o  território  do  Minho  ao  Tejo,  e  os  estados  de  Rai- 
mundo tinham  recuado  por  esta  parte  para  as  fron- 
teii'as  meridionaes  da  moderna  Galliza. 

Casando  sua  filha  Theresa  com  Henrique,  Af- 
fonso  YI  não  se  limitou  a  entregar  a  este  o  governo 
da  província  portugalense,  coma  qual  já  frequente- 
mente se  confunde  nos  monumentos  dessa  epocha  o 
districto  colimbriense  e  o  de  Santarém,  debaixo  do 
nome  commuin  de  Portugal.  As  propriedades  rega- 
lengas,  isto  é,  do  património  do  rei  e  da  coroa, 
passaram  a  ser  possuídas  como  bens  próprios  e 
hereditários  pelos  dous  consortes.  Assim  o  cavai 
leiro  francês,  que  viera  buscar  na  Hespanha  uma 
fortuna  mais  brilhante  do  que  poderia  esperar  na 
pátria,  viu  realisadas  as  suas  esperanças,  porventura 
além  daquillo  que  imaginara  (11. 

Os  príncipes  árabes  da  Andalusia  tinham-se 
ligado  contra  os  almoravides  depois  que,  pelas  con- 
quistas de  Badajoz,  estes  se  achavam  senhores  de 
toda  a  Hespanha  mussulmana,  á  excepção  do  ami- 
rado  de  Saragoça,  cujo  amir  Ahmed  Abu  Jafar  sou- 
bera a  tempo  buscar  a  alliança  de  Yusuf  O  celebre 
Cid  capitaneava,  como  dissemos,  os  andaluses  colli- 


versâo,  por  ter  perecido  o  original  no  grande  incêndio 
daquelle  famoso  mosteiro,  consultese  o  erudito  Berganza, 
Antiguedades  de  Espana,  T.  2.,  p.  5. 

(i)  É  a  estes  bens,  que  nos  parece  se  ha-de  entender 
allusiva  a  celebre  passagem  da  chronica  de  Affonso  VII, 
fallando  de  Theresa,  dedit  juaritatarn  Enrico  coniiti,  et 
clotant  eam  maí^nijicè,  dans  portiigalensem  terramjiive  here- 
ditário. Evidentemente  o  conde  talava  desses  bens  here- 
ditários na  doação  a  Sueiro  Mendes  (Dissert.  Chronol., 
T.  3,  P.  I,  p.  35i.  Sobre  a  tradição  de  haver  sido  o  governo 
de  Portugal  dado  como  dote  de  D.  Theresa,  veja-se  a 
nota  VI  no  fim  do  volume. 
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gados.  Valência  cercada  i:)or  elles  rendeu -se  e  por 
intervenção  de  Rui  Dias  veio,  emfim,  a  reconhecer 
o  senhorio  de  AíTonso  VI.  Seyr  não  estava  entre- 
tanto ocioso  :  esquipando  uma  poderosa  frota,  sujei- 
tara aos  almoravides  as  ilhas  Baleares,  dependentes 
até  então  dos  amires  de  Valência  e  de  Denia.  Avi- 
sado pelo  vvali  d'Almeria  da  sorte  de  A^alencia,  o 
general  lamtunense  dirigiu  para  alli  a  sua  armada 
com  muitas  tropas  de  desembarque  e  cercou-a  jjor 
mar  e  terra.  O  Cid  era  já  fallecido,  e  os  christãos 
alliados  dos  árabes  andaluses,  depois  de  um  dila- 
tado cerco,  em  que  a  perda  de  ambas  as  partes 
parece  ter  sido  avultada,  abandonaram  finalmente 
Valência  aos  almoravides  fiio2).  A  tomada  desta 
importante  cidade  acabou  com  as  resistências  dos 
mussulmanos  hespanhoes  ao  dominio  de  Yusuf,  e 
este,  voltando  a  Hespanha  em  iio3,  só  tractou  de 
associar  ao  governo  seu  filho  Aly,  sem  intentar 
nenhuma  campanha  importante  contra  os  christãos, 
contentando- se  com  ordenar  se  deixasse  a  cargo 
dos  naturaes  a  guarda  das  fronteiras  e  com  tomar 
diversas  providencias  para  a  defensão  e  bom  regi- 
mento do  território  da  Peninsula  sujeito  ao  seu 
império  (i). 

Durante  os  annos  em  que  estes  successos  occor- 
reram,  a  guerra  nas  fronteiras  de  Portugal  ou  ces- 
sou ou  reduziu-se  apenas  a  correrias  e  devastações 
mutuas  de  tão  pouca  monta  que  nenhuns  vestigios 
deixaram  nos  monumentos  daquella  epocha.  Hen- 
rique dedicou-se,  acaso,  nos  primeiros  tempos  a 
prover  ás  mais  urgentes  necessidades  de  uma  pro- 
vinda assolada  por  tão  continuas  guerras ;   mas  a 


n  Conde,  P.  3.  c.  22  e  aS.  —  Annales  Toled.  i  na  Esp. 
Sagr.,  T.  21,  p.  'í^6.  —  Yahya  e  Al-kodai  em  Casiri,  T.  2, 
p.  i58  a  i;4' 
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sua  residência  nestas  partes  não  parece  ter  sido 
dilatada.  Os  grandes  senhores,  embora  encarre- 
gados de  importantes  governos,  quando  as  occu- 
pações  militares  não  tornavam  ahi  necessária  a  sua 
presença,  frequentavam  a  corte  do  rei,  e  os  próprios 
bispos  abandonavam  por  ella  as  suas  dioceses.  O 
conde  de  Portugal,  tendo  leito  no  inverno  de  1097 
a  1098  uma  viagem  á  Galliza  para  visitar  o  celebre 
templo  de  Sanctiago,  achava-se  em  iioo  e  ainda  em 
iioi  na  corte  de  AlTonso  AI.  Postoque  a  historia 
das  emprezas  do  rei  de  Leão  contra  os  sarracenos  e 
das  represálias  destes  contra  elle  nos  dous  últimos 
annos  do  século  XI  seja  assas  escura,  todavia  consta 
que  em  1097  elle  entrou  em  Consuegra  e  que  os 
sarracenos,  fazendo  uma  entrada  pai^a  o  lado  de 
Toledo,  a  recuperaram  na  occasiào  em  que  regres- 
savam. D'aqui  se  vê  que  o  rei  christào  aproveitava  a 
ausência  de  Seyr,  entretido  com  a  conquista  das 
Baleares,  para  assolar  o  território  inimigo,  e  que 
os  mussulmanos  não  cessavam  de  fazer  entradas 
pelas  fronteiras  dos  christàos.  Os  chefes  sarracenos 
Aly  Ibnu-1-haj  e  Ibn  Sakun  tinham  avançado  com 
um  corpo  de  tropas  para  Castella  e,  segundo  todas 
as  probabilidades,  o  conde  foi  enviado  a  repelli-los. 
Atravessando,  pois,  as  serras  chamadas  Montes  de 
Toledo.  Henrique  encontrou  os  inimigos  nas  imine- 
diaçôes  de  Ciudad-real,  perto  da  qual  está  assentada 
a  povoação  de  Malagon.  Travaram  peleja.  Foi  esta, 
como  se  colhe  das  palavras  de  um  historiador 
árabe,  disputada  e  sanguinolenta.  «  Pelejaram-se 
ahi  —  diz  elle  na  sua  linguagem  emphatica  —  as 
batalhas  do  extermínio  ».  Mas  por  fim  o  conde  teve 
de  abandonar  o  campo  aos  seus  adversários  (i). 


(ii  Sobre  a  residência  do    conde  juncto  de  Affonso  VI, 
de  iioo  a  iioi,  Dissert.   Ghronol.,  T.  3,  P.  i,  p.  89,  n°  ii5. 
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Um  grande  acontecimento,  cujas  consequências 
foram  immensas  para  o  j^rogresso  da  civilisação, 
preoccupava  por  esse  tempo  os  ânimos  em  toda  a 
Europa  e  em  grande  parte  da  Ásia.  A  primeira 
cruzada,  promovida  pelo  eremita  Pedro  e  pelas  elo- 
quentes i)alavras  de  Urbano  II  no  concilio  de  Cler- 
mont,  tinha  arrojado  para  a  Syria  cem  mil  homens 
d'armas  seguidos  de  uma  turba  innumeravel  de 
individuos  de  todas  as  condições  e  de  ambos  os 
sexos.  Dex:>ois  de  longa  viagem,  em  que  a  miséria, 
os  vicios,  as  doenças  e  a  guerra  reduziram  a  bem 
l^equeno  numero  essa  multidão  desordenada,  Jeru- 
salém caíra  nas  màos  dos  cruzados,  e  os  guerreiros 
que  não  se  tinham  armado  para  a  conquista  dos 
togares  sanctos  poderam  ir  ainda,  após  os  mais  fer- 
vorosos, ajudar  a  defender  a  monarchia  christan 
fundada  na  Palestina  e  ganhar  ahi  a  gloria  e  a  opu- 
lência ou  a  remissão  de  passados  crimes,  remissão 
que  a  igreja  concedia  com  mão  larga  aos  que,  pondo 
sobre  o  hombro  esquerdo  a  cruz  vermelha,  se 
votavam  á  traballiosa  e  arriscada  peregrinação  do 


—  Colleccion  de  Privileg.  de  la  Corona  de  Castilla,  T.  5, 
p.  Í28.  —  Escalona,  Hist.  de  Saliag.  App.  III,  Doeuui.  i33  e 
134.  —  Sobre  os  siiccessos  desta  epocha,  Sandoval,  Cinco 
Reyes,  f.  91  v.  —  Annales  Toledanos  I  na  Esp.  Sag-.,  T.  23, 
p.  385.  —  In  the  same  year  diegira  494  anno  iioo  a  iion 
Ali  lbnu-1-haj  sallied  irom  Córdova,  taking-  Avith  him  Ibn 
Sakun  and  liis  division.  They  marclied  together  to  the 
land  of  Castile,  where  they  Avere  met  by  tlie  aeciirsed 
Errink  at  the  head  of  considerable  forces,  ^lien  they 
fought  wilh  him  the  battles  of  extermination  :  Gayangos, 
Versão  de  Al-makkari,  Vol.  2.  Appendice  C,  p.  43,  Extractos 
do  Kitábu-l-iktifá.  —  Arrancada  sobre  el  conde  D.  Enric 
en  Malagon  cn  16  dias  de  septiembre,  era  MCXXXVIII. 
Annales  Toled.  II  na  Esp.  Sag-.,  T.  23,  p.  4o3.  Deve  ler-se 
novembro  em  vez  de  setembro,  porque  a  liegira  494  só 
começou  em  novembro. 


24  HISTORIA    DE    PORTUGAL 

ultramar.  Seis  annos  depois  da  primeira  invasão, 
em  iioi,  uma  segunda  cruzada  partiu  ]3ara  o 
oriente,  cujos  successos  desastrados  não  impediram 
que  novos  peregrinos  se  fossem  precipitar  naquelle 
vasto  sorvedouro  de  quantos  homens  de  fé  viva 
tinha  a  Europa  e  também  de  quantas  fezes  de  cor- 
rupção, cubica  e  ferocidade  havia  nelle.  Para  as 
almas  crentes  ou  devoradas  de  remorsos  a  Syria 
era  a  piscina  da  rehabilitação  moral :  para  os  ambi- 
ciosos e  devassos  fonte  inexgotavel  de  fortuna  e  de 
deleites.  As  paixões  boas  e  más  ligavam-se  num 
pensamento  único  —  o  demandar  o  oriente ;  porque 
tanto  a  vida  como  a  morte  otfereciam  ao  que  partia 
uma  perspectiva  de  felicidade. 

Os  espiritos  receberam  na  Hespanha  o  impulso 
geral  da  Europa ;  mas  as  circumstancias  peculiares 
deste  paiz  ojjpunham-se  a  que  este  impulso  pro- 
duzisse os  mesmos  resultados.  Envolvidos  na  lucta 
com  os  sarracenos,  contra  os  quaes  mal  bastavam 
todas  as  forças  christans  da  Península,  os  hes- 
panhoes  não  poderam  associar-se  a  nenhuma  das 
duas  primeiras  cruzadas,  salvo  um  ou  outro  caval- 
leiro,  de  cujos  nomes  ás  vezes  se  encontram  vestí- 
gios nas  memorias  daquellas  longínquas  expe- 
dições. Todavia,  dej)ois  da  segunda  cruzada  o 
enthusiasmo  pela  peregrinação  da  terra  sancta 
adquiriu  maior  força.  O  exemplo  dos  bisj^os, 
alguns  dos  quaes  a  emprehenderam  por  aquelle 
tempo,  além  de  muitos  outros  membros  do  clero, 
contribuirá  em  grande  parte  para  excitar  esse 
augmento  de  mal  entendida  piedade.  Roma,  que 
então  era,  por  assim  nos  exprimirmos,  o  foco  da 
intelligencia  humana  no  meio  de  nações  ainda  semi- 
barbaras  e  que  vigiava  pela  segurança  da  christan- 
dade,  mostrou-se  illustrada  e  i^rudente,  como  ella  o 
sabia  ser  quando  o  próprio  interesse  não  a  deslum- 
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brava,  prohibindo  essas  viagens  aos  hespanhoes.  O 
papa  Paschoal  II  por  duas  vezes  ordenou  expres- 
samente que  ninguém  destas  partes  as  intentasse,  e 
áquelles  que  seguiam  caminho  por  terra  para  Jeru- 
salém ou  iam  embarcar  na  Itália  constrangia-os  a 
retrocederem,  impondo  nas  suas  bulias  silencio  aos 
que  na  pátria  ousassem  calumniá-los  ou  infamá-los 
por  não  haverem  cumprido  o  começado  propósito  1 1 ) . 
O  conde  Henrique  não  se  esquivou  á  influencia 
da  grande  idéa  que  agitava  a  Europa.  Como  já 
dissemos,  depois  da  morte  do  Cid  e  da  perda  de 
Valência  a  guerra  com  os  sarracenos  tornou-se 
menos  violenta.  Yusuf,  voltando  á  Mauritânia 
depois  da  sua  ultima  vinda  á  Peninsula,  pouco 
sobreviveu  (1106),  e  seu  filho  Abu-1-hassan  Aly, 
entretido  em  firmar  o  próprio  dominio  na  Africa, 
deixou  a  Hespanha  num  estado,  senão  de  repouso, 
porque  algumas  memorias  ha  de  acontecimentos 
militares  por  estes  tempos,  ao  menos  comparativa- 
mente pacifica.  Por  todo  o  periodo  decorrido 
de  1102  até  1106  foi  o  maior  fervor  de  peregrinações 
á  Palestina,  e  o  exemplo  do  próprio  primaz  da 
igreja  hespanhola,  o  arcebispo  de  Toledo  Bernardo, 
dirigindo-se  a  Jerusalém  na  primavera  de  iio4, 
prova  quão  vulgar  se  tornara  então  esta  romagem. 
Tinha-o  precedido  o  conde  de  Portugal ;  porque  a 
sua  partida  para  o  oriente  nos  primeiros  meses 
de  iio3  é  hoje  irrefragavel.  Nessa  viagem  prova- 


(i)  Acerca  destas  primeiras  cruzadas  consulte-seGibbon, 
Decline  and  Fali  of  the  Rom.  Empire,  c.  58,  59,  60.  — 
Hallam,  Europe  in  Middle  A^es,  c.  i,  P.  I.  —  Wilken, 
Geschichte  der  Kreuzzuge,  T.  i  Leipzig?  1807  .  — Michaud, 
Histoire  des  Croisades,  T.  i  e  2.  A  bulia  de  Paschoal  TI 
íiiogs  referindo-se  a  outra  anterior,  vem  na  Hist.  Gompos- 
tell.,L.  I,  c.  39. 
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velmente  o  acompanhou  Maurício,  bispo  de  Coim- 
bra, depois  tão  celebre  pelas  suas  pretensões  á 
tiara  papal  e  que  por  esta  epocha  consta  ter  partido 
para  a  S\  ria.  Presume,  e  ])arece-nos  que  com  razão, 
um  dos  nossos  mais  judiciosos  historiadores  que  o 
conde  aproveitaria  para  a  sua  passagem  a  armada 
genovesa  que  em  iio4  ajudou  Balduíno  á  conquista 
de  Ptolemalda  m. 

As  acções  do  conde  no  oriente  encobre-as  escuri- 
dade com])leta,  e  todas  as  conjecturas  a  este  respeito 
seriam  infundadas.  Unicamente  ha  certeza  de  que 
elle  tinha  voltado  a  Portugal  em  iio5  e  vivia  na 
corte  de  AíTonso  VI  em  1106.  Nos  annos  seguintes, 
até  a  morte  deste  príncipe.  Henrique  apparece  resi- 
dindo, ora  juncto  delle,  ora  em  Coimbra,  onde  se 
occupava  em  administrar  o  palz  e  em  restaurar, 
segundo  o  rei  lhe  ordenava,  as  povoações  ermas  ou 
destruidas  pelas  invasões  successivas  de  christãos 
e  mussulmanos  (2). 


i  Annales  Toled.  i  na  Esp.  Sagr.,  T.  a3,  p.  386.  —  Mem. 
da  Acad.,  T.  4»  P-  2,  p.  147.  —  Duchesne,  Hist.  Cardinal. 
Francor.  cit.  por  Baluz,  Yita  Mauritii  Burdini  iMiscell., 
T.  3,  p.  4:6  .  —  Mon.  Lusit.,  L.  8,  c.  22.  —  Art  de  vérif. 
les  dates,  T.  2,  p.  20  e  21  lediç.  de  1818'.  Uizemo.s  que  a 
partida  do  conde  Henrique  para  o  oriente  fora  nos  pri- 
meiros meses  de  iio3,  porque  só  assim  pôde  concordar  o 
documento  do  Liv.  Preto  f.  38  com  o  do  Bezerro  dWstorga 
f.  79  icitado  por  Sandoval,  Cinco  Reyes,  f.  94,  col  11,  pelo 
qual  se  vè  residir  ainda  o  conde  na  corte  do  sogro  em 
janeiro  desse  anno.  Na  escriptura  i38  do  Appendice  III 
da  Historia  de  Sahagun  (fevereiro  de  1104  em  que  lig-ura  o 
conde  como  conlirniante  com  muitos  bispos  e  magnates, 
sendo  uma  doação  de  particular,  só  pôde  entender-se  que  o 
seu  redactor  quiz  indicar  alli  a  existência  daquelles  pre- 
lados e  senhores  e  o  seu  jj^overno  nos  respectivos  districtos 
e  dioceses.  Rejeitada  esta  conciliação,  é  necessário  sujipò- 
la  falsa. 

2    Dissert.  Clironol.,  T.  3,  P.  i,  p.  ^a,  n."  126  e  se^g.  No 
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Até  este  tempo  o  génio  e  o  caracter  do  conde  de 
Portugal  ainda  se  não  revelaram  aos  olhos  dos  que 
estudam  os  successos  daquella  epocha  :  é  um  vulto 
de  guerreiro  que  se  contunde  com  os  de  tantos 
outros  que  então  sabiam  elevar- se  pela  sua  activi- 
dade e  valor  no  meio  de  uma  existência  de  contí- 
nuos combates.  Os  dotes  que  o  distinguem  são  os 
que  nelle  deviam  imprimir  a  educação  própria 
daquellas  eras  semi-barbaras  e  o  habito  da  guerra, 
isto  é,  o  esforço  e  a  pericia  militar  :  e  ainda  estes 
mais  os  podemos  deduzir  da  alta  situação  a  que  o 
vemos  remontado,  que  dessas  poucas  acções  de  certa 
importância  que  delle  nos  conserva  a  historia.  Nos 
últimos  seis  annos,  porém  da  sua  vida  os  linea- 
mentos do  caracter  do  conde  tendem  a  desenhar-se 
um  pouco  melhor,  e  o  pensamento  de  fugir  á  sujeição 
real,  pensamento  aliás  mui  commum  entre  os 
senhores  mais  poderosos  da  Península,  é  prose- 
guido  pelo  conde  de  tal  arte,  que  descobre  nelle, 
ainda  melhor  que  as  de  bom  soldado,  as  qualidades 
de  politico. 

O  conde  Raimundo,  casado  com  uma  filha  primo- 
génita e  legitima  de  AlTonso  VI,  possuidor  de  mais 
importantes  domínios  que  outro  qualquer  conde  da 
monarchia  leonesa,  muitos  dos  cjuaes  lhe  eram 
sujeitos,  considerava  necessariamente  a  coroa  como 
herança  que  a  morte  do  sogro  lhe  devia  trazer  e 
que,  até,  lhe  fora  promettida  iii.  Os  grandes  pen- 
savam por  certo  do  mesmo  modo ;  ao  menos  os  actos 
practicados  jDor  elles  depois  do  fallecimento  de  Rai- 
mundo provam  que  a  crença  recebida,  e  com  razão. 


foral  de  Tentúgal  de  1108  diz  o  conde  que  o  dá  Jiissii  regis 
flomniAlfonsi,  (jiii  jiissit  cain  nobis  hedificave  et  construere: 
Liv.  Preto,  í".  2i3  v. 

ii    Chron.  Compostell.  na  Esp.  Sagr.,  T.  20.  p.  611. 
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era  que,  fosse  quem  fosse  o  marido  de  D.  Urraca, 
esse  teria  de  ser  o  verdadeiro  rei  de  Leão  e  Castella. 
Uma  circumstancia,  porém,  viera  turbar  ultima- 
mente as  ambiciosas  esperanças  do  conde  de  Gal- 
liza.  AíTonso  houvera  de  Zaida,  filha  de  Ibn  Abbad 
rei  de  Sevilha,  a  qual  uns  pretendem  considerar 
como  sua  concubina,  outros  como  sua  mulher  legi- 
tima, um  filho  varão,  o  infante  Sancho.  Os  senti- 
mentos da  natureza  e  as  considerações  da  politica 
persuadem  o  que,  segundo  o  testemunho  de  Rodrigo 
de  Toledo,  o  proj^rio  rei  confessara  dex)ois  da  morte 
do  infante,  isto  é,  que  o  tinha  na  conta  de  seu  único 
herdeiro  (ii.  Aífonso  começara  a  manifestar  estas 
intenções  ainda  na  meninice  de  Sancho,  fazendo-o 
confirmar  os  diplomas  junctamente  com  D.  Urraca 
e  dando-lhe  desde  logo  o  j^rincipado  de  Toledo  (2). 
Por  esse  motivo  se  tornam  prováveis  as  desintelli- 
gencias  de  Raimundo  com  o  sogro,  de  que  apparece 
a  tradição  nas  chronicas  desses  tempos  (3). 

Da  solidão  de  um  mosteiro  situado  na  Borgonha 
um  velho  monge  influia  então  nos  negócios  mais 
graves  da  Europa.  Gluni  era  esse  mosteiro  ;  Hugo 
esse  monge.  Durante  sessenta  annos  Hugo  regera 
aquelle  celebre  cenóbio,  cujos  chefes  chegaram  na 
sua  soberba  a  considerarem-se  como  papas  do 
monachismo,  intitulando-se  ahbades  dos  abhades. 
Foi  Hugo  quem  lançou  os  fundamentos  deste  poder 
e   grandeza.   EUe   era  o  homem  em  cujo  seio  Gre- 


(i)  Unicus  haeres  meus  :  Rod.,  Tolet.,  L.  6,  c.  33.  Qui 
(scil.  Adefonsus)  quoniam  virilem  non  habuit  sobolem, 
iriter/ecto  illo  (Saneio)  de  quo  diximus,  etc.  :  Anonym.  Flo- 
riac.  em  Duchesne,  T.  4i  P-  O^- 

(2)  Sandoval,  Cinco  Reyes,  f.  94  e  c6. 

í3)  Flores,  Reynas  Cathol.,  T.  i,  p.  237.  —  Roder.  Tolet., 
L.  6,  c.  34. 
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gorio  VII,  pontífice  a  quem,  fosse  qual  fosse  a  sua 
Índole,  se  nào  pode  negar  o  titulo  de  grande,  la  depo- 
sitar as  próprias  maguas  e  esperanças.  Urbano  II 
foi  seu  monge  e  discípulo.  Os  reis  e  senhores  solli- 
cítavam-lhe  a  amizade  e  buscavam-no  para  juiz  das 
suas  contendas.  De  todos  os  princíj)es  que  mostra- 
vam maior  veneração  e  atfecto  a  Cluní  e  ao  seu  pode- 
roso abbade  nenhum,  talvez,  igualou  AtYonsoVI;  e 
porventura,  o  acolhimento  que  Raimundo  e  Hen- 
rique encontraram  no  rei  hespanhol  viria  em  parte 
de  serem  ambos  parentes  de  Hugo,  a  quem  Aífonso 
dava  o  título  de  pae  e  a  cujo  mosteiro  desde  o 
tempo  de  Fernando  Magno  a  monarchia  leonesa 
pagava  um  tributo  voluntário  a  titulo  de  censo. 
Hugo,  que,  afora  esses  meios  de  influencia  na 
Península,  via  vários  membros  da  sua  congregação 
regendo  boa  parte  das  sés  epíscopaes  destas  pro- 
víncias, e  entre  elles  Bernardo,  o  primaz  de  Toledo, 
desejaria  por  certo  que  Raimundo  e  Henrique,  bor- 
gonheses como  elle,  seus  parentes  e  affiliados  ao 
mosteiro  de  Cluní,  viessem  a  herdar  os  vastos 
estados  de  Atfonso  VI.  A  resolução,  pois,  deste  j^rin- 
cipe  acerca  da  successão  devia  desagradar  alta- 
mente ao  velho  benedíctino,  e  é  provável  que  elle 
empregasse  a  sua  influencia  no  animo  do  rei  para  o 
demover  do  formado  propósito.  Se  assim,  porém, 
passou  na  realidade,  o  atfecto  que  esse  príncipe 
consagrava  ao  único  filho  varão  que  a  providencia 
lhe  concedera  foi  mais  forte  que  as  insinuações  de 
Hugo.  Então,  segundo  todas  as  probabilidades,  se 
urdiu  uma  trama  occulta  debaixo  da  direcção  do 
abbade  de  Cluní  para  annuUar  dej^ois  da  morte  do 
monarcha  a  pretendida  successão  do  infante  Sancho. 
Pelos  fins  de  1106  ou  princi])íos  de  1107  um  trac- 
tado  secreto  se  jurava  entre  Raimundo  e  Henrique 
nas   mãos  de    Dalmacío  Gevet   emissário  de  Hugo 
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que  dictara  as  condições  desse  pacto.  Eram  estas 
que  os  dous  condes  lealmente  respeitariam  e  defen- 
deriam a  vida  e  a  liberdade  um  do  outro  ;  que  Hen- 
rique, depois  da  morte  do  sog-ro,  sustentaria  fiel- 
mente o  dominio  de  Raimundo  como  seu  único 
senhor  sobre  todos  os  estados  do  mesmo  rei  contra 
quem  quer  que  fosse,  correndo  j)roinpto  a  ajudá-lo 
a  adquiri-los ;  que,  no  caso  de  lhe  caírem  primeira- 
mente nas  màos  os  thesouros  de  Toledo,  ficaria  com 
um  terço  e  ceder-lhe-hia  dous  :  que  Raimundo  pela 
sua  i^arte,  depois  de  fallecer  o  rei,  daria  a  Hen- 
rique a  cidade  de  Toledo  com  o  seu  districto,  sob 
condição  que  por  esse  território  que  assim  lhe  con- 
cedia ficasse  sujeito  a  elle  Raimundo  e  o  tivesse 
como  dej)endente  delle,  e  que  depois  de  o  receber 
lhe  entregasse  todas  as  terras  de  Leão  e  de  Cas- 
tella;  que,  se  alguém  lhes  quizesse  resistir  ou  fazer- 
Ihes  injuria,  lhe  fizessem  ambos  guerra  ou  a  come- 
çasse logo  qualquer  delles,  até  que  o  território  fosse 
entregue  a  um  ou  a  outro,  e  Raimundo  desse  a 
Henrique  o  que  lhe  promettera ;  que,  se  Raimundo 
obtivesse  primeiramente  o  thesouro  de  Toledo, 
guardaria  para  si  duas  partes,  dando  a  outra  a 
Henrique.  Tal  era  a  substanciado  tractado.  Parece, 
porém,  que  o  conde  de  Portugal  receava  lhes  fosse 
demasiado  difficultoso  assenhorearem-se  da  nova 
caj^ital  da  monarchia  ou  que  esta  tornasse  a  cair  em 
poder  dos  sarracenos;  porque  se  accrescentou  ao 
pacto  um  como  artigo  addicional,  em  que  Raimundo 
affiançava  nas  mãos  do  enviado  de  Cluni  que,  no 
caso  de  não  poder  dar  Toledo  a  seu  primo,  lhe  daria 
a  Galliza,  não  faltando  elle  em  ajudá-lo  a  apode- 
rar-se  de  Leão  e  Gastella,  ell"eituando-se  a  nova 
condição  logo  que  Raimundo  estivesse  pacifico 
senhor  de  tudo,  e  entregando-lhe  Henrique  as  terras 
de  Leão  e  Castella   que  estivessem  em  seu  poder, 
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tanto  que  fosse  mettido  de  posse  da  Galliza  (i). 
Ainda  que  a  letra  deste  pacto  sobre  a  successão 
da  coroa  indique  bem  claramente  a.  menor  impor- 
tância que  o  conde  de  Portugal  se  attribuia  em 
relação  ao  de  Galliza,  é  evidente  que,  se  tal  tractado 
chegasse  a  execução,  a  perspectiva  do  novo  estado 
que  Henrique  intentava  fundar  era  mais  lisonjeira 
no  futuro  que  a  dos  que  Raimundo  ambicionava 
para  si.  Emquanto  Leão  e  Castella  ficavam  limi- 
tados ao  oriente  pelo  Aragão  ou  pelos  territórios 
mussulmanos  que  esta  monarchia  devorava  pouco 
a  pouco,  o  conde  de  Portugal  dominaria  ao  sul  quasi 
toda  a  fronte*ira  dos  sarracenos  e  achar-se-hia  como 
collocado  na  vanguarda  da  reacção  christan.  Era 
sem  duvida  esta  uma  situação  mais  arriscada;  mas 
a  conquista  do  meio- dia  da  Hespanha  facilitava-se- 
Ihe  grandemente ;  porque,  senhor  dos  districtos 
contiguos  á  margem  direita  do  Tejo,  desde  quasi  a 
foz  do  rio  até  quasi  a  sua  origem,  e  accrescentados 
os  próprios  recursos  com  esse  novo  senhorio  que 
devia  receber  de  Raimundo  e  com  uma  porção  dos 
thesouros  de  Aífonso  VI,  poderia  dilataras  invasões 
pelo  Gharb  e  pela  Andalusia,  que  exclusivamente 
ficariam  entestando  com  os  seus  antigos  e  novos 
domínios. 


ii'  O  celebre  pacto  successorio  entre  os  condes  de  Gal- 
liza e  Portugal  não  tem  data.  O  cardeal  Saraiva  iS.  Luiz, 
Mem.  do  C.  U.  Henrique,  nas  Mem.  da  Acad.,  T.  12,  p.  491 
mostrou  com  bons  fundamentos  que  não  podia  coUocar-se 
senão  entre  1096  e  1107.  Nenhuns  outros  motivos  prováveis 
da  feitura  de  semelhante  pacto  apparecem  na  historia 
desse  periodo  senão  as  intenções  visiveis  de  Aífonso  VI 
de  legar  a  coroa  ao  íilho  de  Zaida.  Estas  intenções  tor- 
nam-se  patentes  em  1106  iSandoval,  Cinco  Reys,  f.  94  e 
96  ,  e  por  isso  lhe  suppomos  esta  data.  O  documento  foi 
publicado  por  Achery  iSpicilegium,  T.  3,  p.  418)  e  entre 
nós  por  J.  P.  Ribeiro,    Dissert.  ChronoL,  T.  3.  P.  i,  p.  4»- 
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Ou  O  segredo  sobre  o  pacto  dos  dous  condes  não 
foi  perfeitamente  guardado,  ou  por  algum  acto 
externo  elles  deram  indicios  dos  seus  designios 
pouco  ajustados  pelos  de  Atfonso  VI.  A  accusação 
de  se  haver  mostrado  algum  tanto  rebelde  ao  sogro 
pesa  sobre  a  memoria  de  Henrique,  e  Raimundo 
decaiu  por  esse  tempo  da  graça  do  rei,  ainda  que  na 
occasião  da  sua  morte  Atfonso  estava,  segundo 
parece,  congraçado  com  elle.  A  morte,  com  eíTeito, 
salteando  o  conde  de  Galliza  no  outono  de  1107, 
inutilisou  a  alliança  dos  dous  primos  e  destruiu  as 
esperanças  que  Henrique  concebera  de  obter  o 
dominio  de  Toledo  (i).  Não  abandonou,  todavia,  o 
conde  as  suas  idéas  de  engrandecimento  e  indepen- 
dência ;  os  successos  posteriores  no-lo  revelam;  mas 
nos  dous  annos  que  decorreram  entre  o  fallecimento 
de  Raimundo  e  o  de  AíTonso  VI  (1107  a  1109)  elle 
residiu  quasi  sempre  em  Portugal  na  obediência  do 
sogro,  empenhado,  talvez,  nas  correrias  contra  os 
sarracenos  que  era  costume  fazer  todas  as  prima- 
veras, a  que  estavam  obrigados  os  homens  d'armas 
ou  cavalleiros  vilãos  e  que  se  conheciam  pela  deno- 
minação de  fossado  (2). 

A  enfermidade  que  conduziu  Affonso  VI  á  sepul- 
tura foi  longa  e  aggravada  nos  últimos  meses  pela 


(I  Comes  Enricus...  ca^pit  aliquantulum  rebellare,  non 
tamen  sulítraxit  hominium  totó  tempere  vitai  suae...  Hu- 
cusque  etenim  cum  gente  sua  mandatum  ad  exercitam 
etad  curiam  veniebat,  sed  benig-nitas  imò  negligentia  Al- 
dephonsi  tanquam  consanguíneo  et  afíini  improvidè  defere- 
bat  :  llod.  Tolet.,  L.  7,  c.  õ.  —  Comes  Raimundus  non 
fuerat  in  regis  oculis  gratiosus.  Idem,  L.  8,  c.  34-  Com- 
pare-se  a  Hist.  Compostell.,  L.   i,  c.  2;. 

(2  Dissert.  Chronol.,  T.  3,  P.  i,  p.  40  e  p.  49  —  e  em  es- 
pecial a  carta  de  AfTonso  VI  sobre  a  Villa  Volpeliares,  que 
J.  P.  Ribeiro  parece  attribuir  ao  anno  de  1109. 
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desgraçada  sorte  de  seu  íilho  m.  Henrique  havia 
concebido,  como  o  pacto  feito  com  Raimundo  e  os 
successos  posteriores  o  provam,  a  atrevida  idéa  de 
ficar  senhor  por  morte  do  monarcha  de  uma  parte 
dos  seus  estados.  P^allecido  o  conde  de  Galliza,  a 
ambição  delle,  long-e  de  enfraquecer,  punha,  talvez, 
ainda,  mais  longe  a  mira.  Poucos  dias  antes  de  ex- 
pirar o  monarcha,  Henrique  foi  persegui-lo  no  seu 
leito  de  morte.  Ignoram-se  até  onde  chegavam  as 
j^retensòes  do  conde  ;  mas  sabe- se  que  elle  saíra  de 
Toledo  furioso  contra  o  sogro  moribundo  121.  Antes 
de  morrer,  Aílbnso  declarou  única  herdeira  da 
coroa  sua  filha  Urraca,  e  tal  foi  por  certo  a  causa 
da  cólera  de  Henrique  e  a  origem  do  audaz  projecto 
que  desde  então  formou  de  se  apossar,  não  de  uma 
parte,  mas  de  toda  a  monarchia  de  Leão  e  Castella. 
Apenas,  porém,  constou  que  o  príncipe,  terror 
dos  sarracenos,  não  existia,  estes  cobraram  novos 
brios.  Os  de  Cintra,  que  reconheciam  o  senhorio  do 
conde,  quebraram  immediata mente  o  jugo.  Se- 
melhante successo  suscita  a  idéa  de  que  os  mussul- 
manos  do  districto  ao  sul  de  Santarém,  ultima 
povoação  que  provavelmente  ficou  por  este  lado  em 
poder  do  rei  de  Leão  e  Castella  desde  o  desbarato 
de  Raimundo  em  io65,  inquietados  pelas  algaras  ou 
entradas  do  conde,  e  por  outro  lado  não  tendo  re- 
conhecido o  domínio  dos  almora vides,  como  adiante 


(i)  Veja-se  a  Introducção,  Divis.  Hl. 

(2)  ...poços  dias  antes  que  elrey  íiciese  íin  de  vivir,  110 
sè  porque  sana  o  discórdia  se  partiu  ayrado  dei  ;  e  por- 
que aquesto  era  ansi  no  estuvo  presente  quando  elrey 
queria  morir,  e  disponia  de  la  succession  dei  reyno  este 
conde  non  era  presente  ;  por  lo  qual,  por  zelo  dei  reyno 
movido,  traspasò  los  montes  Perineos  .  jjor  haber  ayuda 
de  los  franceses,  con  los  quales  guarnecido  e  escoltado, 
digo  esforzado,  por  fuerza  tuviesse  el  reyno  de  Espana 
Anonymo  de  Sahagun,  c.  21. 
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veremos,  se  lhe  fariam  tributários  para  viverem 
em  paz.  Isto  não  passa,  todavia,  de  uma  conjectura 
deduzida  principalmente  dos  successos  posteriores  ; 
porque  os  monumentos  relativos  a  estes  dous  annos 
do  g-overno  de  Henrique  só  nos  provam  que  residiu 
uma  ou  outra  vez  em  Portugal.  Rebellada  Cintra, 
Henrique  marchou  contra  esse  castello,  que  na- 
quella  epocha  parece  tinha  uma  importância  pouco 
inferior  á  de  Lisboa,  e  de  novo  o  reduziu  á  sua 
obediência  1 1 1. 

A  morte  de  Aífonso  VI  i junho  de  11091  P^las  cir- 
cumstancias  de  que  vinha  acompanhada,  tornou-se 
um  successo  gravíssimo  para  a  Hespanha  christan 
e  foi.  com  razão,  sentida  como  origem  de  largos 
males.  O  sceptro  leonês,  que  deveria  cair  em  mãos 
capazes  de  assegurarem  as  conquistas  feitas  por 
aquelle  celebre  príncipe,  ficava  pertencendo  á  viuva 
do  conde  Raimundo.  Da  vasta  herança  que  legava 
a  sua  filha,  o  rei  fallecido  separara  de  certo  modo  a 
Galliza,  declarando  em  sua  vida  que,  no  caso  de 
D.  Urraca  passar  a  segundas  núpcias,  Aífonso  Rai- 
mundes,  filho  delia  e  seu  neto,  ficaria  reinando  nesta 
provinda.  Contava  o  infante  pouco  mais  de  três 
annos  quando  Aífonso  Yl  expirou,  e  por  isso  á  Gal- 
liza, como  ao  resto  da  monarchia,  faltava  um  suc- 
cessor  capaz  de  defender  a  integridade  do  território 
contra  os  commettimentos  dos  sarracenos  e  de  con- 
ter a  ousadia  dos  senhores  poderosos,  cujas  antigas 
idéas  de  ambição,  ou  pelo  menos  de  independên- 
cia, a  fraqueza  do  throno  forçosamente  havia  de 
despertar. 


[il  Mense  Júlio  capta  fuit  Sintria  a  comité  D.  Henrico... 
Audientes  enim  sarraceni  morlem  regis  D.  Allonsi  eoepe- 
nint  rebellare  :  Cliron.  Goth.  ad  aer.  1147.  —  A  29  de 
julho  já  o  conde  se  achava  em  Viseu,  Liv.  Preto,  f.  28. 
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Aífonso  I  rei  d' Aragão  estava  nesse  tempo  na  flor 
(la  idade  e  i^elo  seu  génio  guerreiro  adquirira  o 
appellido  de  lidador  (batallador).  A  nobreza  cas- 
telhana, considerando  a  necessidade  de  confiar  a 
defensão  da  pátria  commum  a  um  principe  cujo 
nome  e  cuja  espada  podessem  enfrear  os  sarrace- 
nos, constrangeu  a  rainha  a  que  o  recebesse  por 
marido,  e  assim  o  rei  aragonês  obteve  a  coroa  de 
Leão  e  Castella  (i  i.  Uma  classe,  porém,  poderosis- 
sima,  o  clero,  recebeu  mal  este  consorcio,  e  boa 
parte  dos  prelados  hespanhoes  declararam-se  aber- 
tamente contra  elle.  Era  a  causa  desse  procedimento 
o  parentesco  dos  dous  esposos  em  grau  prohibido, 
procedimento  apj)rovado  pelo  papa,  que  decretou  o 
divorcio.  Em  consequência  disto  Aífonso,  que  já  se 
achava  em  Castella  com  tropas  de  Aragão  e  cujo  ca- 
racter violento  mal  poderia  soífrer  que  o  clero  pre- 
tendesse despojá-lo  de  uma  coroa  que  tão  facilmente 
alcançara,  começou  a  perseguir  os  prelados  que 
lhe  eram  adversos.  O  arcebispo  de  Toledo,  que  pro- 
mulgara a  buLla  do  divorcio,  ficou  por  quasi  dous 
annos  expulso  da  sua  sé.  Igual  sorte  coube  aos  bis- 
pos de  Leão  e  de  Burgos,  e  os  de  Palencia,  Osma  e 
Orense  foram  postos  a  ferros.  Estes  factos  deviam 
alienar-lhe  os  ânimos  dos  leoneses  e  castelhanos, 
quando  para  isso  não  bastasse  o  ser  elle  até  certo 
ponto  estrangeiro.  Desconfiado,  portanto,  da  leal- 
dade dos  ricos-homens  e  alcaides  de  Castella,  o 
novo  rei  de  Leão  começou  a  substitui-los  nas  tenen- 


[W  Rodrigo  de  Toledo  diz  ter  sido  o  casamento  do  rei 
de  Aragão  com  D.  Urraca  celebrado  ainda  em  vida  de 
Aílonso  YI.  — Apesar  do  peso  que  temo  testemunho  deste 
historiador,  a  opinião  que  seguimos  funda-se  na  da  His- 
toria Compostellana,  L.  I,  c.  64,  §  i,  com  quem  concordam 
Lucas  de  Tuy,  a  Chronica  de  Fleury  e  o  Anonymo  de  Saha- 
gun  iC.  lõi. 
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cias  dos  legares  importantes  por  aragoneses,  o  que 
íbrvosamente  contribuia  para  augmentar  o  desgosto 
e  preparar  a  guerra  civil  (i). 

Entregue  ao  conde  Pedro  Froylaz  de  Trava, 
fidalgo  poderoso  de  Galliza,  o  infante  Aflbnso  Rai- 
inundes  vivia  nesta  jirovincia  esquecido  no  meio 
dos  graves  negócios  que  agitavam  a  naçào.  Logo, 
porém,  que  ahi  constou  o  casamento  de  sua  màe  o 
conde  de  Trava  tractou  de  realisar  as  ultimas  dis- 
posições de  Allbnso  VI  acerca  do  neto  e  com  esse 
fundamento  fez  alevantar  a  Galliza  receosa  do  domí- 
nio aragonês.  Fora  celebrado  o  consorcio  de  D.  Ur- 
raca durante  o  outono  de  1109,  e  no  ])rincipio  do 
estio  do  anno  seguinte  a  revolução  tinha  tomado  tal 
incremento  que  o  rei  de  Aragão  resolveu  invadir 
aquella  província.  O  primeiro  castello  que  tomou 
foi  o  de  Monteroso.  Entrado  este,  um  cavalleiro 
illustre  chamado  Pedro  que  ahi  se  achava  lançou-se 
aos  pés  de  D.  Urraca  pedindo  a  vida.  Conhecia-o 
ella  e  quiz  salvá-lo ;  mas  o  feroz  Aífonso  matou-o 
com  um  venabulo  naquelle  mesmo  logar.  Este 
exemplo  de  crueldade  encheu  de  indignação  os  no- 
bres leoneses  e  ainda  mais  a  rainha,  que,  obrigada 
ao  novo  consorcio,  se  via  em  poder  de  um  déspota. 
Desde  este  momento  ella  tomou  a  resolução  de 
divorciar-se  confiada  na  indignação  dos  nobres,  na 
reprovação  dos  prelados  ao  matrimonio  que  con- 
trahira  e  na  resistência  da  Galliza  ao  dominio  ara- 
gonês   (2).    Não   dissimulando   o   seu   descontenta- 


1  Hist  Gompostel.,  L.  i,  c.  64,  §§2  e  3,  c.  79,  §  5.  — 
Aguirre.  Concil.  Hisp.,  T.  õ,  p.  26. 

2  AnonAiuo  de  Sahagun,  c.  17.  —  Hist.  Gompostel.,  L.  i, 
c.  64  —  Fala-se  neste  ultimo  logar  de  muitos  nobres  e 
cavalleiros  mortos  em  Monteroso.  A  narração  que  vamos 
fazendo  parece-nos  a  única  possivel  para  conciliar  a  His- 
toria Compostellana  com  o  Anonymo  de  Sahagun. 
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mento,  i^artiu  para  Leão,  e  Affonso  I  continuou  a 
guerra  na  Galliza  ;  mas,  sendo-lhe  desfavorável  a 
sorte  das  armas,  dentro  de  três  meses  foi  obrigado  a 
recuar  para  o  districto  de  Astorga.  A  revolução 
tinha  também  rebentado  ahi ;  porque  ao  chegar  a 
esta  cidade  saíram-lhe  ao  encontro  os  barões  da- 
quella  provincia  com  forças  taes  que  não  ousou 
resistir-lhes.  Intimado  por  elles  para  não  entrar  em 
castello  algum  dos  estados  de  Leão,  viu-se  constran- 
gido a  ceder,  e  acompanhado  por  dous  nobres  que 
ficaram  j^or  fiadores  da  sua  segurança,  recolheu-se 
ás  fronteiras  dos  próprios  estados  iii. 

No  meio  destas  revoltas  e  guerras  conservava-se 
acaso  tranquillo  o  conde  de  Portugal,  satisfeito  com 
ter  reduzido  á  obediência  os  sarracenos  de  Cintra  ? 
Não,  por  certo.  Ambicioso,  irado  pela  accessào  de 
D.  Urraca  ao  throno  leonês,  determinara  vingar-se. 
Mais  do  que  isso.  As  suas  pretensões  em  vida  de 
Alfonso  Yl  ainda  se  limitavam  a  herdar  uma  por- 
ção da  monarchia  :  agora  intentava  dominar  tudo. 
Abandonando  os  estados  que  governava  ás  invasões 
dos  sarracenos  atravessou  a  Hespanha  e,  passando 
os  Pyrenéus,  foi  alistar  gente  de  guerra  em  França, 
visto  que  a  do  condado  de  Portugal  não  bastava  a 
levantar  a  machina  de  tamanha  ambição.  Dedi- 
cava-se  a  esse  negocio  quando  lignora-se  porque) 
foi  preso  naquelle  paiz  ;  talvez  por  algum  receio  que 
houvesse  de  que  a  sua  volta  á  í^rança  tivesse  fins 
diversos  dos  que  apparentava.  Não  menos  se  ignora 
como  pôde  fugir  da  prisão,  mas  é  certo  que  obteve 
escapar  e,  passando  de  novo  as  montanhas,  inter- 
uar-se  em  Ai^agào  (2). 

Estes  successos  deviam  passar-se  nos  oito  meses 


I    Anonymo  de  Sahagun.  e.  17  e  20. 
(2;  Anonymo  de  Sahagun,  c.  21. 
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que  decorreram  dos  fins  de  agosto  de  mo  aos  fins 
de  abril  de  iiii  em  que  nenhuma  memoria  conhe- 
cida do  conde  Henrique  existe  em  Portugal,  antes 
parece  regia  o  condado  D.  Theresa  na  ausência  do 
marido  ( i).  Chegando  aos  estados  de  AíTonso  I,  Hen- 
rique achou  ahi  o  rei  aragonês.  Temendo  que  este 
príncipe,  que  se  julgava  com  direito  á  coroa  leo- 
nesa,  sabendo  os  seus  intentos,  lhe  atalhasse  os 
passos,  procurou  e  alcançou  alliar-se  com  elle.  Foi 
a  condição  da  liga  marcharem  as  suas  forças  contra 
D.  Urraca,  j^rocurando  unidos  conquistar  as  terras 
de  Leão  e  Castella  e  reparti-las  depois  igualmente 
entre  ambos.  Depois  deste  pacto  vemos,  todavia, 
Henrique  voltar  para  Portugal,  onde  se  demorou 
durante  uma  parte  do  verão  de  nu  (2). 

Para  se  conhecer  a  causa  j^i^ovavel  desta  vinda  e 
da  volta  subsequente  do  conde  a  unir-se  ao  rei  de 
Aragão  é  necessário  que  atemos  o  fio  dos  succes- 
sos  acontecidos  durante  a  sua  breve  residência  em 
França  e  nas  províncias  orientaes  da  Hespanha.  O 
conde  Gomes  Gonçalves  era  um  dos  mais  illustres 
senhores  daquelle  tempo.  Se  acreditarmos  o  chro- 
nista  Rodrigo  de  Toledo,  ainda  em  vida  de  Af- 
fonso  VI  elle  pretendera,  favorecido  por  uma  parte 
da  nobreza,  a  mão  de  D.  Urraca.   O  velho  monar- 


1  Dissert.  Ghronol.,  T.  3,  P.  i,  p.  55  e  56.  O  documento 
n  "  iGo  ibid.  que  J.  P.  Ribeiro  dá  por  duvidoso  por  ser 
passado  só  em  nome  de  D.  Theresa,  explica-se  assim 
naturalmente  e  vem  corroborar  a  narrativa  do  Anonymo 
de  Sahagun. 

2  Anonymo  de  Sahaj^un,  c.  21.  —  Pela  narração  desta 
chronica  parece  ter  começado  a  guerra  apenas  feita  a 
liga  de  Alfonso  I  e  do  conde  ;  todavia  os  documentos  de 
Portugal  provam  a  residência  do  ultimo  neste  paiz  em 
maio  e  junho.  —  A  batalha  de  Campo  dEspina  entre  os 
dous  alliados  e  o  conde  Gomes  loi  dada  em  outubro 
desse  anno. 
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cha  rejeitara  com  indignação  a  jii^oj^osta.  e  os  par- 
ciaes  do  conde  viram-se  obrigados  a  abandoná-lo 
neste  intento.  Suscitada  jielos  i^relados  a  questão  do 
divorcio,  elle  sentiu  renascer  as  suas  amortecidas 
esperanças.  Ou  fosse  que  entre  Gomes  Gonçalves  e 
D.  Urraca  existisse  aíleição  secreta  ou  que  elle  sou- 
besse então  accendè-la  no  coração  da  rainha,  que 
os  escriptores  contemporâneos  nos  pintam  como 
pouco  severa  em  costumes,  o  que  parece  certo  é 
que  entre  Aftbnso  I  e  sua  mulher  rebentaram  gra- 
ves dissensões.  Depois  de  a  espancar  brutalmente, 
o  rei  de  Aragão  conduziu-a  a  Castellar,  onde  a  con- 
servou como  presa,  e  resolveu-se  a  acceitar  o  divor- 
cio. Temendo  as  consequências  desta  separação, 
tanto  mais  que  Allonso  tinha  nas  mãos  de  capitães 
seus  as  principaes  fortalezas  de  Castella,  os  nobres 
que  seguiam  a  corte  buscaram  e  obtiveram  congra- 
çar  os  dous  esposos  e  aífastar  por  algum  tempo  a 
procellaiii.  Mas  o  resentimento  contra  o  marido 
havia  despertado  o  amor  pelo  filho  no  coração  de 
D.  Urraca  retida  em  Castellar,  e  ella  tinha  enviado 
mensageiros  incumbidos  de  recordar  aos  nobres  de 
Galliza  o  que  Allonso  ^T  lhes  fizera  jurar  acerca  de 
seu  neto,  convidando-os  a  proclamarem-no  rei  nos 
estados  que  o  avô  lhe  legara  no  caso  de  sua  mãe 
passar  a  segundas  núpcias.  Recebida  esta  mensa- 
gem, os  fidalgos  gallegos  encaminharam-se  a  Leão 
para  cumprir  os  desejos  da  rainha,  quando  sou- 
beram que  ella  se  congraçara  com  o  marido  21.  A 
situação  dos  parciaes  de  Allonso  Raimiindes  tor- 
nava-se  assas  melindrosa  com  este  inopinado  suc- 
cesso.  Unidos  de  novo  D.  Urraca  e  Allonso  1,  elles 


ii)  Roder.  Tolet.,  De  Reb.  Hisp.,  L.  6,  c.  34,  e   L. 
e  2   —  Hist.  Compost.,  L.  i,  c.  64,  §  2. 
(2)  Hist.  Compost.,  L.  i,  c.  48. 


^O  mSTOUIA    DE    PORTUGAL 

t(Miiiain  tornarem -se  iinieo  alvo  da  vingança  do  im- 
petuoso aragonês,  muito  mais  que  este  não  devia 
ter  esquecido  o  desar  da  sua  primeira  tentativa 
contra  a  Galliza. 

?Sa  falta  absoluta  que  se  dá  de  notas  chronologi- 
cas  nas  chronicas  contemporâneas,  o  historiador 
moderno  que  deseja  acertar  com  a  verdade  vê-se 
muitas  vezes  perplexo  para  assignalar  a  ordem  e 
ligação  dos  acontecimentos.  Quando  a  Hespanha 
tiver  uma  historia  escripta  com  sinceridade  e  cons- 
ciência, o  periodo  do  governo  de  D.  Urraca  será  um 
daquelles  em  que  o  discernimento  do  historiador 
terá  sido  posto  a  mais  dura  prova  (i).  Ligados,  po- 
rém, os  acontecimentos  que  nos  cumpre  mencionar 
aos  do  resto  da  Hespanha  christan,  cabe-nos  fazer 
uma  parte  desse  trabalho,  sem  que  nos  seja  possí- 
vel examinar  os  archivos  da  nação  vizinha,  e  somos 
constrangidos  a  deduzir  a  nossa  narrativa  dos  mo- 
numentos impressos.  Procedendo  por  conjecturas, 
podemos  não  acertar  ;  mas  ao  menos  no  que  escre- 
vermos procuraremos  harmonisar  os  documentos 
portugueses  com  as  narrações  das  chronicas  que 
desse  tempo  nos  restam. 

Gomo  já  advertimos,  a  ida  do  conde  Henrique  a 
França  e  a  sua  volta  ao  Aragão  não  se  podem  collo- 
car  noutro  periodo  que  não  seja  o  decorrido  de 
agosto  de  mo  a  maio  de  mi.  Foi  por  este  tempo 
que  as  dissensões  de  Alfonso  I  e  de  sua  mulher  che- 
garam ao  ultimo  auge  e  vieram  a  declarada  inimi- 
zade. O  pacto  do  príncipe  aragonês  com  o  conde  de 


(I)  Um  escriptor  moderno  (Romey)  mui  gabado  pelos 
que  não  consideram  as  cousas  senão  pela  superlicie, 
esquivou  perfeitamente  as  dilliculdades  que  oíTerece  o 
tempestuoso  reinado  de  D.  Urraca.  Limitou-se  a  escrever 
a  historia  dos  estados  mussulmanos  nesse  periodo  e 
esqueceu-se  completamente  da  Hespanha  christan. 
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Portugal  devia  ser  feito  por  essa  occasião  ;  mas  em- 
quanto  os  dous  ^jensavam  em  dividir  entre  si  o  im  - 
perio  de  Affbnso  VI.  D.  Urraca  buscava  alliar-se 
com  os  fidalgos  de  Galliza.  aj^provando  os  desígnios 
delles  acerca  da  elevação  ao  tlirono  do  infante 
Atfonso  Raimundes.  Reconciliada,  j^orém,  a  rainha 
com  o  marido  por  intervenção  dos  barões  castelha- 
nos, a  situação  dos  personagens  mais  importantes 
deste  grande  drama  mudava  inteiramente.  Os  inte- 
resses do  rei  de  Aragão  tornavam  a  vincular-se  aos 
de  D  Urraca  e,  j^elo  contrario,  os  do  conde  liga- 
vam-se  naturalmente  á  causa  do  infante  seu  so- 
brinho e  dos  barões  de  Galliza.  Estes,  sabedores  da 
inopinada  reconciliação  e  conhecendo,  talvez,  que 
ella  era  contraria  aos  intentos  de  Henrique,  dirigi- 
ram-se  a  este  para  que  os  aconselhasse  sobre  o  modo 
de  saírem  do  passo  difficultoso  em  que  se  achavam, 
victimas  do  caracter  mudável  de  D.  Urraca.  Não 
devia  ser  menor  o  despeito  do  conde  que  o  dos  ba- 
rões de  Galliza.  Aproveitou,  pois,  o  ensejo  que  se 
lhe  olferecia  e  excitou  fortemente  o  conde  Pedro 
Froylaz  a  que  proseguisse  na  revolução  a  favor  do 
infante,  porventura  com  promessas  de  soccorro.  De 
feito,  continuando  no  encetado  empenho,  Pedro 
Froylaz,  ao  voltar  para  Galliza  com  os  outros  fidal- 
gos, prendeu  juncto  de  Castro  Xeriz  íperto  de  Bur- 
gos 1  alguns  daquelles  que,  esquecidos  das  obriga- 
ções contrahidas  pela  promessa  feita  a  Aílbn.so  VI, 
não  só  se  haviam  bandeado  com  o  príncipe  arago- 
nês, mas  até  de  accordo  com  elle  machinavam  a 
morte  do  conde  de  Trava  e  do  seu  real  pupillo  (ij. 


(i  Consulem  Enricum...  diligenti  cupa  consuluemnt  : 
cujas...  consilio  fortiter  excitatus  cônsul  Petrus  quosdam 
ex    illis    qui   jusjurandum    íilio    coinitis    nientiebantur... 
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O  procedimento,  porém,  de  Pedro  Froylaz  fez  reben- 
tar uma  g-uerra  civil  na  Galliza.  Os  fidalgos  parti- 
dários de  AlTonso  d'Arag'ão  trabalharam  por  vin- 
gar-se.  Alcançando  aprisionar  a  condessa  de  Trava 
em  Sancta  ^Nlaria  de  Castrello,  aonde  se  acolhera 
com  o  infante,  souberam  também  prender  artificio- 
samente o  dejíois  tão  celebre  bisj^o  de  Compostella, 
que,  havendo  até  ahi  seguido  uma  politica  vacillante, 
se  declarara  a  final  protector  de  Allonso  Raimun- 
des  ;  mas  o  activo  prelado  achou  meio  de  obter  a 
liberdade  e  de  pacificar  temporariamente  a  Galliza, 
attrahindo  de  novo  á  parcialidade  do  infante  os 
principaes  fidalgos  que  se  lhe  tornavam  a  mostrar 
adversos. 

Henrique  havia-se  retirado  neste  meio  tempo  j^ara 
Portugal,  visto  que  a  paz  entre  os  dous  consortes 
annuUava,  ao  menos  temporariamente,  as  esperan- 
ças que  havia  fundado  na  concórdia  que,  voltando 
de  França,  fizera  com  o  rei  de  Aragão.  Se  elle  tinha 
calculado  com  a  guerra  civil  na  Galliza  para  diver- 
tir a  attenção  da  rainha  e  de  seu  marido,  emquanto 
ganhava  forças,  não  só  para  constituir  um  estado 
capaz  de  sustentar  a  projjria  independência,  mas 
também  para  realizar  as  miras  ambiciosas  de  mais 
vasto  dominio,  os  seus  cálculos  foram  bem  depressa 
baralhados  por  novas  e  violentas  desintelligencias 
que  em  breve  rebentaram  entre  Allonso  e  Urraca. 
O  animo  altivo  ou  antes  o  procedimento  leviano  da 
rainha  trouxe  por  fim  uma  ruptura  decisiva.   Pro- 


cure potiri  si  puer  qiioquo  modo  traderetur  neci  :  quo 
circa...  comitem  Petruin...  dirá  machinatione  perditum 
ire  moliebatur  :  Ib.,  c.  64,  §  2.  —  A  volta  de  Pedro 
Froylaz  pelo  lado  de  Burgos  prova  indisputavelmente  que 
elle  foi  ao  Aragão  consultar  Henrique,  e  que  na  Historia 
Compostellana  ibid.)  onde  Flores  leu  accersentes,  se  deve 
ler  accedentes. 
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íeriu-se  o  divorcio,  e  D.  Urraca,  chamando  a  si  o 
seu  velho  aio  Pedro  Ansures,  o  conde  Gomes  Gon- 
çalves, o  conde  Pedro  de  Lara  e  muitos  outros  se- 
nhores castelhanos  e  leoneses,  começou  com  o  rei  de 
Aragão  uma  lucta  que,  com  j^oucas  interrupções  e 
varia  fortuna,  durou  muitos  annos.  As  relações  que 
tentara  já  estreitar  com  os  parciaes  de  seu  filho  na 
Galliza  renovaram-se  então  com  mais  prosj^ero  re- 
sultado, e  ao  passo  que  Leão  e  Castella  se  declara- 
vam geralmente  favoráveis  á  rainha,  Aflbnso,  o 
lidador,  via  as  suas  forças  quasi  reduzidas  ás  do 
Aragão  e  ás  dos  fidalgos  e  cavalleiros  aragoneses 
que  poderam  conservar -lhe  fiéis  alguns  togares 
fortes,  cujos  alcaides  eram  (ii. 

É  evidente  que  o  estado  politico  da  Hespanha 
mudava  completamente  em  relação  ao  conde  de  Por- 
tugal. A  concórdia  de  D.  Urraca  e  dos  defensores 
de  Aifonso  Raimundes  ligava  outra  acz  o  vasto 
corpo  do  império  de  Affonso  VI  que  ameaçara  des- 
pedaçar-se.  Por  outra  parte,  convertida  a  guerra 
civil  em  guerra  estrangeira,  visto  que  pelo  facto  do 
divorcio  o  príncipe  aragonês  tinha  de  a  sustentar, 
não  como  legitimo  senhor  de  Leão,  Castella  e  Gal- 
liza contra  súbditos  rebeldes,  mas  como  rei  de  Ara- 
gão contra  um  paiz  alheio,  pouco  era  de  esperar, 
attenta  a  desigualdade  dos  recursos,  lhe  coubesse  a 
victoria,  apesar  da  sua  actividade  e  esforço.  ]^esta 
conjunctura  é  mais  de  crer  que  elle  tentasse  reali- 
sar  o  pacto  celebrado  com  o  conde  de  Portugal  e 
que  este  esquecesse  facilmente  o  passado  para  de 
novo  correr  após  as  suas   ambiciosas    esperanças. 


I  et  inunitiones  e  castra...  reginse  natarali  dominee 
reddiderunt  :  Rod.  Tolet.,  L.  9,  c.  i.  —  Adhuc  munitiora 
loca  in  CastellcB  terminis  detinebat  :  Id.  ib.  c.  2.  —  Veja 
se  Hist.  Gompost.,  L.  i,  c.  64  e  segg. 
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D  aqui  nasceu,  em  nosso  entender,  a  prompta  união 
de  Atlonso  e  de  Henrique  para  guerrearem  D.  Ur- 
raca. Mas,  antes  que  lalemos  dos  resultados  dessa 
liga,  cuni]>re-nos  narrar  successos  que  interessam 
especialmente,  não  só  o  conde  de  Portugal,  mas 
ainda  mais  tle  perto  o  jiaiz  que  elle  regia. 

Abu-l-hassan  Aly  succedera,  como  já  dissemos,  a 
seu  pae  Yusuf  no  vasto  império  da  Mauritânia  e  da 
Hespanha  mussulmana  em  1106.  Depois  de  aquie- 
tada a  rebellião  de  Yahya  wali  de  Féz,  elle  passara 
o  Estreito  iiio^i  mais  para  ordenar  as  cousas  do 
governo  nas  províncias  da  Europa  que  para  j)ro- 
seguir  na  guerra  sancta.  No  anno  seguinte,  porém, 
tornou  a  passar  d'Africa  resolvido  a  accommetter 
Atlonso  \l.  Seu  irmão  Temin  ganhou  a  celebre 
batalha  dUclés,  e  muitos  togares  fortes  lhe  caíram 
nas  mãos  ;  mas  esses  triumphos  custaram  rios  de 
sangue  aos  sarracenos.  Aly  pouco  depois  voltou  á 
Africa,  e  as  suas  conquistas  não  se  dilataram  para 
o  interior  dos  territórios  de  Leão  e  Gastella.  Toda- 
via, o  amir  almoravide.  seguindo  o  exemplo  de 
Yusuf  seu  pae.  incançavel  em  combater  os  inimigos 
da  sua  crença,  passou  de  novo  o  mar,  dizem  que 
com  cem  mil  cavalleiros,  no  verão  de  1109,  e  come- 
çando a  guerra  no  outono  desse  mesmo  anno,  pro- 
seguiu-a  por  todo  o  seguinte  até  o  principio  de 
mi,  em  que  voltou  á  Africa,  por  junho  ou  julho. 
Foi  esta  uma  das  campanhas  mais  fataes  para  os 
christãos.  Ao  passo  que  Aly  invadia  os  territórios 
centraes  e,  tomando  successivamente  Talavera, 
Madrid,  Guadalaxara  e  mais  vinte  e  sete  castellos, 
vinha  sitiar  Tnledo,  o  amir  de  Saragoça  marchava 
contra  o  rei  de  Aragão  que  havia  posto  cerco  a 
Tudela,  e  o  celebre  Seyr  Ibn  Abi  Bekr  marchava 
l)ara  o  occidente.  As  narrativas  dos  historiadores 
árabes   revelam-nos  neste    ponto    successos   ante- 
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riores,  cujas  circumstancias  aliás  não  especificam. 
Seyr,  dizem  eiles,   apoderou-se  de  Badajoz,  Évora, 
Santarém,  Lisboa,  Cintra,  e   de  todas  as  povoações 
occupadas  pelos  christãos  ou   que  não  tinham  to- 
mado a  voz  dos  almoravides.  E  certo,  porém,  como 
vimos,  que  já  em  1093  o  amirado  de  Badajoz  havia 
sido    submettido   pelo     próprio    Seyr   ao    império 
almoravide,  e  a  esse  amirado  i^ertenciam  todas  as 
povoações  aqui  mencionadas,    de  parte   das  quaes 
AíTonso  VI    se  assenhoreara  naquella  conjunctura. 
Resulta  dalii  que  uma  revolução  se  fizera   entre- 
tanto no  Gharb,  onde  òs  árabes,  como  por  toda  a 
Hespanha  mussulmana,  mal  softriam    o  jugo  dos 
lamtunitas,  e  que  Seyr  se  viu  obrigado  a  conquistar 
de  novo  as  duas  províncias  modernas  do  Alemtejo 
e  Algarve,  que  já  uma  vez  subjugara.  E  assim  que 
nos  parece  explicar-se  naturalmente  a  ordem   dos 
successos  daquelle   obscuro   periodo.    A  revolução 
dos  árabes   occidentaes   propagou-se    pelas   terras 
situadas  na  margem  direita  do  Tejo  perto  da  sua 
foz,  que  o  destroço  do  conde  Raimundo  em  locp  nos 
persuade  estarem  já  perdidas  para   os  christãos.  O 
temor  de  serem  de  novo  submettidos  pelos  almora- 
vides induziu,  talvez,  os    levantados  de   Lisboa   e 
Cintra  a  íazerem-se  tributários  do  conde  Henrique, 
successor  de  Raimundo,  para  não  ficarem  ao  mesmo 
tempo  ameaçados  ao  norte  x)or  elle  e  ao  sul  pelas 
forças  lamtunenses.    As   palavras  da   chronica  dos 
godos,  dizendo  que  por  morte  de  Affonso  VI  come- 
çaram a  rebellar-se  os  sarracenos  e  que  por  isso  o 
conde  Henrique  accommetleu  e  tomou  Cintra,  dão 
o  máximo  grau  de  probabilidade  á   nossa  conjec- 
tura.  Começada   a  guerra  nos  fins   de    1109,    Seyr 
devia  gastar  o  anno  seguinte  em  reduzir  de  novo  o 
Gharb  mussulmano  e,    assim,  só  veio  a  encetá-la 
verdadeiramente  na  fronteira  em  iiii.  Já,  porém, 
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no  anno  antecedente  algumas  forças  almoravides 
tinham  passado  o  Tejo,  fazendo  uma  entrada  na 
moderna  Estremadura.  O  conde  de  Portugal,  vendo 
o  activo  general  lamtunense  combater  e  reduzir  as 
principaes  povoações  do  antigo  amirado  de  Badajoz, 
enviara  tropas  que  reforçassem  a  guarnição  de  San- 
tarém. Marchavam  descuidados  os  homens  d'armas 
do  conde ;  acamparam  num  sitio  denominado  Vata- 
landi  e  começavam  a  levantar  as  tendas  para  repou- 
sar quando  dimproviso  um  grosso  corpo  de  sarra- 
cenos, sabendo  que  era  pouco  avultado  o  numero  dos 
christãos,  os  atacou,  passando  provavelmente  o 
Tejo.  Salteados  assim  repentinamente,  estes  foram 
destroçados  com  grande  mortandade,  ficando  no 
campo  Suario  Fromarigues,  que  os  capitaneava,  e 
outro  cavalleiro  notável  chamado  Mido  Grescones. 
Na  primavera  do  anno  seguinte  Seyr,  submettidas 
as  cidades  mais  importantes  do  Gharb,  pôs  cerco  a 
Santarém,  a  qual  se  rendeu  em  maio  ou  junho 
desse  mesmo  anno,  e  nada  induz  a  crer  que  o  conde 
soccorresse  este  ponto  extremo  dos  seus  dominios 
ou  que  ao  menos  tentasse  inquietar  os  sarra- 
cenos (i).  Foi,    todavia,   durante  estes  dous  meses 


iij  Conde,  P.  3,  c.  aS.  —  Abdel-halim  (aliás  Ibn  Abi 
Zará),  Hist.  dos  Sober.  Mahom.,  p.  178  —  A  Chron.  Gothor. 
(naMon.  Lus..  T.  4,  1'.  272  v.)  põe  a  tomada  de  Santarém 
nos  lins  de  maio,  e  o  Chronicon  Lamecence  (nas  Dissert. 
Ghronol.,  T.  4-  P-  i,  p.  I74)  nos  íins  de  junho.  —  Conde 
diz  •  Syr-ben-Bekir  toniô  las  ciudades  de  Zintiras,  Bada- 
joz, Jabora,  Bortecal  y  Lisbona,  y  todos  los  pueblos  que 
tenian  ocupados  los  cliristianos,  o  no  hahian  tomado  la  i'OZ 
de  los  almoravides :  Conde,  ibid.  —  Seyr  retook  the  cities 
ol"  Shantireyn,  Bataliós,  Bortokal,  Yeborah  and  Alisbúnab, 
and  purged  the  whole  of  those  western  provincies  írom 
the  lilth  of  theiníidels  :  Al-niakkari,  Versão  de  Gayangos, 
Vol.  2.,p.  3o3.  Al-makkari  coUoca  estes  suecessos  em  mo, 
o  que  não  concorda  com  a  data  estabelecida  pelos  chro- 
nicons  christãos. 
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que  Henrique  residiu  em  Portugal,  deiDois  da  sua 
volta  de  França  e  do  Aragão  e  antes  de  se  ligar 
de  novo  com  Atfonso  I  para  a  guerra  contra 
D,  Urraca.  Um  diploma  exarado  no  mesmo  dia  em 
que,  segundo  a  chronica  dos  godos,  Santarém  caía 
em  poder  dos  mussulmanos  alguma  luz  derrama 
para  se  descortinarem  as  causas  que  tolhiam  ao 
conde  o  soccorrer  as  suas  fronteiras  meridionaes. 
É  elle  o  foral  de  Coimbra.  Sesnando,  attrahindo 
para  alli  a  população  christan,  não  organisara  o 
municipio,  contentando-se  os  novos  habitadores 
com  lhes  ser  assegurada  por  um  titulo  gerai  a 
posse  hereditária  das  propriedades  rústicas  ou  ur- 
banas que  se  lhes  distribuíam.  Depois,  por  quasi 
meio  século,  Coimbra  fora  a  capital  de  um  districto, 
e  ainda  no  tempo  de  Henrique  se  podia  considerar 
como  a  principal  cidade  do  condado  ouj^rovincia  de 
Portugal  ;  mas  uma  tradição,  que  os  documentos 
contemporâneos  parece  confirmarem,  nos  assegura 
que  o  genro  de  Alionso  YI  estabelecera  em  Guima- 
rães a  sua  corte,  se  tal  se  pode  dizer  de  uma  resi- 
dência incerta  e  quasi  annualmente  interrompida. 
Coimbra,  postoque,  como  vimos,  fosse  frequentada 
do  conde,  o  qual  por  vezes  fez  ahi  larga  assistência, 
tinha,  como  todos  os  logares  principaes,  governa- 
dores próprios  sujeitos  a  elle,  segundo  o  systema 
hierarchico  da  monarchia  leonesa.  Estes  governa- 
dores com  os  seus  officiaes  provavelmente  vexavam 
os  habitantes,  que  não  possuíam  ainda  os  largos 
privilégios  municipaes  attribuidos  já  nessa  epocha 
a  povoações  menos  importantes.  Segundo  parece 
poder  concluir-se  das  allusões  obscuras  do  dij^loma 
a  que  nos  referimos,  os  moradores  de  Coimbra, 
opprimidos  por  uns  certos  Munio  Barroso  e  Ebraldo 
ou  Ebrardo,  talvez  chefes  militares,  talvez  exactores 
de  fazenda,  amotinaram-se,  expulsando-os  da  cidade. 
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Devia  succeder  isto  durante  a  ausência  do  conde. 
Voltando,  elle  se  dirigiu  a  Coimbra ;  mas  os  habi- 
tiintes  resistiraiu-lhe,  e  Henrique  teve  de  pactuar 
com  elles.  O  resultado  destes  successos  foi  obte^  a 
povoação  uma  carta  de  foral  com  amplos  jjrivilegios, 
especiíicando-se  as  contribuições  e  declarando-se 
expressamente  que  nem  Munio  Barroso,  nem  Ebraldo 
tornariam  a  ser  admittidos  dentro  dos  seus  muros, 
e  que  o  conde,  satisfeito  de  o  haverem  emfim  rece- 
bido, poria  em  esquecimento  tudo  o  que  contra  elle 
tinham  até  aquelle  dia  practicado  1 1). 

Entretanto  Seyr,  fortificada  e  guarnecida  Santa- 
rém e  as  outras  praças  tanto  de  christàos  como  de 
mussulmanos  submettidas  jjor  elle  ao  império  almo- 
ravide,  voltara  para  Sevilha.  Entrado  em  avançada 
idade,  este  celebre  capitão  ahi  falleceu  pouco  depois, 
sem  poder  continuar  no  occidente  da  Península  a 
guerra  que  por  este  lado  parece  lhe  estava  particu- 
larmente  incumbida.    Com  a   sua  morte  Portugal 


(i)  Carta  aos  povoadores  de  Coimbra,  nas  confirmações 
successivas  de  Affonso  VI  de  io85  e  109S,  Liv.  Preto,  f.  7. 
—  Vila  B.  Geraldi,  c.  8,  em  Baluz.  Misc.,  T.  3,  p.  i8õ.  — 
Doç.  a  A.  Tibaldi,  em  Figueiredo.  Hist.  de  Malta,  T.  i, 
p.  17.  Este  documento  é  dado  como  suspeito  por  J.  P. 
Ribeiro  (Dissert.  Chronol.,  T.  i,  p.  174)  :  mas  não  tendo 
caracter  algum  de  falsidade  á  excepção  da  data  errada, 
esse  erro  se  pôde  suppòr  commeltido  pelo  copista,  por  ser 
um  traslado  do  sec.  i3.  —  Estaco,  Var.  Ant.,  c.  12.  —  Mon. 
Lusit.,  L.  8,  c.  lõ.  —  Foral  de  Coimbra  de  2Õ  de  mai.  de 
iiii  no  Liv.  Preto,  f.  9  v.  e  f.  289.  —  Colimbriam  nunquam 
dabo  per  alkavallam  (aliás  cai' aliariam)  alicui.  Non  intro- 
ducam  Munium  Barrosum  vel  Ebrardum  (aliás  Ebvalduin) 
Colimbriam...  Promittimus  non  tenere  in  mente  vel  corde 
malam  voluntatem  vel  iram  de  tioc  quod  niinc  usqiie 
egistis  athersum  nos,  sed  babebimus  gratum  quod  colli- 
gistis  nos,  et  lionorabimus  vos  sicut  melius  potuerimus, 
et  nunquam  in  vestra  re  vel  in  vestris  corporibus  habe- 
bitis  desiionor  vel  perdida  :  ibid. 
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respirou,  e  as  correrias  dos  sarracenos  dirigiram  se 
principalmente  contra  a  provincia  de  Toledo,  cujas 
cercanias,  tendo  debalde  tentado  tomar  aquella 
cidade,  deixou  taladas  o  wali  de  Córdova,  Mezdeli. 
A  Hespanha  christan  oíferecia  entào  o  triste 
espectáculo  de  que  tantas  vezes  foi  theatro  antes  e 
dejjois  destes  successos.  Emquauto  os  infiéis  inva- 
diam as  fronteiras,  a  guerra  civil  encruecia  cada 
vez  mais  no  seio  delia.  Era  no  mesmo  tempo  em 
que  os  almoravides  faziam  recuar  as  fronteiras  de 
Portugal  que  os  condes  Gomes  Gonçalves  e  Pedro 
de  Lara,  lisonjeados  com  o  valimento  da  rainha  e 
esperançados  ambos  de  que  o  divorcio  de  D.  Urraca 
lhes  abrisse  o  caminho  do  throno,  ajunctavam  os 
partidários  desta  para  accommetterem  o  rei  ara- 
gonês, que  durante  a  sua  passageira  reconciliação 
com  a  rainha  se  apoderara  de  Toledo  (ii.  Gomo  já 
observámos,  a  liga  entre  o  conde  de  Portugal  e 
Allonso  I  renovou-se  naturalmente  por  estes  meses, 
e  Henrique,  apaziguada  a  rebellião  de  Coimbra, 
apressou-se  a  ir  ajunctar-se  com  o  seu  alliado. 
Unidos  ambos,  pouco  tardou  que  chegassem  a  um 
encontro  decisivo  com  os  leoneses  e  castelhanos.  Os 
condes  Gomes  Gonçalves  e  Pedro  de  Lara  vieram 
esperados  em  Campo  dEspina,  poucas  léguas  ao 
nordeste  de  Sepúlveda,  no  districto  de  Segóvia. 
Lara.  apenas  começada  a  peleja,  fugiu,  deixando  o 
conde  Gomes  luctar  sósinho  com  as  forças  de 
Affonso  I  e  do  seu  alliado,  que  o  venceram  e  mata- 


(i  El-Rfv  dAragon  en  i^  dias  kal.  de  Maio  entro  en  To- 
ledo e  regnô  :  era  MCXLIX  Annal.  Tol.  i  ad  ann.  iiii  na 
Esp.  Sagr.,  T  23,  p.  387.  Veja-se  o  que  a  este  propósito 
observa  lierganza  Antiguedades,  T.  2,  p.  7  ,  attendendo  á 
escriptura  n."  12  do  App.  do  7."  vol.  da  Chronica  Benedic- 
tina  de  Yepes. 
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ram  \  i  \.  Obtida  esta  victoria  (novembro  de  mi),  o 
rei  de  Aragão  j)assou  o  Douro  e  invadiu  o  território 
leonês.  Entretanto  o  bispo  de  Compostella  Gelmires, 
com  os  ])rincipaes  lidalgos  e  cavalleiros  de  Galliza, 
dirig^iram-se  á  cidade  de  Leào  para  ahi  acclamarem 
AlTonso  Raimundes.  Soube  o  o  rei  de  Aragão  e, 
marchando  ao  encontro  delles,  accommetteu-os  d'im- 
proviso  entre  Astorga  e  Leão  no  logar  chamado 
Fonte  d'Angos  ou  ^'iadangos.  Depois  de  tenaz  resis- 
tência, os  gallegos  foram  destroçados,  e  Gelmires, 
enviando  o  moço  principe  para  a  fortaleza  d'Or- 
sillon  na  Gaste  lia,  onde  então  se  achava  D.  Urraca, 
retirou- se  com  as  reliquias  das  tropas  gallegas  j)ara 
Astorga  e,  demorando-se  ahi  apenas  três  dias, 
voltou  a  Compostella,  fazendo  um  largo  rodeio,  a 
fim  de  evitar  o  encontro  dos  vencedores  (2). 

Nesta  facção,  porém,  interviera  só  o  rei  aragonês 
abandonado  já  pelo  conde  de  Portugal.  Immediata- 
mente  depois  da  batalha  de  Campo  d'Espina  o  exer- 
cito dos  dons  alliados  entrara  em  Sepúlveda.  Os 
fidalgos  castelhanos   recorreram  então  aos  meneios 


(I)  Era  MCXLIX,  VII  kai.  Novemb.  Rex  Adefonsus  Ara- 
gonensis  et  Gomes  Enricus  occiderunt  Gomiteui  D.  Gomes 
in  campo  de  Spina  :  Annal.  Gomplut.  ad  ann.  11 11  na 
Ksp.Sagr.,  T.  23,  p.  3i4.  Lucas  de  Tuy  Ghron.  Miindi  na 
Hisp.  lUustr.,  T.  4»  P-  io3i  diz  que  Gomes  Gonçalves  fora 
preso  e  depois  morto  pelo  conde  Henrique.  Veja-se  Rod. 
Tolet.,  L.  7,  c.  2. 

(21  Hist.  Gompostell.,  L.  i,  c.  68,  §  2.  —  Flores  estabelece 
para  data  destes  successos  o  outono  de  mo.  —  Como 
advertimos  na  nota  VII  no  íim  do  volume,  a  chronologia 
da  Historia  (^ompostcllana  é  errada.  Lucas  de  Tuy,  Ro- 
drigo Ximencs  e  todos  os  historiadores  põem  o  recontro 
de  \'iadangos  depois  do  de  Campo  dEspina.  Os  annaes 
Couiplutenses  lixam  este  em  outubro  de  mi,  o  que  é 
conlirmado  pelos  Annaes  Gompostellanos  na  Esp.  Sagr., 
T.  2'3,  p.  321. 
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occultos  para  os  dividir.  Mandaram  afeiar  a  Hen- 
rique o  haA^er-se  unido  ao  inimigo  commum  da  mo- 
narchia  contra  os  outros  barões  de  Leào  e  Castella. 
Pediam  lhe  que  se  apartasse  do  aragonês  e  que 
viesse  ajunctar  as  suas  forças  ás  delles,promettendo 
fazer em-no  seu  chefe  nestas  guerras  e  induzirem  a 
rainha  a  repartir  fraternahnente  com  elle  uma  parte 
dos  estados  de  Aftbnso  YI.  Alguns  fidalgos,  aos 
quaes  o  prendiam  laços  de  antiga  amizade,  invoca- 
vam, até,  as  recordações  do  passado  para  mais  o 
moverem.  Cedeu,  emfim,  o  conde  a  estas  suggestões, 
e  para  não  despertar  as  suspeitas  do  rei  de  Aragão 
pretextou  a  occorrencia  de  negócios  que  o  chamavam 
aos  seus  dominios  (i).  Então,  j^artindo  de  Sepúl- 
veda, veio  ao  castello  de  Monzon  121,  onde  se  achava 
a  rainha,  a  qual  confirmou  as  promessas  feitas  ao 
conde  pelos  barões  seus  parciaes.  Esperando  assim 
ver  realisados  os  designios  de  engrandecimento  que 
concebera,  Henrique  não  tardou  a  declarar- se  pelo 
partido  de  D.  Urraca  (3i.  Esta.  apenas  seu  filho 
chegou  ao  castello  de  Orsillon  ou  de  Monzon,  dei- 
xando o  entregue  a  alguns  cavalleiros  em  que 
mais  confiava,  partiu  para  a  Galliza,  atravessando 
as  montanhas  de  Oviedo  no  coração  do  inverno, 
postoque  este  fosse  naquelle  anno  rigorosíssimo. 
D'alli  encaminhou -se  na  primavera  de  11 12  14'  i)ara 
Astorga  com  as  tropas  da  Galliza  e  enviou  mensa- 


i)  Casi  como  quien  va  a  ver  sus  heredades,  partió-se  de 
el-rei  :  Anonymo  de  Saliag.,  c.  21. 

12  Parece  que  é  o  mesmo  a  que  na  Historia  Coinpos- 
tellana  se  cliama  Orsillon,  na  Castella  Velha,  onde  a 
rainha  se  achava  quando  se  deu  a  batalha   de  Viadangos. 

3  Anon.  de  Sahag.,  c.  21. 

4  Profecta  est  per  gravia  itinera  et  laboriosos  montes, 
fri^idosque  nivibus  et  glacie  praeteritae  hiemis  :  Hist. 
Compostell.,  L.  i,  c.  ;3. 
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geiros  ás  Astúrias,  a  Castella  e  aos  districtos  meri- 
dionaes  de  Leào,  ordenando  marchassem  para 
aquelle  ponto  todos  os  que  se  lhe  conservavam 
fiéis.  Mas  Aílbnso  I,  que  entretanto  tinha  engros- 
sado o  seu  exercito  com  os  soccorros  de  varias 
partes,  ao  mesmo  tempo  que  chamava  novas  tropas 
do  Aragão,  marchou  a  cercar  Astorga.  Sendo, 
todavia,  destroçados  pelos  castelhanos  oscavalleiros 
aragoneses  que  vinham  ajudar  os  sitiadores,  Affonso 
alevantou  o  sitio  e  retirou -se  para  o  forte  castello 
de  Penafiel  (i).  Entretanto  o  conde  de  Portugal 
ajunctava  os  seus  homens  darmas  emquanto  as 
tropas  da  rainha  convergiam  das  Astúrias,  de  Cas- 
tella e  das  Estremaduras  para  se  reunirem  com 
ella.  Estas  forças  capitaneadas  jíor  Henrique,  ao  qual 
acompanhava  D.  Urraca,  avançaram  para  o  lado 
do  castello  de  Penafiel  nas  vizinhanças  de  Yalla- 
dolid  e  puseram- lhe  cerco.  Era  o  logar  forte  e  bem 
defendido,  e  o  assedio  prolongou-se.  Os  sitiadores 
no  emtanto  occupavam-se  em  assolar  e  roubar  os 
territórios   circumvizinhos     que    se    dilatam   pela 


(i)  Anon.  de  Sahag.,  c.  21.  Hist.  Compostell.,  L.  i,  c.  ^S. 
As  duas  chronicas  contemporâneas  de  Sahagun  e  Goni- 
postella  parece  contradizerem-se  e  até  certo  ponto  não  con- 
cordam entre  si.  A  primeira  omitte  os  successos  de  Yia- 
dangos  e  d'Astorga  e  dá  a  entender  que  AlTonso  I,  sabida 
a  mudança  do  conde  de  Portugal,  se  retirara  para  Pena- 
fiel, emquanto  a  segunda  o  faz  acolher-se  a  Carrion 
depois  do  cerco  dAstorga.  Nós  atemos-nos  ao  único 
arl>itrio  que  nos  parece  razoável.  O  silencio  de  uma  das 
chronicas  não  basta  para  recusar  a  narrativa  da  outra, 
sendo  ambas  coevas,  e  por  isso,  não  havendo  impossibi- 
lidade de  tempo  ou  de  logar  que  o  prohiba,  procurámos 
ligar  os  successos  contidos  numa  e  noutra.  Quanto  ao  sitio 
para  onde  se  retirou  o  rei  d'Aragão  seguimos  o  anonymo 
de  Sahagun,  que  escrevia  mais  perto  do  theatro  da 
guerra. 
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margem  esquerda  do  Douro  e  cujos  habitantes  se 
tinham  mostrado  parciaes  do  principe  aragonês  (i). 
D,  Theresa,  que  durante  a  ausência  do  marido 
parece  ter  residido  sempre  em  Portugal,  partira 
nesse  meio  tempo  de  Coimbra  para  \ir  unir-secom 
elle.  Chegada  ao  acampamento,  poucos  dias  tardou 
em  semear  ahi  a  discórdia,  persuadindo  ao  conde 
que,  antes  de  tudo,  exigisse  a  divisão  dos  estados 
leoneses  que  lhe  fora  promettida,  lembrando-lhe 
que  era  rematada  loucura  arriscar  a  própria  vida 
e  a  dos  seus  soldados  só  em  proveito  alheio.  Deu- 
Ihe  Henrique  ouvidos  e  começou  a  apertar  para  que 
se  realisassem  as  promessas  feitas.  A  estas  preten- 
sões se  ajunctavam  outras  circumstancias  que 
ajudavam  a  irritar  D.  Urraca.  Os  portugueses  que 
se  achavam  no  exercito,  tractavam  a  irman  como 
rainha  (2).  Este  titulo,  que  aliás  fora  vão,  dado  á 
mulher  do  mais  poderoso  dos  seus  barões,  daquelle 
que  era  o  principal  cabeça  do  exercito,  apontava-lhe 
o  alvo  em  que  a  irman  e  o  cunhado  punham  a  mira. 
A  fraqueza  do  seu  sexo  incitou-a  então  a  seguir  a 
politica  tortuosa  a  que  nesse  tempo  não  duvidavam 
recorrei»  os  mais  fortes e  nobres  cavalleiros.  Abrindo 
relações  occultas  com  o  rei  de  Aragão,  procurou  de 
novo  congraçar-se  com  elle  e,  aproveitando  o  pre- 
texto de  querer  satisfazer  ás  pretensões  de  Henrique 
e  de  D.  Theresa,  levantou  o  cerco  e  dirigiu-se  com 
elles  para  Falência.  Ahi  se  escolheram  árbitros,  e  a 
divisão  do  império  de  Aflonso  VI   se  fez,  ao  menos 


I  Eum  Carrione  lege  Peno/írfeíij  obsessit,  obsessuinque 
diuturno  tempoi^e  tenuit.  :  Hist.  Compost.,  L.  i,  c.  78,  §  4. 
—  Anon.  de  Sahag.,  c.  21. 

(2i  La  muger  dei  conde  era  ya  laniada  de  los  suyos  reyna, 
lo  qual  oyendo  la  reyna  mal  le  sabia  :  Anon.  de  Sahag., 
c.  21. 
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nominal  mente  ( 1 1.  O  eastello  de  Ceia  sobre  o  rio  do 
mesmo  nome,  que  tocara  ao  conde,  lhe  foi  logo 
entreí^ue,  e  resolveii-se  que  elle,  ajudado  pelos 
homens  tTarmas  da  rainha  marchasse  a  apoderar-se 
de  Zamora,  que  era  uma  das  terras  mais  impor- 
tantes das  que  lhe  tocavam  e  que  provavelmente 
estava  então  pelos  aragoneses.  As  duas  irmans 
deviam  entretanto  recolher-se  á  cidade  de  Leão  (2). 
Taes  eram  as  intenções  patentes  de  D.  Urraca, 
mas  bem  diversas  as  occultas.  Aos  cavalleiros  que 
iam  na  companhia  do  conde  ordenou  em  segredo 
que,  tomada  Zamora,  não  lh'a  entregassem,  e  ao 
mesmo  tempo  mandou  prevenir  a  guarnição  de 
Falência  de  que,  se  Aílbnso  I  para  alli  se  encami- 
nhasse, lhe  abrissem  as  portas.  Depois  disto  diri- 
giu-se  á  villa  de  Sahagun,  cujos  habitantes  eram 
fautores  daquelle  príncipe  e  por  isso  facilmente  os 
persuadiu  a  fazerem  o  mesmo.  D'ahi,  separando-se 
primeiro  de  D.  Theresa,  i'ecolheu-se  effectivamente 
a  Leão,  conservando-se  no  emtanto  a  condessa  de 
Portugal  no  celebre  mosteiro  de  Sahagun,  contra 
cujos  monges  como  senhores  da  villa  o  ódio  dos 
burgueses  era  grande  e  causa  do  seu  afferiío  á  par- 
cialidade aragonesa.  A  partida  de  D.  Urraca,  aban- 
donando alli  a  irman,  parece  ter  sido  resultado  de 
accordo  secreto  com  o  rei  de  Aragão,  porque  este 


i!  Se  acreditássemos  um  documento  achado  ultima- 
mente, esta  divisão  ter  se  hia  realisado.  É  o  foral  de  Auka 
em  copia  do  século  XIII  e  sem  data,  dado  i^or  Diogo 
Vermudez  o  íeneiia  de  Auka  em  nome  do  conde  Henrique 
e  de  D.  Theresa.  No  preambulo  desse  foral  narram-se  as 
j^uerras  de  D.  Urraca  e  do  rei  de  Aragão,  e  como  a  lillia 
de  Alfonso  VI  por  conselho  dos  seus  barões  dividiu  o 
reino  com  o  cunhado.  O  que  não  é  fácil  é  dizer  onde  era 
Auka.  Veja-se  Colleccion  de  Fiieros  y  Cartas  Piieblas  por 
La  R.  Academia  de  Historia,  Catalogo,  pag.  82  :  Madrid  18Õ2. 

(2)  Anon.  de  Sahag.,  c.  21. 
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entrou  de  repente  na  villa,  e  sabendo  que  D.  The- 
resa  fugira,  mandou  após  ella  tropas  que  a  perse- 
guissem, mas  que  não  poderam  alcançá-la  (ii. 

A  noticia  da  traição  de  D.  Urraca  brevemente 
chegou  aos  ouvidos  de  Henrique,  talvez  pela  boca 
da  infanta  sua  mulher  fugida  de  Sahagun.  E  fácil 
de  suppòr  qual  seria  a  indignação  do  conde, 
vendo- se  assim  escarnecido  e  transtornados  os  seus 
desígnios.  Os  nobres  de  Leão  e  Castella.  a  quem 
sobretudo  era  odioso  o  dominio  do  rei  de  Aragão, 
mostraram-se  inclinados  a  favorecer  Henrique,  des- 
approvando  o  procedimento  da  rainha.  Aproveitou 
o  conde  esta  irritação  dos  ânimos  e  com  os  outros 
barões  oftendidos  resolveu  proseguir  contra  osdous 
a  guerra  que  até  então  tinha  leito  unicamente  ao 
príncipe  aragonês. 

D.  Urraca  partindo  de  Sahagun  pouco  tempo  se 
demorara  em  Leão.  aonde  o  marido  se  foi  unir 
com  ella.  havendo-lhe  saído  baldada  a  tentativa  da 
prisão  de  D.  Theresa.  Sabida  esta  nova,  o  conde  de 
Portugal  e  os  barões  seus  alliados  marcharam  a 
põr  sitio  á  Carrion,  para  onde  Atfonso  e  D.  Urraca 
tinham  entretanto  voltado.  Breve,  porém,  acabou 
o  assedio,  porque  —  diz  um  escriptor  contempo- 
râneo —  os  nobres,  além  do  respeito  que  deviam  á 
filha  de  Atibnso  YI,  estavam  certos  de  que.  attento 
o  génio  do  rei  aragonês,  poucos  dias  duraria  a 
concórdia  entre  elle  e  sua  mulher.  Não  parece  este 
motivo  o  mais  provável  para  assim  abandonarem  a 
empreza;  mas,  fosse  essa  ou  diversa  a  causa  do 
successo.  é  certo  que  Henrique  se  retirou  com  os 
outros  nobres  que  a  elle  se  haviam  associado  121. 


i    Anon.  de  Sahag.,c.  21 
(2)  Ideiu,  c.  2'3. 
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Se  attendermos  a  que  o  cerco  de  Penafiel,  de  que 
acima  lallámos  e  a  que  precederam  diversos  acon- 
tecimentos posteriores  á  J)atalha  do  Campo  d'Es- 
pina,  só  poderia  veriíicar-se  no  verão  de  11112,  os 
variados  successos  que  havemos  referido  deviam 
occupar  o  outono  deste  anno.  Quaes  fossem,  porém, 
as  acções  do  conde  depois  de  levantado  o  cerco  de 
Carrion  nenhum  monumento  contemporâneo  no-lo 
diz.  É  crivei  andasse  empenhado  em  obter  pelas 
armas  ou  por  outro  qualquer  meio  os  senhorios 
que  sua  cunhada  lhe  cedera  j^ara  trahir  a  causa  do 
rei  aragonês.  Entretanto  este,  cuja  reconciliação 
com  D.  Urraca  não  era  senão  um  calculo  de  cubica, 
apenas  se  achou  livre  do  cerco  procurou  atfastá-la 
de  si.  Com  promessas  lisonjeiras  e  por  intervenção 
dos  seus  hábeis  conselheiros  alcançou,  emfim,  re- 
solvè-la  a  ir  administrar  o  Aragão  emquanto  elle 
ficava  ordenando  as  cousas  da  monarchia  leonesa. 
Partiu  com  eífeito  a  rainha  ;  mas  pouco  tardou  a 
receber  novas  das  violências  que  nos  seus  estados 
continuava  a  practicar  o  marido.  Desde  então  resol- 
veu-se  a  voltar;  mas,  seguindo  o  exemplo  de 
Atlonso,  que  soubera  crear  um  jDartido  entre  cas- 
telhanos e  leoneses,  buscou  iguaes  allianças  entre 
os  súbditos  delle,  chamando  a  si  alguns  nobres  ara- 
goneses descontentes,  ao  mesmo  tempo  que  traba- 
lhava por  crear  ou  renovar  sympathias  em  Leão 
e  Castella.  Allonso  I,  sabendo  que  sua  mulher 
regressara,  pensou  em  embargar- lhe  os  passos,  ou 
desvanecendo  a  ira  de  que  ella  vinha  possuida  ou 
prendendo-a,  se  as  circumstancias  o  j^ermittissem. 
Nem  uma  nem  outra  cousa  obteve.  A  parcialidade 
da  rainha  engrossara  a  ponto  de  se  fazer  temer,  e  a 
confiança  nos  seus  parciaes  animava  D.  Urraca  a 
abandonar  o  systema  da  dissimulação.  As  discór- 
dias renovadas  entre  os  dous  consortes  chegaram  a 
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termos  de  separação  e  log^o  de  guerra,  que  se  dila- 
tou, segundo  parece,  por  algum  tempo  (i). 

Concebe-se  facilmente  qual  seria  o  estado  de  um 
paiz,  em  cujo  solo  se  viam  ainda  os  tristes  vestigios 
das  correrias  dos  sarracenos,  convertido  agora  em 
theatro  de  longas  e  deploráveis  luctas  civis.  Nobres 
e  burgueses  tinham  sido  victimas  das  dissensões 
suscitadas  ou  favorecidas  por  elles  próprios.  O 
desejo  da  paz  devia  ter  ganhado  incremento  no 
meio  de  tantas  devastações  e  de  tanto  sangue  ver- 
tido em  vão.  As  igrejas  roubadas  ;  muitos  persona- 
gens notáveis  do  clero  e  da  fidalguia  mortos  a  ferro, 
presos  ou  fugitivos ;  os  peões  perecendo  de  nudez  e 
de  fome  ou  passados  á  espada  ;  tal  é  o  quadro  que 
nos  apresenta  um  historiador  desse  tempo  (2),  lan- 
çando-o  á  conta  do  rei  de  Aragão,  mas  em  que  é  de 
crer  fossem  culpados  os  diversos  partidos.  E,  toda- 
via, certo  que  Aífonso  I,  empregando  nestas  guerras 
gente  collecticia  de  além  dos  Pyrenéus  e  dotado  de 
um  génio  tão  violento  e  feroz  como  valoroso,  devia 
ter  maior  quinhão  nos  males  commettidos,  posto- 
que  muito  se  haja  de  rebaixar  nas  accusações  dos 
seus  inimigos.  Mas,  devido  a  uns  ou  a  outros,  o 
estado  das  cousas  era  intolerável,  e  alguns  barões 
leoneses  e  castelhanos  com  os  cabeças  populares 
dos  mais  poderosos  municípios  de  Leão  ajuncta- 
ram-se  em  Sahagun  com  o  propósito  de  constranger 
os  dous  consortes  a  darem  tréguas  ás  suas  discór- 
dias e  a  deixarem,  emíim,  respirar  a  nação  das  cala- 
midades que  padecia.  Exigiam  que  o  rei  de  Aragão 
guardasse  as  condições  estabelecidas  quando,  em 
consequência  das  pretensões  do  conde  de  Portugal, 


(i)  Anon.  de  Sahag.,  c.  27  ad  finem. 
(2)  Hist.  Compostell.,  L.  i,  c.  79. 
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gonès    valeu-se    da 


T).  Urraca  se  congravara  com  elle  em  Penafiel. 
Falto  acaso  de  Torvas  para  quebrar  com  a  assem - 
bléa  que  assim  lhe  im[)unlia  a  lei,  o  j)rincipe  ara- 
dissimulação  ;  fingiu  recon- 
ciliar-se  com  a  rainha  e, 
tendo-se  demorado  alg-um 
tempo  em  Carrion,  veio  com 
ella  residir  em  Astorga  (i). 
A  dobrez  de  Affonso  I 
logo  se  tornara  visivel.  Com 
jiretextos  e  evasivas  dila- 
tava o  cumprimento  das 
promessas  que  fizera.  Entre 
estas  era  a  principal  tirar 
os  castellos  pertencentes  a 
sua  mulher  das  mãos  dos 
aragoneses.  Passando  pela 
cidade  de  Leão  ao  dirigir-se 
a  Astorga,  recusou  entregar 
o  alcassar  desta  cidade,  ape- 
sar de  D.  Urraca  assim  o 
requerer.  Era  evidente  que 
a  pacificação  obtida  á  força 
pelos  povos  não  duraria 
largo  tempo.  A  primeira 
circumstancia  que  se  ollerecesse  para  nova  ruptura 
havia  de  ser  aproveitada  por  elle,  e  tal  circum- 
stancia não  tardou  a  apparecer. 

Estes  successos  passavam  nos  primeiros  meses 
de  II i4-  Postoque,  no  meio  das  inquietações  e  ban- 
dos em  que  figuraram  tantos  indivíduos  eminentes, 
os  factos    relativos    ao    conde   de    Portugal    sejam 


3.  —  Conde  Henrique 
(Tombo  da  Sé  de  San- 
liãffo  de  Compostel- 
la). 


(i)  Anon.  de  Sahagun.  c. 
Gompostell.,  L.  i,  c.  8o. 


29.  —  Compare-se  com  a  Hist. 
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muitas  vezes  esquecidos  nas  incompletas  e  informes 
memorias  desse  tempo,  todavia,  se  dermos  credito 
a  um  documento  acerca  do  qual  não  nos  occorre 
duvida,  mas  que  já  foi  impugnado,  ao  menos  na 
sua  data,  Henrique  lig"ou-se  com  a  rainha  quando 
ella,  tendo  voltado  do  Arag-ão,  se  achava  mais  uma 
vez  separada  do  marido  (i).  Foi  no  meio  destas 
repetidas  discórdias  (2)  e  pacificações  passageiras 
que  lindou  a  carreira  das  ambições  e  esperanças 
do  conde,  atalhando-lhe  a  morte  os  desig-nios  ;  mas 
o  modo,  o  logar  e  as  particularidades  deste  successo 
cobre-os  véu  impenetrável.  Sabemos  só  que  elle 
falleceu  no  i.''  de  maio  do  anno  de  iii4  (3).  A  nar- 
ração do  anonymo  de  Sahagun  faz  suspeitar  que, 
durante  a  residência  de  Aílonso  e  D.  Urraca  em 
Astorga,  Henrique  os  seguira  e  alli  morrera (4 1,  o  que 
de  certo  modo  é  fortificado  pela  tradição  dos  chro- 
nistas  portugueses,  que  o  dão  por  morto  naquella  ci- 
dade, postoque  essa  tradição  revista  o  facto  das 
circumstancias  extraordinárias  e  fabulosas  com 
que  a  imaginação  do  povo  costuma  poetisar  a  his  - 
toria  (5). 

Voltemos  agora  os  olhos  para  o  passado  e  obser- 


(i)  Docum.  na  Esp.  Sagr.,  T.  38,  p.  347-  Veja-se  a  nota  VII 
no  íim  do  volume. 

12)  Ibid.,  T.  36.  App.  4*^-  —  Poi*  ^^te  documento  se  vê 
que  a  12  de  abril  ainda  durava  a  separação. 

(3;  Cal  Maii  obiit  comes  D.  Henricus  :  Chron.  Gothor, 
ad  aer.  1102.  Veja-se  especialmente  sobre  esta  matéria  a 
nota  VII  no  íim  do  volume. 

(4)  ...  entrambos  lueronse  para  Astorga.  Muerto  el  conde 
Enrique,  D.  Theresa  allá  se  fué,  é  con  la  reyna  su  lier- 
mana  é  con  el  rei  gran  competência  armaba  :  Anon.  de 
Sahag.,  c.  29. 

i5)  Nobiliário  attribuido  ao  conde  D.  Pedro,  tit.  7.  — 
Galvão,  Ghronica  d'elrei  D.  AtV.  Henriques,  c.  4-  —  Ace- 
nheiro  :  Chron.  dos  Revs  de  Port.,  c.  2. 
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vemos  qual  era  a  verdadeira  situação  politica  de 
Henrique  no  momento  de  falleeer.  Levado  pela 
natureza  das  cousas  e  ainda  mais  pela  ambição  a 
re[)resentar  um  papel  importante  no  meio  da  guerra 
civil  que  devorava  a  monarchia,  conhece-se  pelos 
actos  dos  últimos  quatro  annos  da  sua  vida  que  a 
todas  as  considerações  elle  antepunha  o  pensa- 
mento de  obter  para  si,  não  só  a  independência  do 
condado  cujo  governo  subalterno  alcançara  da  gene- 
rosidade do  sogro,  mas  também  largo  quinhão  nas 
outras  ^írovincias  limitrophes,  de  modo  que  Por- 
tugal se  convertesse  em  núcleo  de  um  poderoso 
estado  no  occidente  da  Península.  Pelo  tractado  de 
divisão  que  a  necessidade  de  o  attrahir  ao  seu  par- 
tido obrigou  D.  Urraca  a  celebrar  com  elle  sabemos 
lhe  ficava  pertencendo  Zamora,  cujo  districto  se 
dilata  pela  fronteira  oriental  do  nosso  paiz.  E  se 
outro  tractado  entre  a  rainha  e  D.  Theresa,  de  que 
adiante  havemos  de  falar,  assentava,  como  suspei- 
tamos, sobre  este  j^acto  anterior  feito  com  o  conde, 
vemos  por  elle  que  esses  territórios  abrangiam  a 
maior  porção  das  ^^rovincias  a  que  então  chamavam 
de  Campos  e  das  Estremaduras  e  hoje  se  deno- 
minam de  ^'alladolid,  Zamora,  Toro  e  Salamanca. 
E  provável  que  já  nos  ajustes  feitos  com  Aiibnso  I 
jíara  repartirem  entre  si  a  monarchia  leonesa  o 
conde  tivesse  escolhido  estas  províncias.  Assim, 
se  elle  morreu  depois  da  ultima  reconciliação  de 
Aífonso  com  D.  Urraca,  achando-se  nessa  occasião 
alliado  com  a  rainha  e  tendo  direito  pelas  conven- 
ções anteriores  a  exigir  de  ambos  a  cessão  daquelles 
districtos,  seria  otfender  todas  as  probabilidades  o 
imaginar  que  não  cuidasse  então  seriamente  em 
realisar  um  facto  a  que  dedicara  todos  os  seus 
esforços  e  para  o  qual  trabalhava  já,  como  vimos, 
em  vida  de  Aífonso  VI. 
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Xo  commum  sentir  dos  nossos  historiadores  o 
conde  borgonhês  havia  chegado  aos  setenta  e  sete 
annos  de  idade  quando  falleceu  ;  mas  esta  opinião 
envolve  graves  difíiculdades.  Elle  teria  nascido, 
por  esse  calculo,  em  1087,  pouco  mais  de  trinta 
annos  depois  do  nascimento  de  seu  avô  Roberto, 
o  que  torna  essa  data  quasi  impossível,  tanto  mais 
se  nos  recordarmos  de  que  elle  era  quarto  filho  de 
Henrique  e  este  o  segundo  daquelle  príncipe  (i).  A 
actividade  militar  do  conde  nos  últimos  tempos  da 
sua  vida,  juncto  a  estas  considerações,  nos  persua- 
dem a  suppôi  -lhe  quando  morreu  a  idade  de  cin- 
coenta  a  sessenta  annos.  O  seu  cadáver  foi  transpor- 
tado de  Astorga  para  Braga,  em  cuja  cathedrai 
jazem  ainda  hoje  os  restos  daquelle  que,  até  certo 
ponto,  se  pode  chamar  o  fundador  da  nacionali- 
dade portuguesa. 

Se  Henrique  fora  ambicioso,  não  o  era  menos  sua 
mulher.  Apenas  soube  que  elle  fallecera,  appareceu 
na  corte  de  Astorga.  Armava  grande  competência 
—  diz  um  contemporâneo  —  com  sua  irman  e  com 
o  rei.  Que  outra  podia  ser  essa  competência  senão 
a  das  pretensões  do  marido?  Mas  o  guerreiro  conde 
descera  ao  sepulchro,  e  a  sua  espada,  que  luzira  ao 
sol  de  tantas  batalhas,  jazia  ao  lado  delle  debaixo 
da  campa.  Sobravam  á  infanta  ambição,  energia, 
pertinácia  :  faltava-lhe  um  braço  de  homem  para 
sustentar  o  bom  ou  mau  direito  que  suppunha  ter ; 
faltava-lhe  o  ferro,  que  a  politica,  em  todos  os 
tempos,  costumou  e  costuma  lançar  na  balança  em 
que  se  pesam  as  contendas  dos  príncipes  ou  dos 
povos.   Recorreu  ás  armas  de  que  a  sua  fraqueza 


(i)  Exame  comparativo  das  Chronicas  Portug.  nas  Mem. 
da  Acad.,  T.  11,  P.  12,  p.  3i  e  82.  —  Art  de  vérilier  les 
Dates,  T.  3,  P.  2,  p.  14,  col.  2. 
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mulheril  i)odia  tirar  Janta  vantagem  como  o  marido 
tirara  do  esforço  e  pericia  militar :  empregou  a 
astúcia.  Por  intervenção  de  um  individuo  de  cujas 
artes  se  liava,  teve  modo  de  persuadir  o  rei  de 
Arag-ào  de  que  sua  mulher  intentava  dar-lhe  pe- 
çonha, accusação,  talvez,  não  inteiramente  infun- 
dada (i).  Aílbnso,  que  nada  desejava  tanto  como  um 
pretexto  para  punir  a  rainha,  sem  que  lhe  fugissem 
da  mão  os  vastos  estados  de  que  ella  era  a  legitima 
herdeira,  deu  ou  fingiu  dar  credito  á  revelação  que 
lhe  fora  feita.  Perante  os  nobres  que  estavam  na 
corte,  accusou-a  do  intentado  assassinio,  j^ara  assim 
se  justificar  do  procedimento  que  determinava  se- 
guir, 6  este  era  o  separar-se  delia.  Segundo  o  cos- 
tume daquelles  tempos,  recorreu  a  rainha  á  prova 
do  combate,  escolhendo  um  cavalleiro  que  manti- 
vesse na  estacada  a  sua  innocencia ;  mas  o  rei  ne- 
gou-se  a  acceitar  o  chamado  juizo  de  Deus.  fazendo-se 
julgador  da  própria  causa.  Debalde  os  condes  de 
Castella  e  até  os  barões  aragoneses  que  se  achavam 
presentes  procuraram  socegar  os  ânimos  irritados 
dos  dous  consortes  :  D.  Urraca  foi  expulsa  de 
Astorga  seguida  de  poucos  cavalleiros,  que  não  qui- 
zeram  abandoná-la  naquella  desgraçada  conjunc- 
tura  (2). 

A  violência  de  Affonso,  que  recusara  a  sua  mu- 
lher um  meio  de  justificação  considerado  como  o 
mais  solemne  a  que  um  réu  podia  recorrer  para 
se  mostrar  alheio  á  imputação  do  crime,  produziu 
geral    descontentamento.    Os    j)roprios   aragoneses 


(i)   Orderico  Vital  affirnia   positivamente  que  D.  Urraca 

tentara    envenenar    o   marido  :    Urraca ei   (Hildeíonso) 

perniciem    tam   veneno,     quam    armis   machinata  :     Hist. 
Eccles.,  L.  i3. 

2)  Anon.  de  Sahagun,  c.  29. 
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que  guarneciam  as  torres  da  antiga  caj)ital  da  mo- 
narchia,  a  cidade  de  Leào,  abriram  as  portas  do 
castello  á  desterrada  princesa.  Os  burgueses,  que 
até  ahi  se  haviam  mostrado  mais  favoráveis  ao  rei 
de  Aragão  que  a  D.  Urraca,  uniram-se  ao  partido 
delia.  Os  concelhos  de  Burgos,  de  Xaxera.  de  Car- 
rion,  de  Leão  e  de  Sahagun,  junctos  nesta  ultima 
villa  com  muitos  nobres,  ou  porque  ainda  se  não 
houvesse  dissolvido  a  passada  assembléa  ou  porque 
de  novo  se  congregasse,  mostraram-se  tão  resolutos 
em  sustentar  as  condições  juradas  por  AíFonso  I, 
que  este,  obrigado  a  declarar-se  abertamente  e  não 
podendo  resistir  á  torrente,  saiu  a  occultas  de  Saha- 
gun e  quasi  como  fugitivo  recolheu-se  aos  seus  esta- 
dos. Então  os  nobres  e  burgueses  reconheceram 
por  toda  a  parte,  nas  villas  e  castellos,  a  auctori- 
dade  da  rainha  ( 1 1 . 

D.  Theresa  ficara  residindo  em  Astorga  quando 
sua  irman  fora  expulsa,  Alli  pactuara  alliança  com 
o  rei  de  Aragão  ;  mas  os  acontecimentos  de  Sahagun 
vinham  collocá-la  numa  situação  excessivamente 
difficultosa.  Os  seus  domínios  eram  demasiado  cir- 
cumscriptos  :  não  podia  achar  nelles  recursos  con- 
tra a  irman  oífendida  mortalmente  por  ella.  O  seu 
alliado,  que  se  retirara  para  es  próprios  estados,  só 
de  modo  indirecto  poderia  ser  útil  a  Portugal, 
divertindo  as  armas  leonesas  para  as  fronteiras  de 
Castella.  Por  outra  parte  a  morte  do  conde,  succe- 
dida  antes  de  elle  obter  definitivamente  a  posse  de 
uma  parte  da  monarchia  em  que  podesse  constituir 
um  reino  independente  e  assas  importante  para 
se  fazer  respeitar,  deixava,  até,  a  província  que 
Atfonso  VI  lhe  dera  para  governar  ligada  virtual- 


I    Hist.    Gompostell.,   L.  i,   c.  8o.  —  Anon.  de  Sahagun, 
c.  3o. 
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mente  a  Leào  e,  se  D.  Theresa  quebrasse  os  laços 
de  obediência  que  a  uniam  á  irman,  esse  acto  seria 
considerado  como  flagrante  rebellião  (i). 

A  iníanta  de  Portugal  debaixo  de  gesto  angé- 
lico (12)  escondia  o  animo  sagaz  e  vivo  que  lhe  atri- 
bue  um  escriptor,  o  qual  devia  conhecê-la  e  tractá-la 
de  perto,  ao  menos  durante  a  sua  residência  em 
Sahagun  (3).  Os  factos  de  quatorze  annos  em  que 
regeu  a  província  cujo  governo  lhe  legara  o  marido 
provam  que  o  monge  chronista  se  não  enganara 
em  assim  a  qualificar.  E  durante  esse  periodo  que 
a  nacionalidade  portuguesa  começa  a  caracterisar-se 
bem,  e  á  politica  de  D.  Theresa  se  deve,  até  certo 
l^onto,  o  nascer  e  radicar-se  em  Portugal  aquelle 
sentimento  de  individualidade  que  constitue  bar- 
reiras entre  povo  e  povo  mais  solidas  e  duradouras 
que  os  limites  geographicos  de  duas  nações  vizinhas. 
Como  a  iníanta  evitou  as  consequências  das  diffi- 
culdades  em  que  se  lançara  e  como  aproveitou  as 
discórdias  civis  da  Hespanha  christan  jíara  ir  fun- 
dando a  independência  dos  seus  estados,  vê-lo- 
hemos  subsequentemente.  Agora  observemos  mais 
de  perto  qual  era  a  situação  especial  da  monarchia 
leonesa,  de  que  ainda  o  nosso  paiz  fazia  parte, 
quando  a  paz  do  sepulchro  veio  atalhar  as  lidas  e 
intentos  do  ambicioso  conde  de  Portugal. 


i)  Considerando  'D.  Theresa)  que  para  se  rebelar  la 
fortuna  no  le  abastava  :  Anon.  de  Sahagun,  c.  29. 

(2)  A  formosura  de  D.  Theresa  foi  celebrada  pelos  seus 
contemporâneos.  Yeja-se  Bernard.  Vita  B.  Geraldi,  c.  8 
em  Baluz.  Miscell.,  T.  3,  p.  i8õ.  — Doe.  nas  Dissert.  Chro- 
nol.,  T.  3,  P.  I,  p.  45,  n.«  i36. 

i3)  Un  saber  astuto  e  ingenioso  :  Anon.  de  Sahagun, 
c.  29.  O  auctor  desta  importante  chronica  era  compa- 
nheiro do  abbade  Domingos  eleito  em  iiii. 
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Já  anteriormente  narrámos  quaes  j^erturbações 
agitaram  a  Galliza  depois  das  primeiras  discórdias 
entre  AUbnso  e  Urraca.  O  bispo  Gelmires,  decla- 
rando-se  pelo  partido  do  filho  do  conde  Raimundo, 
restabelecera  momentaneamente  a  paz.  Novas  dis- 
sensões, porém,  se  alevantaram  entre  os  barões 
daquella  província,  movidos  por  interesses  obscuros 
e  dando  largas  a  violentas  paixões  á  sombra  da  fra- 
queza do  poder  real,  que  disputavam  entre  si  o 
príncipe  aragonês,  a  rainha,  e  o  infante  Aífonso 
Raimundes,  ou  antes  os  barões  e  prelados  que  se 
chamavam  seus  defensores.  Quando  D.  Urraca  se 
divorciava  do  marido  ligava-se  com  os  parciaes  do 
filho;  quando  se  reconciliava  com  aquelle  mostrava- 
se  adversa  a  estes.  Mas,  em  realidade,  cada  um  dos 
personagens  que  figuravam  naquelle  drama,  quer 
príncipes,  quer  senhores,  só  pensava  em  tirar  das 
desgraças  publicas  a  maior  vantagem  possível.  As 
allianças  faziam-se  e  desfaziam-se  rapidamente; 
porque  nenhuma  sinceridade  havia  no  procedimento 
dos  indivíduos.  Os  interesses  particulares  dos 
nobres  e  prelados  cruzavam-se  com  as  questões 
politicas  e  modificavam-nas  diversamente.  Era  a 
anarchia  descendo  dos  paços  para  os  municijíios  e 
ensinando-lhes  com  a  licença  a  liberdade,  porque, 
faltando  a  força  áauctoridade  j^ublica,  os  burgueses, 
no  meio  das  vexações  de  uma  fidalguia  desenfreada, 
valiam-se  dos  j^roprios  recursos  para  se  defenderem 
e  vingarem  dos  seus  oppressores.  Talvez,  durante 
a  idade  média,  nenhuma  epocha  da  historia  penin- 
sular olfereça  tantos  vestígios  da  influencia  muni- 
cipal nos  acontecimentos  políticos,  tantas  resistên- 
cias das  villas  contra  o  domínio  dos  senhores,  tantos 
commettimentos  das  povoações  contra  os  castellos 
que  as  assoberbavam,  como  o  primeiro  quartel  do 
século  Xn.  Mas  isto  que  era  um  bem  absoluto,  um 

VOL.  II.  5 


6b  HISTORIA    DE    PORTUGAL 

elemento  de  ordem  futura,  porque  ia  estabelecendo 
o  equilil;rio  entre  as  diversas  classes,  era  relativa- 
mente um  mal  e  mais  uma  causa  de  confusão  e  de 
derramamento  de  sang-ue :  tendia  a  jíroduzir  a  des- 
membração  do  paiz;  porque  as  provindas  e  distric- 
tos,  não  só  moralmente,  mas  também  material- 
mente, se  dividiam  uns  dos  outros.  Assim,  durante 
os  successòs  que  narrámos,  a  Galliza,  principal- 
piente  addicta  ao  infante  Afíbnso  Raimundes,  vira 
rebentar  no  seu  seio  uma  revolução  de  alcaides  de 
castellos  e  senhores  de  terras  que  tomara  por  ban- 
deira o  nome  do  rei  de  Aragão  e  se  derramara  ao 
sul  pelo  extenso  território  entre  o  Ulla  e  o  Minho 
Entretanto  o  bispo  de  Sanctiag-o,  Gelmires,  que  i)elo 
seu  engenho  enredador  e  manhoso  soubera  obter 
grande  influencia  naquella  província,  ajunctara  um 
poderoso  exercito  para  combater  os  levantados,  e  a 
parcialidade  aragonesa  foi  vencida.  Não  deixaram, 
porém,  as  perturbações  de  se  protrahirem  ainda 
por  algum  tempo  (i  i. 

D.  Theresa  achava-se  viuva,  e  de  três  filhos  que 
lhe  deixara  o  conde  um  só  era  varão,  e  esse,  o  in- 
fante Aífonso  Henriques,  apenas  de  dous  ou  três 
annos  de  idade  (2).  O  rei  de  Aragão,  com  quem  ella 
se  ligara  em  Astorga,  era  na  verdade  um  poderoso 
e  activo  alliado.  Mas,  repellido  de  Leão  pela  assem- 
bléa  de  Sahagun,  e  perdido  o  alcassar  de  Burgos 
(então  capital  da  Castella)  com  muitos  outros  toga- 
res fortes  que  ou  se  rendiam  ás  tropas  de  D.  Urraca 
ou  estavam  estreitamente  cercados,  Aífonso  I  fez 
proposições  de  tréguas,  que  foram  acceitas  (3;.  Des- 


(i)  Hist    (^omposteil.,  L.  i,  c.  74  c  segg. 

(21  Duoruin  vel  trium  annoriim  :  Cliron.  Gothor. 

(3)  Hist,  Gompostell.,  L,  i,  c,  83  a  90. 
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apressada  assim  da  í^uerra,  podia  a  rainha  vingar- 
se  do  mal  que  sua  irman  tentara  causar-lhe.  Xão  o 
fez.  As  actas  das  cortes  de  Oviedo,  de  que  adiante 
havemos  de  falar,  persuadem  que  a  infanta  dos 
portugueses  recorrera  á  submissão  para  evitar  a 
procella;  mas  o  que  não  parece  menos  provável  é 
que  o  esquecimento  da  passada  injuria  não  fora  em 
D.  Urraca  pura  longanimidade.  Ha  muitas  vezes  na 
historia  ao  lado  dos  factos  públicos  outros  succedi- 
dos  nas  trevas,  os  quaes  frequentemente  são  a  causa 
verdadeira  daquelles  e  que  os  explicariam  se  fossem 
revelados.  Mas  ordinariamente,  não  passando  de 
enredos  obscuros,  a  noticia  de  taes  factos  morre 
com  os  que  nelles  intervieram,  e  o  mais  que  ao  his- 
toriador cabe,  quando  cré  descortiná-los,  é  apontar 
as  suas  suspeitas  e  deixar  aos  que  o  lêem  avaliar  o 
fundado  ou  infundado  delias.  E  tal  doutrina  apj^li 
cavei  ás  considerações  que  vamos  fazer;  considera- 
ções que,  a  serem  exactas,  lançam  bastante  luz  sobre 
a  epocha  de  que  tractamos  e  sobre  successos  poste- 
riores, aliás  inexplicáveis. 

Desde  a  morte  de  Fernando  Magno  a  diocese  do 
Porto,  como  quasi  todas  as  dioceses  do  moderno 
Portugal,  carecia  de  bispo  e  era  governada  por 
arcediagos.  Xo  reinado  de  Aílbnso  VI  a  sé  portuga- 
lense  estava  uni(h\  á  de  Braga,  e  esta  mesma,  me- 
tropolitana da  Galliza,  achou-se  por  alguns  annos 
sem  jwstor  nos  tempos  que  precederam  a  eleição  de 
Giraldo.  Até  pouco  antes  do  fallecimento  do  conde 
Henrique  as  cousas  conservaram-se  no  mesmo 
estado.  Nos  ílns,  porém,  de  mo,  ou,  o  que  é  mais 
certo,  entrado  o  anno  de  iii3  o  francês  Hugo,  arce- 
diago da  sé  de  Compostella,  fora  escolhido  para 
bispo  do  Porto  e  sagrado  no  anno  seguinte  pelo 
metropolitano  bracharense  Maurício  Burdino.  Hugo 
era  homem  inteirauiente  estranho    ao  clero   portu- 
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guês,  e  não  nos  consta  residisse  jamais  em  Portugal 
ou  a  elle  viesse,  senão  em  companhia  de  Gelmires, 
annos  antes,  jiara  roubar  certas  reliquias.  Era 
Hugo,  além  disso,  entre  os  cónegos  de  Compostella 
o  amigo  intimo  do  bispo  e  a  pessoa  a  quem  este 
incumbia  com  especialidade  de  ir  tractar  em  Roma 
os  seus  negócios  mais  árduos.  A  devoção  do  arce- 
diago para  com  Diogo  Gelmires  foi  illimitada,  não 
só  nessa  epocha,  mas  ainda  depois,  quando,  já 
iguaes  ambos  no  episcopado,  elle  emprehendia  no- 
vas viagens  para  servir  na  cúria  romana  de  simples 
procurador  ao  seu  antigo  patrono,  o  qual  acompa- 
nhou para  Compostella  depois  de  bispo,  não  appa- 
recendo  memorias  delle  em  Portugal  senão  em 
tempo  bastante  j^osterior.  A  escolha,  portanto,  de 
um  homem  que  nem  sequer  tinha  ainda  o  grau  de 
presbytero  quando  foi  eleito  e  que  residia  em  uma 
província  que,  segundo  havemos  visto,  estava  em 
relações  hostis  com  Portugal,  teve  necessariamente 
causas  extraordinárias.  Outras  circumstancias  se 
deram  nesta  elevação  de  Hugo,  relatadas  por  escrip- 
tor  contemporâneo  e  testemunha  ocular  dos  succes- 
sos  que  narra,  as  quaes  vão  rasgar  um  pouco  mais 
o  véu  que  nos  encobre  as  causas  probabilissimas, 
não  só  dos  acontecimentos  desse  tempo,  mas  ainda 
dos  subsequentes  dl. 

Era  no  inverno  de  iii3  para  iii4  (2».  Mauricio 
resolvera  ir  a  Tuy  sagrar  o  novo  bispo  do  Porto  e 
junctamente  o  de  Mondonhedo  eleito  por  esse 
mesmo  tempo.  O  arcebispo  convidou  para  assistir  a 
esta  solemnidade  o  prelado  compostellano,   a  cujo 


II]  Flores,  Esp.  Sagr.,  T.  21,  p.  56  e  segg.  —  Dissert. 
Chronol.,  T.  i,  p.  149  e  segg.  e  T.  õ,  p.  180.  —  Bern.  Vita 
B.  Giraldi,  c.  õ.  —  Hist.  Compost.,  L.  i,  passim. 

(2)  Nota  VIII  no  fim  do  volume. 
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cabido  ambos  pertenciam  ;  mas,  receoso  dos  tumul- 
tos que  ag-itavam  o  sul  da  Galliza,  elle  refusou  o 
convite.  Entào  Mauricio,  cujos  altivos  espiritos  os 
successos  posteriores  da  sua  vida  bem  mostraram, 
sabida  a  recusação  de  Gelmires,  apesar  de  sair  de 
g-rave  e  longa  enfermidade,  e  de  ser  a  estação  rigo- 
rosa, determinou  ir  celebrar  a  sagração  dos  dous 
novos  eleitos  eir.  Lerez,  na  diocesse  de  Compostella. 
Fraco  e  doente,  Mauricio  emprehendeu  tão  longa 
jornada,  atravessando  as  agras  serras  e  os  profun- 
dos valles  que  se  dilatam  entre  o  Cávado  e  Lerez. 
Era  a  causa  deste  empenho,  diz  o  escriptor  que  nos 
guia,  o  desejo  ardente  que  tinha  de  se  ver  com  Gel- 
mires para  tractarem  mais  plenamente  de  remover 
a  discórdia,  de  restabelecer  a  paz  e  de  dar  tranquil- 
lidade  á  igreja;  porque,  no  meio  das  dissensões,  os 
pastores  não  podiam  ajunctar-se  para  os  concílios 
provinciaes  e  nem  sequer  fazer  com  segurança  a 
visita  das  próprias  dioceses.  Certificado  da  vinda 
de  Mauricio,  o  compostellano  annuiu  aos  seus  dese- 
jos, e  aquelles  dous  celebres  prelados  encontraram- 
se,  finalmente,  em  Lerez  íi). 

Desta  narrativa  se  vé  que  os  negócios  políticos, 
não  menos  que  os  ecclesiasticos,  influíram  na  es- 
tranha humilhação  do  arcebisj^o  de  Braga,  cuja 
principal  virtude  não  era  por  certo  a  abnegação. 
Tractava-se  ao  mesmo  tempo  da  paz  civil  e  da  eccle- 
siastica.  Uma  e  outra  só  mui  remotamente  podiam 
importar  a  Mauricio  pelo  que  respeitava  ás  pertur- 
bações da  Galliza,  em  parte  da  qual  apenas  tinha  a 
auctoridade    indirecta   de  metropolitano,   para  não 


(i)  Hist.  Goinpostell.,  L.  i,  c.  82  :  et  eum  (Gelmiridem) 
totó  mentis  allectu  videre  desideratet  ut  cum  illo  de  dis- 
cordise  remotione,  de  pacis  reíbrmatione,  de  ecclesiaruni 
tranquillitate  pleniiis  pertraeteret  :  ihid. 
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serem  essas  perturbayòes  causa  do  seu  procedi- 
mento. Era,  pois,  a  paz  com  Portugal  que  elle  pre- 
tendia definitivamente  assentar ;  paz  que  das  palavras 
do  liisloriador  se  deduz  ter-se  já  dantes  procurado. 
A  eleição  de  Hugo,  do  valido  mimoso  do  influente 
Gelmires,  foi  acaso  o  primeiro  passo  para  ella,  o 
preço  imposto  para  se  obter.  Se  não  nos  enganamos, 
d'aqui  datam  as  relações  estreitas  e,  ás  vezes,  mys- 
teriosas  de  D.  Theresa  com  o  poderoso  prelado  de 
Compostella;  e  este  facto,  passado  nos  últimos  meses 
da  vida  do  conde  Henrique,  mas  em  que  devia  tal- 
vez exclusivamente  intervir  sua  mulher,  então  resi- 
dente em  Portugal,  parece-nos  ter  contribuído  mais 
para  salvar  este  paiz  e  a  infanta  do  que  a  generosi- 
dade de  D.  Urraca.  A  influencia  de  Gelmires  na 
Galliza  era  illimitada,  e  a  soberania  da  rainha  nesta 
provinda  mais  um  titulo  vão  que  uma  realidade; 
titulo  que  obtinha  á  custa  de  considerar  como  asso- 
ciado ao  império  seu  filho  Aflbnso  Raimundes,  á 
sombra  de  cujo  nome  os  barões  da  Galliza  dirigidos 
pelo  prelado  compostellano  gosavam  de  uma  quasi 
independência.  Se,  como  o  que  havemos  relatado 
nos  leva  a  acreditar,  D.  Theresa  se  ligara  com  Gel- 
mires, qualquer  procedimento  da  rainha  contra  ella 
podia  trazer-lhe  por  esse  motivo  as  graves  conse- 
quências que,  por  diversa  causa,  não  pode  pouco 
depois  evitar. 

Todavia  este  estado  forçadamente  pacifico  dei- 
xava subsistir  a  incerteza  sobre  a  sorte  futura  de 
Portugal.  D.  Theresa,  que  durante  a  vida  de  seu 
marido  usara  a})enas  do  titulo  de  condessa  e  de 
infanta,  e  desses  mui  raras  vezes,  contentando- se 
ordinariamente  da  qualificação  mais  modesta  de 
mulher  do  conde  Henrique  e  da  de  filha  de  Af- 
fonso  VI,  começava  já  a  usar  promiscuamente  nos 
seus  diplomas  ilo  titulo  de  infanta,  de  rainha  e  de 
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ambos  junctos.  O  de  rainha  prevaleceu  por  fim  :  os 
próprios  súbditos,  como  vimos,  lho  davam  já  em 
vida  do  conde  e,  até,  o  papa,  depois,  a  lisonjeava 
com  elle  (i).  A  vastidão  relativa  dos  seus  estados  e 
a  importância  destes,  que  augmentava  á  jjrqporçào 
que  se  enfraquecia  a  dilacerada  monarchia  leonesa- 
castelhana,  davam  valor  material  a  um  titulo  de 
que,  aliás,  vulgarmente  usavam  todas  as  filhas  legi- 
timas dos  reis,  mas  que  por  isso  mesmo  mal  caberia 
á  filha  de  Ximena  Muniones.  Ao  passo  que  a  con- 
dessa de  Portugal  acceitava  aquella  denominação,  a 
província  cujo  governo  lhe  legara  seu  marido  pa- 
rece ter  2)rincipiado  poucos  annos  depois  a  receber 
dos  próprios  habitantes  o  titulo  de  reino  (2). 


(i)  Dissert.  Chronol.,  T.  i,  p.  i56  e  segg.,  T.  3,  P.  i,  p.  3o 
a  90,  T.  4,  P.  I,  p.  i58  e  lòg.  Xeste  ultimo  logar  vem  cita- 
dos documentos  de  1120  em  que  ainda  se  dá  a  D.  Theresa 
o  titulo  de  coniitissa.  A  chronica  de  Aífonso  VII  diz,  la- 
lando delia  :  Mortuo  autem  Enrico  comité  Portugalenses 
vocaverunt  eam  reginam  (Esp.  Sagr.,  T.  21.  pag.  348).  Este 
facto  é  conlirmado  por  um  documento  de  1114  do  Cartula- 
rio  de  Refoios  de  Lima  (Kopke,  Apontam.  Archeol.,  p.  28^ 
no  qual  se  diz,  no  preambulo  :  Ego  Taresie  filia  j^egis  An- 
fiis,  depois  da  data  Imperante  Portiigalis  Regine  Taresie. 
e  no  logar  da  robora  (equivalente  á  assignatura  Ego  Ta- 
resie Infans,  donde  se  vè  que  o  redactor  do  diploma  ou 
notário  lhe  chamava  rainha,  ao  passo  que  ella  se  denomi- 
nava JiUia  do  rei  Affonso  e  Infanta.  Rodrigo  Ximenes,  do 
modo  como  se  expressa  L.  7,  c.  5i  dá  a  entender  que 
D.  Theresa  usava  do  titulo  de  rainha  durante  a  vida  de  seu 
marido,  o  que  é  desmentido  pelos  documentos  contempo- 
râneos, posto  seja  innegavel  que  os  sul)ditos  já  então  lho 
davam,  segundo  o  testemunho  do  anonymo  de  Sahagun,  a 
este  respeito  anteriormente  citado.  Em  11 14  Bernardo  arce- 
bispo de  Toledo  denominava-a  infanta  dos  portugueses. 
Em  1116  a  bulia  de  Paschoal  II  Eratruni  nostrorum  é  diri- 
gida Tarasie  regine  1  Liv.  Preto,  f.  234;  ^^as  o  bispo 
D.  Gonçalo  de  Coiml)ra,  seu  súbdito,  tractava-a  por  infanta 
neste  mesmo  anuo  :  ibid.,  f.  201 . 

(2)  O  primeiro  documento  em   que  Portugal   figura    com 
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Mas,  considere-se  Portugal  naqiiella  epocha  ou 
como  condado  ou  como  província  ou  como  reino,  é 
certo  que  os  povos  derramados  por  todo  o  tracto  de 
terra  desde  o  Minho  até  o  Mondego  começavam  a 
deixar  perceber  já  na  segunda  e  terceira  décadas 
do  século  XII  certo  caracter  de  nacionalidade  que 
não  é  possível  desconhecer.  Os  successos  j^oliticos 
mostram-no  melhor  que  nenhum  outro  indicio. 
Nas  guerras  civis,  a  que  o  malfadado  consorcio 
de  D.  Urraca  e  de  Allonso  I  deu  origem  e  que  se 
prolongaram  por  tantos  annos,  as  dissensões  não 
rebentavam  entre  um  ou  outro  estado,  entre  uma 
ou  outra  jjrovincia,  mas  nasciam  de  districto  j)ara 
districto,  de  castello  para  castello  e  quasi  de  indi- 
viduo para  individuo.  Os  barões  ou  nobres  prin- 
cipaes  conhecidos  vulgarmente  pelos  nomes  de 
condes  e  de  ricos-homens,  inimigos  muitas  vezes  uns 
dos  outros,  tomavam  cada  qual  sua  bandeira  e 
satisfaziam  ódios  particulares  a  pretexto  de  segui- 
rem esta  ou  aquella  j)arcialidade.  Os  cálculos  dos 
ambiciosos,  as  mudanças  de  opinião,  as  vingan- 
ças de  familia,  as  modificações  dos  partidos  davam 
frequentemente  áquellas  discórdias  um  caracter 
pessoal.  A  Galliza,  cuja  historia  relativa  áquelle 
j)eriodo  chegou  até  nós  mais  particularisada  que  a 
das  restantes  províncias,  não  nos  oíferece  outro 
quadro.  Leão  ainda  nos  últimos  annos  desta  sangui- 
nolenta lucta  apresenta  quasi  o  mesmo  espectáculo, 
a  ponto  que  na  capital  do  reino  vinham  ás  mãos  os 


o  titulo  de  reino  é  a  carta  de  couto  de  Osseloa  feito  a 
Gonçalo  Eriz  em  iii;  :  Dissert.  Ghronol.,  T.  i,  p.  245.  São, 
poz*ém,  tão  raros  os  análogos  a  este  antes  de  Aííonso  I, 
que  não  bastam  para  se  aflirmar  positivamente  cousa 
aljfuma  a  semelhante  respeito.  Veja-se,  todavia,  a  Memoria 
sobre  a  origem  do  nome  e  limites  de  Portugal,  nas  Mem. 
da  Acad.,  T.  12,  P.  2. 
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burgueses   com   os   cavalleiros  que  guarneciam  as 
fortificações  da  cidade,  aquelles  em  nome  de  Allbnso 
Raimundes,    estes   em   nome   do  conde  castelhano 
Pedro  de  Lara  (i).  Portugal,  porém,  no  meio  de  taes 
divisões,  conservou  sempre  um  notável  aspecto  de 
unidade  moral.  Fosse  qual  fosse  o  partido  a  que  elle 
se  associasse,  todos  os  barões  portugueses  •  se  mos- 
travam conformes,  ao  menos  passivamente,  com  o 
systema  da  que,  debaixo  desse  asj^ecto,    j)odemos 
chamar   j)olitica   externa   do   paiz.    Favorecendo   o 
infante    Aífonso    Raimundes,    o   rei   d'x\ragáo,    ou 
D.  Urraca;  fazendo  a  guerra  por  conta  de  um  delles 
ou  por  interesse  j)roprio,  os  nobres  de  Portugal  com- 
batiam sempre  sob  o  mesmo  pendão,  embora  tivessem 
entre  si  malquerenças  particulares,  de  que  aliás  não 
faltam  vestígios.  Assim,  o  pensamento  de  desmem- 
bração  e  independência,  que  é  visivel  existia  já  nos 
ânimos  de  Henrique  e  da  sua  viuva  e  que  veio  a 
realisar-se   completamente   no    tempo    de    Allbnso 
Henriques,  é  um  pensamento  commum  ao  chefe  do 
estado  e  aos  membros  delle,  sendo  talvez  os  actos 
dos  príncipes  ainda  mais  o  resultado  da  influencia 
do  espirito  publico  do  que  a  manifestação  esj^on- 
tanea  da  própria  ambição.  Os  documentos  dos  pri- 
meiros annos  em  que  regeu  Portugal  Aflbnso  Hen- 
riques, concordes  com  os  da  ej)ocha  de  D.  Theresa, 
tendem  a  confirmar  esta  suspeita  {'2). 

Os  acontecimentos  interiores  do  condado  ou  pro- 


(i)  Hist.  Compostell.,  passim.  —  Chronica  Adefonsi  Imper., 
L.  I,  c.  I. 

(2)  Assim  como  em  diplomas  particulares  D.  Theresa 
era  chamada  rainha,  antes  de  ella  tomar  esse  titulo,  as- 
sim a  seu  íilho  se  deu  o  de  rei  em  documentos  semelhan- 
tes quando  elle  apenas  usava  dos  de  infante  e  de  pinn- 
cipe.  Veja-se  Dissert.  Chronol.,  T.  i,  p.  62,  nota  4.  —  Mem. 
sobre  a  origem  de  nome  e  limites  de  Port.,  p.  43  e  44. 
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vincia  portuguesa  nos  tempos  immediatos  á  morte 
de  Henrique  ignoram-se,  e  o  silencio  das  memorias 
contemporâneas  prova,  pelo  menos,  que  elles  foram 
de  bem  pequena  importância.  As  tréguas  propostas 
por  Allonso  I  e  aeceitas  por  D.  Urraca  trouxeram, 
senão  uma  j^az  definitiva,  ao  menos  uma  suspensão 
de  hostilidades.  Mas  a  Índole  do  príncipe  aragonês 
não  lhe  consentia  depor. jamais  as  armas.  Repellido 
de  Gastella,  voltou  ao  Aragão  para  renovar  a  guerra 
com  os  sarracenos.  Ajudado  pelo  conde  de  Perche, 
Rotrou,  assenhoreou-se  de  Tudela  ainda  nesse  anno 
e  cercou  Saragoça,  cujo  dilatado  assedio  lhe  fez  le- 
vantar em  1116  o  Avali  almoravide  de  Granada,  Abu 
Mohammed  (i).  Entretanto  D.  Urraca,  receosa  das 
intrigas  do  astuto  Gelmires  e  aproveitando  o  desa- 
fogo que  lhe  concedia  o  rei  de  Aragão,  voltava  a 
Galliza  no  anno  de  iii5.  O  bispo  compostellano, 
que  havia  sido  maltractado  em  Burgos  por  se  mos- 
trar contrario  á  paz,  a  qual  por  outro  ladohypocri- 
tamente  aconselhava,  começara,  de  feito,  naquella 
provinda  a  indispor  occultamente  os  ânimos  con- 
tra a  rainha.  Intentou  ella  prendê-lo,  nms  malogrou- 
se-lhe  o  intento ;  porque  o  soberbo  prelado  mostrou- 
se  assas  forte  e  resoluto  j)ara  lhe  resistir.  Por  inter- 
venção dos  fidalgos  gallegos  esta  discórdia  assere- 
nou ;  porém  os  acontecimentos  posteriores  bem  de- 
pressa mostraram  a  pouca  sinceridade  com  que  se 
fizera  a  reconciliação  (2). 

Os  ambiciosos  desígnios  do  conde  de  Portugal, 
em  que  sua  mulher  tomara  tão  activa  parte,  pareciam 


(i)  Hist.  Gomposlell.,  L.  i,  c.  85,  87  e  segg.  —  Foral  de 
Tudela,  referido  por  Moret,  em  Pagi,  Crit.  annal.  Baronii 
ad  ann.  1114.  —  Orderic.  Yilal,  Hist.  Eecl.,  na  Esp.  Sagr,, 
T.  10,  p.  58o.  —  Conde,  P.  3,  c.  25. 

(2)  Hist.  Gompostell.,  Liv.  i.,  c.  102. 
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inteiramente  abandonados  por  ella.  Nas  relações 
com  a  rainha  de  Leão  e  Gastella,  D.  Theresa  reco- 
nhecia a  inferioridade  da  sua  situação.  Os  actos  que 
serviam  então  para  indicar  a  sujeição  dos  g-randes 
vassallos  ao  imperante  não  eram  tão  caracteristicos 
como  o  foram  em  séculos  subsequentes,  e  ainda 
mais  raros  e  obscuros  se  tornavam  nas  occasiòes  de 
bandorias  e  luctas  civis,  em  que  os  membros  mais 
podei*osos  da  nobreza  procuravam  á  porfia  sacudir 
todo  o  jugo  de  obediência,  para  lhes  impor  o  qual 
muitas  vezes  faltava  a  força.  Assim,  no  estudo  das 
phases  politicas  daquella  epocha,  importa  não  des- 
prezar as  menores  circumstancias  dos  factos,  por- 
que ahi  se  encontra  ás  vezes  a  solução  de  muitas 
questões  históricas. 

Na  antiga  caj)ital  das  Astúrias,  em  Oviedo,  cele- 
brou-se  em  iii5  uma  assembléa  de  bispos,  de  no- 
bres e  de  deputações  municipaes  (plebs)  com  o  in- 
tuito de  occorrer  aos  crimes  e  violências  que  se  j)er- 
petravam  por  toda  a  monarchia,  e  especialmente 
entre  os  asturianos.  Omsidere-se  aquelle  numeroso 
ajunctamento  como  cortes  ou  como  concilio,  porque 
a  natureza  de  taes  assembléas  celebradas  por  esses 
tempos  nem  sempre  se  pôde  bem  distinguir,  é  certo 
que  uma  parte  das  suas  actas  chegou  até  nós,  e  nel- 
las  se  encontram  disposições,  não  só  ecclesiasticas, 
mas  também  criminaes  e  civis.  Assistiram  a  estas 
cortes  D.  Urraca  e  suas  duas  irmans,  Theresa  e  El- 
vira, com  avultado  numero  de  prelados  e  barões 
das  diversas  provincias  da  monarchia,  á  excepção 
dos  de  Portugal.  A  subscrij^ção  daquelle  imj^ortante 
documento  apresenta-nos  a  situação  relativa  das 
duas  filhas  de  Ximena  Muniones  e  da  herdeira  de 
Allonso  VI.  Eis  aqui  essa  subscripção  : 

«  A  rainha  D.  Urraca  com  todos  os  seus  filhos 
e  íilhas  coníirmou  e  jurou  a  sobredicta  constituição 
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e  mandou -a  jurar  e  confirmar  a  todos  os  habitantes 
do  seu  reino  inteiro,  tanto  ecclesiasticos  como  secu- 
lares. E  assim  as  irmans  da  mesma  rainha,  D.  Ge- 
leira infanta,  com  todos  os  seus  filhos  e  filhas  e  com 
todos  os  seus  súbditos,  e  a  infanta  D.  Theresa,  com 
todos  os  seus  filhos  e  filhas  a  ella  sujeitos,  juraram 
e  confirmaram  como  acima  fica  declarado.  » 

«  Portanto,  nós  todos  que  subscrevemos,  etc.  » 
Seguem  os  nomes  dos  condes,  nobres  e  prelados, 
que  se  achavam  presentes  ou  que  depois  adheriram 
ás  resoluvòes  ahi  tomadas  ( i ) . 

E'  numa  assembléa  dos  principaes  personagens  de 
Leão  e  Castella,  que  D.  Theresa  figura  como  infanta 
e  o  seu  nome  é  incluido  nas  subscripções,  não  só 
depois  do  da  rainha,  mas  também  depois  do  de  El- 
vira, sua  irman  mais  velha  :  mas,  ao  j)asso  que  El- 
vira confirma  e  jura  em  nome  dos  seus  descenden- 
tes (2J  e  súbditos,  ella  (se  não  suppusermosaquella 


(i)  As  actas  do  concilio  ou  cortes  de  Oviedo,  guardadas 
no  archivo  da  Cathedral  de  Toledo,  foram  extractadas 
por  Sandoval  (Cinco  Reys,  p  laSj.  —  Aguirre  publicou-as 
depois  na  CoUect.  Max.  Concilior.  Hisp.,  T.  3,  p.  34  e  d'a- 
lii  passaram  para  a  g-rande  CoUecção  de  Concílios  de 
Mansi  (Veneza  1776,  T.  121,  p.  i33.  —  Barbosa  (Catai,  das 
Rainhas  de  Portugal,  p.  46  e  segg.)  pretendeu  negar  a  au- 
thenticidade  destas  actas  que  contrariavam  as  suas  opi- 
niões, mas  com  tão  fracos  fundamentos,  que  J.  P.  Ribeiro 
as  citou  como  não  duvidosas  no  T.  3,  P.  i,  p.  65  e  66  das 
Dissert.  Chronol.  —  Pode  haver  erros  nas  copias  que  del- 
ias se  tiraram,  e  de  certo  os  ha  ao  menos  nas  datas  rela- 
tivas a  algumas  confirmações  posteriores ;  mas  isto  não 
basta  para  invalidar  o  documento.  Sobre  estas  subscrip- 
ções dos  ausentes  veja-se  Mabillon,  De  Re  Dipiomat.,L.  12, 

C.   Í20. 

{a)  Ciini  ornnibiis  filiis  eljiliabiis  suis  significa  evidente- 
mente na  subscripção  das  três  primeiras  o  mesmo  que  nas 
dos  barões,  que  depois  subscreveram,  as  palavras  omni 
progénie  nostra  futura. 


LIVRO   I  77 

passagem  truncada i  só  fala  dos  primeiros.  Não 
resulta  evidentemente  deste  facto  o  reconhecimento 
da  superioridade  de  D.  Urraca?  E  a  ausência  dos 
barões  de  Portugal  e  o  silencio  de  D.  Theresa  acer- 
ca delles  nào  vem  reforçar  as  nossas  suspeitas  de 
que  o  espirito  publico,  ainda  mais,  se  é  possivel, 
que  os  desejos  dos  principes,  tendia  energicamente 
em  Portugal  á  independência? 

Em  quanto  estas  cousas  se  jjassavam  os  sarrace- 
nos do  Gharb  não  emprehenderam  facção  alguma 
notável  pela  fronteira  de  Coimbra;  ao  menos,  nem 
os  historiadores  árabes,  nem  as  memorias  christans 
mencionam  nenhuma  tentativa  por  esta  2)arte  desde 
a  morte  de  Henrique  até  1116.  A  guerra,  como  já 
dissemos,  fazia-se  entre  os  almoravides  e  os  condes 
e  capitães  das  fronteiras  sertanejas  de  Toledo,  e 
principalmente,  no  Aragão,  j^elas  cercanias  de  Sara- 
goça e  de  Lerida.  Xo  occidente  as  entradas  e  alga- 
ras do  sertão  parece  terem  cessado;  mas  a  scena  de 
mutuas  assolações  apenas  mudou  de  theatro.  O 
progresso  da  arte  de  navegar  e  da  sciencia  da  guer- 
ra marítima  era  ainda  então  mui  diverso  entre  os 
habitantes  das  províncias  christans  do  occidente  da 
Península  e  os  sarracenos  hespanhoes  e  africanos. 
Aquelles  apenas  construíam  pequenas  embarcações 
destinadas  ao  commercio  e  á  navegação  costeiros, 
nas  quaes  não  ousavam  aventurar-se  ao  largo  :  es- 
tes j)ossuiam  navios  armados,  com  que  se  engolfa- 
vam um  pouco  mais  no  oceano,  postoque  não  para 
largas  viagens,  e  com  que  tentavam  expedições  mi- 
litares. Saindo  de  Almeria,  Sevilha,  Silves,  Lisboa 
e  outros  portos,  corriam  as  costas  de  Portugal,  Gal- 
liza  e  Astúrias  e,  salteando  subitamente  os  logares 
próximos  das  praias,  roubavam  e  incendiavam  as 
aldeias,  as  igrejas  e,  até.  os  paços  fortificados,  e 
matavam  ou  cai^tivavam  os  que  podiam  colher  ás 
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mãos,  destruindo  os  j^ados  e  plantios;  eniíim,  es^^a- 
Ihavam  tal  terror  entre  a  gente  dos  campos,  que  os 
habitantes  das  vizinlian^as  do  mar  durante  a  força 
do  estio  abandonavam  os  sevis  lares  ou  escondiam- 
se  em  cavernas,  onde  podessem  ao  menos  salvar  a 
vida  dos  repentinos  saltos  dos  sarracenos.  Por  esta 
epocha  tinha  crescido  a  tal  ponto  a  audácia  dos  ini- 
migos que  se  tornava  indispensável  occorrer  a  ta- 
manha ruina.  O  activo  bispo  de  Compostella,  man- 
dando vir  de  Génova,  onde  então  florescia  a  scien- 
cia  naval,  obreiros  babeis,  ordenou  se  construissem 
duas  galés,  que,  dirigidas  por  pilotos  genoveses  e 
guarnecidas  com  soldados  e  marinhagem  de  Padron, 
saíram  para  as  costas  do  Gharb.  Os  estragos  que 
ahi  fizeram  desaggravaram,  até  certo  ponto,  os 
christãos  dos  que  antes  haviam  j^adecido.  Com  esta 
expedição,  em  que  foram  destruídos  muitos  navios 
dos  sarracenos,  Portugal  ganhou  o  ficarem  os  seus 
portos  mais  livres  para  o  pequeno  commercio  cos- 
teiro que  então  fazia,  e  a  Galliza  convertida  em  alvo 
principal  da  vingança  dos  sarracenos,  que  contra 
ella  especialmente  dirigiram  nos  annos  seguintes 
as  suas  tentativas  (i). 

Ao  mesmo  tempo  que  Diogo  Gelmires  buscava 
assim  attrahir  as  sympathias  populares,  defendendo 
a  Galliza  das  aggressões  dos  mouros,  não  se  esque- 
cia de  promover  por  todos  os  outros  meios  a  reali- 
sação  das  suas  ambiciosas  miras.  Quaes  estas  fos- 
sem transluz  do  seu  panegyrico  histórico  (feito  por 
ordem  delle  próprio),  o  qual  chegou  até  nós  com  o 
titulo  de  Historia  Compostellana.  Viviam  os  aucto- 
res  deste  livro  em  tempos  demasiado  rudes  e  faltos 
d 'arte,  e  por  isso  não  souberam  (hir  ás  acções   do 


[)  llisl.  Compostell.,  L.  i,  c.  io3  —  L.  2,  c.  21. 
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seu  patrono  o  aspecto  de  honestidade  e  rectidão  que 
intentam  attribuir-lhes.  Gelmires  era  homem  de 
intolerável  vaidade  e  de  não  menor  cubica,  e  para 
satisfazer  estas  duas  i)aixões  nenhuns  meios  julga- 
va vedados  :  a  corrupção,  a  revolução,  a  guerra,  a 
insolência,  a  humilhação,  os  enredos  occultos  eram 
as  armas  a  que  successivamente  recorria,  conforme 
as  circumstancias  lhe  indicavam  a  conveniência  de 
usar  de  umas  ou  de  outras.  Desde  a  sua  apparente 
reconciliação  com  D.  Urraca,  de  que  ha  pouco  fize- 
mos menção,  parece  que  elle  não  cessara  de  promo- 
ver secretamente  as  perturbações  civis.  Pedro  íVoy- 
laz,  conde  de  Trava,  era  na  apparencia  o  cabeça  de 
um  partido  que  pretendia  despojar  a  rainha  do  go- 
verno ou  pelo  menos  separar  da  coroa  a  Galliza  e 
os  districtos  de  Salamanca  e  Zamora  (Estremaduras) 
para  constituir  emíim  um  governo,  na  realidade 
independente,  para  o  seu  pupillo  Aífonso  Raimun- 
des.  Havia  estreita  amizade  entre  Gelmires  e  o  con- 
de de  Trava,  e  as  suspeitas  de  connivencia  do  bispo 
com  os  partidários  do  infante,  suspeitas  que  a  his- 
toria parece  legitimar,  deram  provavelmente  moti- 
vo ao  procedimento  de  D.  Urraca.  Esta,  vindo  á 
Galliza,  segunda  vez  tentou  prender  o  ardiloso  pre- 
lado, que  segunda  vez  lhe  baldou  os  intentos,  resis- 
tindo com  mão  armada.  Cedeu  a  rainha,  e  quando 
voltou  para  Castella,  senão  a  mutua  confiança,  ao 
menos  a  paz  parecia  restabelecida.  Mas  é  evidente 
que  entre  ambos  devia  subsistir  inimizade  e  temor. 
Não  tardou  nova  tentativa  de  prisão  do  lado  de  D. 
Urraca,  nem  Gelmires  a  tirar  a  mascara.  Declarou- 
se  pelo  infante,  e  os  barões  de  Galliza  que  ainda  se 
não  haviam  unido  ao  conde  de  Trava  seguiram,  de 
boa  ou  de  má  vontade,  o  exemj^lo.  Pedro  Froylaz 
dirigiu-se  então  com  o  seu  pupillo  a  Compostella ; 
mas  a  rainha  retrocedeu  immediatamente  para  Gal- 
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liza  com  os  cavalleiros  que  pôde  ajunctar  para  soc- 
correr  os  poucos  que  ainda  obedeciam  alli  á  sua 
auctoridade.  Os  descontentes  da  nova  revolução 
comevaram  a  unir-se-llie,  e  ella  marchou  para  Com- 
postella,  ao  mesmo  tempo  que  procurava  com  lar- 
gas promessas  mover  o  animo  de  Diogo  Gelmires 
pela  cubica  a  trahir  a  causa  que  tinha  abraçado. 

Emquanto  o  conde  de  Trava  saía  com  o  seu  exer- 
cito a  fim  de  procurar  ensejo  de  dar  batalha  a  D. 
Urraca,  os  parciaes  desta,  que  eram  a  maior  parte 
dos  burgueses,  abriram -lhe  as  portas.  Já,  porém, 
o  bispo  fizera  com  que  o  infante  se  retirasse  da  ci- 
dade, emquanto  elle,  Aendo-se  al)andonado  do  povo 
que  o  aborrecia  cordealmente,  se  fortificava  no  edi- 
ficio  da  cathedral  com  os  seus  homens  darmas. 
Conhecendo,  emfim,  que  era  inútil  a  resistência, 
humilhou- se  constrangido  pela  necessidade,  tanto 
mais  que  o  conde  de  Trava,  de  cujo  exercito  muitos 
translugas  tinham  passado  para  o  campo  da  rainha, 
não  se  atrevera  a  accommetê-la,  e  se  havia  retirado. 

Todavia,  com  a  fuga  de  Pedro  Froylaz  e  com  a 
submissão  do  turbulento  Gelmires,  o  mais  influente 
e  perigoso  inimigo  de  D.  Urraca,  ella  não  obteve  a 
paz.  Um  dos  barões  da  Galliza,  Gomes  Nunes,  se- 
nhor de  muitos  castellos  e  que  trazia  a  soldo  grande 
numero  de  homens  d'armas  e  peões,  j)roseguiu  na 
guerra  a  favor  deAflonso  Raimundes.  D.  Urraca  in- 
tentou subjugá-lo,  marchando  a  sitiar  os  togares  que 
tinham  voz  pelo  infante ;  mas  um  novo  adversário 
veio  embargar-lhe  os  passos  e  fazer  com  que,  em  vez 
de  cercar  Gomes  Nunes,  se  visse  a  si  mesma  sitiada. 

Estas  cousas  passavam-se  nos  primeiros  meses 
de  1116.  No  anno  antecedente,  como  dissemos, 
D.  Theresa  assistira  pacificamente  com  sua  irman 
ás  cortes  de  Oviedo,  e  nem  a  historia,  nem  os  docu- 
mentos   dessa   epocha   nos   indicam  que  houvesse 
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motivos  alg-uns  extraordinários  para  a  boa  harmo- 
nia se  quebrar  entre  as  duas  irmans.  Fora  escusado 
procurar  outro  que  não  seja  a  soltura  das  paixões 
próprias  de  tempos  semi-barbaros.  Os  pretextos  que 
hoje  se  buscam  para  cohonestar  ainda  as  guerras 
mais  injustas  sabiam-se  aproveitar,  se  occorriam, 
mas  não  se  faziam  nascer,  nem  se  inventavam  com 
o  profundo  artificio  da  moderna  politica.  A  ambi- 
ção, a  turbulência,  a  ingratidão  eram  ferozmente 
sinceras,  quando  a  hypocrisia  não  alcançava  facil- 
mente disfarçá-las.  Se,  como  todas  as  i^robabili- 
dades  o  insinuam.  Diogo  Gelmires,  ligado  com 
Pedro  Froylaz,  era  a  intelligencia  que  dirigia  occul- 
tamente  a  guerra  civil  na  Galliza,  e  se  entre  elle  e 
D.  Theresa  havia  as  relações  cuja  existência  parece 
resultar  da  elevação  de  Hugo  ao  episcopado  da  dio- 
cesse  portucalense,  nada  mais  natural  do  que  fazer 
entrar  a  infanta  dos  portugueses  na  vasta  conspira- 
ção que,  rebentando  nas  Estremaduras,  tão  rapida- 
mente lavrou  por  toda  a  Galliza,  até  porque  á  viuva 
do  conde  Henrique  não  faltariam  desejos  de  ir 
reconquistando  a  nascente  independência  dos  pró- 
prios domínios,  a  qual,  pela  sua  accessão  á  assem- 
bléa  de  Oviedo,  de  certo  modo  resignara.  Seja  o  que 
for,  é  certo  que,  tendo  D.  Urraca  dividido  o  exercito 
para  cercar  os  castellos  dos  rebeldes  e  demorando- 
se  no  de  Suberoso,  o  conde  Pedro  Froylaz  e  a 
infanta  D.  Theresa  com  tropas  numerosas  vieram 
cercá-la  a  ella.  Então  a  rainha  fez  aproximar  as 
suas  forças  e,  protegida  por  estas,  retirou -se  para 
Compostella  íi). 


II  Hist.  Compostell.,  L.  i,  c.  107  a  iio :  cura  regina  vellet 
obsidere  sibi  rebelles,  obsessa  est  ab  eis.  Comes  P.  peda^^o- 
gus  regis  et  infantisa  Terasia  soror  reginae,  domina  lotius 
Portugália^,   cum    exercitu    magno    obsedere    reginam    in 
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Ficaram  desbaratiidos  o  conde  e  a  infanta,  ou 
D.  Urraca  pôde  apenas  evadir-se  ao  cerco?  As  pala- 
vras do  iiiiico  historiador  contemporâneo  que  nos 
transmittiu  aquelles  successos  parece  favorecerem  a 
segunda  interpretação ;  mas  o  que  se  passou  depois 
desse  acontecimento  persuade  a  ]3rimeira.  Em 
Compostella  os  burgueses  tinham -se  valido  das 
desintelligencias  da  rainha  com  o  bispo,  senhor  da 
cidade,  para  formarem  uma  dessas  ligas  jDopulares 
que  depois,  dilatadas  e  aperfeiçoadas,  tão  celebres 
se  tornaram  na  historia  de  Hespanha  com  o  nome 
de  irmandades.  A  Aida  municipal  surgia  enérgica 
em  meio  das  luctas  dos  i3oderosos,  e  D,  Urraca 
a])roveitara  habilmente  a  conjuração  dos  compos- 
tellanos  para  annullar  a  influencia  e  os  recursos  do 
prelado,  apj^rovando-a  e  coUocando-se  de  certo  modo 
á  frente  delia.  Voltando  de  Suberoso,  demorou-se 
mui  pouco  alli,  ]3artindo  i^ara  Leão,  e  apesar  de  que 
os  burgueses  a  aconselhavam  a  que  se  vingasse  de 
Gelmires,  deixou-o  em  paz,  postoque  humilhado, 
talvez  para  que  o  odioso  da  sua  presença  alimen- 
tasse o  ardor  dos  jiopulares  e  ao  mesmo  tempo  ser- 
visse de  seguro  penhor  de  mutua  união  e  de  leal- 
dade para  com  ella.  Se  os  inimigos  não  houvessem 
sido  destroçados,  fora  pouco  provável  que  D.  Urraca 
abandonasse  assim  a  Galliza,  aonde  só  viera  j)ara  os 
castigar.  E'  por  isso  que  nos  parece  mais  de  crer  que 
D.  Theresa  e  Pedro  Froylaz  fossem  desbaratados 
em  Suberoso. 

Mas  a  partida  da  rainha  foi  como  o  signal  de 
novas  luctas.  O  conde  de  Trava  com  seus  dous 
filhos,  Bermudoe  Fernando,  o  qual  já  anteriormente 
se  distinguira   no  meio  destas  perturbações  asso- 


castro  Suberoso.  Sed  regina.  ascite  exercitu  suo,  evasit  et 
reversa  est  Composlellam  :  Ibid.,c.  iii. 
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lando  o  districto  saliniense,  avançou  immediata- 
mente  com  os  seus  alliados  para  as  cercanias  de 
Com])ostella,  matando  e  captivando  os  homens  e 
destruindo  os  gados.  Theresa,  alleita  á  dura  vida 
dos  campos,  talvez  o  aconij^anhava  nesta  guerra. 
Ahi,  no  meio  das  fadigas  e  riscos  dos  combates, 
despontaria  essa  aíTeição  entre  Fernando  de  Trava 
e  D.  Theresa  que  tão  notável  se  tornou  annos  depois 
e  que  veio  a  produzir  em  Portugal  scenas  análogas 
ás  que  se  representavam  entào  na  Galliza  (ii. 

Os  soccorros  dados  por  D.  Theresa  ao  conde 
Pedro  Froylaz  não  foram  gratuitos.  Os  seus  domí- 
nios dilataram-se,  conforme  parece,  desde  esta 
epocha,  para  além  do  Minho  pelos  districtos  de  Tuy 
e  de  Orense,  cujos  bisj^os  já  seguiam,  três  annos 
depois,  pelo  menos,  a  sua  corte,  exercendo  ella  no 
território  de  Tuy  actos  de  senhorio  por  largo 
tempo  12).  Mas  os  primeiros  annuncios  da  procella 
que  se  alevantava  nas  fronteiras  meridionaes  dos 
seus  estados  começavam  a  apparecer,  e  é  provável 
que  para  occorrer  a  ella  voltasse  então  a  Portugal 
com  as  forças  que  tinha  na  Galliza ;  porque  nenhuns 
vestígios  mais  encontramos  da  sua  intervenção  nos 
bandos   civis    que    assolavam    aquella    província. 


I  As  palavras  da  Hist.  Compostell.  L.  i,  c.  iii,  §  3  : 
Comes  Petrus  cum  filiis...  et  coadjiitorihus  siiis,  e  a  não 
existência  conhecida  de  algum  diploma  de  D.  Theresa 
expedido  em  Portugal  neste  anno  antes  de  novembro, 
claramente  indicam  a  persistência  da  infanta  em  Galliza. 

12)  Portugalensis  Regina  Tudem  et  circumquaque  olim 
invaserat,  sibique  ea  mancipaverat  :  Hist.  Compostell.,  L. 
2,  c.  4o.  II2I  .  —  Elm  1119  os  bispos  de  Tuy  e  Orense  con- 
íirmam  já  a  doação  de  Lourosa  á  Sé  de  Coimbra  :  Liv. 
Preto,  f.  i3õ  —  Yeja-se  acerca  do  tempo  em  que  ainda 
durava  este  dominio  de  D.  Theresa  além  do  Minho,  Esp. 
Sagr.,  T.  I-,  p.  81,  e  T.  22,  p.  206  e  208.  — Yepes,  Chron.  de 
S.  Benito,  T.  7,  App.  f.  24  v. 
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Emqiianto  D.  Theresa  buscava  assim  alargar  ao 
norte  os  limites  dos  próprios  estados,  a})roveitando 
as  inquietações  da  monarchia,  os  sarracenos  atra- 
vessavam os  ermos  que  se  estendiam  entre  as  fron- 
teiras portuguesas  do  sul  e  as  praças  do  Gharb  na 
margem  direita  do  Tejo,  e  vinham  cercar  o  castello 
de  Miranda  sobre  o  Doessa  ao  sueste  de  Coimbra. 
Subjugado  o  de  Miranda,  mettidos  á  espada  ou 
reduzidos  á  escravidão  os  seus  defensores,  os  mus- 
sulmanos,  atravessando  para  o  poente,  ousaram 
passar  o  Mondego  e  accometter  o  castello  de  Sancta 
Eulália  juncto  de  Montemor.  A  sorte  deste  foi  igual 
á  do  primeiro;  porventura  ambos  mal  defendidos 
em  consequência  da  expedição  em  Galliza.  Os 
sarracenos  arrasaram-no  até  os  fundamentos  e 
depois,  retrocedendo,  dirigiram- se  ao  de  Soure. 
Aqui,  porém,  o  terror  dos  habitantes  tornara  inútil 
o  commettimento ;  porque,  lançando  fogo  áquella 
povoação  e  desamparando-a,  haviam-se  acolhido  aos 
muros  de  Coimbra.  Miranda,  Soure,  Sancta  Eulália, 
com  outros  castellos  que  por  esses  tempos  existi- 
riam, formavam  uma  linha  curva  de  fortificações 
avançadas,  que  defendiam  a  capital  do  districto 
pelo  lado  do  oriente,  meio-dia  e  poente.  Destruídos 
elles,  Coimbra  ficava  exposta  ao  j^rimeiro  embate 
dos  inimigos.  Esse,  talvez,  foi  o  objecto  desta  entrada 
feita  ainda  em  1116  e  que  os  historiadores  árabes 
confundem  com  a  do  anno  seguinte  dirigida  pessoal- 
mente pelo  príncipe  dos  almoravides ;  ao  passo  que, 
se  attendermos  ao  nome  que  as  memorias  christans 
dão  ao  general  sarraceno  na  invasão  deste  anno,  ella 
parece  ter  sido  capitaneada  pelo  wali  de  Córdova, 
Tahya  Ibn  Taxfm  íi)  . 


(i)    Cbron.  Lusit.,  Ghron.  Gonimbric.  e   Chron.   Lamec.  : -J 
era  ii54.  —  Salvatus,  Vita  S.  Martini  Sauriensis,  na  Mon. 
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Por  este  mesmo  tempo  Affonso  de  Arag-ào  desba- 
ratara o  fronteiro  almoravide  Abdullah  Ibn  Mezdeli 
e,  talando  os  districtos  de  Saragoça  e  Lerida,  tomava 
ou  destruía  grande  numero  de  castellos  dos  sarra- 
cenos. Irritado  com  estes  reveses,  o  amir  de  Marro- 
cos resolveu  jíassar  a  Hespanha  para  se  vingar  dos 
damnos  recebidos,  mandando  marchar  immediata- 
mente  contra  o  rei  aragonês  seu  irmão  Temin  e  os 
walis  de  Córdova  e  de  Valência.  Emquanto  estes 
avançavam  para  as  fronteiras  orientaes,  ellei)assava 
o  Estreito  e  vinha  substitui-los  nas  do  occidente. 
Reunindo  ás  numerosas  troj)as  de  Africa  algumas 
forças  almoravides  d'áquem  mar,  atravessou  o  Gharb 
e  encaminhou-se  para  Coimbra.  Estava  desguarne- 
cida ou  derribada  a  linha  de  castellos  que  a  defen- 
dia, e  Aly  veio  sem  resistência  assentar  campo  em 
volta  delia  (junho  1117).  D.  Theresa  achava-se  então 
ahi.  Tal  e  tão  repentina  foi  a  invasão  dos  sarracenos, 
que  a  muito  custo  a  rainha  se  pôde  salvar  dentro 
dos  muros  da  cidade.  Os  arrabaldes  ficaram  reduzi- 
dos a  cinzas  e  as  fortificações  foram  combatidas 
durante  vinte  dias  sem  interrupção  de  um  só. 
Defenderam-se  ,  porém,  os  cercados  vigorosamente, 
e  o  amir,  conhecendo  que  era  inútil  o  insistir,  reti- 
rou-se,  assolando  tudo  a  tal  ponto,  que  —  diz  um 
escriptor  árabe  —  subsistiram  por  largo  tempo 
claros  vestígios  daquella  terrível  entrada.  De  feito, 
ainda  sete  annos  depois  o  logar  onde  existira  Soure 
achava-se  convertido  em  habitação  de  feras  (i). 


Lusit.,  P.  3,  f.  287  :  Iben   Taíima...   Colimbrianorum    con- 
fines crudeliter  diripuit. 

II  Conde,  P.  3,  c.  2Õ.  —  Salvatus,  ibid.  —  Chron.  Lusit.  : 
era  iiõõ.  —  Gliron.  Laniec.  ad  aer.  iiõ5.  —  Geteríim,  dum 
aflines  episcopi  veteres  minas,  caslellorumque  vel  villa- 
rum   dissipationes,  post    Udelbnsi  regis  mortem    illatas, 


8(>  HISTORIA    DE    PORTUGAL 

Aly  passara  de  novo  o  Estreito  e  voltara  a  Ceuta, 
satisfeito  com  a  ving^ança  que  tomara  dos  cliristàos. 
Nos  districtos,  porém,  de  leste,  as  armas  mussul- 
maiias  haviam  sido  mal  succedidas.  Temin,  destro- 
çado pelos  arag-oneses,  tinha-se  retirado  para  Valên- 
cia, e  finalmente  Allonso  I  viu  realisada  d'ahi  a 
pouco  a  sua  antiga  pretensão  de  conquistar  Sara- 
goça (1118).  Dez  mil  almora vides,  que  haviam  sido 
mandados  d'além  mar  em  soccorro  daquella  cidade, 
chegaram  tarde  para  a  salvar,  e  só  serviram  ^^ara 
tornar  mais  brilhantes  as  victorias  do  rei  aragonês, 
ao  qual  bem  quadrava  o  appellido  de  lidador. 
Transpondo  o  Ebro  para  o  sudoeste,  Allonso  e  os 
seus  cavalleiros  precipitarain-se  como  uma  torrente 
pelo  território  mussulmano  e,  desbaratando  mais 
uma  vez  Temin  na  terrível  batalha  de  Cotanda 
(junho  1120),  appossaram-se  de  Kalat  Ayub  (Cala- 
taiud  1  e  successivamente  de  muitas  outras  povoações 
importantes  dos  sarracenos. 

Ao  passo  que  o  rei  de  Aragão  proseguia  tão  vigo- 
rosamente a  guerra  contra  estes,  continuava  pelos 
seus  capitães  a  disputar  a  D.  Urraca  a  posse  da 
coroa  de  Leão  e  Castella  ou,  como  dizem  os  histo- 
riadores árabes,  não  cessava  de  fazer  entradas  nos 
territórios  de  Al-djuf  (do  norte  1.  Ainda  durante  o 
anno  de  11 16  o  conde  de  Trava  e  o  seu  pupillo  se 
haviam  reconciliado  com  a  rainha  por  diligencia  de 
Gelmires,    que,    odiado    do    jiovo,    constrangido    a 


vera  inqui.sitione  memorarent,  alteris  aliás  Uiíeris)  portu- 
galensis  regina',  vel  barones  ai.  haronuni/  qua^qii»  ipsi 
pro  certo  noverant,  edocti,  lioc  in  anno  multis  hinc  inde 
milibus  ai.  militibiis?)  aniissis,  subiirbio  etiam  Conim- 
briit'  conimato  ai.  cremato)  infra  muros  eivitatis,  reginam 
vix  vitani  servasse  :  Bosonis  Epist.  ad  Pasch.  ex  Coneil 
Burgensi    era  ii5õ   Liv.  Preto,  1'.  289  v. 
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guerrear  o  conde,  seu  occulto  alliado,  e  temido  por 
D.  Urraca,  só  assim  j^odia  sair  de  situação  difíicul- 
tosa  em  que  a  final  o  tinham  collocado  a  dobrez  e  a 
perfídia  do  seu  caracter.  X  sombra  desta  pacificação, 
em  que  o  conde  de  Trava  se  nào  esqueceria  de  a 
incluir  (I I,  D.  Theresa  pôde  empregar  todos  os  seus 
recursos  em  resistir  á  furiosa  invasão  do  amir  de 
Marrocos,  o  que  de  outro  modo  lhe  houvera  sido 
impossivel.  Neste  respiro  que  davam  á  monarchia 
as  discórdias  civis,  a  guerra  com  o  Aragão  vinha 
substitui-las.  Em  11 17  um  exercito  combinado  de 
Leão,  Galliza,  Estremaduras,  Gastella  e  Astúrias 
marchou  para  a  fronteira  aragonesa,  e  a  lucta  pro- 
trahiu-se,  mais  ou  menos  violenta,  entre  os  dous 
estados  pelos  annos  seguintes  até  a  morte  de  D.  Ur- 
raca, succedida  em  1126,  como  adiante  veremos. 

Os  reveses  recebidos  nas  fronteiras  orientaes,  as 
perturbações  intestinas  e,  mais  que  tudo,  a  revolu- 
ção que  a  nova  seita  de  Al-mahdi  ou  dos  Almohades 
produziu  brevemente  em  Africa  obrigaram  os 
almoravides  a  allrouxar  nas  correrias  pelas  terras 
dos  christãos.  Se  acreditássemos  as  chronicas  árabes, 
em  1120  Aly  teria  feito  uma  segunda  entrada  em 
Hespanha  e,  marchando  para  o  Gharb,  houvera 
cercado  e  tomado  Lisboa  ou.  segundo  outros,  uma 


(I  Em  1119  a  alliança  estreita  entre  D.  Urraca,  os  par- 
ciaes  do  infante  e  D.  Theresa  parece  concluir-se  das  pala- 
vras do  bispo  do  Porto,  Hugo.  dietas  em  Burgos,  onde 
fora  reconhecido,  passando  por  alli  disfarçado  em  romeiro, 
por  mandado  de  Diogo  Gelmires  :  «  neque  a  regina 
D.Urraca,  neque  a  íilio  suo  rege  A.  neque  ah  infantissa 
Portugália*  missus  proíiciscor  in  Franciam  aut  Burgun- 
diam;  lioc  enim  pertimescit  rex  í-ester  aragonensis  :  Hist. 
Compostel  ,  L.  2,  c.  i3,  §  2.  —  Isto  é  confirmado  pelos  do- 
cumentos do  mesmo  anno  e  do  antecedente,  em  que  se 
vè  reinar  a  harmonia  entre  D.  Urraca  e  seu  filho  (Flores, 
Reynas  Cathol.,  T.  i,  p.  267  . 
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cidade  cliamada  Medina  Sanabria,  voltando  para  a 
AlViea  em  uai,  depois  de  assolar  e  submetter  todo 
o  occidente.  Mas  o  silencio  dos  monumentos  chris- 
tãos  acerca  destes  successos  extraordinários,  a  con- 
fusão e  variedade  que  reinam  a  semelhante  respeito 
nas  relações  árabes  e,  até,  as  contradições  em  que 
ellas  laboram,  tudo  nos  persuade  que  os  escriptores 
mussulmanos  quizeram,  com  entradas  e  victorias 
imaginarias,  tornar  menos  triste  o  quadro  das 
perdas  experimentadas  nos  districtos  orientaes  e  do 
nenhum  resultado  importante  que  o  amir  tirara  no 
occidente  da  passada  tentativa  contra  D.  Theresa  ( i). 
No  decurso  daquella  calamitosa  epocha,  em  que 
as  provindas  do  norte  e  oeste  da  Península  eram 
successivamente  oj^primidas  e  devastadas  pelas 
discórdias  civis,  jiela  guerra  com  o  rei  de  Aragão 
e  pelas  invasões  dos  almoravides,  os  três  annos  de 
iiijaii2o  passaram  comparativamente  tranquillos, 
sobretudo  para  Portugal.  Nenhuns  indícios  se 
encontram  de  que  D.  Theresa  ou  os  ricos-homens 
dos  seus  estados  interviessem  na  empreza  guerreira 
de  D.  Urraca  e  de  seu  filho  contra  os  aragoneses, 
para  a  qual  vimos  terem  marchado  as  tropas  de 
quasi  todos  os  outros  districtos.  Creríamos  que  os 
barões  de  Portugal  procediam  em  tudo  guiados 
pelo  pensamento  de  consolidarem  pouco  a  jíouco  as 
barreiras  entre  a  monarchia  leonesa  e  a  provinda 
que  habitavam,  se  fosse  licito  attribuir  a  guerreiros 
rudes  e,  por  assim  dizer,  semi-barbaros  um  systema 
ao  mesmo  tempo  generalisado  e  profundo,  que  hon- 
raria ainda  uma  epocha  muito  mais  illustrada. 
Todavia,  é  impossível  deixar  de  reconhecer  na 
serie  dos  factos  que  iUustram  a  historia  do  estabe- 


(I    Veja  se  acerca  destes  iillimos  §§  a  nota  IX  no  íun  do 
volume. 
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lecimento  da  independência  portuguesa  certo  ins- 
tincto  de  vida  politica  individual  nas  populações 
áquem  do  Minho,  que  já  annuncia  nellas  a  futura 
perseverança  com  que  resistiram  desde  então  até 
hoje  a  assimilar-se  ao  resto  da  Hespanha  e  a  incor- 
porar-se  nella.  E,  ao  passo  que  este  espirito  publico 
se  desenvolve  e  progride,  vemos  D.  Theresa,  rece- 
bendo em  Leão  e  Castella  o  titulo  indefinido  e  sin- 
gular de  infanta  dos  portugueses,  exercitar  entre 
estes  um  poder  que  torna  duvidoso  o  j)redominio 
de  D.  Urraca  e,  até,  conservar  o  senhorio  de  Tuy  e 
de  Orense,  fazendo  com  que  sigam  a  sua  corte  os 
prelados  daquellas  dioceses. 

De  feito,  a  posse  de  Tuy  foi  o  motivo  ou  o  pre- 
texto de  um  rompimento  de  hostilidades  em  iií2i. 
O  território  do  nascente  Portugal,  que  até  ahi 
escapara  de  ser  theatro  das  luctas  civis,  teve  final- 
mente o  seu  quinhão  nos  males  que  opprimiram  a 
monarchia  durante  o  longo  e  desgraçado  governo 
de  D.  Urraca.  As  circumstancias  deste  successo  e 
as  suas  consequências  politicas  foram  assas  graves, 
para  que  hajamos  de  lançar  toda  a  luz  possível 
sobre  elle,  e  isso  não  será  fácil  emquanto  preten- 
dermos desligar  os  acontecimentos  desta  parte  da 
Hespanha  dos  que  eram  communs  á  monarchia 
leonesa.  Em  nosso  entender  o  erro  vulgar  dos  his- 
toriadores nacionaes  é  o  quererem  determinar  data 
precisa  á  independência  de  Portugal ;  é  o  imagina- 
rem como  simples  e,  digamos  assim,  fundido  de  um 
só  jacto  um  successo  complexo,  que,  ^progredindo 
com  phases  mais  ou  menos  rajúdas,  veio  a  ser  por 
fim  uma  cousa  definida  e  completa.  Assim,  segundo 
a  epocha  que  escolhem  para  assignalar  a  instan- 
tânea passagem  do  reino  de  Portugal  do  não-será 
existência,  vèem-se  obrigados  a  rejeitar  como  falsos 
ou  a  desprezar  todos  os  monumentos  que  seoppòem 
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á  própria  opinião,  ao  passo  que,  por  sua  parte, 
alguns  escriptores  castelhanos  rejeitam  ou  fing^em 
esquecer  os  monumentos  em  que  ess'outros  se  estri- 
bam. E  por  este  modo  que  o  diploma  se  tem  opposto 
ao  diploma,  a  chronica  á  chronica,  a  interpretação 
á  interpretação,  com  uma  gravidade  e  um  peso  de 
erudição  de  que  é  impossivel,  ás  vezes,  deixar  de 
sorrir.  O  historiador,  porém,  que  não  se  collocar  á 
luz  falsa  em  que  um  mal  entendido  pundonor  na- 
cional pôs  os  que  o  precederam,  long^e  de  abando- 
nar as  fontes  históricas  só  porque  se  contrapõem  a 
uma  opinião  formada  antecipadamente,  acceita-as 
todas  quando  intrinsecamente  puras  e  deduz  delias 
as  suas  conclusões.  Os  que  procedem  por  diverso 
modo,  não  somente  avaliam  mal  esse  o-rande  facto 
da  independência,  mas  ainda,  fechando- se  num 
horisonte  limitado,  attribuem  á  nação  logo  no  seu 
l;erço  uma  individualidade  tão  profunda,  que  se 
inhabilitam  para  avaliar  bem  os  homens  e  as  cousas, 
desj^rezando  as  soluções  que  a  factos,  aliás  inexpli- 
cáveis, lhes  ministraria  a  historia  das  paixões  e  dos 
interesses  que  então  se  agitavam  no  seio  da  monar- 
chia  leonesa,  ligada  ainda  ao  novo  estado  que  se 
formava  no  occidente  da  Peninsula  por  mil  laços 
que  só  gradualmente  se  podiam  quebrar.  Assim  os 
successos  occorridos  em  Portugal  durante  as  pri- 
meiras décadas  do  século  XII  são  quasi  sempre 
determinados  pelos  acontecimentos  communs  da 
Hespanha  christan.  É  o  que  até  aqui  temos  visto,  e 
é  o  que  ainda  veremos  por  alguns  annos  na  prose- 
cução  desta  narrativa. 

Como  dissemos,  D.  Theresa  tinha-se  apossado, 
segundo  todas  as  probabilidades  em  1116,  de  uma 
parte  do  território  da  Galliza,  e  com  certeza  era 
senhora  de  Tuy  e  Orense  no  anno  de  11 19,  em  que 
os   bispos   daquellas  duas  dioceses  seguiam  a  sua 
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corte  e  confirmavam  em  Coimbra  as  mercês  que  ella 
fazia  aos  seus  súbditos  de  Portugal.  A  boa  harmo- 
nia, ao  menos  apparente.  reinava,  todavia,  entre 
ella  e  sua  irman.  e  o  rei  de  Aragão  considerava  a 
viuva  do  seu  antigo  alliado  como  ligada  intima- 
mente com  os  próprios  inimigos.  Na  assembléa  de 
Oviedo  a  infanta  dos  portugueses  tinha  de  certo 
modo  definido  a  sua  situação  politica  relativamente 
a  D.  Urraca  :  a  independência  completa  de  Portu- 
gal, a  sua  desmembração  da  monarchia  não  estava 
consumada,  e  a  guerra  que  D.  Theresa  fizera  na 
Galliza  em  11 16  provava  tanto  a  independência  dos 
seus  domínios  como  provaria  a  dos  do  conde  de 
Trava  ou  dos  outros  fidalgos  gallegos  a  quem  ella 
auxiliara.  Feita  a  paz  nesse  mesmo  anno,  as  cousas 
tornaram  naturalmente  ao  antigo  estado,  e  a  espé- 
cie de  supremacia  de  D.  Urraca,  reconhecida  por 
D. Theresa  no  anno  antecedente,  continuava  a  subsis- 
tir. Unicamente  a  retenção  de  uma  parte  da  Galliza 
meridional  pela  infanta  era  um  facto  que  os  succes- 
sos  posteriores  nos  mostram  ter  ficado  indefinido. 

A  rainha  de  Leão  e  Castella  visitou  essas  provín- 
cias por  duas  ou  três  vezes  nos  fins  de  1120  e  nos 
primeiros  meses  de  11 21.  A  guerra  do  Aragão 
corria  frouxamente,  porque  Afionso  I,  empenhado 
nas  suas  gloriosas  campanhas  contra  os  sarracenos, 
não  podia  conduzi-la  com  grande  vigor.  A  esta 
causa  se  attribuiria  a  volta  de  D.  Urraca  ao  outro 
extremo  dos  seus  estados,  se  não  fosse  mais  prová- 
vel desse  causa  a  essa  vinda  a  trama  que  de  novo  se 
urdia  para  lhe  tirarem  a  coroa  e  pòrem-na  na 
cabeça  do  infante  Afionso  Raimundes  chegado  á 
puberdade,  para  quem  naturalmente  se  voltavam 
os  olhos  de  todos  os  poderosos  senhores  inimigos 
da  rainha.  A  fim  de  podermos  explicar  razoavel- 
mente   as  circumstancias  que  concorreram  para  a 
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invasão  dos  estados  de  D.  Theresa  em  1121,  é  ne- 
cessário conhecer  essa  trama,  em  que,  como  era  de 
esperar,  figura,  postoque  entre  sombras,  o  façanhoso 
Gelmires. 

Este  homem,  cuja  vaidade  era  igual  á  sua  cubica, 
desejava  ardentemente  ver  elevada  a  Sé  de  Sanc- 
tiago  á  categoria  de  metropolitana.  Tinha  tentado  o 
negocio  no  tempo  dos  papas  Paschoal  e  Gelasio, 
sem  que  o  chegasse  a  alcançar.  A  eleição  de  Cal- 
lixto  II  veio  reanima r-lhe  as  esperanças.  Callixto 
era  irmão  do  conde  Raimundo,  e  estava,  por  conse- 
quência, ligado  por  estreitas  relações  com  a  Hespa- 
nha.  Pedia  Gelmires  que  fosse  transferida  a  cadeira 
archiepiscopal  de  Braga  para  Compostella,  transfe- 
rencia tanto  mais  importante  quanto  era  esse  o  meio 
de  humilhar  o  grosseiro  Pelagio  ou  Paio  Mendes 
successor  de  Burdino  e  irmão  dos  senhores  da  Maia, 
Sueiro  e  Gonçalo  Mendes  (i).  D.  Paio  tinha-se  apos- 
sado de  vários  bens  na  diocese  de  Braga  que  per- 
tenciam á  Sé  de  Compostella  e  recusara  restitui-los. 
Bastava  isto  para  suscitar  o  rancor  do  prelado  com- 
postellano;  mas  accrescia  que  D.  Paio,  como  me- 
tropolita  da  Galliza,  tinha  necessariamente  nesta 
província  uma  superioridade  que  mortificava 
Gelmires.  Giraldo, cónego  de  Sanctiago,  sollicitava  na 
cúria  á  pretenção,  empregando  as  importunações,  o 
dinheiro  e  a  protecção  de  poderosos  barões  france- 
ses, dos  quaes  o  bispo  Gelmires  soubera  captar  a 
benevolência.  O  papa.  eleito,  em  França,  reservava 
este  negocio  para  o  resolver  no  concilio  que  ia  reu- 
nir em  Tolosa  (11 19),  quando  uma  difficuldade  po- 


(i)  Pelagius  Menendiz  (juidam  idiota  :  Hist.  Gtimposlell., 
L.  I,  c.  117.  —  Cunlia,  Ilisl.  eccles.  de  Braga,  P.  2,  c.  11, 
§4. 
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litica  veio  suscitar  novos  embaraços  ás  miras  do 
ambicioso  compostellano. 

Constrangido,  como  já  advertimos,  pela  situação 
falsa  em  que  se  collocara,  Gelmires,  durante  os  tu- 
multos de  Galliza  em  11 16,  tinha-se  posto  em  campo 
contra  o  conde  Pedro  Froylaz  e  contra  os  demais 
fautores  de  Aftonso  Raimundes.  Provavelmente 
estes  persuadiram -se  de  que  a  reconciliação  do 
prelado  com  a  rainha  havia  sido  sincera,  e  a  paz 
que  elle  soUicitou  pouco  depois  entre  os  dous  parti- 
dos mais  confirmava  esta  suspeita.  Na  occasiào, 
pois,  em  que  Giraldo  trabalhava  activamente  no 
negocio  a  que  fora  mandado,  o  papa  recebeu  uma 
carta  em  nome  do  infante,  dirigida  pelo  arcebispo 
de  Toledo,  Bernardo,  na  qual  AíTonso  Raimundes 
se  queixava  a  seu  tio  do  procedimento  de  Gelmires, 
acusando-o  de  lhe  fazer  todo  o  mal  que  podia  e  de 
pretender  despojá-lo  da  herança  de  seu^  avós.  Cal- 
lixto  parece  que  amava  com  ternura  o  filho  de  seu 
irmão  Raimundo :  as  lagrymas  rebentaram-lhe  dos 
olhos  ao  ler  a  carta.  Desde  então  pensou  seriamente 
em  segurar  a  coroa  na  cabeça  de  Afíbnso  Raimun- 
des. Começou  por  escrever  a  Gelmires,  pondo-lhe 
por  condição  para  obter  o  archiepiscopado  favorecer 
constante  e  energicamente  o  partido  do  rei  seu 
sobrinho.  O  compostellano  enviou  então  ao  papa 
um  homem  de  intima  confiança,  Hugo,  bispo  do 
Porto.  Ignoramos  qual  era  a  resposta  que  elle 
levava;  mas  é  certo  que,  ajudada  esta  por  avultadas 
quantias  e  pela  influencia  do  abbade  de  Cluni  e  dos 
barões  franceses,  os  desejos  de  Gelmires  ficaram  sa- 
tisfeitos sem  a  suppressão  do  arcebispado  bracha- 
rense.  A'  Sé  de  Sanctiago,  elevada  á  dignidade  de 
metrópole,  deram-se  por  suffraganeos  os  bisj)ados 
que  no  tempo  dos  mouros  dejDendiam  de  Merida, 
e,  para  humilhar,  D.  Paio,  o  seu  adversário  obteve 
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a  nomeação  de  legado  do  papa  nas  províncias  eccle- 
sia&ticas  de  Compostella  e  Braga  (fevereiro  iií20i. 
Na  bulia  de  erecyão  da  nova  metrópole  Callixto  de- 
clara que  os  rogos  d'Affonso  Raimundes  contribuí- 
ram para  esta  resolução.  Semelhantes  palavras,  se 
as  comparamos  com  as  queixas  feitas  no  anno  ante- 
rior, provam  que  Gelmíres  nesta  concessão  do 
pontífice  recebia  o  preço  da  sua  perfídia  para  com 
D.  Urraca  (i).  No  meio  dos  enredos  políticos  o  novo 
legado  não  se  esqueceu  de  D.  Paio.  commettendo 
contra  elle  vexames  taes  que  este  recusou  assistir  ao 
synodo  convocado  por  Gelmíres  no  anno  de  1121, 
recusa  que  o  papa  appixDvou  depois  como  justa, 
exemptando  a  diocese  bracharense  da  legacia  do 
compostellano.  O  receio  de  que  este  pretendesse 
aproveitar- se  da  sua  situação  para  o  esbulhar  da 
posse  de  uma  parte  do  senhorio  de  Braga,  sobre  o 
qual  versavam  entre  ambos  disputas,  foi  talvez  o 
motivo  por  que  D.  Paio  buscou  obter  da  rainha  de 
Leão  e  Castella,  não  só  a  confirmação  do  couto  da 
sua  Sé,  mas  igualmente  que  este  fosse  amj^líado.  O 
diploma  expedido  por  essa  occasião,  o  qual  ainda 
existe,  nos  mostra   que  D.  Urraca  se  considerava 


(i)  A  narração  deste  §,  bem  como  dos  antecedentes  e 
posteriores,  resulta  de  um  estudo  attento  do  2.»  livro  da 
Historia  Compostellana,  o  que  dizemos  aqui  para  evitar 
repetição  de  citações.  Que  por  este  anno  de  1120  se  ha- 
viam renovado  dissensões  entre  D.  Urraca  e  seu  filho  vé- 
se  dos  documentos  contemporâneos  ^Flores,  R.  Cath.,  T.  2, 
p.  26-);  mas  da  narração  da  Historia  Compostellana  re- 
sulta que  estavam  apparentemente  eongraçados  em  1121, 
porque  o  moço  AíTonso  Raymundes  acompanhava  sua 
mãe  na  expedição  áquem  do  Minho,  talvez  porque  a  re- 
volução, que  se  preparava  nas  trevas,  não  estava  perfei- 
tamente amadurecida. 
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como  revestida,  ao  menos  de  direito,  da  suprema 
auctoridade  na  provincia  de  Portugal  (i). 

O  paj^a  nào  cessava  de  recommendar  ao  arcebispo 
a  causa  do  joven  Affonso,  e,  porventura,  estas  re- 
commendações  importavam  as  do  cumprimento  de 
uma  promessa.  Ao  mesmo  tempo  o  duque  d'Aqui- 
tania,  Guilherme  IX,  e  a  condessa  de  Flandres, 
parentes  do  iníante,  escreviam  a  Gelmires  cartas 
análogas,  chegando  o  duque  a  declarar-lhe  que  es- 
tava resolvido  a  empregar  quaesquer  meios  para 
fazer  seu  sobrinho  herdeiro  de  Affonso  VI,  e  avi- 
sando-o  de  que  sobre  tal  matéria  se  entendesse  com 
Pedro  Froylaz.  Então  o  ardiloso  prelado  impetrou 
de  Gallixto  II  uma  bulia  que  o  desligava  dos  jura- 
mentos feitos  a  D.  Urraca  e  lhe  impunha  o  dever 
de  guardar  aquelles  que  fizera  ao  iníante.  Depois 
disto  elle  se  cria  habilitado  para  entrar  em  alguma 
tentativa,  cuja  natureza  é  fácil  de  adivinhar  ;  mas 
o  cardeal  Boso,  também  legado  em  Hespanha,  dis- 
suadiu-o  disso.  Postoque,  dizia  elle.  muito  desejasse 
ver  levar  o  negocio  a  cabo,  aconselhava-o  não  ten- 
tasse nada  de  leve,  porque  lhe  estavam  armadas  por 
toda  aparte  ciladas.  Na  sua  opinião,  o  melhor  seria 
fazer  a  paz  com  a  rainha.  Assim  procedia  o  arce- 
bispo, ao  menos  simuladamente.  Ghegava  a  perse- 


(i)  Liber  Fidei,  f.  04  v.  nas  Mem.  da  Acad.,  T.  i3,  P.  i.  — 
Hist.  Compostell.,  L.  2,  c.  16  e  segg.  A  coníirmação  do 
couto  de  Braga  por  D.  Urraca  parece-nos  evidentemente 
correlativa  ás  bulias  que  elevaram  Gelmires  ao  archiepis- 
copado  e  á  legaeia  de  Merida  e  Braga.  Destas  bulias,  pas- 
sadas em  fevereiro  e  março,  haveria  noticia  na  Hespanha 
em  junho  (quando  se  passou  a  carta  de  couto  de  Braga  , 
postoque  só  em  Agosto  se  publicassem  solemnemente.  A 
coníirmação  de  Gelmires  nesse  diploma  nada  prova  contra 
a  nossa  opinião.  Elle  não  a  podia  recusar  vivendo  na 
corte,  apparentemente  de  accordo  com  a  rainha. 
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guiv  aquelles  mesmos  que  mais  seus  parciaes  eram, 
como  Fernando  Peres  de  Trava,  alferes-mór  ou 
chefe  das  tropas  archiepiscopaes  (i)  e  que  da  mão 
de  Gel  mires  tiuha  alcaidarias  e  terras  em  soldo  ou 
prestamo.  Um  castello  que  este  havia  edificado  no 
território  de  Sanctiago  loi  derribado,  e  sorte  igual 
coube  a  vários  outros  de  diversos  nobres.  Apesar 
destas  demonstrações  exteriores,  D.  Urraca  parece 
que  não  ignorava  os  enredos  daquelle  homem  as- 
tucioso e  sem  fé  ;  mas,  ou  porque  ja  não  podesse 
luctar  com  elle  frente  a  frente  ou  pela  fraqueza  pró- 
pria do  seu  sexo,  não  ousava  tomar  uma  resolução 
enérgica.  As  tentativas  indirectas  j)ara  o  prender 
eram  desfeitas  pelo  prelado,  e  a  rainha  para  o  miti- 
gar via-se  constrangida  a  augmentar-lhe  a  influen- 
cia e  o  poderio.  Nestes  enganos  mútuos,  nesta 
guerra  covarde  e  tenebrosa  passaram  os  primeiros 
meses  de  1121.  Então  occorreram  os  successos  que 
interessam  especialmente  a  nossa  historia,  para  ex- 
plicar os  quaes  era  preciso  comprehender  a  situação 
dos  dous  partidos  e,  sobretudo,  a  de  Diogo  Gelmi- 
res,  espécie  de  Mephistopheles  sacerdotal,  cujo 
caracter  é  assas  negro  para  ainda  sobresair  no 
quadro  da  anarchia  e  dos  crimes  que  despedaçavam 
o  seio  da  monarchia  leonesa. 

O  moço  AíFonso  Raimundes  simulava  entretanto 
não  proceder  de  accordo  com  os  fidalgos  do  seu  par- 
tido, que  aliás  trabalhavam,  como  o  tempo  mostrou, 
em  dispor  os  elementos  de  uma  revolução,  cujo  re- 
sultado, diffe rente  do  das  tentativas  até  ahi  feitas, 
fosse  decisivo.  D.  Urraca  veio  então  a  Compostella 
acomj^anhada  de  seu  filho.  Foi  nessa  occasião  que 
se  resolveu  a  guerra  com  Portugal,  dando-se  por 


(I)    ...    ejus   (se.    archiepiscopi),  militiae   princeps   :   Hist. 
Compostell.,  L.  2,  c.  5i,  §  2. 
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motivo  que  D.  Tlieresa  havia  noutro  tempo  inva- 
dido Tuy  e  as  suas  cercanias  e  que  retivera  esses 
territórios  debaixo  do  próprio  dominio  (i).  Seria, 
talvez,  esse  o  fundamento  da  empreza  ;  mas  tem 
visos  de  ser  a^^enas  um  pretexto  especioso,  se,  como 
cremos,  a  occupação  daquelle  território  remonta  a 
cinco  annos  antes,  durante  os  quaes  as  duas  irmans 
conservaram  entre  si  paz,  quer  fingida,  quer  sin- 
cera. D.  Urraca,  aproveitando  a  alliança  apparente 
de  Gelmires,  tinha  feito  damnos  consideráveis  aos 
seus  inimigos  na  Galliza  :  o  mais  jjrovavel  é  que 
D.  Theresa  estivesse  ligada  com  elles  e  que  sua 
irman,  instruída  até  certo  ponto  do  que  se  forjava, 
quizesse  dar  um  golj)e  no  adversário  mais  j)oderoso, 
como  era  D.  Theresa,  que  dispunha  dos  recursos  de 
uma  província  inteira.  Porventura,  também  Gel- 
mires aconselhava  este  movimento,  ou  para  des- 
pertar o  incêndio  ou  para  entreter  a  rainha  numa 
guerra  perigosa,  cujos  cuidados  a  distrahlssem  de 
seguir  o  fio  da  conspiração  na  Galliza. 

Já  no  principio  deste  anno  ou  do  antecedente, 
Fernando  Peres,  filho  de  Pedro  Froylaz  e  alíeres 
mór  do  arcebispo,  vivia  na  corte  de  D.  Theresa,  de 
quem  obtivera  os  mais  importantes  governos  que 
lhe  podiam  ser  confiados,  os  do  districto  do  Porto  e 
do  districto  de  Coimbra  com  o  titulo  de  cônsul  ou 
conde,    como  o  tivera  o   borgonhês   Henrique    (2). 


(i)  Nempe  Portugalensis  regina  Tudem  et  circiimquaque 
olim  invaserat,  sibique  ea  mancipaverat  :  Hist.  Compos- 
tell.,  L.  2,  c.  4o. 

(2j  Consule  D.  Fernando  dominante  Golimbrie  et  Portu- 
gal!, Doe.  de  janeiro  de  1121  extrahido  do  cartório  de 
Lorvão  :  na  Mon.  Lus.,  P.  3,  L.  9,  c.  2.  . —  Cf.  Hist.  Coin- 
posteli.,  L.  2,  c.  õi,  e  Dissert.  Chron.,  T.  3,  P.  i,  p.  73.  — 
Na  doação  de  Uivaria  a  Odorio  prior  de  Viseu  do  i.*»  de 
fevereiro  de    1120  lArch.   Nac.,  Gav.  i,  M.  7,  N."  6)   já  con- 
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Era  preciso  que  as  suas  relações  com  a  infanta  dos 
portugueses  fossem  antigas  e  a  sua  influencia  no 
animo  delia  excessiva  para  que  um  simples  caval- 
leiro  e,  postoque  filho  segundo  de  uma  das  mais 
nobres  familias  de  Hespanha,  soldado  do  arcebispo 
de  Compostella,  subisse  a  tão  elevados  cargos.  A 
boa  harmonia  do  filho  de  Pedro  Froylaz  com  o  pre- 
lado subsistia  ainda  depois  da  guerra.  Seguindo 
cada  qual  o  campo  de  uma  das  irmans,  a  amizade 
entre  os  dous  não  acabara,  porque  na  realidade  de- 
viam ser  estreitas  as  suas  relações  occultas.  O  vin- 
culo que  os  unia  pode,  em  parte,  conhecer-se  do 
que  até  aqui  temos  relatado. 

Resolvida  a  invadir  os  estados  da  irman,  D.  Ur- 
raca marchou  com  seu  filho  para  Tuy  na  primavera 
ou  no  estio  de  1121.  Seguiu-a,  postoque  constran- 
gido (i),  o  façanhoso  Gelmires,  acompanhado  dos 
seus  homens  darmas  e  dos  cavalleiros  villãos  de 
Compostella,  que  por  seus  foros  não  eram  obrigados 
a  avançar  até  o  districto  de  Tuy,  mas  que  elle  teve 
artes  de  arrastar  comsigo.  Sabida  a  aproximação  do 
exercito  gallego,  D.  Theresa  com  as  forças  que  pôde 
colligir  veio  acampar  na  margem  esquerda  do  Mi- 
nho. Os  inimigos  íizeram  alto  na  margem  fronteira. 
Mais  próximo  ao  lado  de  Portugal,  o  rio  fazia  na- 
quelle  sitio  uma  insua.  A  posse  delia  facilitava  a 
passagem,  mas  defendiam-na  as  barcas  portuguesas 


firma  Comes  Fernandus.  Este  dorumenlo  não  tem,  todavia, 
inteira  lorça,  por  ser  uma  publica  forma  de  i3o6  e  por 
ser  único. 

(i)  Blandissimis  ag-greditur  precibus  ;s.  Gelmiridem)  ut 
secum  illò  ire  non  recusei  :  Hist.  Composteli.,  L.  2,  c.  4o. 
Quem  está  aíTeito  a  linguagem  dos  historiadores  compos- 
teilanos,  quando  lalam  do  seu  patrono,  sabe  que  blandis- 
simis precibus  signiíica  por  força. 
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que  vogavam  pelo  Minho.  Os  destros  marinheiros 
de  Padron  e  alguns  compostellanos  com  vários  ca- 
valleiros  escolhidos  embarcaram  da  parte  opposta  e 
vieram  accomettè-las.  Vencedores,  em  breve  se  apos- 
saram da  insua.  Este  successo  levou  o  terror  pânico 
aos  arraiaes  de  D.  Theresa,  que  foram  abandona- 
dos, e,  quasi  sem  combate,  D.  Urraca  entrou  no 
território  inimig-o.  Nesta  epocha  de  barbaridade  e 
bruteza  a  guerra  entre  os  christãos  assemelhava-se 
nas  devastações  ás  correrias  mutuas  entre  elles  e  os 
sarracenos.  O  exercito  gallego,  descendo  para  o  in- 
terior da  provincia,  incendiada,  roubava  e  assolava 
impunemente  as  povoações  e  os  campos,  i)orque, 
fugindo  desordenadas,  as  tropas  portuguesas  se 
haviam  dispersado.  A  conquista  de  Portugal  corria 
rápida.  Gelmires,  porém,  pesou  as  consequências  de 
tal  conquista  e  começou,  segundo  parece,  a  trabalhar 
occultamente  para  que  se  não  realisasse  um  aconte- 
cimento que,  augmentando  a  força  moral  e  material 
do  partido  da  rainha,  empecia  o  j^rogresso  da  cons- 
piração, cuja  existência  os  factos  até  aqui  narrados 
nos  revelam. 

Capitaneando  forças  avultadas,  cuja  falta  neces- 
sariamente devia  embargar  a  continuação  da  guerra, 
este  homem  que,  para  segurar  no  rosto  a  mascara 
hypocritíi  de  uma  fidelidade  em  que  a  própria 
rainha  não  cria  e  da  qual  elle  pedira  ao  papa  o 
absolvesse,  não  duvidara  combater  os  seus  mais 
Íntimos  alliados,  nem  destruir-lhes  os  castellos  e 
propriedades ;  este  homem  vingativo  e  cruel  sentiu 
um  súbito  horror  das  atrocidades  commettidas  no 
território  português  e  um  desejo  invencivel  de 
voltar  ao  exercício  das  suas  funcções  ej)iscopaes, 
pretendendo  recolher-se  para  Galliza  com  as  tro- 
pas compostellanas.  Todavia,  D.  Urraca,  suspei- 
tando provavelmente  qual  seria  o   fito  deste  ines- 
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perado  accesso  de  amor  da  humanidade,  concedeu 
que  os  burgueses  de  Compostella  se  retirassem, 
atlentos  os  seus  privilégios,  mas  recusou  a  licença 
ao  arcebispo  e  aos  homens  d'armas  que  o  seguiam. 
Não  descoroçoou  elle  ;  escreveu  ao  legado  Boso,  que 
já  vimos  não  era  alheio,  nem  como  agente  de 
Callixto  II  o  podia  ser,  ás  tramas  que  se  urdiam.  O 
legado  resx^ondeu-lhe  congratulando- se  com  elle 
das  victorias  obtidas  pela  rainha  e  pelo  filho  ;  mas 
recommendando-lhe  ao  mesmo  tempo  com  a  maior 
efficacia  que  por  nenhum  caso  deixasse  de  compa- 
recer no  concilio  que  se  la  celebrar  em  Sahagun.  A 
convocação  deste  concilio  fora  resolvida  pouco  antes 
da  expedição  contra  Portugal  :  ahi  se  deviam  tractar 
negócios,  não  só  pertencentes  á  igreja,  mas  também 
ao  estado,  e  por  isso  mal  se  comprehende  como  elle 
se  poderia  ajunctar  sem  a  concorrência  da  rainha  e 
do  infante  iVífonso  Raimundes,  que  haviam  deter- 
minado a  reunião  daquella  assembléa  e  que  se 
achavam  retidos  entre  Douro  e  Minho  por  uma 
guerra  cujo  prospero  progresso  lhes  não  permittia 
abandonarem-na.  A  carta  do  cardeal  legado,  evi- 
dentemente feita  para  facilitar  a  partida  do  arce- 
bispo, não  surtiu  eífeito  ;  antes,  talvez,  servisse  j^ara 
tornar  D.  Urraca  mais  vigilante  sobre  o  procedi- 
mento deste. 

A  sorte  das  armas  continuava  a  mostrar-se 
adversa  a  D.  Theresa.  Uma  não  pequena  parte  de 
Portugal  achava-se  já  subjugada  :  o  exercito  real, 
marchando  pelo  sul  e  poente,  tinha  chegado  até  as 
margens  do  Douro,  e  a  infanta  rainha  dos  portu- 
gueses tinha  retirado  para  o  districto  ao  oriente  de 
Braga  Perseguida  por  sua  irman,  encerrou-se  no 
castello  de  Lanhoso,  onde  não  tardou  a  ser  sitiada. 
As  cousas  tinham  chegado  á  extremidade,  tanto  para 
ella  como  para  os  barões  desta  província.   Tomado 
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Lanhoso  e  captiva  D.  Theresa,  faltava  o  núcleo  á 
roda  do  qual  vigorasse  e  crescesse  a  nascente  nacio- 
nalidade portug-uesa.  A  força  dos  acontecimentos 
veio,  porém,  salvá-la. 

No  meio  dos  graves  e  tenebrosos  meneios  em  que 
se  achava  envolvido,  Gelmires  nào  se  esquecera  de 
aj)roveitar  a  occasião  que  se  lhe  oflerecia  de  recu- 
perar os  bens  sobre  que  havia  annos  disputava  com 
D.  Paio.  Eram  estes  a  metade  de  Braga  perten- 
cente á  igreja  de  S.  Victor  e  Fructuoso,  e  a  metade 
da  villa  de  Cornelhan  com  outras  propriedades. 
Tomando  posse  delias,  o  prelado  pôs  ahi  os  seus 
villicos  ou  mordomos,  seguro  de  as  conservar,  fosse 
qual  fosse  a  sorte  da  guerra,  o  que  de  feito  acon- 
teceu, porque  dej^ois  só  D.  Paio  pôde  obtè-las  de 
novo  por  mercê  do  compostellano.  reconhecendo  o 
seu  dominio  eminente,  o  que  prova  quanto  Gelmires 
contava  com  a  benevolência  de  D.  Theresa,  e  serve 
l^ara  nos  illustrar  sobre  a  serie  de  enredos,  cuja 
historia  só  se  pôde  deduzir  dos  factos  externos  que 
a  elles  se  ligavam. 

iVào  esqueçamos  que  Fernando  Peres  era  nesta 
conjunctura  conde  do  Porto  e  de  Coimbra  e  que  é 
provável  se  achasse  em  Lanhoso  com  a  infanta- 
rainha,  de  quem  j^assava  por  amante.  Lembremo- 
nos,  também,  da  alleiçào  que  por  toda  a  vida  elle 
mostrou,  salvo  raros  desgostos,  ao  arcebispo  de 
Sanctiago,  cujo  homem  era,  jDara  nos  servirmos 
duma  expressão  desse  tempo.  Cumpre  igualmente 
observar  que  ambos  elles  pertenciam,  um  oeculta, 
outro  francamente,  ao  partido  inimigo  irreconci- 
liável de  D.  Urraca.  O  vencimento  e  a  sujeição  de 
D.  Theresa  vinham,  pois,  a  ser  por  muitos  modos 
golpes  fataes  nos  interesses  e  designios  de  Gelmires 
e  dos  seus  associados.  Tornava-se,  portanto,  neces- 
sai'io  ao  ambicioso  prelado  correr  o  risco  de  uma 
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resolução  atrevida  para  salvar  a  causa  era  que  se 
achava  empenhado  (i). 

Ignoramos  quaes  fossem  nesse  momento  os  factos 
practicados  por  Gel  mires  conducentes  ao  seu  fim.  E 
certo,  porém,  que  D.  Urraca  resolveu  prendê-lo. 
Era  negocio  delicado.  Tinha  elle  comsig-o  os  seus 
homens  d'armas  :  tinlia,  além  disso,  parciaes  no 
exercito  e  uma  influencia  na  Galliza  que  era  imj)os- 
sivel  desconhecer.  Em  frente  do  inimigo,  seme- 
lhante empenho  torna va-se  quasi  inexequível  pela 
certeza  de  que  os  sitiados  aproveitariam  a  lucta 
intestina  dos  sitiadores  para  os  destroçarem.  E  pro- 
vável que  neste  apuro  a  rainha  preferisse  congraçar- 
se  com  a  irman  a  deixar  impune  aquelle  homem 
desleal  e  hypocrita,  contra  o  qual  sentiria  ódio  tanto 
mais  violento,  quanto  se  vira  por  longo  tempo 
obrigada  a  rej^rimi-lo  e  a  disfarçá-lo. 

Fez- se  de  feito,  a  paz.  Por  quaes  meios  e  por 
intervenção  de  quem,  eis  o  que  não  chegou  até  nós. 
Um  tractado,  porém,  existe  celebrado  entre  as  duas 
irmans,  que  attribuimos  a  esta  conjunctura  e  que, 
na  verdade,  fora  difticultoso  de  conciliar  com  outra 
data.  Ou  a  situação  de  D.  Urraca  habilitou 
D.  Theresa  para  negociar  com  iminensa  vantagem 
a  cessação  das  hostilidades,  ou  aquella  princesa 
quiz  assegurar  a  lealdade  de  sua  irman,  confiando- 
Ihe  um  senhorio  muito  mais  extenso  do  que  até  ahi 
disfructara.  Na  convenção  e  juramento  feito  pela 
rainha  á  infanta,  prometteu  aquella  conservar  a 
esta  amizade  íiel  e  oppòr-se  a  todo  o  mal  que  lhe 
intentassem  fazer.  Goncedeu-lhe,  além  disso,  o  do- 
minio  de  muitos  logares  e  terras  nos  modernos 
districtos  <h;  Zamora,  Toro,  Salamanca  e  Ávila  com 


(II  Sobre  este  e  os  antecedentes  §§  leiam-se  atlentaniente 
os  c.  4o,  4i>  42  e  õi,  §  2  do  L.  2  da  Ilist.  Gompostell. 
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as  rendas  e  direitos  senhoriaes  destas  cidades, 
afora  outros  nos  de  Valladolid  e  Toledo,  obrigando 
por  isso  D.  Theresa  a  que  lhe  jurasse  amparo  e 
defesa  contra  os  seus  inimigos,  quer  mouros,  quer 
christàos,  e  a  que  lhe  promettesse  não  dar  acolhi- 
mento a  nenhum  vassallo  da  rainha  levantado  com 
terras  ou  castellos,  nem  a  nenhum  traidor.  Os 
dominios  novamente  concedidos  á  infanta  deviam 
ser  considerados  como  uma  tenencia  semelhante  á 
dos  que  anteriormente  possuia,  no  que,  j^orventura, 
só  se  fazia  referencia  ás  terras  de  Tuy  e  Orense,  ou 
antes,  como  cremos,  a  estas  e  ás  de  Portugal  (i). 

O  leitor,  de  certo,  não  esqueceu  a  cessão  feita 
por  D.  Urraca  ao  conde  Henrique  quando  pre- 
tendeu attrahi-lo  ao  seu  partido,  nem  que  a  divisão 
dos  estados  de  Alfonso  \l  assentada  em  Falência 
não  parece  ter  chegado  a  realisar-se  plenamente 
durante  a  vida  do  conde.  Igualmente  estará  lem- 
brado do  modo  como  D.  Theresa  se  houve,  depois 
da  morte  delle,  para  tornar  eífectivas  as  miras 
ambiciosas  que  lhe  eram  communs  com  o  marido,  e 
das  circumstancias  que  a  reduziram  a  contentar-se 
do  senhorio  de  Portugal  como  provincia  depen- 
dente de  Leão.  Comparando  agora  este  facto  com 
ess'outros  e  com  as  conquistas  feitas  em  1116  na 
Galliza.  tal  comparação  o  levará,  como  nos  leva  a 
nós,  a  vermos  no  tractado  de  Lanhoso  uma  reno- 
vação, postoque  modificada,  daquellas  antigas  pro- 
messas e  pactos.  Neste  persuj^posto,  as  terras 
cedidas  ao  conde  teriam  sido  as  de  Galliza,  de  que 
D.  Theresa  se  apoderara  depois,  e  as  que  sua  irman 
lhe  cedia  esi^ecificadamente  pelo  actual  convénio, 
entre  as  quaes  se  encontra  Zamora,   que  sabemos 


I    Nota  X  no  liiii  do  volume. 
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tocara  a  Henrique  na  divisão  feita  em  iiii.  Se  o 
conde,  porém,  pretendera  e  obtivera  a  cessão  do 
pleno  e  independente  domínio  desses  territórios, 
havia  entre  os  dous  factos  uma  diílerença  profunda, 
a  da  vassalagem  de  D.  Theresa,  nascida  das  circums- 
tancias  que  tinham  obrigado  a  infanta  a  acceder  á 
assembléa  de  Oviedo  em  iii5. 

Dados  reciprocos  liadores  da  execução  do  tractado, 
as  duas  irmans  parece  terem  convivido  familiar- 
mente; ao  menos  os  Íntimos  conselheiros  da  rainha 
julgaram  poder  communicar  a  D.  Theresa  o  que  se 
tinha  resolvido  acerca  da  prisão  de  Gelmires  e  os 
meios  que  para  isso  se  haviam  de  empregar. 
D.  Theresa,  porém,  talvez  por  influencia  de  Fer- 
nando Peres,  mandou  avisar  o  prelado,  otlerecendo- 
Ihe  ao  mesmo  tempo  ou  um  dos  seus  castellos  para 
a  elle  se  acolher,  ou  algum  dos  seus  navios  para 
voltar  a  Compostella.  Gelmires,  confiado  na  recon- 
ciliação jurada  com  D.  Urraca  ou,  o  que  é  mais 
certo,  nos  homens  d'armas  que  o  cercavam,  recusou 
a  oíferta,  postoque  antes  deste  aviso  já  corresse  no 
arraial  uma  noticia  vaga  da  tentativa.  Assim,  pondo- 
se  em  retirada  j)ara  a  Galliza  o  exercito  invasor, 
elle  não  se  apartou  da  rainha,  a  quem  também 
acompanhavam  alguns  súbditos  de  D.  Theresa, 
porque  nos  consta  seguiam  o  campo  o  arcebispo  de 
Braga  e  o  bispo  de  Orense.  Chegados  á  margem 
esquerda  do  Minho,  a  rainha  ordenou  passassem 
primeiro  os  cavalleiros  de  Gelmires,  o  que  eífectiva- 
mente  se  executou,  ficando  este  com  o  infante  ecom 
ella  para  depois  seguirem  com  o  resto  do  exercito. 
Apenas,  porém,  os  homens  d'armas  do  compos- 
tellano  ])isavam  o  território  gallego,  e  começavam 
a  acampar-se,  a  rainlia  mandou  prender  o  prelado, 
([ue,  na  impossibilidade  de  resistir,  contentou-se  de 
protestar  contra  semelhante  procedimento.  Divul- 
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gada  a  nova  da  prisão,  o  arcebisj)o  D.  Paio  e  o 
bispo  de  Orense  fug-iram  atemorisados  (i),  o  que 
não  deixa  de  ser  extraordinário  e  parece  indicar 
alguma  cumplicidade  destes  dous  personagens  da 
corte  de  D.  Theresa  com  o  astucioso  Gelmires  e, 
até,  pode  fazer  suspeitar,  attentas  as  relações  es- 
treitas que  existiam  entre  elle  e  Fernando  Peres, 
que  do  lado  da  infanta  não  houvera  a  melhor  fé  na 
paz  que  celebrara  e  que  nem  com  tão  avultadas 
concessões  pude  a  rainha  desligá-la  inteiramente  do 
seu  antigo  alliado.  Mais  vehementes,  porém,  ainda 
se  tornarão  as  suspeitas,  se  nos  lembrarmos  do 
aviso  occulto  que  elle  recebera  de  D.  Theresa 
sobre  este  mesmo  successo,  e  da  alliança  d'ahi  a 
pouco  francamente  feita  contra  a  rainha  entre  a 
infanta  e  o  próprio  arcebispo  de  Sanctiago. 

A  audácia  com  que  D.  Urraca  satisfazia  assim 
ódios  antigos  e  feria  no  coração  o  partido  dos  seus 
adversários,  longe  de  conter  estes,  fez  rebentar  mais 
breve  essa  conjuração  latente  cujos  vestigios  bem 
palpáveis  nos  apparecem  nas  bulias  de  Callixto  II, 
nas  cartas  do  cardeal  Boso  e  do  duque  de  Aqui- 
tania,  nos  actos  de  Gelmires  e  nas  frequentes  ten- 
tativas da  rainha  contra  este  homem  dissimulado, 
cujo  caracter  e  machinações  seria  impossível  des- 
cortinar, se  os  seus  três  panegyristas,  auctores  da 
grande  chronica  de  Compostella,  fossem  tão  destros 
na  arte  de  transfigurar  a  historia  como  elle  o  foi  em 
tecer  enredos  políticos.  Nos  oito  dias  que  durou  a 
sua  prisão  as  cousas  mudaram  inteiramente  de 
aspecto.  Transferido  o  arcebispo  para  o  castello  de 
Gira,  D.  Urraca  dirigiu-se  a  Compostella,  onde  só 
encontrou     deuionstrações    de     descontentamento. 


(i)  Hist.  Compostell.,  L.  2,  c.  42,  ^^  i  e  á. 
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Dentro  de  ]3oucos  dias  seu  filho  Aílbnso  Raimundes, 
o  conde  de  Trava  Pedro  Frovlaz  e  outros  fidalg-os  da 
Galliza  abandonaram-na,  dirigindo-se  ás  margens 
do  Tambre,  ao  norte  de  Sanctiago,  onde  as  tropas 
delles  dependentes  estavam  acampadas.  A  rebelliào 
não  tardou  a  rebentar  na  cidade.  A  rainha  viu-se 
obrigada  a  ceder  á  torrente,  e  Gelmires  foi  solto, 
retendo,  todavia,  a  rainha  em  poder  de  governa- 
dores seus  os  castellos  do  arcebispo,  de  que,  depois 
de  o  i^render,  se  havia  successivamente  apoderado. 
Não  bastava,  porém,  ao  orgulhoso  sacerdote  o 
haver  sido  restituído  á  liberdade  e  o  ver  mais  uma 
vez  D.  Urraca  humilhada.  A  posse  desses  castellos 
era  assas  importante  para  elle  não  abandonar  sem 
tentar  fortuna  a  idéa  de  os  recuperar.  Emquanto  a 
rainha  difíicultava  a  final  concórdia,  impondo  ora 
estas,  ora  aquellas  condições,  Gelmires  julgou  oppor- 
tiino  tirar  linalmente  a  mascara.  Faz  sorrir  o 
grosseiro  engano  que  os  historiadores  compos- 
tellanos  pretendem  fazer  á  posteridade  assegurando 
que  o  arcebispo,  ao  ver  que  nem  obteria  os  cas- 
tellos, nem  alcançaria  apaziguar  o  animo  da  rainha 
sem  despender  avultadas  sommas,  se  ligara  então 
com  Atlbnso  Raimundes  e  attrahira  ao  seu  partido 
Pedro  Froylaz  e  os  outros  condes  e  senhores  de 
Galliza.  que  os  successos  até  aqui  narrados  nos 
mostraram  serem,  havia  muito,  seus  Íntimos,  pos- 
toque  occultos  alliados.  A  verdade  é  que  a  hypo- 
crisia  de  lealdade  á  rainha  não  lhe  era  já  nem  possível 
nem  necessária  :  Allonso  Raimundes  entrara  nos 
dezoito  annos,  e  a  monarchia  inteira  estava  cançada 
das  calamidades  que  sobre  ella  trouxera  a  adminis- 
tração de  D.  Urraca,  pouco  habilitada,  apesar  da 
energia  do  seu  caracter,  para  dirigir  os  negócios  do 
estado.  Accrescia  a  isto  o  ciúme  dos  barões  hes- 
panhoes  contra  a  privança  do  conde  Pedro  de  Lara, 
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marido  occulto  ou,  antes,  amante  da  rainha,  e  cuja 
influencia,  como  era  natural,  não  conhecia  limites, 
ao  passo  que  Allbnso  I  d' Aragão,  continuando  a  de- 
nominar-se  não  só  rei,  mas  também  imperador  de 
Leão  e  Castella,  apesar  de  occupado  nas  suas  glo- 
riosas campanhas  contra  os  sarracenos,  proseg"uia, 
ou  pessoalmente  ou  por  seus  capitães,  em  assolar  a 
monarchia  que  chamava  sua  e  na  qual  ainda,  com 
eíleito,  possuia  algumas  povoações  e  castellos.  A 
irritação  dos  ânimos  e  a  situação  dos  negócios  faci- 
litavam o  veriíicar-se  plenamente  o  que  os  parentes 
estrangeiros  do  infante,  já  de  muito  rei  nominal  da 
Galliza,  ardentemente  desejaram,  e  que  o  mancebo, 
dotado  de  altos  espíritos,  não  menos  ambicionava, 
isto  é,  o  ser  mettido  de  posse  da  herança  inteira  de 
Allbnso  VI.  O  que,  pois,  até  ahi  não  passara  de  uma 
consj)iração  permanente  tornou-se  numa  revolução 
declarada.  Desde  11 22  vemos  Aíionso  Raimundes, 
ou  antes  Allbnso  VII,  adquirir  uma  verdadeira 
supremacia  nos  estados  de  sua  mãe  e  esta  reduzida 
a  submetter-se  ao  orgulho  de  Gelmires  e  a  buscar  o 
amparo  daquelle  famoso  intrigante  nas  obscuras  e 
inúteis  dissensões  que  ainda  teve  com  seu  filho, 
durante  os  quatro  annos  em  que  sobreviveu  a  estes 
acontecimentos . 

D.  Theresa  havia-se  unido  immediatamente  ao 
partido  do  arcebispo,  ou,  o  que  é  mais  de  crer, 
como  acima  insinuámos,  tendo  aproveitado  a  con- 
junctura  da  paz  ollerecida,  não  só  para  salvar  o  que 
possuia  por  morte  de  Henrique  e  as  terras  de  Galliza 
retidas  por  ella,  mas  também  para  assegurar  os 
novos  senhorios  que  sua  irman  lhe  confiava,  en- 
tendeu que  não  devia  arriscar-se  a  perdê-los  conser- 
vando-se  no  partido  da  rainha,  cuja  estreita  visivel- 
mente declinava.  Era  tão  frequente  naquelles 
tempos  a  quel)ra  das  mais  solemnes  promessas,  a 
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anibivão  e  o  egoísmo  tão  pouco  rebuçados,  que  não 
devemos  julgar  esse  procedimento  com  o  mesmo 
rigor  com  que  o  conde innariamos  numa  epoclia 
mais  recente.  Além  disso,  Fernando  Peres  obtivera 
inteiro  dominio  no  seu  espirito,  e  nesta  resolução 
da  inlanta-rainha  sabemos  que  elle  interveio  por 
metade  (i). 

Não  segfuiremos  aqui  a  serie  dos  successos  passa- 
dos desde  então  na  Galliza.  Traçámos  com  cores 
que  reputamos  verdadeiras  o  quadro  da  tenebrosa 
trama  que  ahi  se  urdira  ;  porque  sem  conhecer  esse 
quadro  nunca  se  comprebenderá  bem  o  período  do 
governo  de  D.  Tberesa,  nem  se  poderá  encontrar  a 
deducção  natural  dos  factos  pertencentes  a  esta 
difíícultosa  epocha  da  nossa  historia.  Desde  os  fins, 
porém,  de  1121  (21  até  a  morte  de  D.  Urraca 
(março  de  11 26),  no  longo  crepúsculo  do  poder  da 
rainha  de  Leão  e  Castella,  Portugal  parece  conser- 
var-se  inleiramente  alheio  ás  convulsões  mais  ou 
menos  violentas  da  monarchia,  de  que,  até  certo 
ponto,  elle  ainda  fazia  parte.  Volvamos  agora  os 
olhos  para  o  seu  estado  politico  interno  emquanto 
no-lo  consente  o  remanso  da  paz  exterior. 

A  intervenção  da  ínfanta-rainha  dos  portugueses 
nos  acontecimentos  geraes  da  Hespanha  chrístan 
tinha  augmentado  quasi  em  dobro  a  extensão  dos 
seus  domínios.  No  sueste  da  Galliza  elles  se  dila- 
tavam até  as  margens  do  Vibey,  por  todo  o  terri- 


(i)  •••  adscivit  sihi  plures  Galleciae  príncipes  ...  insuper 
reginani  Portugaliíc  T.  et  eomitem  Fredenanduni  :  Hist. 
Gompostell.,  L.  2,  e.  42,  §  7- 

12)  Os  successos  até  aqui  narrados  passaram  se  no  verão 
de  1121.  A  paz  entre  Gelmires,  Urraca  e  AlTonso  Rai. 
mundes,  dei)ois  da  prisão  do  arcebispo,  foi  celebrada  nos 
últimos  dias  de  dezembro  deste  mesmo  anno  :  Hist.  Gom- 
postell., L.  2,  c.  49»  §  3. 
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tório  a  que  naquelie  tempo  chamavam  Limia.  No 
sudoeste  possuía  Tuy  e  as  suas  dependências,  que 
não  jmrece  terem  sido  então  grandes,  postoque  seja 
difíicultoso  determinar  quaes  eram  O  senhorio  das 
importantes  povoaoòes  a  leste  das  modernas  ])ro- 
vincias  de  Trás-os-montes  e  Beira  concedido  a 
D.  Theresa  envolvia  o  dominio  dos  termos  de  cada 
uma  delias.  Assim  o  antigo  condado  desmembrado 
da  Galliza  por  Allonso  VI  em  1096,  sem  se  haverem 
dilatado  as  suas  fronteiras  para  o  sul,  antes  tendo 
sido  cerceadas  pelas  conquistas  dos  almoravides, 
achava-se  notavelmente  augmentado.  A  filha  de 
Ximena  Muniones  colhera  o  fructo  de  se  associar  á 
facção  da  Galliza.  Restava-lhe  o  conservá-lo. 
Emquanto  D.  Urraca  viveu  ella  soube  reter  o  que 
adquirira  (ij;   mas  a   accessão  de  Aíionso  VII  ao 


íi^  O  dominio  de  D.  Theresa  nos  territórios  de  Galliza 
entre  Minho  e  Yibey,  e  no  de  Tuy  depois  desta  epocha  e 
antes  da  morte  de  D.  Urraca  1122  a  11261  prova-se  dos 
privilégios  concedidos  jDor  D.  Theresa  a  Orense  em  feve- 
reiro de  1122  Esp.  Sagr.,  T.  17,  p.  84^  ;  da  doação  de  Coja 
e  Arganil  á  Sé  de  Coimbra  (Liv.  Preto,  f.  85  em  que  con- 
íirmam  os  bispos  de  Tuy  e  Orense  :  dos  toros  desta  cidade 
dados  pelo  bispo  Diogo  com  approvação  de  D.  Theresa, 
que  tinha  Limia  com  o  conde  Fernando,  toros  mencionados 
numa  escriptura  de  1189  íEsp.  Sagr.,  T.  17,  p.  83  ;  e  final- 
mente pela  celebre  doação  ao  mosteiro  de  Monte-Ramo 
(II24',  em  que  D.  Theresa  se  intitula  mulher  do  conde 
Fernando  Yepes,  T.  7,  escrit.  33i .  O  senhorio  de  Tuy  vê- 
se,  além  do  documento  do  Liv.  Preto  acima  citado,  das 
doações  feitas  áquelia  Sé  em  setembro  e  outubro  de  ii25 
(Esp.  Sagr.,  T.  22,  App.  4  e  5i,  senhorio  que  conservava 
ainda  em  1127,  nesta  e  noutras  terras  adjacentes  a  Por- 
tugal Hist.  Compostell.,  L.  2,  c.  8õ).  A  posse  de  Zamora 
deduz-se  de  se  armar  cavalleiro  na  Sé.  desta  cidade  o 
infante  Affonso  Henriques  em  112Õ  Chron.  Gothor.  ad  aer. 
ii63i,  e  de  vir  ainda  ahi  Alfonso  VII  tractar  de  pazes  com 
D.  Theresa  e  com  o  conde  Fernando  em  1127  (Chron.  Adef. 
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throno,  para  a  qual  contribuirá,  veio  a  ser-lhe  con- 
traria, ao  passo  que  a  sua  aHeição  desordenada  por 
Fernando  Peres  nào  tardou  a  saciá-la  nos  últimos 
annos  da  vida  de  desventuras  maiores  que  as  de 
D.  Ui*raca. 

O  íillio  de  Pedro  Froylaz  achava-se  revestido  de 
uma  auctoridade  tal  que  nos  documentos  contem- 
porâneos elle  lig-ura  como  igual  ou  quasi  igual  da 
inlanta-rainha.  Elevado  á  categoria  de  conde,  en- 
tregues á  sua  administração  immediata  os  districtos 
do  Porto  e  Coimbra,  os  principaes  dos  estados  de 
D.  Theresa,  e  obcecada  esta  por  uma  paixão,  se- 
gundo parece,  violenta,  é  natural  que  Fernando 
Peres  obtivesse,  até,  a  supremacia  sobre  os  outros 
condes  ou  tenentes  do  resto  do  paiz.  Os  diplomas 
expedidos  durante  esse  periodo,  as  expressões  dos 
chronistas,  as  formulas  das  escripturas  particulares, 
tudo  conspira  em  persuadi-lo.  A  infanta  seguia  o 
triste  exemplo  que  sua  irman  lhe  dera,  e  o  alferes 
mor  do  arcebis[)o  Gelmires  representava  em  Por- 
tugal o  mesmo  papel  que  Pedro  de  Lara  fazia  em 
Leão  e  Gastella.  As  consequências  disso  deviam  ser 
semelhantes,  em  mais  resumido  theatro,  ás  que 
tinham  enchido  de  perturbações  a  monarchia. 

D.  Paio,  arcebispo  de  Braga,  era  homem  rude  e 
pertencia  a  uma  familia  cujos  membros  foram  mais 
notáveis  por  façanhas  guerreiras  que  por  brandura 
e  policia  cortesans.  As  suas  discórdias  com  o  arce- 
bisjjo  de  Sanctiago  sobre  a  posse  de  vários  bens  en- 
tre Douro  e  Minho  pertencentes  á  Sc  de  Gompostel- 
la  tinham  sido  violentas  e  dilatadas.  A  final  os 
dous  prelados  reconciliaram-se,  e  a  legacia  de  Gel- 


Imper.,  L.  i,  %  ^)  conservando  também,  porventura,  ao 
menos  uma  parte  das  outras  terras  adquiridas  pelo  trac- 
tado  de  iiííi. 
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mires  em  Braga  foi  reconhecida  por  D.  Paio,  a  tro- 
co de  conservar  as  propriedades  disputadas  com  o 
titulo  de  prestimonio  ou  mercê,  como  cónego  de 
Sanctiago,  no  grémio  de  cujo  cabido  entrou,  segun- 
do o  costume,  vulgar  nesse  tempo,  de  serem  os  bis- 
pos de  uma  diocese  membros  do  cabido  de  outra. 
Fizera-se  esta  reconciliação  nos  fins  de  1121  e  já  em 
março  de  1122  elle  enviava  o  clero  da  sua  metró- 
pole ao  synodo  nesse  mês  reunido  em  Gompostella, 
não  indo  elle  j)roprio  j^or  se  achar  então  ausente  em 
Zamora  (i).  Voltando  dahi  a  pouco  a  Portugal,  foi 
preso  por  D.  Theresa.  Os  motivos  que  para  isso 
houve  ignoram-se.  Sabemos  só  que  o  papa  expediu 
uma  bulia  a  Gelmires  em  junho  deste  mesmo  anuo, 
para  que  compellisse  a  rainha  dos  portugueses  a 
soltá-lo  até  os  fins  do  mês  seguinte,  aliás  declara va- 
a  excommungada,  ordenando  ao  compostellano  pu- 
sesse interdicto  em  todos  os  senhorios  delia.  A  amea- 
ça j^roduziu  seu  effeito,  porque  D.  Paio  apparece 
já  confirmando  os  diplomas  da  rainha-iiífanta  em 
outubro  desse  anno  121. 

Se  os  monumentos  históricos  nos  não  transmitti- 
ram  as  causas  da  prisão  do  metropolita  bracharen- 
se,  as  circumstancias  deste  facto,  comparadas  com 
os  successos  contemporâneos  e  com  os  que  pouco 
depois  occorreram,  levam-nos  a  suspeitar  que  esta 
prisão  seja  o  primeiro  e  ténue  indicio  da  revolução 
que,  arrancando  o  poder  das  mãos  de  D.  Theresa, 
o  fez  cair  nas  de  seu  filho.  A  influencia  illimitada 
de  Fernando  Peres  devia  forçosamente  excitar  des- 
de o  principio  o  descontentamento  e  o  ciúme  dos 
barões  portugueses,  e  as  revoltas  de  Galliza  produ- 


(i)  Bracharensis  archiepiscopus.  .  circa  id  tempus  inNu- 
mantiae  morabatur  linibus  :  Hist.  Compostell.,  L.  2,  c.  02. 
2)  Doe.  de  outubro  de  1122  no  Liv.  Preto,  f.  8õ. 
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zidas  por  um  caso  análogo  eram  exemplo  mui  evi- 
dente e  próximo,  que  lhes  apontava  o  caminho  que 
deviam  seguir.  Nào  ignoravam  elles,  por  certo,  os 
meios  a  que  os  fidalgos  gallegos  tinham  recorrido 
na  sua  conspiração,  porque  Portugal  nella  tivera 
boa  parte.  Os  poderosos  parentes  que  o  amante  de 
D.  Theresa  tinha  na  Galliza  e  as  suas  relações  com 
o  omnipotente  Gelmires  tornavam  necessário  que 
elles  preparassem  de  sobremão  os  meios  de  sacudir 
o  jugo  importuno  do  conde.  A  familia  dos  Mendes 
da  Maia,  á  qual  pertencia  o  arcebispo,  foi  uma  das 
que  principalmente  figuraram  na  revolução  que  dahi 
a  annos  privou  D.  Theresa  do  governo  (i).  Existiam 
já  neste  anno  princípios  da  conjuração?  Era  Zamo- 
ra, como  logar  remoto  e  ao  mesmo  tempo  impor- 
tante, o  centro  delia  ?  Dá-se  alguma  relação  entre 
esta  residência  em  Zamora  de  D.  Paio  e  o  facto  de 
ir  AíTonso  Henriques  armar- se  alli  cavalleiro  pou- 
co depois,  o  que,  como  adiante  diremos,  tem  para 
nós  uma  significação  diversa  da  que  lhe  attribuem 
os  historiadores?  Teve  indícios  D.  Theresa  da  co- 
meçada trama  e  quiz  por  ella  punir  o  arcebispo  ? 
Eis  uma  serie  de  questões  que,  nas  trevas  espessas 
que  obscurecem  a  maior  parte  dos  successos  da- 
quelle  tempo,  não  passam  de  conjecturas,  mas  conjec- 
turas verosímeis,  que  os  progressos  dos  estudos 
históricos  virão  acaso  algum  dia  resolver  affirmati- 
vamente. 

Temo-nos  até  aqui  abstido  de  falar  em  Affonso 
Henriques,  acerca  de  cuja  infância  não  faltam  curio- 
sas lendas  nos  nossos  livros  históricos.  Como  a   de 


(ii  Doe.  (lo  infante  AíTonso  Henriques  de  maio  de  1128, 
no  Elucidário  :  Y.  Tempreiros,  onde  entre  os  principaes 
eonílnnantes  figuram  três  membros  desta  familia.  —  Doe. 
de  Pedroso,  em  Brandão,  xMon.  Lusit.,  L.  9,  c.  19. 
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Carlos  Mag-no  ou  de  Artliur;  como  a  de  quasi  todos 
os  fundadores  de  antigas  monarchias,  a  sua  vida 
foi  desde  o  berço  povoada  de  maravilhas  e  milagres 
pela  tradição  poj^ular.  Infelizmente  os  inexoráveis 
monumentos  contemporâneos  destroem,  ou  com  o 
seu  testemunho  em  contrario  ou  com  o  seu  não  me- 
nos severo  silencio,  esses  dourados  sonhos  que  uma 
erudição  mais  patrioti  a  e  piedosa  que  illustrada 
recídheu  e  perpetuou.  A  historia  é  hoje  uma  cousa 
assas  grave  j^ara  não  se  entreter  em  conservar  len- 
das nascidas  e  derramadas  em  epochas  mui  j^osterio- 
res  aos  indivíduos  a  quem  se  referem.  Até  a  idade 
de  quatorze  annos  o  filho  do  conde  Henrique  apenas 
figura  como  coníirmante  de  alguns  diplomas  de  sua 
mãe,  segundo  a  formula  de  chancellaria,  vulgar 
nesse  ttmpo,  de  se  lançarem  nos  documentos  antes 
dos  nomes  dos  bispos  e  ricos-homens  confirmantes 
os  dos  filhos  do  príncipe,  muitas  vezes  ainda  na 
primeira  infância  delles  i  ii.  A  chronica  dos  godos, 
escripta,  ao  menos  em  parte,  por  um  contemporâneo 
(21,  apesar  de  ser  principalmente  destinada  a  con- 
servar as  memorias  do  seu  governo,  nada  mencio- 
na que  lhe  diga  respeito  antes  dos  quatorze  annos. 


1  Dissert.  Chronol.,  T.  3,  P.  i,  n."  209  e  segg.  A  enu- 
meração dos  filhos  dos  príncipes  nos  documentos  destes 
é  tão  trivial  que  fora  inútil  aboná-la  com  citações. 

2  O  auctor  desta  chronica.  a  mais  importante  para  os 
primeiros  tempos  da  monarchia.  fala  de  Nuno  Soares  e  de 
D.  João  Midiz  como  de  personajíens  vivas  e  conhecidas 
'ad  aeram  ir4H  ,  e  estes  dous  lidal*,'os  existiam  na  epocha 
de  D.  Theresa  e  de  Affonso  1  :  veja -se  o  Liv.  das  Linhag. 
attribuidò  ao  C.  D.  Pedro,  Tit.  21  e  40,  e  o  Liv.  Preto.  f. 
i63,  223  e  í?45.  Além  disso,  elle  ainda  ouvira  contar  a 
muitas  pessoas  idosas  que  Coimbra  estivera  deserta  sete 
annos  depois  de  destruída  por  Al-manssor  ad  aer.  1026  . 
Para  isto  devia  ter  nascido  muito  antes  do  fim  do  século 
XI. 

voL.  ir.  8 
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O  clironista  ignorava,  até,  a  epocha  prefixa  do  seu 
nascimento  (i).  A  critica  tem  feito  a  devida  justiça 
aos  documentos  forjados  para  encher  essa  lacuna, 
aliás  de  nenhuma  importância.  É  em  ii25  que  o 
infante  practíca  o  primeiro  acto  de  que  a  historia 
conserva  lembrança.  Este  acto  foi  o  armar-se  caval- 
leiro  em  Zamora,  então  unida,  como  vimos,  aos 
dominios  de  D.  Theresa.  Na  cathedral  daquella 
cidade,  no  sancto  dia  de  Pentecostes,  elle  próprio 
foi  tirar  as  armas  de  cavalleiro  de  cima  do  altar  de 
S.  Salvador  e  juncto  delle  vestiu  a  loriga  e  cingiu  o 
cinto  militar,  segundo  o  costume  dos  reis  (2).  A 
elevação  de  AlTonso  Henriques  ao  mais  nobre  grau 
da  vida  das  armas,  em  idade  imprópria  para  satis- 
fazer as  obrigações  que  ella  lhe  impunha,  olferece 
uma  circumstancia  notável,  e  é,  que  no  annt)  ante- 
cedente e  neste  mesmo  dia  Alfonso  Yll  practicara 
igual  ceremonia  na  cathedral  de  Compostella,  e 
tomara  do  altar  de  Sanctiago  a  espada  que  para 
esse  lim  Diogo  Gelmires  benzera  (3).  Brevemente 


(i  Sobre  a  epocha  do  nascimento  de  Affonso  Henriques 
veja-se  a  nota  XI  no  fim  do  volume. 

21...  apud  sedem  Zamorensem,  ab  altario  sancti  Salva- 
toris,  ip-^e  siln  manii  própria  sumpsit  militaria  arma  ab 
altari,  et  ibidem  in  altari  indutus  est  et  accinctus  milita- 
ribus  armis,  sicut  moris  est  regibus  facere.  in  die  sancto 
Pentecostes  :  Ghron.  Gothor.  ad  aer.  ii63.  O  Pentecostes 
era  a  festividade  em  que  mais  costumavam  armar-se  os 
cavalleiros.  Veja-se  Ducange  verbo  Arma,  MUes,  e  Car- 
[)entier  v.  Militia,  1°  .  Como  o  cavalleiro  que  armava  um 
novel  tomava  sobre  elle  uma  espécie  de  superioridade 
Ducange  ibid.  §  ut  porro  apud  romanos,  etc.)  os  reis  de 
Hespanlia,  ciosos  da  sua  independência,  seguiam  o  cos- 
tume de  se  armarem  pelas  próprias  mãos.  Compare-se 
Roder.  Tolet.,  L.  9,  c.  10,  Esp.  Sagr.,  T.  26,  p.  804.  —  Mun- 
taner,  Chron.  dei  rey  D.  James  primer,  c.  297  :  Ghron.  del- 
rey  en  Pedro  de  Arago,  L.  2.,  c.  9,  etc. 

(3)  Hist.  Gompostell.,  L.  2,  c.  64,  §  2. 
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OS  (lous  primos  deviam  exercitar  um  contra  o  outro 
o  mjbre  mister  que  alii  acceitavam  e  que  a  igfreja 
sanctiíicara  para  os  combates  contra  os  infiéis. 

Durante  estes  annos  as  perturbações  causadas 
em  Africa  pela  nova  seita  dos  almohades  tinham 
impedido  Aly,  o  amir  de  Marrocos,  de  promover  a 
gfuerra  contra  os  christàos  de  Hespanha.  Nesta 
região  o  terrivel  açoute  dos  mussulmanos,  Aílonsol 
de  Aragão,  entretinha  principalmente  as  forças  dos 
almora vides,  e  as  incursões  das  fronteiras  do  occi- 
dente  eram  passageiras  e  apenas  feitas  pelos  sarra- 
cenos naturaes  do  paiz  (i).  D.  Theresa  aproveitara 
esta  conjuncçào  para  restaurar  a  linha  de  castellos 
que  defendiam  a  fronteira  meridional  do  districto 
de  Coimbra.  Pelo  menos  os  de  Soure  e  Sancta  Eu- 
lália foram  por  esses  annos  reedificados.  Em  1122  o 
conde  Fernando  Peres,  que  possuia  o  de  Goja  sobre 
o  Alva,  cedeu-o  á  rainha,  recebendo  em  recompen- 
sa o  senhorio  daquell'  outros.  Soure,  como  mais  ex- 
posto ás  correrias,  com  difliculdade  achava  habita- 
dores; todavia,  já  por  1126  elle  era  não  sóumlog-ar 
forte,  mas  também  uma  povoação  importante  121. 

Depois  de  um  reinado  de  dezesete  annos  consu- 
midos em  tumultos  e  guerras,   D.  Urraca  falleceu 


(i)  ...  agarenopiun  insidias,  qui  tunc  íiiaS  viarum  co- 
meatus  ciam,  necnon  et  piiblicè  incuraabant  grave  capti- 
vitatis  pondiis  cum  acerbae  mortis  casihiis  hominibiis  in- 
ferenles.  Salvatus,  Vila  S.  Martini  Sanr.  §  6.  —  Ismaelitae 
ou  Agaveni  era  naquella  epocha  a  denominação  que  da- 
vam os  christãos  aos  mussulmanos  hespanhoes  :  a  pala- 
vra Moabilae,  como  nos  parece  ter  diclo  já,  designava  os 
almoravides    al-morahethyn  . 

(2|  Carta  de  permutação  de  Coja  i)or  Santa  Eulália  e 
Soure,  e  doação  daquelle  castello  ao  bispo  de  Coimbra 
(novembro  de  1122*.  Liv.  Preto,  f .  2  e  14 85  v.  —  Salvat.  V. 
S.  Mart.  ^^  6,  7,  8. 
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em  marco  de  1126.  A  sua  morte  punha  definitiva- 
mente nas  mãos  de  AíFonso  VII  o  sceptro  de  Leão  e 
Castella.  A  maior  parte  da  nobreza  declarou-se  por 
elle.  Os  fautores  do  conde  Pedro  de  Lara  debalde 
tentaram  oppòr-se  a  que  o  moço  monarcha  subisse 
tranquillamente  ao  throno  :  o  próprio  conde  foi 
constrangido  a  fazer  com  elle  a  paz.  Os  togares  que 
o  rei  de  Aragão  conservava  ainda  em  Castella  come- 
çaram a  rebellar-se-llie,  c  os  habitantes  das  povoa- 
ções accommettiam  e  reduziam  os  castellos  guarne- 
cidos de  tropas  aragonesas,  tomando  a  voz  de  Af- 
fonso  VIL  Previa  este,  por  isso,  uma  guerra  com 
aquelle  que  fora  seu  padrasto,  e  para  a  sustentar 
na  fronteira  oriental  importava-lhe  que  se  conser- 
vasse pacifico  o  occidente  dos  seus  estados.  Fora 
isto  o  que  elle  primeiramente  assegurara,  vindo  a 
Zamora,  onde  D.  Theresa  se  achava  então  com  o 
conde  Fernando  Peres,  e  fazendo  ahi  paz  e  amizade 
com  elles  por  um  periodo  marcado;  porque,  como 
o  tempo  mostrou.  Alfonso  não  estava  resolvido  a 
consentir  de  futuro  na  independência  completa  de 
uma  das  mais  bellas  províncias  unidas  á  coroa  leo- 
nesa  jior  seu  bisavô  Fernando  I  (i). 

A  guerra  com  AíYonso  d' Aragão  começou,  de  feito. 
O  rei  lidador  entrara  rapidamente  em  Castella 
l)ara  reforçar  as  guarnições  dos  togares  fortes  que 
ainda  possuia.  Aílonso  VII  saíu-lhe  ao  encontro 
com  um  poderoso  exercito.  Apesar  da  conhecida 
traição  do  conde  de  Lara,  que,  posto  formasse  com 
as  suas  tropas  parte  da  vanguarda  castelhana,  recu- 
sara pelejar  com  os  aragoneses,   Aílonso  I  não  se 


ii  Inde  rex  abiil  Zamoram  et  habiiil  Jiic  collociitionem 
in  Ricovado  cum  Tarasia  rcgina  portii}j:alcnsium  et  cum 
comité  Feidinando,  fecit  que  pacein  cum  eis  usque  ad 
destinatum  tempiis  ;  Chron.  Adef.  Iuij)erat.,  L.  i,  ^  2. 
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atreveu  a  accommotter  o  enteado.  Tractou-se  entào 
de  armistício  entre  os  dous  principes,  e  a  guerra 
ficou  suspensa,  para  dahi  a  dous  annos  rebentar 
com  dobrada   violência. 

As  duvidas  que,  provavelmente,  foram  suscita- 
das nas  vistas  em  Zamora  entre  D.  Tlieresa  e  o  so- 
brinho sobre  as  relações  politicas  de  Portugal  com 
Leão  parece  terem  ficado  indecisas  como  o  estavam 
havia  annos.  Mas  a  infanta-rainha,  em  quanto  Allon- 
so  YII  partia  para  Castella  contra  os  aragoneses, 
cuidava  activamente  de  pôr  em  estado  de  defesa  os 
seus  domínios  da  Galliza.  Com  este  intuito  fazia 
passar  tropas  para  o  norte  do  Minho  e.  não  se  jul- 
gando segura  com  os  castellos  que  alli  possuía, 
edificava  outros  de  novo,  por  cujo  meio  cria  habili- 
tar-se  para  recusar  sujeição  a  seu  sobrinho,  se  este 
pretendesse  impòr-lh'a  (i).  Ao  mesmo  tempo  os 
fidalgos  gallegos,  sempre  turbulentos,  começavam 
a  preparar  de  novo  a  guerra  civil;  mas  Gelmires, 
ou  já  cançado  das  perturbações  passadas  ou  por- 
que sinceramente  se  resolvera  a  seguir  por  então  o 
partido  do  novo  rei,  soube  trazè-lospor  meios  bran- 
dos á  obediência,  e  Árias  Peres,  que  se  mostrava 
tenaz  na  intentada  rebelliào,  viu  destruídas  ou  to- 
madas pelas  forças  do  arcebispo  e  do  conde  Gomes 
os  castellos  de  Lobeira,  Taberiolo,  Penacornaria  e 
outros  em  que  confiava  (ti). 

A  reducção  de  Portugal  era,  porém,  negocio  mais 
grave.  D.  Theresa  tinha  por  si  não  só  os  barões  de 
Portugal,  mas  também  Fernando  Peres  seu  amante 


(i^  ...  lines  Galleciae  armato  exercitu  invadebat  ...  niuni- 
cipia  etiam  nova  ad  incjiiietandam  et  ad  devastandam 
patriam  et  ad  rebellandiun  regi  aediíicari  laeiebat:  Hist. 
Compostel.,  L.  2,  c.  85. 

(2)  Ibid.,  c.  84 
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e  os  cavalleiros  de  Galliza  que  á  sombra  delle 
tinham  vindo  residir  em  Portugal.  Não  lhe  fal- 
tavam, além  disso,  homens  darmas  e  riquezas  para 
sustentar  a  guerra.  Orgulhosa  do  seu  poder,  D.  The- 
resa,  que  durante  o  governo  de  D.  Urraca  evitara, 
como  temos  visto,  o  deelarar-se  de  todo  indepen- 
dente, constrangida,  talvez,  agora  pelas  pretensões 
mais  precisas  de  Aílonso  VIL  recusava  formal- 
mente cumprir  com  as  obrigações  nascidas  da  te- 
nencia  que,  conforme  o  tractado  de  1121  e  attenta  a 
origem  primitiva  dos  domínios  de  que  era  senhora, 
o  rei  leonês  entendia  que  ella  exercitava  1 1 1. 

Foram  estes  os  motivos  que  trouxeram  a  Portugal 
uma  invasão  semelhante  á  que  o  deixara  assolado 
dez  annos  antes.  Xa  primavera  de  1127,  feitas  já  as 
tréguas  com  o  rei  de  Aragão,  Affonso  VII  veio  á 
Galliza  e,  mandando  ajunctar  as  tropas  desta  pro- 
víncia, marchou  com  um  exercito  numeroso  por 
Entre-Douro  e  Minho.  Das  circumstancias  da  guerra 
não  nos  restam  memorias  senão  dos  males  que  são 
communs  em  taes  successose  que  pela  barbaria  dos 
tempos  ainda  o  eram  mais  naquelle  século  :  devas- 
tações dos  campos  e  aldeias,  assédios  de  castellos, 
ruina  das  grandes  povoações.  A  sorte  das  armas 
mostrou-se  mais  uma  vez  adversa  a  D.  Theresa, 
cujo  poder,  por  grande  que  fosse,  era  por  certo  mui 
inferior  ás  forças  do  seu  sobrinho.  Os  reveses  expe- 
rimentados nesta  campanha,  que  apenas  durou  seis 
semanas,  obrigaram  a  rainha  a  humilhar-se  e  a 
reconhecer  a  supremacia  do  monarcha.  Fez-se  então 
a  paz,  e  Aílonso  VII  regressou  immediatamente  a 


li  Fastu  superbiae  elata  ierminos  Justitiae  egrediebatur, 
et  nullum  regi  senitiiim  de  regno.  quod  ab  illo  tenere 
debebat,  exhibere  dignabatur  ;  immo  viris,  armis,  atque 
opibus  potens  ...  ibid.,  e.  85. 
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Compostella,  cujo  prelado  o  acompanhara  com  todas 
as  tropas  que  poderá  ajunetar  para  aquella  expe- 
dição ( i). 

Um  dos  factos  mais  poéticos  da  nossa  historia  pa- 
rece ter-se  verificado  durante  esta  invasão  do  rei 
leonês.  Falamos  da  devoção  heróica  de  Egas  Moniz, 
tantas  vezes  citada  como  um  dos  mais  nobres  exem- 
plos de  honra  e  lealdade.  Collocando  a  data  do  suc- 
cesso  nos  íins  do  anno  seguinte  ou  nos  princij)ios  de 
1129,  como  o  fazem  commummente  os  historiadores, 
seria  necessário  rejeitá-lo  por  fabuloso,  como  con- 
trario a  factos  indisputáveis.  Suppondo-o,  porém, 
realisado  neste  anno,  não  só  se  torna  possivel,  mas 
também,  concordando  com  documentos  de  outro 
modo  inexplicáveis,  reforça  a  nossa  opinião  sobre 
haverem  apparecido  já  neste  anno  os  primeiros 
symptomas  de  rebellião  do  infante  AtTonso  Henri- 
ques contra  D.  Theresa. 

Fizemos  antes  notar  a  circumstancia  da  prisão  do 
arcebispo  de  Braga  depois  de  uma  residência  demo- 
rada em  Zamora,  e  a  de  ser  este  prelado  de  um  gé- 
nio violento  e  membro  da  familia  dos  senhores  da 
Maia,  cujas  estreitas  ligações  politicas  com  o  infante, 
ainda  em  vida  da  rainha,  é  impossivel  desconhecer. 
Narrámos  também  por  que  maneira  Aífonso  Henri- 
ques, tendo  apenas  quatorze  annos,  idade  mais 
própria  dos  entretenimentos  juvenis  que  da  ambição 
de  gloria,  se  armara  cavalleiro  por  suas  próprias 
mãos  na  Sé  de  Zamora.  O  exemplo  do  que  havia 
succedido  em  Leão  e  Galliza  nos  annos  anteriores, 


(11  Magno  exercitu  ...  ibique  per  sex  hebdomadas  villas 
devastando,  castra  et  civitate.s  caj)iendo  ....  donec  terra 
fere  tota  devastata  fuit,  Rex  A.  portucalense  pago  ...  acqiii- 
sito  et  pacificato,  Conipostellam  citato  calle  adivit  :  ibid., 
e.  8õ  e  86. 
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a  irritação  dos  barões  portugueses  contra  o  vali- 
mento de  Fernando  Peres,  tudo,  emíim,  persuade 
que  essa  violenta  revolução  que  numa  batalha  só 
acabou  com  a  auctoridade  de  D.  Theresa,  não  foi 
um  successo  repentino  sem  antecedencias,  sem  uma 
conspiração  longamente  preparada.  Allonso  Henri- 
ques, tomando  o  grau  de  cavalleiro  pela  forma  que 
usavam  os  príncipes  independentes  e  numa  idade 
em  que  a  espada  era  para  elle  um  vão  ornato, 
prestou-se  em  nosso  entender  a  uma  farça  dos  con- 
jurados, que  com  esse  acto  queriam  lavrar  uma 
espécie  de  protesto,  não  contra  o  dominio  leonês, 
mas  contra  o  de  I^ernando  Peres,  a  quem,  segundo 
se  vê  das  subscripções  dos  diplomas  desse  tempo, 
elle  era  inferior  na  consideração  da  corte  de  sua 
mãe.  que  o  ia  atlastando  inteiramente  dos  negócios 
do  estado  n  i.  Desde  então,  é  natural  que  esses  mes- 
mos que  assim  começavam  a  preparar  o  infante 
para  instrumento  dos  seus  desígnios  lhe  fossem 
despertando  e  alimentando  a  ambição,  sentimento 
que  o  tempo  mostrou  ser  fácil  de  desenvolver  no 
coração  do  mancebo.  Se  o  estudo  dos  costumes  da- 
quella  epocha  e  ainda  mais  o  do  coração  humano 
nos  não  illude,  cremos  que  se  uma  historia  contem- 
porânea e  particularisada  destes  successos  tivesse 
chegado  até  nós,  ahi  encontraríamos  mais  de  uma 
scena  análoga  9S  que  passaram  na  Galliza  e  em 
Leão  durante  a  menoridade  de  Atlonso  Raimundes, 
quando  os  nobres,  irritados  contra  a  influencia  de 
Pedro  de  Lara  e  contra  D.  Urraca,  tomavam  por 
bandeira  da  sua  vingança  o  nome  daquelle  jjrin- 
cipe. 

Os  historiadores  modernos  suppõem  que  foi  uni- 


1    ...  amoto  filio  a  negocio  reg^ni  :  Chrou.  Gothor. 
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camenteem  1128  que  as  discórdias  entre  D.  Tlieresa 
e  seu  filho  chegaram  a  declarada  ruptura.  Nós  per- 
suadimo-nos  de  que  as  primeiras  tentativas  de  rebel- 
lião  começaram  um  anno  antes  e  de  que  a  narração 
das  chronicas  (Uj  século  X^'I,  hoje  com  razào  excluí- 
das do  numero  das  legitimas  fontes  históricas,  pôde 
não  se  aílastar  absolutamente  da  verdade  nesta 
parte  iii.  Em  tal  presupj)osto,  eis,  segundo  a  nossa 
opinião,  como  devia  j^assar  o  successo.  As  terras  de 
Portugal  em  que  dominavam  ou  influiam  os  par- 
ciaes  de  Allonso  Henriques  começaram  a  rebellar- 
se  nos  princípios  de  11 12;.  Entre  ellas  Guimarães,  a 
antiga  corte  do  conde  Henrique,  declarou-se  pelo 
infante  que  ahi  se  achava.  A  invasão  de  Aífonso  VII 
veio  então  impedir  ou  antes  adiar  a  guerra  civil. 
Na  sua  marcha  victoriosa  o  rei  de  Leão,  rendidos 
outros  castellos  e  povoações,  pòs  sitio  a  Guimarães  ; 
porque  ao  príncipe  não  importava  por  certo  se  era 
sua  tia  ou  seu  primo  que  regia  Portugal ;  impor- 
tava-lhe  que  esta  província  reconhecesse  a  sua  auc- 
toridade  suprema.  Depois  de  alguma  resistência, 
vendo  que  as  suas  forças  não  bastavam  para  repellir 
aos  cercadores.  os  barões  e  cavalleiros  encerrados 
nos  muros  de  Guimarães  declararam  em  nome  do 
moço  Aífonso  que  elle  se  consideraria  de  futuro 
vassallo  da  coroa  leonesa.  Egas  Moniz,  poderoso 
fidalgo,  cujos  senhorios  se  dilatavam  pelas  margens 
do  alto  Douro  e  que,  talvez  mais  que  nenhum, 
gosava  a  reputação  de  homem  leal,  ficou  por  fiador 
da  promessa.  O  rei  de  Leão  levantou  o  cerco  e,  de- 
pois de  reduzir  á  obediência  D.  Theresa,  retirou-se 
para  Galliza.  Quando,  porém,  os  successos  de  1128 


{i<  Galvão,  Chron.  del-rey  D.  Affonso  Henriques,  cap. 
—  Acenheiro,    Coronyqua   dos   Reis    de    Portug.,    c.   2 
Nobiliário  attrib.  ao  C.  D    Pedro.  Tit.  7. 
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entivíiaraiu 


Portuj^a] 


nas  mãos  do  íilho  do  conde 


Henrique,  elle  esqueceu  as  promessas  de  Guima- 
rães, e  com  elle  as  esqueceram  os  barões  j)ortu- 
^•ueses.  Só  Egas  Moniz  se  lembrou  do  que  jurara. 
Seguido  de  sua  mulher  e   filhos,  dirigiu-se  á  corte 

do  monarcha  e, 
apresentando  -  se 
perante  elle  des- 
calço e  com  uma 
corda  ao  pesco- 
ço, pediu  para 
resgatar  com  a 
morte  a  sua  pa- 
lavra nunca  tra- 
hida.  Era  grande 
a  cólera  de  Aflon- 
so  yil ;  mas  ven- 
ceu-o  aquella 
inaudita  façanha 
de  lealdade.  Dei- 
xou-o  partir  sol- 
to e  livre  e,  o 
que  era  mais  pa- 
sem   a   tacha   de    desleal- 


-  Mosteiro  e  paço  de  Sousa,  onde  está 
o  monumento  de  Egas  Moniz. 


ra  o   nobre   cavalleiro 
dade  (i). 

A  independência  portuguesa,  que  por  tantos 
annos  tendera  a  realisar-se,  retrocedia  ainda  uma 
vez  ;  era  um  problema  cuja  solução  já  perto  do  seu 
termo  devia  tornar  a  ser  tentada  de  novo.  Mas  as 
consequências  da  victoria  obtida  pelo  rei  de  Leão, 
postoque  graves,  não  eram  talvez  as  mais  de  recear  : 
o  amor  cego  da  rainha  i)or  um  homem  alheio  á  2)ro- 
vincia,  2)oderoso   por  allianças  e  parentescos  com 


(i)  Sobre  este  e  os  antecedentes  §§  veja-se  a  nota  XII  no 
lim  do  volume. 
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muitos  illustres  barões  da  Galliza  e  ainda  de  Leão 
e  de  Castella  1 1),  e  a  imj^ortancia  que,  além  delle, 
obtivera  em  Portugal  seu  irmão  mais  velho,  Ber- 
mudo  Peres,  o  qual  nos  principios  de  11128  achamos 
dominando  em  Viseu  (2),  e  por  consequência  a 
clientella  numerosa,  quer  de  naturaes,  quer  de 
estranhos,  cujos  interesses  seriam  conformes  com 
os  dos  dous  irmãos,  tudo  servia  para  tornar  duvi- 
dosa a  sorte  futura  de  Portugal,  ligada  á  vontade 
de  um  valido,  cujo  procedimento  politico  podia  ser 
guiado  por  considerações  e  respeitos  contrários  á 
desejada  independência  do  j)aiz  que  indirectamente 
governava.  Se  attendermos  á  confiança  que,  pouco 
depois,  Alfonso  Vil  punha  no  conde  Fernando 
Peres,  e  á  guerra  que  este  fez  a  Portugal  com  os 
outros  condes  de  Galliza,  como  adiante  veremos, 
não  será  demasiado  violento  suppõr  que  na  inAasào 
de  1127  elle  contribuiria  para  D.  Theresa  dar  obe- 
diência ao  rei  de  Leão;  presupposto  tanto  mais  pro- 
vável, quanto  nos  consta  que  o  principal  auctor  da 
pacificação  foi  o  antigo  favorecedor  do  conde,  o  ce- 
lebre Gel  mires  i3i. 

Tal  era  a  situação  politica  do  paiz.  Afionso  Hen- 
riques, o  moço  cavalleiro,  chegara  á  idade  de  deze- 
sete  annos.  Era  elle,  segundo  o  testemunho  de  um 
seu  contemporâneo,  destro  nas  armas,  eloquente, 
cauteloso  e  de  claro  engenho.  Ajunctava  a  estes 
dotes,    que   devemos    suppõr   exaggerados   por    se 


(i)  Estes  parentescos  e  allianças  de  Fernando  Peres 
podem  ver-se  na  Hist.  Compostell.,  e  em  Salazar  de 
Castro,  Hist.de  la  casa  de  Lara  :  passini. 

2)  Doe.  d'Arouca,  na  Mon.  Luzit.,  P.  3.  App.  Escrit. 
n»  12. 

[i  et  ipse  sil.  arehiepiscopus  concordiam  inter  regem 
et  reginani  suo  consilio  atíjue  solerlia  reíormavit  :  Hist. 
Compost.,  L.  a,  c.  85,  §  i. 
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attribiiirem  a  tào  curta  idade,  a  nobreza  da  figura 
e  a  belleza  do  rosto  iii.  A  ambição  do  poder,  o 
exemplo  de  seu  primo  Allonso  Raimundes,  a  dispo- 
sição dos  ânimos  irritados  contra  o  predominio  de 
Fernando  Peres,  as  instigações  dos  fidalgos,  a 
exclusão  ignominiosa  em  que  o  conservavam  dos 
negócios  públicos,  tudo  o  excitara  a  collocar-se  á 
frente  de  uma  revolução  cujas  consequências,  na- 
quelles  verdes  annos,  não  era  fácil  prever.  Tinha 
amigos  próprios,  e  a  principal  nobreza  preferia  vé-  ^ 
lo  apossar-se  do  mando  supremo  a  sotlrer  que  os 
estranhos  e  os  partidários  destes  governassem  por 
intervenção  de  D.  Theresa  121.  Como  se  manifestou 
a  rebeldia  e  quaes  foram  as  jDarticularidades  que 
occorreram  nella  são  cousas  sobre  que  restam  so- 
bejas fabulas,  mas  apenas  fugitivas  memorias. 
Parece,  porem,  certo  que  nos  primeiros  meses  de 
II 28  a  guerra  civil,  encetada  no  anno  antecedente, 
se  j)reparava  de  novo  ou  já  porventura  começara. 
As  principaes  personagens  que  em  maio  desse  anno 
estavam  ligadas  com  Aílonso  Henriques  eram  o 
arcebispo  D.  Paio,  seu  irmão  Sueiro  Mendes  deno- 
minado o  o-posso,  Ermigio  Moniz,  Sancho  Nunes, 
marido  que  era  ou  dei)ois  foi  de  D.  Sancha,  irman 
do  infante,  e  Garcia  Soares.  Diante  destes  e  d'outros 


1  Fuit  vir  anuis  streniius,  língua  eruditas,  prudentis- 
sinius  in  operibus  suis,  claras  ingenio.  corpore  decorus, 
pulcher  aspecta,  e  visu  desiderabilis  :  (^hron.  Gothor.  ad 
aer.  ii63. 

2  quidani  indigni  et  alieiíigenae  vendicabanl  regnum 
Portugallis,  matre  ejus  regina  D.  Tarasia  eis  consentiente, 
volens  et  ipsa  superbe  regnare  loco  niariti  sui,  amoto  filio 
a  negotio  regni.  Quani  injuriam  ..,..  nuUatenus  ferre 
valens  convocatis  amicis  suis  e  nobilioribus  de  Por- 
tugal, qui  eum  multo  maxime  quam  matrem  ejus,  vel 
indignos  et  exleros  natione,  volebant  regnare  super  se  : 
ibid.    adaer.  1166. 
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nobres  cavalleiros  de  Portugal  declarava  elle  em 
Braga  a  sua  intenção  de  se  apossar  do  governo,  e 
fazia  dantemão  mercês  ao  metropolita,  contando 
com  o  auxilio  delle  nessa  empreza  (i). 

Pelos  indícios  que  os  documentos  nos  ministram, 
o  inlante  abandonou  sua  mãe,  a  qual  talvez  se 
achava  então  na  corte  de  AUbnso  VII,  e  dirigiu-se  á 
província  de  Entre-Douro  e  Minho  no  mês  de  abril. 
A  revolução  j^í^i^í^ce  ter  rebentado  naquella  pro- 
vinda, dilatando-se  pelo  districto  de  Guimarães, 
pelo  condado  de  Refoios  de  Lima,  pelo  território  de 
Braga  e  j)elas  terras,  em  íim,  dos  nobres  que  se- 
guiam a  parcialidade  do  infante.  A  suspeita  da 
ausência  de  D.  Theresa  na  occasião  do  alevanta- 
mento  adquire  maior  probabilidade,  se  attendermos 
a  que  só  quasi  três  meses  depois  os  dous  partidos 
vieram  a  uma  batalha,  que  foi  decisiva  e  fatal  para 
a  rainha.  De  feito,  esta,  tendo  marchado  para  Gui- 
marães com  as  tropas  dos  fidalgos  gallegos  e  dos 
l^ortugueses  seus  partidários,  ahi  se  encontrou  com 
o  exercito  do  infante  no  campo  de  S.  Mamede  juncto 
daquella  povoação.  Foi  desbaratada  D.  Theresa  e 
fugiu  :  nesta  fuga,  porém,  j)erseguida  pelo  filho, 
ficou  prisioneira  com  muitos  dos  seus  (2).  A  tradição 
refere  que  Alionso  Henriques  a  lançara  carregada 
de  cadeias  no  castello  de  Lanhoso.  Não  desdiz  essa 
tradição  dos  costumes  ferozes  do  tempo;  mas  desdiz 


ii  Quando  habuero  portiigalenseiii  terram  adquisitam... 
ut  tu  SC.  Pelagius  arc'liiepiscopu.s)  sis  adjutor  meus  : 
Doação  á  Sé  de  Braga  maio  de  1128^  no  Elucidar.,  T.  2, 
p.  3õ2.  A'cerca  de  Sancho  Nunes  veja  se  o  Liv.  velho  das 
Linhag.  na  Hist.  Geneal.,  Provas,  T.  i. 

(2)  Cominisit  cuni  eis  praelium  in  campo  S.  Mametis, 
quod  est  propè  castellum  de  Aimaranes,  et  contriti  sunt, 
et  devieti  ab  eo,  et  fugerunt  a  lacie  ejus,  et  comprehendil 
eos  :  Chron.  Gothor.  ad  aer.  1166.  Veja-se  a  nota  XIII  no 
íim  do  volume. 
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dos  monumentos  coevos,  que  não  a  auctorisam.  O 
que  é  certo  é  que  num  só  dia  de  combate  o  poder 
supremo,  que  o  moço  príncipe  tanto  ambicionava, 
lhe  caíra  nas  mãos. 

Aílbnso  Henriques  não  quiz  ou  não  ousou  apro- 
veitar-se  das  vantagens  obtidas  para  se  vingar  de 
sua  mãe  e  do  conde,  contentando- se  com  expulsá- 
los  de  Portugal  (i).  Como  a  de  D.  Urraca,  a  desgra- 
çada aíTeição  de  D.  Theresa  tinha  dado  ou  motivo  ou 
pretexto  a  uma  guerra  civil  e  á  quebra  dos  laços  da 
natureza  que  a  deviam  prender  a  seu  íilho,  simples 
laços  moraes  que  a  historia  daquella  epocha  por 
toda  a  Europa  nos  mostra  serem  então  assas  frágeis 
para  conterás  ambições.  Nesses  tempos  a  desordem 
dos  costumes  fazia  com  que  semelhante  procedi- 
mento não  estampasse  um  ferrete  indelével  de  igno- 
minia na  fronte  dos  princij)es  que  assim  calcavam 
aos  pés  o  amor  filial,  até  porque  lhes  serviam  de 
desculpa  —  se  taes  factos  podem  em  tempo  nenhum 
merecê-la  —  os  erros  ou  crimes  dos  seus  progeni- 
tores e  as  conveniências,  bem  ou  mal  intendidas,  da 
pátria. 

As  memorias  que  nos  restam  da  filha  de  Aífonso  VI 
durante  os  dous  annos  que  sobreviveu  desterrada 
são  assas  escacas.  Fugitiva  e  sem  o  prestigio  da 
auctorídade,  quem  se  lembraria  mais  delia?  O  que 
parece  provável  é  que  seguisse  para  Galliza  Fer- 
nando Peres.  Este,  ao  menos,  não  se  esqueceu  de 
quanto  D.  Theresa  lhe  sacrificara  e,  ainda  depois  da 
sua  morte  empregava  acerca  delia  expressões  que 
revelam  amor  sincero  e  atiectuosa  saudade.  «  Se 
alguém  —  dizia  o  conde  fazendo  exarar  uma  doação 


11)  Regina  una  cuni  suo  comité  a  i^e^-iio  expiílsis,  ejus 
íiUus...  uno  die  bellando...  suseiperet  principalum  :  Liv. 
dos  Testam,  de  Santa  Cruz,  na  Mon.  Lusit.,  P.  3,  App. 
Escrit.  i5. 
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(le  terras  á  Sé  de  (Coimbra  para  que  Deus  associasse 
aos  beniaventurados  a  já  íallecida  princesa  —  :  se 
alguém  houver  alii  que  intente  annullar  (o  que  não 
creio)  a  doação  que  ora  faço,  pague  em  dobro  a  ou- 
sadia á  auctoridade  real,  e  se  for  algum  individuo 
tão  poderoso  e  cruel  que  possa  conservar-se  pertinaz, 
seja  o  seu  destino  na  morte  o  de  Datban  e  Abi- 
ron  (i)  ».  A  formula  insólita  por  que  termina  este 
diploma  diz-nos  que  os  restos  de  D.  Theresa  ainda 
tiveram  quem  sobre  elles  vertesse  lagrymas.  Os 
monumentos  históricos  contemporâneos  apenas, 
porem,  nos  referem  que  fallecera  no  i)rimeiro  de 
novembro  de  ii3o  r2).  Um  antigo  tumulo  na  cathe- 
dral  de  Braga  nos  assegura,  finalmente,  que  as  suas 
cinzas  foram  transportadas  x^ara  o  logar  onde 
também  repousam  as  cinzas  de  seu  marido . 

Os  escriptores  modernos,  empenhados  em  salvar 
a  reputação  moral  de  D.  Theresa  como  mulher, 
esqiieceram-se  de  lhe  fazer  justiça  como  rainha  ou 
regente  de  Portugal.  Tem-se  dissertado  largamente 
sobre  o  seu  consorcio  com  o  conde  P'ernando  Peres, 
que  nada  nos  auctorisa  a  admittir  (3i,  emquanto  o 
valor  histórico  do  seu  governo  é  perfeitamente  des- 
prezado. Todavia,  durante  quatorze  annos  os  actos 
da  viuva  do  conde  Henrique  mostram  bem  a  perse- 
verança e  destreza  com  que  buscou  desenvolver  e 
realisar  o  pensamento  de  independência  que  elle  lhe 
legara.   Cledendo    á  força    das    circumstancias,  não 


I  Si  vero  aliquis,  quod  fieri  non  credo,  ad  contur- 
bandum  vel  ifrunipenduin  hoc  meum  testamentuin,  resti- 
tuat  et  reg-ie  [)rotestati  aliiid  tantiiiu.  r)iii  si  tante  potencie 
i-el  criidelilatis  fueritui  in  ista  pertinácia  liujus  vite  linem 
laciat,  cuiii  Dathan  et  Ahiron,  etc.  :  Liv.  Preto,  f.  126. 

[íi  Era  riO<S.  Obiit  regina  Donna  Tarasia  mater  domini 
Airou.si,  calend.  noveinbris  :  Cliron.  Gothor. 

3   Nota  XIV  no  lim  do  volume. 


Tumulo  do  conde  Henrique. 


lumulo  da  rainha  I).  Theresa. 
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duvidava  de  reconhecer  a  supremacia  da  corte  de 
Leão  para  obter  a  paz  quando  delia  carecia,  salvo  o 
recusar  a  obediência  quando  cria  possível  resistir. 
Associando-se  habilmente  aos  bandos  civis  que  des- 
pedaçavam a  monarchia  leonesa,  ia  creando  no  meio 
delia  para  si  e  para  os  seus  uma  pátria.  Apesar  das 
invasões  de  christàos  e  sarracenos  e  das  devasta- 
ções e  males  causados  por  uns  ou  por  outros  nos 
territórios  dos  seus  estados,  estes  cresceram  em  po- 
pulação, em  riquezas  e  em  forças  militares  íi).  Pelas 
armas  e  f)ela  politica  augmentou  a  extensão  dos  pró- 
prios domínios  ao  oriente  e  ao  norte,  conservando  ao 
meio-dia  a  linha  das  fronteiras  que  seu  marido  já 
lhe  deixara  encurtadas.  O  castigo  de  um  erro,  que, 
medido  pelos  costumes  do  tempo,  estava  longe  de 
ser  imperdoável,  parece-nos  demasiado  severo,  e  o 
l)rocedimento  dos  barões  portugueses  para  com  ella 
merecerá  dos  desprevenidos  a  imputação  de  ingrato. 
D.  Theresa  foi  victima  de  um  sentimento  nobre  em 
si,  mas  ás  vezes  excessivo  e  cego,  que  ella  tinha 
feito  crescer,  radicar-se,  definir-se  e  que  serviu  de 
pretexto  de  rebeldia  á  ambição  de  Aílonso  Henri- 
ques, ou  antes  á  daquelles  que  por  meio  do  inexpe- 
riente príncipe  esj^eravam  melhor  satisfazê-la.  Este 
sentimento  era  o  da  nacionalidade.  A  Chronica  dos 
Godos,  que,  narrando  os  successos  de  1128,  toma  o 
estylo  do  libello  politico,  não  era  provavelmente 
mais  que  o  echo  da  opinião  vulgar.  Ahi  os  gallegos 
são  tractados  de  estrangeiros  ou  forasteiros  indi- 
gnos. Esta  denominação  de  injuria,  que,  applicada 
vinte  annos  antes  aos  habitantes  das  outras  provín- 
cias da  monarchia  fundada  por  Pelagio,  seria  inin- 
telligivel  em  Portugal,  estreava  j)or  uma  revolução 
gravíssima  a  sua  fortuna  popular  de  sete  séculos. 


Viris,  anuis  atquc  opibus  ijotens  :  Hist.   Compostell. 
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1. 

Primeiros  annos  do  governo  de  AÍFonso  Henriques. 
Guerra  na  (ialliza.  —  Tentativa  de  rebellião.  —  Conti- 
nuação da  guerra.  —  O  eastello  de  Celnies  fundado  e 
perdido.  —  AUianças  de  Alionso  com  o  rei  de  Navarra 
e  com  alguns  fidalgos  de  (ialliza.  —  Yictoria  de  Cer- 
neja.  —  Perda  de  Leiria  e  destroço  em  Thomar.  —  Paz 
de  Tuy  com  o  imperador  Aífonso  YII.  —  Os  almora- 
vides  e  os  almohades.  —  Jornada  de  Ourique.  —  Reno- 
vação das  discórdias  com  o  imperador.  —  Recontro  de 
Valdevez.  —  Pacificação.  —  Algara  dos  sarracenos. 
Leiria  e  Trancoso  destruidas.  Desbarato  dos  invasores. 
—  Alionso  toma  o  titulo  de  rei.  —  Feudo  ao  papa.  Cir- 
cumstancias  do  successo.  —  Situação  dos  sarracenos.  — 
AUiança  de  AfFonso  I  cora  Ibn  Kasi  e  correrias  dos 
cliristãos  no  Gharb.  — Consorcio  do  rei  de  Portugal. — 
Tomada  de  Santarém. 


EXPULSOS  de  Portug-al  a  rainha  D.  Theresa  e  o 
conde  Fernando  Peres,  toda  a  provincia  seg-uiu 
a  fortuna  do  vencedor,  postoqiie  um  documento  con- 
temporâneo pareça  indicar  que  algumas  resistências 
houve  e  que  estas  se  prolongaram  até  os  íins  de  1128 
ou  principios  do  anno  seguinte  d ). 


I  Ego  infans  Alfonsus...  ah  omni  pressiira  alieniis,  et  Co- 
limbriensium  ac  totius  urbium  portugalensium  dominas 
seciiriis  effectas  :  Doe.  de  Arouca,  em  Brandão  Mon.  Lusit., 
P.  3.  L.  9,  c.  16    abril  de  1129  . 
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IVão  podia,  porém,  AlFonso  VII  olhar  com  indiíle- 
renva  ])ara  esse  grave  suecesso.  Ajjenas  decorrera  um 
anno  desde  que  o  moço  rei  obrigara  sua  tia  a  reco- 
nhecer-lhe  uma  espécie  de  vassalagem,  fazendo  paz 
com  ella  depois  de  llie  devastar  os  dominios.  O  pre- 
texto de  nacionalidade  que  servira  de  estandarte  á 
revolução,  segundo  se  deduz  da  chronica  denomi- 
nada dos  godos,  equivalia  a  uma  declaração  íbrmal 
de  independência,  porque  este  pensamento  se  con- 
tinha virtualmente  naquelle.  Dous  meios  tinha  o 
principe  leonês  de  acudir  ao  mal  :  ou  restituir  pelas 
armas  á  rainha  fugitiva  o  2:)oder  de  que  seu  filho  a 
privara,  ou,  acceitando  o  facto  consumado,  exigir 
de  Affbnso  Henriques  que  se  considerasse  como 
simples  logar-tenente  ou  vassalo  da  coroa,  qual  fora 
sua  mãe,  ao  menos  nos  últimos  tempos.  As  inquie- 
tações intestinas  da  monarchia  e  a  guerra  quasi 
incessante  com  o  bellicoso  rei  de  Aragão  aconselha- 
vam o  segundo  expediente  ou,  antes,  constrangiam 
AíTonso  VII  a  segui-lo.  Mas  se  as  circumstancias 
politicas  tornavam  inexequivel  o  usar  do  primeiro 
com  toda  a  energia,  os  successos  posteriores  prova- 
ram que,  empregadas  frouxamente  as  armas  e  só 
como  auxiliares  do  segundo,  isso  não  serviria  senão 
de  ir  firmando  o  poder  independente  do  filho  do 
conde  Henrique. 

Vimos  como  D.  Theresa  se  apoderara,  além  do 
que  proj^  riam  ente  era  território  de  Portugal,  dos 
districtos  de  Tuy  e  Orense  e  como,  pelo  convénio 
celebrado  em  1121  com  D.  Urraca,  ficara  possuindo, 
não  só  estes,  mas  também  outros  senhorios  em 
nome  de  sua  irman  até  a  morte  delia.  As  questões 
suscitadas  em  ij'2j  e  a  entrada  do  rei  de  Leão  em 
IVntugal  lir<)s  fizeram  provavelmente  perder;  ao 
menos,  depois  deste  acontecimento  nenhuns  vestí- 
gios se  encontram  da  sua  jurisdicção  na  Galliza  ou 
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nas  cidades  das  Estremaduras  cujo  dominio  obti- 
vera. Aílbnso  Henriques  herdava,  assim,  apenas  o 
antigo  condado  ou  provincia  de  seu  pae,  e  isso 
mesmo,  na  opinião  da  corte  leonesa,  não  passava  de 
simples  tenencia,  da  qual  AíTonso  VII  pretendia  ter 
o  dominio  eminente  como  successor  de  D.  Urraca  e 
de  Alíonso  \l  iii.  O  infante,  porém,  resistiu  ás 
pretensões  de  seu  primo.  Xão  era  só  a  ambição;  era 
também  o  voto  dos  súbditos  que  a  isso  o  incitava. 
O  sentimento  de  independência  nacional  adquirira 
novas  forças  com  a  victoria  de  Guimarães,  e  os 
ânimos  repelliam  com  horror  a  idéa  de  sujeição  ao 
filho  do  conde  Raimundo,  que  já  consideraram 
como  estrangeiro  (2).  Aílonso  Henriques,  segundo 
se  colhe  das  poucas  memorias  históricas  deste  tempo, 
resolveu  íii3o)  evitar  os  males  da  guerra  nos  pró- 
prios  domínios,  penetrando   na   Galliza  com  mão 


[i  Que  houve  esta  pretensão,  postoque  delia  não  reste 
documento,  é  o  que  se  deduz  das  palavras  da  Historia 
Compostellana  L.  3,  c.  24,  §  i  ^<  Ipse  infans...  regis  domi- 
nationi  siibjici  noliiit,  sed  adepto  honore  contra  eum  ar- 
roganter  intumuit  ».  Que  os  leoneses  consideravam  por 
este  tempo  o  titulo  de  rei,  que  os  portugueses,  logo 
depois  da  morte  de  D.  Theresa  em  ii3o,  começaram  a  dar 
a  Aífonso  Henriques,  como  uma  cousa  sem  absoluto  valor 
politico  vè-se  da  chronica  latina  de  Aílbnso  VII  n — 291  : 
«  qua  defuncta  Tarasia  lilium  suum  regem,  sicut  et  pos- 
tea  /iiit,  ad  honorem  nominis  sui  dixerunt  ». 

2  Xuma  sentença  de  AíFonso  Henriques  na  demanda 
entre  herdeiros  de  Garcia  Sazes  e  de  Froila  Guedaz  sobre 
a  igreja  de  S.  Miguel  de  Borba  de  Godim,  dada  a  2S  de 
maio  de  1129  L.  i  de  Doações  d'AfTonso  III,  f.  100  v.  no  Arch. 
Nacion.)  diz-se  nas  maldições  usuaes  do  lim  :  .c  Si  lilius  vel 
nepos  meus  judicium  et  mandatum  hujusmodi  non  ol)ser- 
vaverit...  sit  maledictus  et  excommunicatus,  et  ab  e.xtraneo 
rege  sit  coactiis  et  siibjugatus  »,  expressões  insólitas,  que 
provam  qual  era  o  ardor  dessa  epocha  pela  indepen- 
dência. 
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armada  iii.  Serviam-lhe,  provavelmente,  de  pre- 
texto as  convenções  feitas  com  seupae  e,  sobretudo, 
a  posse  que  D.  Theresa  tivera  de  Tuy  e  da  terra  de 
Limia,  de  que  pretenderia  ser  senhor  como  o  era 
de  Portugal.  Este  pensamento  explica  a  sua  iusis- 
tencia  em  accommetter  as  provindas  limitrophes 
de  Portugal  pelo  norte.  Fossem,  porém,  quaes 
fossem  os  motivos  de  semelhante  procedimento,  a 
tentativa  de  Aílonso  Henriques  causou  sérios  receios 
ao  rei  de  Leão.  Andava  elle  a  braços  nesse  tempo 
com  terriveis  difticuldades  :  a  Hespanha  christan 
ardia  em  guerras  :  Alfonso  I  de  Aragão  continuava 
a  devastar  a  Castella,  e  as  turbulências  dos  fidalgos 
parciaes  dos  Laras  ou  do  principe  aragonês  não 
davam  um  momento  de  descanço  a  Aílonso  VII, 
obrigado  a  submetter  successivamente  pela  força 
das  armas  os  castellos  rebellados  nas  Estremaduras, 
em  Castella,  nas  Astúrias  e  em  Leão  (ai.  A  entrada 
de  Aílonso  Henriques  augmentava  os  embaraços. 
Para  obviar  ao  mal,  o  rei  leonês  mandou  ao  arce- 
bispo Gelmires  e  aos  condes  e  magistrados  da  Gal- 
liza  que  lhe  saíssem  ao  encontro  e  o  repellissem  do 
modo  que  fosse  possivel.  Emquanto  os  demais  colli 
giam  forças  e  se  preparavam  para  marchar  contra 
os  portugueses  o  prelado  compostellano  adoeceu 
ou  íingiu  adoecer,  e  as  tropas  municipaes  de  San- 
ctiago  intimadas  para  acompanharem  o  exercito 
recusaram  obedecer.  A  traição  de  alguns  indivíduos 


I  Jain  oíím  miiltoties  ipse  rex  portu  j:alensium  venerai 
in  Gallietiam  :  diz  a  cliron.  de  AíTonso  YIl,  falando  de 
sucees-sos  occorridos  em  1134  :  c  a  Hist.  Compost.  :  Cum 
íjue  rex...  pugnaturus  in  Galleciam  venire  nequiret,  ut 
eum  (scil.  Alplionsum  Henricliidemi  expugnaret.. .  man- 
davit...  ut  ei  ob^nam  irent.  :  L.  3,  c.  24^  §  ^^ 

(2)  Cliron.  Adef.  Imper.  i  —  G  a  10  —  Ilist.  Compostell. 
L,  3,  c.  24. 
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acabou  de  mallograr  a  empreza,  e  Aílbnso  Henri- 
ques voltou  a  Portugal  sem  ter  encontrado  resis- 
tência na  sua  tentativa  (i). 

Quaes  foram,  porém,  as  consequências  delia?  Eis 
o  que  não  nos  conservaram  os  monumentos  desse 
tempo.  O  mais  provável  é  que  o  infante  se  conten- 
tasse com  os  resultados  ordinários  destas  correrias, 
muitas  vezes  suscitadas  pelos  ódios  dos  principes  e 
não  raro  pela  cubica,  sem  nenhum  outro  pensa- 
mento politico.  K,  todavia,  certo  que  Aílbnso  VII 
nào  procurou  por  então  tirar  ving-ança  do  damno  e 
aífronta  recebidos.  A  necessidade  de  dar  tréguas  ás 
desordens  publicas  moveu-o  a  convocar  cortes  em 
Leão  (2),  onde  se  tractou  de  restabelecer  a  paz  publica 
e  onde  foram  mulctados  os  burgueses  de  Compos- 
tella  que  haviam  recusado  defender  a  província  da 
invasão  dos  portugueses.  Estes  últimos,  satisfeitos 
com  as  vantagens  obtidas,  abraçaram,  tacita  ou 
expressamente,  as  disposições  pacificas  das  cortes 
de  Leão.  Ao  menos,  é  preciso  suppòr  que  a  boa 
harmonia  reinava  entre  as  duas  províncias  limi- 
trophes  nos  fins  de  ii3o  e  em  ii3i,  para  compre- 
hendermos  a  persistência  de  Fernando  Peres  em 


(i)  Xec  taiuen  contra  eum  quorundani  fraudiilentia  pu- 
gnaverunt  :  iljid. 

(2)  Risco  lEsp.  Sag-r.,  T.  35,  p.  180  e  segg.i  parece  con- 
fundir esta  assembléa  de  Leão,  convocada  por  AlTonso  VII, 
com  o  synodo  de  Carrion  desse  mesmo  anno,  presidido 
pelo  legado  Humberto.  A  Historia  Compostellana  fala,  no 
c.  24  do  L.  3,  daquella,  e  diz-nos  que  o  seu  ol)jecto  era  o 
que  vae  apontado  no  texto.  O  synodo  carrionense  tinha 
precedido,  como  se  colhe  da  mesma  Historia  Compostel- 
lana L.  5,  c.  lõ)  e  da  doação  feita  durante  o  synodo  pelo 
primaz  de  Toledo  ao  bispo  de  Segóvia  0)lmenares,  Hist. 
de  Segov.,  p  ii5i  em  que  ainda  figura'  Diogo  l)ispo  de 
Leão,  quando  nas  cortes  desta  cidade  já  assistia  Árias  seu 
successor. 
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Portugal  por  este  período  (i).  Expulso  craqui  dous 
annos  antes,  e  coml)atendo  encarniçadamente  du- 
rante os  seguintes  contra  Aílonso  Henriques,  como 
depois  veremos,  só  j^or  este  meio  se  poderá  explicar 
a  vinda  do  conde  aos  estados  do  seu  emulo,  cuja 
auctoridade  parece  reconhecer  nas  próprias  expres- 
sões do  documento  que  nos  guia  e  que  nos  deixa  ver 
uma  luz  fugitiva  no  meio  das  trevas  que  cercam 
estes  primeiros  tempos  do  governo  do  infante  (2) ; 
luz,  na  verdade,  tenuissima,  mas  que  é  preferível  ás 
fabulas  inventadas  com  o  correr  dos  séculos  e  ás 
tradições  maravilhosas  recebidas  com  sobrada  boa 
fé,  não  só  pelos  chronistas,  mas  até  pelos  mais 
graves  historiadores. 

Dissemos  já  que  Bermudo  Peres,  irmão  do  conde 
Fernando  e  cunhado  de  Alfonso  Henriques  (3), obti- 
vera durante  o  grande  predomínio  de  seu  irmão  o 
governo  de  Viseu.  Ou  elle  se  conservara  estranho 
aos  successos  de  11 28,  ou  se  reconciliara  com  o 
cunhado.  De  um  ou  d'outro  modo,  é  certo  que  resi- 
dia em  Portugal  em  ii3i,  e  que  o  castello  de  Seia 
estava  debaixo  do  seu  dominio.  Era  Seia  um  desses 
togares  fortes,  edificados  pelas  ramificações  da  Serra 


(i)  Doe.  de  julho  de  ii3i,  Liv.  Preto,  f.  IÍ26,  citado  no  T.  1°, 
p.  384-  Uma  parte  dos  contirmantes  são  cónegos  de  Coim- 
bra, e  por  isso  alli  o  suppomos  exarado.  Por  outro  docu- 
mento do  Liber  Fidei,  citado  por  Brandão  (Mon.  Lus.,  L.  9, 
c.  18),  se  conhece  taml)em  a  assistência  do  conde  em  Por- 
tugal já  em  julho  de  iiSo. 

2)  ...  do  et  concedo...  sicut  illam  dederat...  et  super 
scriptum  terminaverat  infans  domnus  Adelonsus.  Doe.  do 
Liv.  Preto,  citado. 

(3)  Este  conde  D.  Vermuim  foi  casado  com  a  íilha  do 
conde  D.  Henrique  e  da  rainlia  D.  Tereja  :  Liv.  Velho 
das  Linhagens,  na  Historia  Geneal.,  Provas,  T.  i,  p.  198. 
A  mulher  de  Bermudo  era  D.  Urraca  :  a  outra  irman  de 
AíFonso  Henriques  casou  com  Sancho  Nunes,  Ibid.,  p.  146. 
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da  Estrella,  que  serviam  de  asylo  aos  habitantes 
das  fronteiras  meridionaes  contra  as  correrias  dos 
sarracenos  do  Gharb,  e  cujos  guerreiros  povoadores, 
repetindo  as  entradas  no  território  mussulmano, 
viviam  naquellas  ásperas  montanhas  principal- 
mente dos  saltos  e  roubos  que  faziam  nos  campos  e 
povoações  dos  seus  adversários.  E'  fácil  de  supj)ôr 
a  influencia  que  os  senhores  das  terras  e  os  alcaides 
dos  castellos  deviam  ter  nesses  homens  duros, 
ferozes  ebrutaes,  habituados  a  obedecerem-lhes  nas 


o-€4 


9.  —  Espada  que  se  guardava  em  Santa  Cruz  de  Coimbra  como  sendo 
de  A.  Henriques.  (Museu  da  Academia  de  Bellas-Artes  do  Porto.) 

cavalgadas  contra  os  mouros,  as  quaes  se  renova- 
vam todas  as  primaveras.  A  fortaleza  do  logar  e, 
talvez,  a  agrura  do  districto  em  que  Seia  está  situa- 
da favoreciam  a  rebellião  de  Bermudo,  e  elle  ten- 
tou-a.  Fora  inútil  buscar  outros  motivos  de  seme- 
lhante tentativa,  quando  a  expulsão  de  Fernando 
Peres  seu  irmão  e  a  má  vontade  mutua  entre  os 
barões  de  Portugal  e  de  Galliza  nos  oílerecem  expli- 
cação obvia  do  successo.  A  vinda  do  conde  Fer- 
nando a  Coimbra  por  este  mesmo  tempo  é  uma 
coincidência  singular,  e  legitima,  até  certo  ponto,  a 
suspeita  de  que  elle  não  fosse  inteiramente  alheio 
ao  procedimento  do  irmão.  O  filho  de  Pedro  Froy- 
laz  havia  cursado  assas  a  escola  do  traiçoeiro  Gel- 
mires  para  ter  aproveitado  as  suas  lições  de  dissi- 
mulação e  perfídia.  A  actividade,  porém,  do  moço 
Artonso  Henriques  impediu  que.  esta  j^equena 
chamma  se  dilatasse  e  se  convertesse  em  incêndio. 
Instruído   do   que    se  machinava,  marchou  contra 
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Seia,  e  a  conspiração  falhou.  Bermudo,  expulso 
daquelle  castello  e  da  província  de  Portug-al,  serviu 
depois  Allonso  VII  contra  o  cunhado,  cujo  })risio- 
neiro  foi  no  recontro  de  Valdevez,  vindo  a  acabar, 
passados  annos,  monge  no  mosteiro  de  Sobrado. 
Aquelles  que  se  haviam  unido  a  Bermudo  Peres 
foram  despojados  dos  seus  bens,  e  estes  distribui - 
dos  pelos  servidores  do  infante  (i  i. 

Na  idade  de  pouco  mais  de  vinte  e  um  annos, 
dotado  de  génio  bellicoso  e  destro  nas  armas  (2), 
Aílbnso  Henriques  estava  talhado  para  desenvolver 
largamente  a  idéa  da  nacionalidade  portug-uesa, 
idéa  que  amadurecera  e  se  radicara  nos  ânimos  de 
modo  indestructivel.  O  Portugal  daquella  epocha 
abrangia  escaçamente  metade  do  nosso  moderno 
território.  No  resto  da  Hespanha  a  nova  monarchia 
não  tinha  alliado  algum  natural,  salvo  o  Aragão  e 
a  Navarra  ;  ao  norte  e  oriente  o  poder  do  já  vastís- 
simo império  de  Leão  e  Castella  ameaçava  esmagá- 
la,  e  ao  meio-dia  os  seus  limites  iam  entestar  com 
os  sarracenos,  inimigos  irreconciliáveis  pela  diífe- 
rença  ou  antes  oj)posição  de  raça  e  de  crença.  A 
energia  e  o  esforço  necessários  para  resistir  a  tão 
perigosos  vizinhos  deviam  ser  grandes.  Allonso 
provou  por  todo  o  decurso  de  um  longo  reinado 
que  os  possuía.  Na  falta  de  educação  lítteraria, 
inconveniente  commum  a  todos  os  príncipes  e 
cavalleiros  de  então;  privado  ainda  na  infância 
daquelle  amor  de  mãe  que  tantas  vezes  alfeiçoa  e 
suavisa  os  caracteres  mais  duros;  repellidodainter- 


i)  Cliron.  Gotlior.  ad  aer.  1169.—  Yepes,  T.  7,  f.  323  v.° 
—  Doação  a  João  Viegas  dos  bens  de  Ayres  Mendes  e  Pedro 
Paes  Carola,  em  Ribeiro,  Dissert.  Chron.,  T.  3,  P.  i,  p.  io3, 
n.»  3oG. 

Í2)  Strenuus  fuit  armis  et  bellicosus  :  Luc.  Tudens.  na 
Hisp.  Illustr.,  Aol.  4^  P-  it)6. 
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vençào  nos  negócios  pela  influencia  illimitada  da 
familia  de  Trava,  em  parte  asliccòes  da  adversidade 
suppriram-lhe  as  liceòes  dos  homens,  e  em  parte  a 
oppressão  produziu  nelle  o  que  por  via  de  regra 
produz  nas  almas  rijamente  temperadas  :  redobrou- 
Ihe  a  ambição  e  a  audácia;  mas  tornou-o  cauteloso, 
desconfiado  dos  homens  e,  por  consequência,  mu- 
dável. «  O  mancebo  —  diz  um  escriptor  desse 
tempo  —  sabia  a  arte  de  reinar,  e  todavia,  possuido 
de  ardente  amor  de  gloria,  como  a  frágil  canna 
facilmente  se  inclinava  para  onde  quer  que  o  sopro 
das  auras  o  levava  (i)  ».  Cubiçoso  de  renome, 
valente,  sem  alleições  profundas  e  duradouras,  elle 
não  houvera  sido,  talvez,  apesar  da  sua  aptidão 
para  dirigir  os  negócios,  um  dos  principes  mais 
apropriados  a  tempos  tranquillos ;  mas  era-o  para 
esta  epocha,  em  que  o  enthusiasmo,  o  esforço,  a 
ambição  e,  até,  o  desprezo  de  certas  considerações 
da  ordem  moral  se  tornavam  necessários  para  pôr 
o  remate  ao  edifício  que  este  paiz  ia  laboriosamente 
construindo,  o  edifício  da  sua  independência. 

Aos  successos  que  decorreram  desde  ii3í2  até  ii35 
não  é  fácil  assignalar  datas  precisas  e,  se  houvésse- 
mos só  de  attender  aos  monumentos  nacionaes,  o 
silencio  que  elles  guardam  acerca  deste  periodo  de 
mais  de  três  annos  nos  persuadiria  que  Portugal 
gosara  da  paz  exterior,  só  interrompida  pelas  corre 
rias  obscuras  das  fronteiras  mussulmanas,  facções 
unicamente  de  roubos  e  morte,  sem  nenhuma  con- 
sequência politica,  e  que  mais  importavam  aos 
habitantes   das  povoações   limitrophes    do  que  ao 


(i)  Qui  juvenis,  etsi  reu^endi  imperii  jam  bene  sciolus, 
tamen  a  more  laudis  ardenter  plenus,  ad  quoscunque 
aurae  flatus  ut  arundo  Iragilis  ferebatur  :  Liv.  dos  Testam, 
de  Saneia  Cruz  de  Coimbra,  em  Brandão,  M.  Lusit.,  T.  3, 
App.  eserit.   i5. 
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commum  do  paiz.  Com  o  caracter,  porém,  do  infante 
essa  existência  pacifica  fora  impossivel  por  tão 
largo  espaço.  A  «uerra  tornou,  de  feito,  a  renovar- 
se  por  aquelles  annos.  D.  The resa  forcejara  constan- 
temente por  dilatar  os  próprios  estados  para  a  Gal- 
liza,  e  este  systema  era  seí^uido  com  a  mesma  tena- 
cidade por  seu  lilho.  Ignoramos  quaes  motivos,  a 
não  serem  as  antigas  pretensões  a  que  já  mais  de 
uma  vez  alludimos,  Aífonso  Henriques  teve  para 
nova  invasão  naquella  provincia.  Talvez  nenhuns; 
como  i^rovavelmente  nenhuns  existiram  j)^!"^  ^ 
suspensão  d'armas  que  parece  houvera  em  ii3i. 
Penetrou,  pois,  o  infante  por  terras  de  Limia.  Saí- 
ram-lhe  ao  encontro  os  condes  Fernando  Peres  e 
Rodrigo  Vela  e  outros  fronteiros  do  rei  de  Leão. 
Desbarataram-no  e  constrangeram-no  a  retirar-se 
para  Portugal  (i).  Não  desanimou  elle,  todavia; 
ajuntando  os  mais  valentes  e  nobres  cavalleiros  e 
as  bandeiras  populares,  volveu  de  novo  ao  districto 
de  Limia.  Os  capitães  leoneses  ou  não  ousaram 
disjíutar-lhe  o  passo  ou  foram  destroçados  pelos 
l^ortugueses.  Senhor  daquelle  território,  Allonso 
Henriques  edificou  um  castello  conhecido  nas  me- 
morias desse  tempo  pelo  nome  de  Celmes ;  pôs  ahi 


(I)  ...  iniilioUeíi  venerai  in  Galletiam  et  a  comité  Ferdi- 
nando  Petri  et  Roderico  Yelle,  et  ab  aliis  ducibus  Gallae- 
tiae  expulsus  fuerat  inde  et  reversus  est  in  terraiu  suam 
sine  honore  :  Chron.  Adef.  Imper.  I  —  3o.  Esta  passagem, 
a  que  já  alludimos,  referindo-se  aos  annos  que  precede- 
ram a  coroação  de  Aífonso  VII  como  imperador  (ii3õi, 
vem  necessariamente  collocar  os  suceessos  que  narra  no 
temntó  a  que  os  attriljuimos.  A  expressão  multoties  obriga- 
nos  lambem  a  suppòr  que  estas  entradas  foram,  pelo 
menos,  quatro  ou  cinco,  contando  entre  ellas  a  de  iiBo,  e 
Ires  ou  quatro  nos  annos  de  Sa  e  33.  A  de  que  se  vae  falar 
devia  ser  cm  34;  porque  as  cortes  de  Leão,  em  que  Aífon- 
so VII  foi  acelamado  imperador,  celebraram-se  na  prima- 
vera do  anno  seguinte. 
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de  guarnição,  não  só  excellente  peonagem  ou  tropas 
de  infantaria,  mas  também  muitos  cavalleiros  de 
nome,  com  abundantes  provisões,  e  voltou  a  Portu- 
gal. Entretanto  AíTonso  YII,  sabendo  o  que  se  j^as- 
sava,  ajunctara  um  numeroso  exercito,  composto 
de  leoneses  e  gallegos,  e  com  rápidas  marchas 
dirigiu  se  aos  territórios  submettidos  pelos  portu- 
gueses e  veio  sitiar  Celmes.  Não  podiam  fortifica- 
ções alevantadas  em  tão  curto  espaço  oííerecer 
grande  resistência.  Combatido  fortemente  o  castello, 
caiu  dentro  de  breves  dias  em  poder  do  rei  de  Leão, 
ficando  prisioneiros  os  que  o  defendiam,  boa  parte 
dos  quaes  eram  das  mais  nobres  familias  de  Portu- 
gal. Tomando  Celmes,  Aífonso  YII  augmentou-lhe 
os  meios  de  defesa  e,  depois  de  expulsar  de  todo  o 
districto  os  invasores,  voltou  victorioso  á  sua  ca- 
pital II). 

A  morte  ou  caj^tiveiro  de  tantos  soldados  valentes 
produziu  na  corte  de  Atlonso  Henriques  um  senti- 
mento de  profunda  tristeza  (2).  A  fortuna  favorecia 
por  toda  a  parte  o  filho  de  D.  Urraca.  O  amir  de 
Roltat-al-yahud  (Rodai,  Seyfu-al-daulah,  havia-se 
voluntariamente  sujeitado  a  elle  ;  Garcia,  rei  de 
Navarra  já  reconhecia  nelle  uma  espécie  de  supre- 
macia e  do  mesmo  modo  o  conde  de  Barcelona.  Até 
o  conde  de  Tolosa  e  outros  poderosos  barões  de 
além  dos  Pirenéus  se  honravam  de  se  chamarem 
seus  vassalos.  O  famoso  rei  de  Aragão,  Aílbnso  I,  o 
mais  illustre  capitão  hespanhol  daquelle  tempo  e  o 
mais  terrivel  adversário  do  joven  monarcha,  liaAda 
acabado  a  sua  longa  e  gloriosa  carreira,  depois  de 
vencido  pelos  sarracenos  na  sanguinolenta  batalha 
de  Fraga.  Apenas  num  angulo  dos  vastos  estados 


(I  Ibid. 

'2    Facta  est  autem  in  domo  regis  portugalensis  intole 
rabilis  tristitia  :  ibid. 
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do  príncipe  leonês  o  senhor  de  uma  pequena  pro- 
víncia, cercada  ao  meio-dia  pelos  mussulinanos,  não 
só  ousava  recusar-lhe  obediência,  mas  até  invadia  o 
território  da  monarcliia  e,  apesar  dos  últimos  reve- 
ses, conservava  hasteado  o  pendão  da  independên- 
cia, resolvido  a  defendè-la  com  as  armas  na  mão 
contra  aquelle  ante  quem  outros  principes  mais 
j^oderosos  curvavam  o  joelho.  Sem  a  menor  sombra 
de  vaidade  nacional,  parece-nos  ser  licito  dizer  que 
o  esforço  e  a  constância  dos  portugueses  e  do  seu 
principe  nesta  conjunctura  são  um  dos  mais  bellos 
exemplos  daquella  energia  moral  de  que  tão  rica 
era  a  idade  média  e  a  troco  da  qual  a  Europa  mo- 
derna tem  ido  comprando  a  brandura  do  tracto 
entre  os  homens  e  os  commodos  da  civilisação. 

Exceptuada,  pois,  a  pequena  ]^>rovincia  de  Por- 
tugal, toda  a  Hespanha  christan  e  ainda  uma  j^arte 
da  França  aquém  do  Rhodano  reconheciam  directa 
ou  indirectamente  o  dominio  de  Aífonso  YII  (i).  O 
titulo  de  imperador  que  se  lhe  attribuia  vulgar- 
mente e  de  que  já,  não  raro.  elle  próprio  usava  nos 
seus  diplomas  cabia  com  razão  ao  senhor  de  tão 
vastos  dominios.  No  mês.  pois,  de  junho  de  ii35, 
convocadas  cortes  em  Leão,  foi  o  moço  principe  ac- 
clamado  solemnemente  imperador.  A  desgraça  de 
Celmes  refreara  a  audácia  dos  portugueses,  e  a 
situação  comparativamente  pacifica  da  Península 
habilítava-o  para  dar  nova  força  ás  leis  esquecidas 
no  meio  das  guerras  civis,  que,  por  breves  j)eriodos 
interrompidas,  duravam  desde  o  tempo  de  D.  Ur- 
raca. Empenhou-se  então  em  restaurar  as  igrejas  e 
os  mosteiros  e  em   restabelecer  a  boa  administração 


(i)  ...  facti  sunt  terniini  regni  Adetbnsi  regis  Legionis  a 
mare  magno  oceano,  qiiod  est  a  patrono  S.  Jacobi  nsque  ad 
fluviaiu  Kodani  :  Chron.  Adel".  Imper.,  L.  i,  c.  26. 
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e  a  ordem  publica,  perseguindo  e  castigando  os 
malfeitores  sem  distincção  de  classes.  Com  o  intuito 
de  alargar  de  futuro  as  suas  conquistas  pelo  terri- 
tório mussulmano,  elle  buscava  reanimar  as  forças 
internas  da  monarchia  com  a  paz  e  prosperidade 
communs.  Assim,  apesar  das  vantagens  obtidas  de 
seu  primo,  deixou-o  tranquillo  o  resto  deste  anno  e 
todo  o  de  II 36,  em  que  nem  nas  memorias  de  Leão, 
nem  nas  de  Portugal  se  encontram  vestígios  de 
mutuas  aggressões  (ii. 

Todavia  o  animo  inquieto  de  Affonso  Henriques 
e  a  facilidade  que  o  imperador  lhe  dera  de  reparar 
o  damno  recebido  na  Galliza  não  consentiram  du- 
rasse por  muito  tempo  o  estado  pacifico  dos  paizes 
christãos  da  Hespanha.  O  anno  de  iiSj  viu  de  novo 
rebentara  guerra.  As  circumstancias  delia  obrigam- 
nos  a  dizer  alguma  cousa  sobre  successos  que  não 
pertencem  iminediatamente  á  nossa  historia,  mas 
que  explicam,  até  certo  ponto,  as  audazes  tentativas 
do  infante  contra  um  príncipe  tão  poderoso  como 
era  seu  primo.  A  morte  do  celebre  rei  de  Aragão, 
pouco  posterior  á  jornada  de  Fraga,  trouxera  a  des- 
membrarão dessa  monarchia.  Na  Navarra  fora  eleito 
rei  Garcia  Ramires,  descendente  dos  antigos  prín- 
cipes daquelle  estado,  e  no  Aragão  propriamente 
dicto,  Ramiro,  monge  de  Thomières,  irmão  de 
Afíbnso  I.  O  rei  de  Leão,  ou  com  o  pretexto  de  ser 
o  herdeiro  de  seu  padrasto,  ou  porque  parte  das 
províncias  aragonesas  tinham  ^^ertencido  outr'ora 
a  Castella  ou,  finalmente,  j)orque  era  o  mais  forte, 
marchou  immediatamente  para  a  Rioja,  de  que  se 
apossou  sem  contradicção.  O  novo  rei  de  Navarra, 
longe  de  mostrar  intenções  de  lhe  resistir,  saiu  a 

[i)  Yeja-se  a  siimma  dos  successos  deste  período  em 
Sandoval,  Cinco  Reyes,  f.  i56  e  segg.  :  e  melhor  em  Risco, 
Reyes  de  Leon,  T.  i,  p.  337  ^  segg. 
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recebé-lo,  reconhecendo-o  á  maneira  Irancesa  por 
suzerano  e  evitando  assim  as  consequências  quasi 
certas  da  guerra.  Então  AíTonso  VII  dirigiu-se  ao 
Aragão  e  apoderou-se  da  nova  capital  delle,  Sara- 
goça, que  lhe  abriu  as  portas.  Dizem  uns  que  Ramiro 
se  retirara  a  Sobrarbe,  outros  que,  imitando  o  de 
Navarra,  o  acceitara  por  suzerano.  Não  nos  j3er- 
tence  a  nós  averiguar  este  ponto.  E,  todavia,  certo 
que  desde  essa  epoeha  Allonso  VII  se  intitulou,  não 
só  rei  ou  imperador  de  Leão  e  Castella,  mas  também 
de  Saragoça  e  Navarra.  Garcia,  porém,  não  fizera 
mais  do  que  ceder  á  força  das  circumstancias.  Era 
natural  que,  asserenada  a  tempestade  que  o  amea- 
çava, renascesse  na  sua  alma  o  desejo  da  indepen- 
dência. A  esta  causa  nos  parece  dever-se  attribuir  o 
seu  procedimento  ulterior. 

O  génio  guerreiro  de  AíFonso  Henriques  e  a  nobre 
ousadia  com  que  os  habitantes  de  Portugal  se  con- 
servavam estranhos  á  submissão  geral  da  Hespanha 
christan  deviam  excitar  a  admiração  e  fazer  desejar 
a  alliança  do  senhor  desta  pequena  provincia  e  dos 
seus  indomáveis  barões  e  homens  d'armas  a  todos 
aquelles  que  sollriam  impacientemente  o  jugo  do 
imperador.  Entre  estes  era  o  mais  notável  Garcia, 
o  joven  monarcha  navarro,  que,  antes  de  nada 
tentar  contra  aquella  esjiecie  de  suzerania,  que  re- 
conhecera, procurou  e  obteve  travar  alliança  com 
Allonso  Henriques.  Dos  mesmos  fidalgos  da  antiga 
monarchia  leonesa,  habituados  ao  desenfreamento 
e  á  independência  de  facto  que  tinham  desfructado 
á  sombra  das  desordens  publicas,  muitos  suspi- 
ravam pelo  momento  em  que  podessem  renovar  as 
anteriores    parcialidades    (i).   Essa    disj^osição   dos 


(i)  ....  Comités  et  príncipes....  quia  potius  líetantur 
guerra  imaiinente  quam  pacis  et  Iranquillitalis  tempore  : 
Hist.  Gompost.,  L.  3,  c.  õi. 
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ânimos  oflerecia  a  AíVonso  Henriques  conjunctura 
favorável  para  remir  o  desar  de  Celmes  e  com  a 
demonstração  das  próprias  forças  provar  a  seu 
primo  que  não  era  fácil  submettê-lo;  intento  este 
que,  conforme  a  razão  o  persuade,  devia  estar 
adiado,  porém  não  esquecido,  no  espirito  do  impe- 
rador. A  occasião  do  desagg-ravo  para  o  infante  não 
tardou  a  oíferecer-se. 

A  Galliza,  como  vimos  no  livro  antecedente,  era 
desde  muito  uma  das  mais  turbulentas  jDrovincias 
da  monarchia.  Os  senhores  de  terras  e  os  condes 
dos  districtos  em  que  ella  se  dividia  não  hesitavam 
em  recorrer  aos  motins  para  satisfazer  a  sua  am- 
bição ou  ving-ar  a  menor  injuria  que  recebiam.  As- 
sim, a  maior  parte  das  vezes  a  historia  não  pôde 
assig-nalar  facilmente  os  motivos  dos  levantamentos 
frequentes  dos  vassallos  contra  os  principies;  das 
perseguições  destes  contra  aquelles;  das  g-uerras 
civis  que  inesperadamente  nasciam;  das  ligas  que 
se  formavam  e  deslaziam  entre  os  nobres  com  ra- 
pidez incrível.  As  causas  que  produziram  em  ii37 
a  conjuração  dos  dous  condes,  Gomes  Nunes  e  Ro- 
drigo Velloso,  ignoramo-las,  pela  mesma  razão  que 
se  ignoram  tantas  outras.  Governava  Gomes  Nunes 
a  terra  de  Toronho,  isto  é,  o  território  de  Tuy,  o  qual 
se  dilatava  j)elas  ribeiras  septemtrionaes  do  rio 
Minho  (i),  e  Rodrigo  Peres  tinha  as  tenencias  de 
grande  numero  de  castellos  no  districto  de  Limia, 
além  de  outros  senhorios  que  recebera  de  Af- 
fonso  VII.  Excitado  por  estes  poderosos  fidalgos  12), 


(i)  Flores,  Esp.  Sagr.,  T.  22.  p.  i83. 

{2)  ipsi  isc.  comités  Hodericiis  et  Gomes'  imiserant  dis- 
cordiam  inter  iiiiperatorem  et  regem  :  Ghron.  Adef.  Impar. 
I  —  34.  Gomes  Nunes  era  nascido  eni  Portugal  e  cunhado 
de  Rodrigo  Peres,  irmão  do  conde  de  Trava.  Veja-se  a 
Mon.  Lusit.,  L.  y,  c.  28.  —  As  conjecturas  de  Brandão  sobre 
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O  infante  apoderou-se  de  Tuy  e  successivamente  dos 
castellos  c  terras  que  elles  possuíam  e  cujo  domínio 
supremo  voluntária  mente  liie  cederam.  Nào  con- 
tentes com  isso,  uniram  as  suas  tropas  ás  de  Portu- 
gal e,  junctos  com  o  seu  novo  aliiado,  prepararam-se 
para  a  guerra,  emquanto  Garcia  de  Navarra,  que- 
brando o  preito  que  fizera,  rompia  as  hostilidades 
pelo  oriente  (i). 

O  castello  de  AUariz  está  assentado  na  margem 
esquerda  do  Arnoya,  que  vem  desaguar  no  Minho 
pouco  abaixo  da  confluência  deste  rio  com  o  Avia. 
Governava-o  nessa  epocha  um  cavalleíro  esforçado 
23ornome  Fernando  Annes,  cuja  lealdade  ao  impe- 
rador era  radicada  e  sincera  e  de  quem  dependiam 
vários  outros  castellos  circumvizinhos.  Com  seus 
filhos,  irmãos  e  amigos,  Fernando  Annes,  oppôs-se 
valorosamente  á  invasão  e,  postoque  vencido,  com- 
bateu até  perder  todos  os  togares  que  lhe  cumpria 
defender  e  guardar.  Vencido  o  alcaide  de  AUariz, 
AíTonso  Henriques,  tendo  levado  as  suas  armas  até 
o  coração  da  Galliza  e  mettido  guarnições  nos  cas- 
tellos que  a  traição  lhe  entregara,  recolheu-se  a  Por- 
tugal, porventura  para  augmentar  o  exercito,  ne- 
cessariamente enfraquecido  com  a  distribuição  das 
tropas  pelos  togares  fortes  de  que  o  infante  se  fizera 
senhor.  Que  este  fosse  o  motivo  parece  indicá-lo  a 
sua  volta  immediata  a  Galliza  para  continuar  a 
guerra.  Os  capitães  do  imperador  tinham  entretanto 
ajunctado  os  seus  homens  d'armas  e  preparavam-se 
para  seguir  o  nobre  exemplo  de  Fernando  Annes. 


os  motivos  por  que  Gomes  Xiines  (que  em  1128  tinha 
seji^uido  a  parcialidade  de  1).  Theresai  tornou  a  possuir 
terras  em  Portu*?al  desvanecem-se  com  os  successos  que 
vamos  narrando  e  que  explicam  obviamente  a  volta  do 
conde  ao  seu  paiz. 

iij   Cbron.  Adel'.   i  —  29. 
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Distinguiam-se  entre  elles  os  condes  Rodrigo  Vela 
e  Fernando  Peres  :  nestes  encontrara  sempre  o  in- 
fante os  mais  duros  adversários,  e  nas  suas  passadas 
emprezas  contra  a  Galliza  fora  por  elles  rechaçado. 
Junctas  as  tropas  dos  fronteiros,  o  exercito  gallego 
veio  encontrar  os  portugueses  num  sitio  chamado 
Cernesa  ou  Cerneja.  Travada  batalha,  a  fortuna  de- 
clarou-se  contraria  aos  condes  de  Leào,  e  as  tropas 
gallegas  retiraram-se  desordenadamente.  Rodrigo 
Vela  caiu  nas  mãos  dos  inimigos  com  outros  caval- 
leiros;  mas  dous  dos  seus  homens  d'armas  arrisca- 
ram-se  denodadamente  para  o  salvar,  atirando- 
se  como  desesperados  ao  meio  dos  que  o  levavam 
caj^tivo  e,  tendo-o  desembaraçado  das  mãos  destes, 
foram  com  elle  ajunctar-se  ao  exercito  fugitivo  (i). 

Com  semelhante  victoria  o  futuro  parecia  sorrir 
a  Aífonso  Henriques  e  aos  condes  rebeldes  de  To- 
ronho  e  Limia  seus  alliados.  Sujeitos  os  districtos 
meridionaes  e  desbaratados  os  mais  illustres  capi- 
tães de  Affonso  VII  nestas  partes,  o  norte  da  Galliza 
oiferecia-se  para  theatro  de  novas  conquistas.  E 
ellas  teriam  de  feito  proseguido,  se  um  aconteci- 
mento gravíssimo  não  viera  justamente  nessa  con- 
junctura  atalhar  os  passos  do  infante  e  chamar-lhe 
a  attenção  jyavA  a  defesa  dos  próprios  estados. 

A  ordem  dos  templários,  da  qual,  conjunctamente 
com  as  outras  ordens  militares,  teremos  de  falar 
em  tempo  opportuno,  conforme  o  plano  do  nosso 
trabalho,  tinha  recebido  de  D.  Theresa  nos  últimos 
meses  do  seu  governo  o  senhorio  do  castello  de 
Soure.  Os  monges  cavalleiros,  cujo  enthusiasmo  e 
valor  em  parte  nenhuma  se  desmentiam,  e  cujo  ins- 
tituto era  o  pelejar  sem  descanço  contra  os  sectários 
do  islamismo,  haviam  em  poucos  annos  mudado  o 

(II  Chron.  Adef.  i  —  3o  e  3i. 
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asi^ecto  daquelles  arredores.  Cubriam  então  extensos 
bosques  e  matos  o  tracto  de  terra  que  hoje  constitue 
a  Estremadura  alta,  e  Allonso  Henriques  devia 
ceder  com  facilidade  estes  desertos,  que  eram  como 
barreira  natural  entre  as  duas  raças  inimigas,  a 
essa  ordem  composta  inteiramente  de  esforçados 
homens  de  guerra.  Com  a  espada  numa  das  mãos  e 
com  a  enchada  ou  alvião  na  outra,  elles  foram  gra- 
dualmente contendo  ou  castigando  as  correrias  dos 
sarracenos  e  desbravando  ou  povoando  aquelles  ar- 
redores (I).  A  oeste,  porém,  de  Soure  ficava  um 
largo  espaço  aberto  ás  invasões  dos  sarracenos, 
que  vinham,  sem  encontrar  resistência,  assolar  as 
vizinhanças  de  Coimbra.  A  este  mal  occorrera  o 
infante.  Aproveitando  a  conjunctura  da  paz  que 
houve  por  anno  e  meio  depois  da  acclamação  de 
Affonso  VII,  começara  durante  o  inverno  de  ii35  a 
edificação  do  castello  de  Leirena  (Leiria).  Era  o  logar 
idóneo  não  só  para  servir  de  defensão  aos  seus  es- 
tados, mas  também  para  guerrear  os  mussulmanos. 
No  meio  daquelles  vastos  desertos  que  se  dilatavam 
ao  sul  de  Soure  e  ao  noroeste  do  Nabão  escolhera 
Alfonso  Henriques  para  lançar  os  fundamentos  de 
Leiria  um  monte  que  satisfazia  não  só  ás  condições 
indispensáveis  de  defensão  numa  praça  de  fron- 
teira, mas  também  ao  fim  principal  para  que  esse 
logar  era  destinado.  Guarnecido  por  tropas  esco- 


iii  Doações  de  Soure  aos  templários  de  março  de  1128  e 
de  março  de  1129  Cart.  de  Thomar  no  Arch.  Nacion.)  — 
Viterbo,  Eluc.  Y.  Ladera  e  Tempreiros.  Bulias  relativas 
aos  Templários  no  Arch.  Nacion.,  Gav.  7,  M.  3,  n."  17,  e 
M.  9,  n."  35  :  quod...  rex  portugalensis  (a  do  M.  9,  n."  3õ 
diz  :  i<  mater...  ilLiislris  portug-alensis  regis)  quandam 
sihani  domui  vestrae  in  perpetuum  contullisset,  eam  cum 
difficiiltate  ma.xima  de  sarvacenoriiin  nianibiis  liberantes, 
per  vos  et  liomines  vestros  situdiosus  coluistis  ». 
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Ihidas,  cubriria  facilmente  o  caminho  de  Coimbra 
e,  i^or  outra  parte,  tornaria  lacil,  partindo-se  da- 
quelle  ponto,  atacar  inesperadamente  qualquer  das 
três  praças  mais  importantes  do  occidente  do  Gharb 
—  Santarém,  Lisboa,  Cintra.  Concluída  a  edificação 
de  Leiria,  nomeou  o  infante  um  dos  seus  caval- 
leiros.  Paio  Gutterres,  sujeito  de  estremado  esforço, 
para  alcaide  do  castello,  e  debaixo  do  seu  mando 
])òs  alli  uma  forte  guarnição  (i). 

Deviam  os  sarracenos  fronteiros  soffrer  mal  este 
novo  padrasto  que  o  guerreiro  príncipe  christão 
alevantava  na  raia  dos  seus  domínios.  Paio  Gut- 
terres, que  um  antigo  escriptor  compara  a  Scij^ião 
africano  (2),  opprimia-os  com  correrias  e  entradas. 
Irritados  pelos  damnos  que  recebiam  da  molesta 
vizinhança  de  Leiria,  congregaram  sufficientes 
forças  e  marcharam  a  sitiá-la.  Affonso  Henriques 
achava-se  na  Galliza  e  acabara  de  obter  a  victoria  de 
Cerneja  quando  recebeu  as  novas  do  movimento 
dos  sarracenos  e  com  ellas  as  do  trágico  desfecho 
que  a  tentativa  tivera  contra  os  christãos.  O  exer- 
cito mussulmano,  composto  de  almoravides  ou 
mouros  e  de  sarracenos  hespanhoes  (3),  tinha  accom- 
mettido  e  levado  á  escala  o  castello  de  Leiria.  A 
defesa  fora  desesperada.  Duzentos  e  quarenta  ca- 
valleiros  e  homens  d'arinas  da  guarnição  haviam 
ficado  mortos  defendendo  aquellas  muralhas,  e 
entre  elles  contavam-se  indivíduos  de   alta  jerar- 


(i)  Chron.  Gothor.  ad  aer.  1178. 

(2)  ...  Pelagium  Guterriz;  ab  illo  ergo  virtiis  et  audácia 
sarracenorum  cocpit  inlirmari,  quia  videbant  quideiu  al- 
terum  Scipioneui  aíricanuin,  qui  eos  valde  opprimeret  et 
alfligeret  :  (ibid.)  se  i.sto  não  se  refere  antes  a  AíFonso 
Henriques. 

(3)  Moabiles  et  agareni  :  Chron.  Adef.  Imp.  i  —  32. 


LIVRO    II  100 

chia  (I).  Salvou-se,  porém,  o  valoroso  Paio  Gut- 
terres,  que  posteriormente  devia  alli  mesmo  cair 
nos  ferros  do  captiveiro  121.  Na  conjunctura  em  que 
os  christãos  recebiam  tão  importante  perda  experi- 
mentavam outro  revés  de  que  apenas  resta  confusa 
memoria  :  ou  fosse  uma  diversão  que  os  fronteiros 
tentassem  fazer  para  inquietar  os  sitiadores  de 
Leiria,  ou  alguma  correria  anterior  a  este  successo, 
a  qual  o  provocasse  mais  depressa,  é  certo  que  um 
corpo  de  tropas,  tendo  avançado  até  as  proximi- 
dades do  Nabão,  foi  destroçado  no  sitio  chamado 
Thomar  se  não  era  antes  este  o  nome  árabe  do  rio), 
onde  annos  depois  os  temj^larios  construiram  a  casa 
capitular  da  ordem  e  o  forte  castello  que  ahi  sub- 
siste ainda  (3). 

A  perda  de  Leiria  era  nos  seus  eft eitos  análoga  de 
certo  modo  á  de  Celmes  e  ainda  mais  dolorosa;  mas 
ao  menos  aqui  fora,  conforme  as  idéas  do  tempo, 
sangue  de  martyres  o  que  por  mãos  de  infiéis  tin- 
gira aquelles  muros.  O  lastimoso  acontecimento 
desse  castello  e  o  destroço  de  Thomar  annullavam 
as  consequências  do  triumpho  obtido  em  Cerneja. 
A  força  moral  do  paiz  diminuirá  necessariamente 
com  estes  reveses,  ao  mesmo  tempo  que  se  tornava 
necessário  ao  infante  voltar  a  Portugal  para  oppòr 
barreiras  á  audácia  dos  sarracenos,  guarnecendo 
melhor  as  fronteiras  meridionaes.  E'  a  estas  causas 
evidentes  que  nós  attribuimos  os  successos  poste- 
riormente acontecidos  na  Galliza. 

Dissemos  já  que  o  rei  de  Navarra  soífria  impa- 
cientemente o  jugo  que  o  temor  nascido  de  se  achar 
col locado  num  throno  vacillante  lhe  fizera  acceitar 


,1    Idem,  ibid. 

(2)  Chron.  Gothor.  ad  aer.  11 78. 

(3)  Era    1175    evenit    infortunium    super    christianos    in 
Thomar.  Yeja-se  a  nota  XV  no  íim  do  volume. 
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pouL*n  depois  de  obter  a  coroa  daquelle  paiz.  De 
feito,  elle  quebrara  a  sua  vassalagem  a  Allonso  VII 
na  mesma  occasião  em  que  o  inlante  português  pe- 
netrava na  Galliza.  Acudira  o  imperador  a  rebater 
o  navarro  como  mais  poderoso,  e  principalmente  a 
isto  devera,  talvez,  AíTonso  Henriques  a  fortuna 
das  suas  armas.  Mas  o  imperador  alcançara  consi- 
deráveis vantag-ens  contra  Garcia,  ao  passo  que, 
com  a  jornada  de  Cerneja,  a  guerra  de  Galliza 
tomava  um  aspecto  assas  grave  para  attraliir  toda 
a  sua  attençáo.  Tinha  elle  partido  havia  pouco  de 
Palencia  para  Zamora,  quando  nesta  cidade  encon- 
trou um  cavalleiro  que  vinha  relatar-lhe  os  suc- 
cessos  occorridos  na  fronteira  de  oeste.  Partiu  iin- 
mediatamente  com  marchas  rápidas,  acompanhado 
das  poucas  forças  que  pôde  collig-ir  em  Zamora  e, 
dirigindo-se  de  salto  a  Tuy,  teve  a  felicidade  de 
entrar  ahi,  parece  que  sem  combate.  De  Tuy  enviou 
mensageiros  aos  nobres,  condes,  alcaides  e  ao  pró- 
prio arcebispo  de  Compostella,  ])Rrsi  que  viessem 
ajunctar-se  alli  a  fim  de  invadirem  Portugal,  apro- 
veitando a  próxima  conjunctura  das  ceifas  para 
destruirem  as  cearas  e  reduzirem  esta  turbulenta 
província  á  ultima  estreiteza  (i). 

O  infante  voltava  então  a  soccorrer  as  suas  fron- 
teiras meridionaes,  e  a  impressão  de  desalento,  que 
era  natural  incutisse  nos  ânimos  dos  portugueses  a 
morte  de  tantos  cavalleiros  illustres  como  os  que 
tinham  perecido  em  Leiria,  proporcionava  ao  impe- 
rador o  ensejo  para  duras  represálias.  Não  aconte- 
ceu, porém,  assim.  Os  senhores  e  cavalleiros  que 
Allonso  VII  convocara  para  a  intentada  invasão 
dilataram  o  cumprimento  do  que  lhes  fora  orde- 
nado, e  entretanto  o  velho  Gelmires,  que  se  dispu- 


íi)  Il)id.  I,  29  e  32.  —  Hist    Gompostell.,  L.  3,  c.  5i. 
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nha  a  partir  para  Tuv  com  os  seus  homens  darmas, 
recebeu  aviso  de  que  a  vinda  era  desnecessária.  O 
imperador  tinha  feito  a  j^az  com  Allonso  Hen- 
riques (I). 

Qual  foi  a  causa  deste  acontecimento  inopinado? 
Nas  chronicas  barbaras  desses  tempos,  pelas  quaes 
é,  até,  difíicultoso  estabelecer  a  chronologia  dos 
factos,  mal  se  poderia  achar  uma  explicação  plau- 
sível dos  motivos  que  o  determinaram.  Foi  pura 
g-enerosidade  do  imperador  ou  receio  que  tivesse  da 
X^ouca  lealdade  dos  barões  de  Galliza,  que  mostra- 
vam a  sua  má  vontade  com  as  delongas  que  punham 
em  vir  auxiliá-lo?  Foi  o  infante  que  se  humilhou  a 
pedir  tréguas,  vendo-se  ameaçado  no  meio-dia  pelos 
sarracenos  e  nas  fronteiras  septemtrionaes  por  seu 
primo?  A  diversa  situação  em  que  se  achavam  os 
dous  contendores  e  a  appreciaçào  dos  documentos 
relativos  a  este  successo  mostram  que  era  a  segunda 
hypothese  a  que  se  verificava. 

Para  se  fazer  a  paz  Allbnso  Henriques  havia- se 
dirigido  a  Tuy.  Acompanhavam-no  o  arcebispo  de 
Braga,  D.  Paio,  e  D.  Joào,  bispo  do  Porto.  Com  o 
imperador  estavam  os  de  Segóvia,  Tuy  e  Orense.  E' 
de  crer  fossem  estes  prelados  quem  trabalhasse 
então  na  concórdia  dos  dous  príncipes.  O  arcebispo 
mostrara  sempre  grande  aífeição  ao  infante,  e  nada 
mais  natural  do  que  buscar  o  prelado  livrá-lo  da 
dura  alternativa  de  abandonar  as  suas  fronteiras 
meridionaes  ás  irrupções  dos  mussulmanos  ou  os 
districtos  do  norte  á  vingança  do  imperador.  Como 
metropolita  dos  bispos  de  Tuy  e  Orense  devia  exer- 
cer sobre  elles  maior  ou  menor  influencia,  e  esta 
não  seria  de  certo  inútil  á  pacificação  dos  dous  pri- 
mos naquellas  circumstancias  difficeis.  O  convénio 


(I)  Ibid. 
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celebrado  então  foi,  todavia,  assas  desfavorável  para 
Allonso  Henriques,  visto  que  desse  pacto  só  para 
elle  resultavam  obrigações  e  nenhumas  i)ara  Af- 
fonso  VII.  Ahi  jurou  o  infante  leal  amizade  ao 
imperador,  para  que  nunca  por  si  ou  por  outrem 
lhe  buscasse  morte  ou  damno  e  que,  se  alg-uem  lh'o 
fizesse,  elle  disso  tomasse  vingança  como  por  um 
lillio  que  muito  amasse.  Prometteu  igualmente  res- 
peitar os  territórios  do  império  em  seu  nome  e  no 
dos  seus  barões  e  que,  se  algum  destes  os  invadisse, 
elle  ajudaria  lealmente  á  vingança  ou  a  restaurá-los 
como  se  fossem  os  próprios  :  que  no  caso  de  invasão, 
quer  de  mussulmanos,  quer  de  christãos,  marcharia 
a  soccorrer  Allonso  VII ,  sendo-lhe  pedido  soccorro  : 
que,  se  o  filho  ou  filhos  do  imperador  quizessem 
permanecer  na  paz,  elle  infante  seria  obrigado  a 
guardar  as  condições  desta  :  que  no  caso  de  ser  que- 
brada aquella  convenção  por  algum  dos  barões  por- 
tugueses, o  infante  repararia  o  mal  até  onde  fosse 
possível,  a  arbítrio  dos  que  então  trabalhassem  em 
impedir  a  quebra  da  boa  harmonia  :  que  as  honras 
I terras  immunes),  que  o  imperador  lhe  dava  resti- 
tui-las-hia  a  elle  ou  ao  seu  successor,  sem  tergiver- 
sação (I)  nem  engano,  em  qualquer  tempo  que  lhe 
fossem  pedidas.  Este  pacto  foi  jurado  pelo  infante 
com  cento  e  cincoenta  dos  seus  homens  bons  e  exa- 
rado em  Tuy  a  4  de  julho  de  ii3j,  na  presença  do 
arcebispo  de  Braga  e  dos  bispos  de  Segóvia,  Porto, 
Tuv  e  Orense  (í2). 


(II  Et  dabit  iratiis  aiit  pacatiis.  Esta  expressão  é  tradu- 
zida nas  formulas  vulgares  dos  preitos  e  menag-ens  dos 
eastellos  em  tempos  posteriores,  por  «  dará  o  dicto  cas- 
tello  irado  e  pagado  ». 

[21  Este  tractado  vem  transcripto  no  App.  3  da  Hist.  do 
Mosteiro  de  Sahagun  por  Escalona,  p.  Õ27,  escrit.  161. 
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Um  tractado  em  que  se  continham  já  estipulações 
relativas  aos  suecessores  de  Aílonso  VII  importava 
a  idéa  de  bem  longa  duração ;  mas  nem  o  imperador 
nem   o  infante  deviam  considerá-lo  na   realidade 
senão  como  tréguas  mais  ou  menos  dilatadas,  se- 
gundo as  circumstancias    futuras    o  exigissem   ou 
aconselhassem.    Sobradamente    desvantajoso   para 
Affonso  Henriques,  cuja  virtude  não  era  por  certo  a 
resignação,   podia  logo  prever-se  que,  reparada  a 
desgraça  de  Leiria  ou  obtidas  quaesquer  vantagens 
importantes  contra  os  sarracenos  nas  fronteiras  me- 
ridionaes,  elle  não  tardaria  a  buscar  pretextos  ou  a 
achar  motivos  para  quebrar  aquella  espécie  de  jugo 
a  que  se  curvava.  Desde  esse  momento  a  guerra 
contra  o  primo    á  qual  até  aqui  seria  impossível 
attribuir  causas  bem  precisas,  converte-se  em  uma 
necessidade  de  situação.  As  expressões  do  tractado 
são  claras :  o  filho  de  D.  Theresa  conserva  domínios 
como  vassalo  do  imperador  e,  j)ostoque  não  possa- 
mos dizer  ao  certo  quaes  fossem,  o  facto  nem  por 
issoé  menos  indubitaveL  Se  Portugal  fosse  um  paiz 
cuja  independência,  datando  de  largo  tempo,  esti- 
vesse bem  firmada,  essa  vassalagem  do  infante  por 
outros  senhorios  ia  serem  diversos  dos  que  herdara) 
nada  influiria  na  sua  auctoridade  como  príncipe  dos 
I3ortugueses,  não  faltando  naquella  epocha  barões 
d'além  dos  P\  renéus  que  possuíssem  terras  na  Pe- 
nínsula, sem  que  os  reis  hespanhoes  pretendessem 
por  isso  ter  o  dominio  eminente  sobre  os  territórios 
franceses  de  que  elles  eram  senhores.   Mas  é  evi- 
dente que,  sendo  a  indej)endencia  da  província  de 
Portugal  apenas  um  facto  duvidoso,   a  sujeição  de 
Aílonso  Henriques  ao  imperador,  debaixo  de  qual- 
quer pretexto,  influiria  por  muitos  modos  na  sorte 
futura  deste  paiz.  Apesar,  pois,  de  todas  as  solem- 
nidades  de  que  fora  revestido,  o  tratado  de  Tuv  não 
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podia  subsistir,  e  a  quebra  delle  dentro  de  um  pe- 
riodo  mais  ou  menos  curto  era  inevitável. 

Durante  o  resto  deste  anno  e  quasi  por  todo  o 
decurso  dos  dous  seguintes  (i),  as  fronteiras  da 
Galliza  e  de  Portug-al  respiraram  do  continuo  revol- 
ver das  batalhas  e  das  correrias  assoladoras  em  que 
tanto  sangue  christão  tingira  as  espadas  christans. 
Como  de  coinmum  accordo,  os  dous  primos  volta- 
ram as  armas  para  mais  nobre  empreza  — ■  o  com- 
bater os  antigos  inimigos  da  cruz;  o  proseguir  nessa 
longa  lucta,  encetada  havia  mais  de  quatro  séculos 
e  que  desde  a  conquista  de  Toledo  dava  já  indicios 
de  terminar  um  dia  pela  victoria  decisiva  do  chris- 
tianisino.  Os  desastres  padecidos  na  Estremadura 
e  os  próprios  triumphos  obtidos  na  Galliza  tinham 
attenuado  as  forças  de  Portugal.  Era  por  isso  indis- 
pensável refazê-las  antes  de  tentar  qualquer  facção 
contra  os  sarracenos  do  Gharb.  Devia  o  golpe  dado 
nos  infiéis  soar  bem  alto  para  lhes  quebrar  o  orgu- 
lho das  passadas  vantagens,  vantagens  que  estavam 
habituados  a  alcançar  nestas  partes  desde  o  tempo 
do  conde  Henrique,  todas  as  vezes  que  as  próprias 
discórdias  lhes  consentiam  repellir  as  lentas  e  fra- 
cas tentativas  dos  christãos,  entretidos,  ainda,  talvez, 


(ij  Que  a  paz  durava  em  ii38  deduz -se,  não  só  do  silencio 
das  memorias  coevas  sobre  successos  militares  entre  Por- 
tugal e  Galliza  durante  este  anno  e  quasi  todo  o  seguinte, 
mas  também  da  presença  do  conde  Fernando  Peres  na 
corte  dAíTonso  Henriques  em  maio  do  mesmo  anno,  con- 
íirmando  a  ampliação  do  Couto  do  Porto  íArch.  Nacion., 
Chanceil.  de  Aílonso  IV,  L.  a,  í.  Sa),  se  não  era  antes  o 
Fernando  Peres,  que  com  o  titulo  de  Coiermanus  do  in- 
fante conlirma  a  carta  de  Couto  de  Cucujães  em  julho  de 
ii39  (Arch.  Naeion.  M.  12  de  For.  Ant.  n.»  3,  f.  62  v.)  que 
suppomos  ser  Fernando  Furtado,  filho  bastardo  de  D.  Ur- 
raca e  do  conde  Pedro  de  Lara,  cuja  presença  na  corte  do 
primo  prova  igualmente  a  existenci^  da  paz  entre  os 
dous  paizes. 
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mais  do  que  elles,  em  guerras  civis.  O  estado,  po- 
rém, das  cousas  entre  os  mohametanos  ollerecia 
agora  ensejo  para  grandes  emprezas  da  parte  dos 
seus  adversários.  Emquanto  estes  davam  tréguas  a 
ambiciosas  disputas,  as  perturbações  augmentavam 
no  meio  daquelles,  e  sobretudo  os  successos  occori- 
dos  por  esse  tempo  em  Africa,  enfraquecendo  o 
poder  dos  almoravides  na  Hespanha,  mostravam 
aos  chefes  da  raça  goda  occasiãoopportuna  de  repa- 
rarem o  tempo  consumido  até  ahi  em  reciprocas 
malquerenças.  Para  conhecermos  qual  era  a  situação 
relativa  dos  contendores  é  necessário  que,  tomando 
um  pouco  de  longe  a  serie  dos  acontecimentos,  exa- 
minemos o  estado  politico  dos  territórios  mussul- 
manos  da  Península  ligados  pela  conquista  almora- 
vide  á  sorte  da  Africa  septemtrional. 

Aly  Ibn  Yusuf  Abu-l-hassam  continuava  a  reinar 
tanto  no  Andalús  como  no  Moghreb;  mas  a  revo- 
lução politica  e  religiosa  que  devia  acabar  dentro 
de  pouco  tempo  com  a  dynastia  lamtunense  tinha 
principiado  e  tomava  cada  vez  maior  incremento, 
havia  jierto  de  vinte  annos.  Um  berber  de  illustre 
ascendência,  Abu  Abdillah  Mohammed  Ibn  Tu- 
marta,  tendo  estudado  a  theologia  mussulmana 
com  o  celebre  Al-ghazaly  de  Bagdad,  convencido  da 
superioridade  da  proj)ria  sciencia,  resolveu  fundar 
uma  nova  seita  no  occidente.  Perseguido,  não  tar- 
dou a  cobrar  reputação  e,  por  consequência,  a  ter 
sectários.  Foi  dos  primeiros  um  mancebo,  berber 
comoelle,  por  nome  Abdu-1-mumen,  que  Abu  Abdi- 
llah escolheu  para  discípulo  querido  e  seu  aju- 
dador  naquella  missão  que  attribuira  a  si  próprio. 
Depois  de  correr  varias  cidades  do  Moghreb  o  novo 
reformador  veio  a  Marrocos,  onde  começou  a  pre- 
gar contra  os  costumes  e  erradas  opiniões  dos  almo- 
ravides.  Contentaram-se  estes   com  expulsá-lo   da 
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capital,  como  seductor  do  vulgo  ;  mas  elle  foi  esta- 
belecer a  sua  morada  num  cemitério  vizinho,  aonde 
concorriam  a  ouvir-llie  as  practicas  os  seus  devo- 
tos, practicas  nas  quaes,  como  é  fácil  de  antever, 
não  poupava  os  almoravides. 

Neste  tempo  (1120)  tomou  elle  o  nome  de  Al- 
malidi,  que,  segundo  a  tradição  árabe,  era  um 
chefe  j)oderoso  que  no  fim  dos  séculos  devia  vir 
ao  mundo  reconduzir  os  homens  aos  verdadeiros 
caminhos  do  islamismo.  Seguiam-no  já  muitos,  e 
o  amir  pensou  seriamente  em  acabar  com  este 
jierigoso  propheta-  Sabendo-o  a  tempo,  Al-mahdi 
fugiu  para  Tynmal,  na  provincia  de  Sus,  onde  se 
fez  acclamar  imam  ou  summo  pontífice  e,  prose- 
guindo  entre  os  rudes  montanheses  a  missão  que 
emprehendera,  em  breve  augmentou  o  numero  dos 
seus  sectários  a  ponto  de  se  fazer  temido.  Denomi- 
nou-os  almohades  (Al-muwahedun)  ou  unitários; 
porque  um  dos  objectos  a  que  mais  se  dedicava  era 
a  provar  a  unidade  de  Deus.  Tanto  que  pôde  ajunctar 
vinte  mil  homens  capazes  de  j)egar  em  armas, 
recorreu  ao  systema  de  conversão  mussu Imano  — 
a  guerra.  Desde  1122  até  ii3o,  em  que  Al-mahdi 
falleceu,  os  almohades  augmentaram  em  j)oder  e 
em  numero  com  repetidas  victorias  contra  os  almo- 
ravides. Por  morte  do  propheta,  Abdu-1-mumen, 
que  entre  os  seus  primeiros  discÍ2)ulos  fora  o  que 
elle  sempre  distinguira,  soube  obter  ^^ara  si  a  digni- 
dade de  unam  e,  continuando  com  prospera  fortuna 
a  combater  os  seus  adversários,  vendo-se  já  obede- 
cido numa  grande  parte  do  Moghreb,  declarou-se 
amir-al-muminin  ou  khalifa,  titulo  que  nenhum 
dos  amires  lamtunenses,  apesar  de  dominarem  na 
Africa  e  na  Hespanha,  ousara  tomar  para  si  (ij. 


(i)    Abd-el-halim,  Hist.  dos  Sober.   Mohamet.    (Vers.    de 
Mour.),  c.  43  e  44.  —  Conde,  P.  3.,  c.  26  a  28  e  3i.  —  Khamel 
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No  meio  destes  acontecimentos  chegou  o  anno  da 
liegira  53-2  (ii3;-8).  A  Temin,  seu  irmão,  Alv  subs- 
tituirá no  governo  de  Hespanha  o  próprio  lilho  e 
successor,  Taxíln.  Era  o  principe  sarraceno  activo 
e  valente  :  sustentava  com  esforço  a  guerra  nas 
fronteiras  christans  e  continha  com  energia  os  mus- 
sulmanos  de  Andalús,  malsoífridos  debaixo  do  jugo 
almoravide.  Porém  esse  espirito  d'independencia 
dos  indigenas,  em  grande  j)arte  de  raça  árabe  e 
inimigos  dos  lamtunitas  berbers,  que,  não  con- 
tentes de  os  dominarem,  os  opprimiam,  começou  a 
mostrar-se  claramente  apenas  foram  sabidos  na 
Peninsula  os  triumphos  dos  almohades  e  que  a 
potencia  almoravide  começava  a  declinar.  Os  dis- 
trictos  de  Huete  e  Alarcon  rebellaram-se,  e  a  cidade 
de  Cuenca  ousou  resistir  a  Taxíin,  que  viera  soce- 
gar  aquelles  alvorotos.  Entrada  á  força,  os  seus 
habitantes  foram  passados  á  espada.  Nomeio  destes 
symptomas  tanto  de  recear,  o  principe  sarraceno 
recebeu  ordem  de  seu  pae  para  passar  ao  Moghreb. 
Os  exércitos  do  amir  eram  destroçados  em  quasi 
todos  os  recontros  com  os  sequazes  de  Abdu-1- 
mumen,  já  senhor  de  grande  parte  das  províncias 
do  império,  com  o  que  a  ruina  da  dynastia  lamtu- 
nense  parecia  imminente.  Passou  Taxíin  logo  o 
mar,  levando  comsigo  a  flor  das  tropas  almoravides 
que  traziam  soj^eados  os  mussulmanos  andaluses  e 
defendiam  as  fronteiras  contra  os  christãos,  aug- 
mentando,  além  disso,  o  seu  luzido  exercito  com 
quatro  mil  auxiliares  mosarabes,  homens  moços 
e  valentes.  A  partida  destas  forças,  deixando  des- 
guarnecidas as  praças  mussulmanas,   abriu  cami- 


el  TcAvarikh,  p.  335,  em  Romey,  Hist.  d'Esp.,  T.  6,  p.  i 
e  segg.  —  Al-makkari,  History  otthe  Mohammedan  Dynas- 
ties  in  Spain  (Vers.  de  Gayangos),  B.  8,  c.  i  e  2. 
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iilio  ao  fogo  da  rebellião  que  lavrava  nos  ânimos  e 
excitou  a  audácia  dos  cliristãos,  que  fraca  resis- 
tência podiam  achar  nas  rareadas  íileiras  dos  lam- 
tunitas,  obrigados  a  prevenirem-se  contra  as  tenta- 
tivas dos  próprios  sari^acenos  de  Hespanha  (i). 
Neste  estado  de  cousas,  Aílonso  VII,  leita  a  paz 
com  o  infante  de  Portugal,  preparou-se  jiara  inva- 
dir o  território  mussulmano.  Postoque  o  rei  de 
Navarra  continuasse  a  sustentar  a  guerra  contra  o 
monarcha  leonês,  este  fazia-a  alli  pelos  seus  capi- 
tães e,  livre  das  inquietações  que  lhe  davam  os 
portugueses  pelo  lado  da  Galliza,  avançou  (ii38) 
até  as  margens  do  Guadalquivir.  Deste  ponto,  divi- 
dindo o  exercito  em  corpos  volantes,  mandou-os 
devastar  e  saquear  os  districtos  de  Jaen,  Baeza, 
Ubeda  e  Andujar,  queimando  os  logares  abertos 
e  destruindo  os  campos  e  arvoredos.  Marchando 
nesse  mesmo  anno  contra  Coria,  apesar  de  fazer 
grandes  estragos  nas  cercanias,  não  a  pôde  tomar  e 
retirou-se  a  Salamanca ;  mas  no  anno  seguinte  pre- 
i:)arou-se  para  a  conquista  do  famoso  castello  de 
Aurélia  (Oreja).  Era  este  uma  das  principaes  forta- 
lezas mouriscas  das  fronteiras  de  Toledo  e  terrivel 
padrasto  contra  os  christãos.  Começou  o  cerco  em 


(I  Passo  a  Africa  llevando  en  su  compania  la  flor  de  la 
caballeria  de  los  almoravides,  que  hizo  notable  falta  para 
las  revueltas  y  turbaciones  que  en  Espana  se  suscitaron 
con  su  ausência  :  y  assi  mesmo  Uevô  quatro  mil  chris 
tianos  de  Andalusia  mui  diestros  en  las  armas...  Conde, 
P.  3,  e.  36.  —  Kex  Texuíinus  abiit  trans  maré...  et  trans- 
tulil  secum  muitos  christianos  quos  vocant  musarabes  : 
Chron.  Adef  Imperat.,  L.  2,  c.  õ2.  —  Esta  chronica  põe  a 
partida  de  Taxlin  em  ii38,  o  que  devia  ser  no  principio 
do  anno.  —  A  entrada  de  AíFonso  VII  até  o  Guadalquivir 
e  a  divisão  do  seu  exercito  em  partidas  provam,  além 
disso,  claramente  a  ausência  de  Taxíin  e  da  cavallaria 
almoravide. 


LIVRO    II  l65 

abril  e  prolongou-se  por  todo  o  estio,  com  repetidos 
combates  dos  sitiadores  e  defensão  desesperada  dos 
cercados.  Projiuseram,  emíim,  estes  um  armisticio 
para  enviarem  mensageiros  á  Africa  promettendo 
que,  se  o  amir  ou  os  generaes  almoravides  da  Hes  - 
panha  os  não  soccorressem  dentro  de  um  mês,  se 
dariam  a  partido.  Concedeu  o  imperador  as  tré- 
guas pedidas  :  partiram  os  mensageiros ;  mas  o  soc- 
corro  não  veio,  antes  o  triste  desengano  de  que 
era  necessário  render-se  Aurélia.  Andavam  por  tal 
modo  revoltas  as  cousas  do  ^Nloghreb  e,  apesar  da 
reputação  e  esforço  militar  de  Taxfin  e  das  excel- 
lentes  tropas  que  levara  da  Península,  a  sorte  mos- 
trava-se  tão  adversa  aos  lamtunitas,  que  o  auxilio 
pedido  era  impossível.  Taxfin,  desbaratado  em  suc- 
cessivas  batalhas,  mal  podia  amparar  o  throno  vacil- 
lante  de  seu  pae,  throno  a  que  só  devia  subir  para 
ficar  sepultado  nas  ruinas  delle.  Aurélia  entre- 
gou-se,  portanto  loutubro  de  11*39),  ^  as  demonstra- 
ções de  jubilo,  não  só  do  exercito,  mas  também  da 
capital,  provam  qual  era  a  importância  daquella 
conquista  (i). 

Particularisámos  estes  successos,  em  apparencia 
estranhos  á  nossa  historia,  porque  na  realidade 
tèem  com  ella  intima  connexão.  Entrados  naepocha 
da  batalha  de  Ourique  e  constrangidos  pelo,  ás 
vezes  bem  triste,  dever  da  sinceridade  a  reduzir  ás 
suas  dimensões  verdadeiras  um  facto  que  á  tradição 
dos  séculos  approuve  cercar  de  fabulas  não  menos 
absurdas  que  brilhantes,  compria-nos  dar  a  co- 
nhecer a  situação  desses  homens  que  nos  campos 
do  Alemtejo  vinham  combater  com  os  duros  caval- 


(i)  Cliroii.  Adef  Imperat.,  L.  2,  c.  60  a  63  e  67  a  72.  — 
Documentos  em  Manrique,  Annales  Cisterc.,  T.  i,  p  402 
em  Colmen.,  Hist.  de  Segóvia,  p.  124,  e  na  Esp.  Sagrada 
T.  38,  pag.  143.  —  Conde,  P.  3,  c.  36. 
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leiros  de  AíTonso  Henriques.  Era  uma  seita  agoni- 
sante  debaixo  dos  golpes  da  sua  feliz  e  vigorosa 
rival;  era  a  estrella  da  dynastia  lamtunense  que  se 
eclipsava;  era  um  x^ovo,  conquistador  recente,  que 
sentia  agitar-se-lhe  em  roda  sedento  de  vingança  o 
povo  subjugado,  o  qual  virtualmente  conspirava 
com  os  seus  próprios  e  antigos  adversários,  os 
christãos,  para  a  ruina  daquelles  que  se  podiam 
chamar  inimigos  de  uns  e  d'outros;  inimigos  dos  sar- 
racenos hespanhoes  por  tyrannia  politica  ;  dos  chris- 
tãos por  ódios  de  crença  e  por  emulação  de  con- 
quista, O  armisticio  tão  facilmente  concedido  por 
Aífonso  VII  aos  esforçados  defensores  d' Aurélia 
prova  que  o  verdadeiro  estado  dos  negócios  na 
Africa  era  por  elle  bem  conhecido.  A  sua  apparente 
generosidade,  que,  de  outro  modo,  seria  um  grande 
erro,  sem  dúvida  se  estribava  na  certeza  que  tinha 
da  inutilidade  delia  para  os  sitiados. 

Aífonso  Henriques  jazia  apparentemente  em  pro- 
funda inacção  desde  a  paz  de  Tuy,  como  se  o  seu 
animo  inquieto  e  guerreiro  se  achasse  cançado  de 
uma  vida  de  contínuos  perigos  e  combates.  Não  era 
assim.  Preparava-se  em  silencio  para  novas  e  mais 
gloriosas  emprezas  do  que  fazer  nos  domínios  do 
imperador  uma  guerra  sem  resultados  seguros  e 
que,  na  situação  especial  da  Península,  onde  duas 
crenças  e  duas  raças  estavam  a  braços  uma  com  a 
outra,  se  podia  considerar  de  certo  modo  como 
guerra  civil.  Tinha  de  vingar  os  desares  por  que 
passara  nas  fronteiras  meridionaes,  e  era  assim, 
entretido  nos  preparativos  para  uma  grande  cor- 
reria dirigida  ao  coração  do  Gharb,  que  o  príncipe 
se  conservava  em  simulado  repouso.  A  conjunctura 
accommodava-se  maravillx^samente  ao  intento.  No 
anno  pretérito  seu  primo  penetrara  até  bem  perto 
da  capital  dos  estados  mussulmanos  da  Hespanha  e 
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deixara  assoladas  províncias  até  onde  raro  ou  nunca 
tinham  ousado  chegar  as  armas  christans.  A  débil 
resistência  que  AtTonso  YII  encontrara  era  indicio 
evidente  da  impotência  do  império  lamtunense. 
Era-o  ag-ora  também  o  cerco  de  Aurélia,  praça  militar 
importantíssima,  para  os  sarracenos  não  haverem 
de  consentir  em  que  estivesse  posta  impunemente 
em  apertado  sitio,  se  lhe  íbsse  possível  soccorrè-la. 
Na  verdade  Ibn  Ghanyyiah,  wali  de  Valência,  com 
outros  cabos  principaes  das  forças  almoravides  do 
Andaliis  tinham  feito  uma  demonstração  contra 
Toledo  com  o  intuito  de  divertirem  para  a  capital 
a  attenção  do  imperador,  mas  nem  por  isso  este 
abrira  mão  da  empreza  em  que  estava  emj^enhado 
e  os  generaes  almoravides  haviam  se  retirado  sem 
tirarem  proveito  algum  da  sua  tentativa  1 1 1 . 

Era  tempo  de  a^Jroveitar  as  circumstancias.  Já 
em  maio  deste  anno  de  iiSg  se  faziam  os  preparati- 
vos de  uma  expedição  militar,  e  os  homens  darmas 
corriam  aajunctar-se  ás  suas  bandeiras  121.  Entrado 
o  mês  de  julho  o  exercito  português  marchou  para 
o  meio-dia  i3i.  Em  vez  de  se  encaminhar  para 
aquella  parte  do  Gharb  que  se  dilatava  desde  a 
fronteira  de  Santarém  até  Lisboa  pela  margem 
direita  do  Tejo  e  que,  por  este  lado  da  Hespanha, 
tinha  tantas  vezes  sido  theatro  de  sanguinolentas 
luctas,  o  infante  transpôs  o  rio  e,  atravessando  no 
seu  terrível  fossado  ou  correria  o  sertão  da  pro- 
víncia, nunca  até  ahi  devassado  das  armas  chrís- 


(i)  Chron.  Adef.  Imper..  L.  2.  cap.  68. 

(2)  et  si  obiero  in  exercita  regis,  diz  um  cavalleiro  em 
doação  de  18  de  maio  de  iiSg  ao  mosteiro  de  Pendorada  : 
Dissert.  Chronol.,  T.  3,  P.  i.  p.  116,  n.°  H54. 

(3)  Doaç.  a  Monio  Guimariz  feita  pelo  infante  em  julho 
de  1139  quando  ia  para  o  fossado  de  Ladera  :  Elucida  de 
Viterlio,  T.  i.  p.  ^~'i,  verb.  Fo7'0  morto. 
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taiis,  dava  mostras  de  se  dirigir  contra  Silves,  a 
povoação  mais  importante  daquellas  partes.  A  au- 
dácia da  empreza,  os  estragos  inevitáveis  nestes 
fossados,  expedições  cujo  fim  principal  era  o  talar 
os  campos  do  inimigo,  deviam  causar  profundo 
susto,  por  isso  que  a  invasão  de  Affonso  Henriques 
parecia  combinada,  e  porventura  o  era,  com  o  com- 
mettimento  de  Aurélia  pelo  imperador.  Por  outra 
parte,  á  vista  do  que  temos  narrado,  mal  podiam 
os  governadores  almoravides  destes  districtos  es- 
jierar  soccorro  das  provincias  mais  orientaes  de 
Andalús,  e  a  marcha  rápida  de  Ibn  Errik  inome 
com  que  o  filho  do  conde  Henrique  era  designado 
pelos  sarracenos )  difíicilmente  consentiria  delongas 
para  invocar  alheio  auxilio,  ainda  quando  houvesse 
probabilidade  de  obté-lo.  Assim,  era  necessário  que 
em  si  próprios  buscassem  recursos  para  cortarem 
o  passo  aos  christàos,  servindo-se  unicamente  das 
forças  que,  partindo  para  a  Africa,  lhes  deixara 
Taxfm. 

A  vasta  extensão  de  território  que  se  divide  hoje 
nas  duas  provincias  do  Alemtejo  e  do  Algarve, 
quando  os  almoravides  subjugaram  a  Hespanha 
nos  fins  do  século  XI  constituía  junctamente  com 
uma  porção  da  Estremadura  hespanhola  e,  talvez, 
da  província  de  Sevilha  os  estados  dos  Beni  Alafftas 
ou  amires  de  Badajoz,  que  senhoreavam  também 
aquella  parte  da  Estremadura  portuguesa  ainda 
não  conquistada  pelos  christãos,  intitulando-se  por 
isso  amires  do  Gharb.  Com  a  entrada  dos  lamtu- 
nitas  acabou  este  amirado,  como  os  outros  do  An- 
dalús (II,  e  os  waliados  dos  districtos,  os  Avasirados 
das  cidades  de  seiruntla  ordem  e  as  al-kavidarias 


I      Ibn  Al-khatil),    em    Casiri   Bibl.    Arab.    Hisp.,   T.    2, 
p.  217.  —  (^onde,  P.  3,  c.  I  e  especialmente  o  22. 
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dos  castellos  foram  naturalmente  distribuídos  entre 
os  conquistadores.  Se  estes  conservaram  as  ante- 
riores divisões  territoriaes  ou  se  fizeram  nova  dis- 
tribuição de  g^overnos  subalternos  é  o  que  não  será 
fácil  dizer.  Todavia,  antes  de  começarem  os  chris- 
tãos  a  apoderar-se  dos  territórios  além  do  Tejo  e  ao 
sul  de  Leiria,  o  Gharb  compunlia-se  de  três  pro- 
vindas :  i.''  a  de  Al-faghar  ou  de  Cliencliir,  onde 
estavam  situadas  as  cidades  e  castellos  de  Sancta 
Maria  íFaro),  Mirtolah  (Mertolal,  Chelb  (Silves), 
Oksonoba  (Estoi),  Tabira  (Tavira),  e  outros;  2.^  a 
de  Al-kassr  Ibn  Abu  Danes,  contendo  as  impor- 
tantes cidades  de  Bataliòs  (Badajoz),  Xerixa  (Xerez 
de  los  Caballeros),  laborah  (Évora),  Marida  (Me- 
rida),  Cantarat  Al-seyf  (Alcântara),  Cúria  (Coria), 
Belch  ou  lelch  (Elvas  ?),  Bajah  (Beja),  Al-kassar  (Al- 
cácer do  Sal),  e  vários  castellos  e  povoações,  como 
Jelmanyah  (Juromenha?),  e  Sheberina  (Serpa?); 
3.^  a  de  Belatha,  cujos  princij)aes  togares  eram  as 
duas  cidades  de  Chantarin  ou  Ghantireyn  (San- 
tarém) e  Lixbona  ou  Achbuna  (Lisboa)  e  o  roqueiro 
castello  de  Chintra  ou  Zintiras  (Cintra).  Abaixo  de 
Acbbuna,  na  margem  opposta  da  bahia  do  Tejo, 
via-se  o  forte  de  Al-maaden  (Almada),  isto  é,  da 
mina,  nome  que  lhe  vinha  das  palhetas  de  ouro 
que  o  rolo  do  mar  lançava  nas  suas  praias,  e  que  se 
entretinham  em  ajunctar  durante  o  inverno  os 
habitantes  daquelles  districtos  (ij.  Esta  importante 


(I,  Edrisi,  Geograph.  (versão  de  Jaubert  :  Paris,  1840;, 
Vol.  2,  p  i5  e  16,  e  p.  21  e  segy:.,  comparado  com  Al- 
makkari  e  Ibn  Khaldun  (versão  de  Ga3'angos),  Vol.  2, 
texto  e  appendices  passi/n.  Conde,  P.  3,  e  Gasiri,  Vol.  s», 
passirn.  Edrisi  acabou  de  escrever  a  Geograpliia  em  ii54 
por  ordem  de  Rogério  de  Sicilia ;  mas  a  sua  viagem  na 
IIes[)anha  devia  ter  sido  bastante  anterior,  porque  as  ma- 
térias   para  a  obra  levaram  muito  tempo  a  colligir    (Pro- 


LIVRO    II  171 

parte  da  Hespanha  mussulmana  foi  a  primeira  a 
abandonar  a  decadente  dynastia  lamtunita.  No 
meio  das  perturbações  que  agitavam  então  o  Anda- 
lús,  um  certo  Ahmed  Ibn  Kasi  apoderou-se  de 
Mertola  e  dos  territórios  circum vizinhos,  emquanto 
Seddaray  ou  Sid  Ray  se  fazia  senhor  de  Badajoz  e 
do  resto  do  Gharb.  Das  narrativas  dos  historiadores 
árabes  não  se  pode  conhecer  exactamente  quando  se 
verificou  a  partilha;  se  antes,  se  depois  de  11 39. 
Decorressem,  porém,  taes  successos  anterior  ou 
posteriormente  a  essa  data,  é  certo  que  por  aquella 
epocha  Seddaray  e  Ahmed  desmembraram  em  dous 
estados  independentes  a  antiga  monarcliia  dos  Beni 
Alafl'tas  (i),  dominando  Seddaray,  segundo  parece, 
ao  norte  e  ao  oriente,  e  Ahmed  ao  sul  eoccidente. 

Ou  dominassem  estes  régulos,  ou  estivesse  ainda 
o  paiz  sujeito  aos  governadores  ahi  postos  pelo 
imperador  de  Marrocos,  o  que  sabemos  é  que  os 
chefes  mussulmanos,  pelo  menos  os  do  Alemtejo, 
se  uniram  para  atalhar  a  invasão  do  terrível  Ibn 
Errik.  Este  achava-se  já  nos  campos  que  se  dilatam 
ao  sul  de  Beja  quando  os  ^alis  e  kayids  das  praças 
do  Gharb  marcharam  ao  seu  encontro.  Xuma  das 


logo,  XX  e  XXI  .  E  na  verdade,  essa  viagem  foi  feita  de 
1142  a  1147,  pois  que  da  narrativa  d'Edrisi  se  vê  que  pre- 
cedeu a  conquista  de  Santarém  e  Lisboa  pelos  christãos 
e  foi  posterior  á  tomada  de  Goria  em  1142  :  Edrisi,  Vol.  2, 
p.  25.  e  Chron.  Adef.  Imp.  2-74. 

(i)  Ibn  Khaldun  cit.  por  AÍ-makkari  :  L.  8,  c.  2  (T.  2, 
p.  809  de  Gayangos  .  —  Ibn  Kasi  (Ahmed)  and  Ibn  Wasir 
(Seddaray)  shared  among  themselves  the  Avhole  of  that 
counirv,  Avliich  had  once  belonged  to  the  Beni  AlaíTtas  : 
il)id.  —  Ahmed  Ibn  Kasi...  proíiting  by  the  civil  ^vars, 
^vhich  dislracted  Mohammed  on  Spain  at  the  coinmence- 
inenl  of  the  twelfth  century,  he  made  himself  master  of  a 
considerable  portion  of  the  Al-Gharb  :  Gayangos,  Vol.  2, 
App.  D,  p.  49-  —  Conde,  P.  3.  c.  34,  põe  estes  successos  de 
Ibn  Kasi  (Aben  Gosaii  em  1144. 
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eminências,  por  meio  das  quaes  o  solo  se  vae 
fazendo  mais  agro  e  ondeado  desde  as  planuras  de 
Beja  até  se  converter  nas  ásperas  serranias  de 
Monchique,  estava  assentado  o  lo^ar  ou  castello 
denominado  pelos  árabes  Orik  (i).  Foi  nestas  iinme- 
diaçòes  que  sarracenos  e  cliristáos  se  encontraram. 
Apesar  de  que  o  antig-o  esforço  e  o  irresistivel 
enthusiasmo  dos  lamtunitas,  corrompidos  pelas 
riquezas  e  pelo  luxo,  fructos  das  passadas  con- 
quistas, tinham  g"randemente  esmorecido,  elles 
recorreram  a  uma  das  guerreiras  usanças  dos  seus 
antepassados  do  Mog^hreb  para  preencherem  as 
fileiras,  ou  rareadas  pela  partida  de  Taxíin,  ou 
porque  as  guarnições  dos  castellos  daquelle  tempo, 
ainda  completas,  eram  mui  pouco  numerosas  (2). 
As  mulheres  almora vides,  vestindo  as  armas, 
vieram  pelejar  ao  lado  de  seus  maridos  e  irmãos 
em  defesa  da  terra  que  as  tribus  de  Lamtuna 
olhavam  como  nova  pátria  depois  da  conquista  do 
Andalús  (3). 

A'  excepção  desta,  as  circumstancias  da  batalha 
de  Ourique  ignoram-se  inteiramente.  As  chronicas 
christans  coevas  ou  quasi  coevas  que  a  mencionam 
fazem-no  em  bem  curtas  palavras,  e  nos  diversos 
escriptores  árabes  que  nos  transmittiram  a  historia 
de  Hespanha  neste  periodo  não  se  encontra  o  mi- 


íi    Moura,  Yestig.  da  Linjj^.  Arai),  p.  171. 

2  Para  se  fazer  idéa  do  limitado  numero  de  soldados, 
que  guarneciam  qualquer  castello  naquelle  tempo,  ob- 
serve-se  que  Mertola,  a  mais  forte  de  todo  o  Gharh^  foi 
salteado  por  setenta  homens  do  partido  de  Ibn  Kasi  : 
Conde,  P.  3,  c.  34. 

(6)  foeminse  sarracenie  in  hoc  priclio,  amazonico  ritu, 
ac  modo  pugnarunt,  ul  occisa»  tales  deprehensae  :  Chron. 
Gothor.  na  Mon.  Lusit.,  P.  3,  L.  10,  c.  3.  —  Este  uso  de 
entrarem  as  mulheres  nas  batalhas  era  peculiar  dos  almo- 
ravides  .  Gasiri,  Vol.  3,  p.  219. 
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nimo  vestígio  de  um  facto  que  pouco  devia  avultar 
no  meio  dos  graves  acontecimentos  que  então 
passavam  na  scena  politica,  tanto  na  Peninsula, 
como  na  Africa.  Sabemos  só  que  Aifonso  Henriques 
desbaratou  os  sarracenos,  cujo  chefe  denominado 
nos  chronicons  portugueses  o  rei  Ismar,  Smare  ou 
Examare,  corrupção,  talvez,  de  Omar  ou  de  Ismael, 
a  custo  salvou  a  vida  com  a  fuga.  O  campo  ficou 
alastrado  de  mortos,  entre  os  quaes  se  acharam  os 
cadáveres  de  muitas  das  mulheres  que  alli  tinham 
vindo  e  que  haviam  perecido  combatendo  como  as 
antigas  amazonas. 

Foi  ganhada  esta  batalha,  que  tão  memorável  se 
tornou  com  o  correr  dos  tempos,  a  25  de  julho  de 
1189.  Xão  consta,  porém,  ao  certo  quaes  fossem  as 
consequências  delia.  A  mais  provável  é  a  das  devas- 
tações ordinárias  nestas  correrias  quando  eram  bem 
succedidas.  A  audaz  empreza  do  principe  dos  por- 
tugueses fora,  como  elle  mesmo  no-lo  assegura  (i), 
um  verdadeiro  fossado,  isto  é,  uma  dessas  entradas 
que  todos  os  annos  se  renovavam  pelas  fronteiras 
dos  sarracenos,   e  para  as  quaes,  pelas  suas  cartas 
de  foral,  eram  obrigados  a  marchar  os   cavalleiros 
villãos  dos  diversos  concelhos,  ou  dos  districtos, 
como    noutra   parte    veremos.    As   circumstancias 
l)eculiares   que   neste   concorreram,    sendo  o   pri- 
meiro tentado  pelos   portugueses   além  do  Tejo  e 
conduzido  pelo  próprio  infante  no  sertão  do  Gharb, 
aonde    nunca  ou   raramente    os    christãos    haviam 
chegado,   contribuíram,  acaso,  para  que  a  tradição 
engrandecesse  pouco  a  pouco  o  successo,  a  ponto  de 
o  tornar  maravilhoso  até  o  absurdo.  A  inclinação 
aos  encarecimentos  chegou  a  elevar  o  numero  dos 


(I)  Docum.  já  citado  do  Elucid.  verb.  Fogo  morto. 
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vencidos  a  quatro  centos  mil  sarracenos  e  a  fazer 
intervir  na  tentativa  o  próprio  Deus.  Se  acredi- 
tarmos os  chronistas  antii>os  e  ainda  os  historia- 
dores modernos  a  batalha  de  Ourique  foi  a  pedra 
angular  da  monarchia  portuguesa.  AUi  os  soldados 
no  delirio  de  tão  espantosa  victoria,  de  que  haviam 
sido  instrumento  e  victimas  cinco  reis  mouros  e  os 
exércitos  sarracenos  d' Africa  e  de  Hespanha,  accla- 
maram  monarcha  o  moco  príncipe  que  os  conduzira 
ao  Iriumpho.  Algumas,  porém,  das  memorias  ou 
coevas  ou  mais  próximas  contentam-se  de  exaggerar 
o  numero  dos  inimigos,  omittindo  as  outras  parti- 
cularidades que  o  tempo  foi  accrescentando  ao 
successo  ;  —  dizemos  exaggerar,  porque  o  limitado 
das  forças  almoravides  que  guarneciam  a  Hespanha 
mussulmana,  segundo  se  vê  do  que  anteriormente 
narrámos,  e  a  rapidez  da  invasão,  feita  em  quinze 
ou  vinte  dias,  não  consentiam  virem  a  Ourique 
tropas  das  províncias  mais  remotas,  ainda  sup- 
pondo  a  existência  dessas  tropas,  o  que  o  abandono 
de  Aurélia  bastaria  para  nos  constranger  a  não 
acreditar  (i). 

Após  esta  jornada,  Aftbnso  Henriques,  saqueados 
e  destruídos,  provavelmente,  os  togares  abertos  da 
província  de  Al-kassr,  voltou  aos  seus  domínios. 
Os  desx^ojos,  j)orém,  daquella  brilhante  entrada 
eram  o  preço  de  menos  valia  em  tal  empreza.  Mais 
graves  resultados  deviam  ser  os  da  ordem  moral. 
O  principe  português  dera  aos  sarracenos  uma 
asj)era  demonstração  de  que  ás  algaras  pelo  lado 
das  fronteiras  de  Santarém  elle  respondia  assolando 
os  districtos  centraes  do  Gharb ;  mostrava  ao 
imperador   qual   era  a   ousadia    dos   cavalleiros  e 


(i)  Nota  XVI  no  íiin  do  volume. 
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homens  darmas  de  Portugal;  habituava  estes  a 
combater  os  infiéis  em  rasa  campanha,  exercitando- 
os  e  predispondo-os  para  as  futuras  conquistas,  e, 
finalmente,  restaurava  os  brios  necessariamente 
amortecidos  com  os  tristes  acontecimentos  reno- 
vados jDor  tantos  annos  nas  fronteiras  do  districto 
deBelathae  com  as  humilhantes  condições  impostas 
por  AíTonso  YII  ao  infante  na  conjunctura  dos 
reveses  de  Leiria  e  Thomar. 

A  guerra  entre  Portugal  e  Leão  rompeu  d'ahi  a 
pouco,  ainda  nos  fins  de  11 89  ou,  o  c[ue  nos  parece 
mais  de  crer,  nos  princípios  do  anno  seguinte  (i). 
As  memorias  desses  tempos  não  nos  dizem  quem 
quebrou  as  pazes  juradas  :  só  sabemos  que  a  lucta 
interromjiida  por  dous  annos  começou  de  novo.  O 
mais  de  presumir  é  que  Aífonso  Henriques  fosse  o 
agressor,  porque  era  a  elle  que  interessava  o 
annuUar  o  tractado  de  ii3j.  Nesse  ou  noutro  pre- 
supposto,  é  certo  que  o  vencedor  de  Ourique  pene- 
trou na  Galliza  pelo  lado  de  Tuy  (21.  Invadindo, 
porém,  aquella  província,  o  infante  encontrou  o 
seu  mais  perigoso  adversário,  o  valente  alcaide  de 


I  A  falta  al)soluta  de  diplomas  originaes  de  Affonso 
Henriques  desde  junho  de  iiSg  até  junho  de  1140  persuade 
que  elle  se  demorara  na  expedição  do  Alemtejo  e  que, 
voltando  aos  seus  estados,  quel)rara  immediatamente  a 
paz  com  o  imperador,  penetrando  na  Galliza.  Esta  falta  de 
diplomas,  que  veriíicámos  por  nossos  próprios  olhos  no 
Archivo  Nacional  e  que  em  vão  temos  feito  examinar  se  é 
supprida  nas  outras  collecções  de  documentos  do  paiz,  é 
notável.  Existe,  todavia,  uma  carta  de  privilégios  aos 
cavalleiros  do  Sepulchro,  incluída  em  confirmação  de  12Õ6 
(Arch.  Nacion.,  Gav.  6,  M.  un.,  n.°  291  e  datada  de  3  das 
kal.  dabril  de  11 78  i3o  março  11401.  Mas  como  dizemos  no 
fim  da  nota  IV,  esta  data  é  obviamente  errada,  pertencen- 
do o  diploma  a  uma  epocha  bastante  posterior. 

i2i  D.  Alfonsum  esse...  in  partibus  Galleciaí  circa  Tudem  : 
Chron.  Gothor,  ad  aer.  1178. 
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Allariz.  Fernando  Annes  já  nào  era  o  simples 
(leíensor  de  um  castello  ;  era  o  general  ou  prín- 
cipe (I)  do  distrieto  de  Limia.  Nessa  campanha,  se 
acreditarmos  a  chronica  de  Aílbnso  VII,  os  portu- 
gueses não  foram  felizes,  postoque  se  apoderassem 
de  alguns  castellos,  e  o  silencio  dos  nossos  chroni- 
cons  a  respeito  de  taes  successos,  longe  de  invalidar 
aquella  narrativa,  tende,  quanto  a  nós,  a  confirmá- 
la.  O  fronteiro  leonês  obteve  diversas  vantagens, 
aprisionando  alguns  dos  principaes  cavalleiros  de 
Portugal,  que  para  obterem  a  liberdade  sacrificaram 
avultadas  som  mas,  naturalmente  adquiridas  na 
passada  correria  além  do  Tejo.  O  próprio  infante 
saiu  ferido  em  certo  recontro  de  uma  ascuma  ou 
lança  vibrada  por  um  peão  das  tropas  de  Limia, 
ficando  assim  por  algum  tempo  impossibilitado  de 
conduzir  pessoalmente  a  guerra  (3) . 

Postoque  pareça  não  terem  sido  em  geral  os 
successos  da  campanha  nas  fronteiras  do  norte  favo- 
ráveis a  AUbnso  Henriques,  todavia  o  seu  valor 
ajudado  pelo  dos  barões  e  cavalleiros  portugueses 
tornavam-no  adversário  digno  de  séria  attençáo. 
Apesar  da  entrada  pela  terra  dos  sarracenos  até  o 
Guadalquivir  e  do  assedio  e  conquista  de  Aurélia 


(i)    Ferdinandus    princeps  Limiae  :  Ghron.  Adef.  Imper. 

I   —32. 

(2)  Idem,  ibid.  —  Das  memorias  de  Portugal  apenas  a 
Chronica  dos  Godos  nos  diz  que,  neste  anno  Esmar,  sa- 
bendo que  Affonso  Henriques  estava  na  Galliza  para  as 
bandas  de  Tuy,  retido  por  negócios  de  que  não  podia  facil- 
mente desembaraçar-se,  veio  súbito,  etc.,etc.  Estes  negócios 
não  podem  ser,  quanto  a  nós,  senão  a  guerra  com  Fer- 
nando Annes,  e  a  ferida  que  impossibilitou  o  infante  de 
vestir  armas  por  algum  tempo,  e  depois  a  entrada  do 
imperador  e  o  recontro  de  Valdevez,  de  que  vamos  falar. 
—  Sobre  a  clironologia  destes  successos  veja-se  a 
nota  III. 
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nos  dous  annos  anteriores,  o  imperador  sustentara 
continua  guerra  com  Garcia  rei  de  Navarra.  Sa- 
bendo, porém,  que  o  infante  penetrara  com  mão 
armada  nos  seus  territórios,  marchou  contra  elle 
com  as  forças  da  provincia  de  Leào,  ordenando  aos 
condes  de  Castella  proseguissem  entretanto  em 
combater  activamente  o  navarro.  Naquelle  primeiro 
Ímpeto  alg-uns  castellos  caíram  nas  mãos  dos  leo- 
neses, e  as  terras  por  onde  Allbnso  YII  passou 
foram  saqueadas  e  destruídas  1 1 1 . 

Ao  longo  das  correntes  do  Lima,  pela  sua  margem 
direita,  as  montanhas  de  Penagache  na  Galliza  in- 
ternam-se  em  Portug-al,  e  vem  formar  ao  nascente 
de  Arcos  de  Valdevez  os  ásperos  pendores  do  Soajo 
sob  as  altíssimas  chapadas  da  Peneda,  cujos 
agrestes  habitantes  são  ainda  hoje  dos  que  mais 
tenazmente  conservam  as  tradições  e  usanças  de 
antigos  tempos.  E  território  crespo  de  serranias  e 
cortado  de  rios  e  torrentes.  Perto  da  villa  de  Arcos, 
aquellas  altas  cordilheiras  bifurcam-se  e  achatam- 
se,  deixando  para  o  poente  a  veiga  de  Valdevez. 
Avançando  do  lado  do  norte,  depois  de  atravessar 
o  Minho  ou,  talvez,  marchando  do  nascente  pela 
provincia  de  Trás-os-Montes,  o  imperador  descia 
das  alturas  daquelles  selváticos  desvios  dirigindo- 
se  ás  margens  do  Lima.  Passada  a  Portella  de  Vez, 
que  tira  o  nome  do  mesmo  ribeiro  que  o  deu  á 
veiga,  elle  acampara  em  frente  do  castello  de 
Penna  da  Rainha,  que  era  acaso  o  que  posterior- 
mente chamaram  Torre  de  Pennaguda.  O  conde 
Radimiro  adiantou-se  então  com  algumas  forças  a 
talar  o  território  inimigo  ;  mas  não  tardou  a  topar 
com  o  infante  que   marchava  rapidamente  ao  en- 


(i>  Chron.  Adef.  Imper.  i  —  33. 
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eontro  dos  invasores.  Travou-se  um  combate,  e  o 
conde,  que  loucamente  se  atrevera  a  alFastar-se  do 
£|^rosso  do  exercito,  foi  desbaratado  e  captivo.  Com 
este  prospero  successo  os  portugueses  não  hesitaram 
em  avançar  para  Valdevez,  e  Aílbnso  YII  viu 
coroarem-se  de  uma  selva  de  lanças  as  altas  e 
ásperas  serranias  que  se  prolongavam  defronte  do 
seu  acampamento  ii). 

Assim  como  as  ejjochas  de  adiantada  civilisação 
tendem  a  fazer  semelhantes  os  costumes  de  povos 
diversos,  assim  na  infância  das  sociedades  usanças 
barbaramente  poéticas  se  repetem  frequentemente 
entre  nações  divididas  por  largas  distancias  de  es- 
paço ou  de  tempo.  Os  heroes  da  Iliada  preludia- 
vam ao  travar  as  batalhas  por  combates  singulares, 
com  os  quaes  se  excitavam  o  esforço  e  o  enthusiasmo 
do  commum  dos  guerreiros.  A  idade  média  viu 
muitas  vezes  renovarem- se  estas  scenas  da  infân- 
cia da  civilisação  grega,  e  nas  raizes  do  carrancudo 
Soajo  repetiram-se  também  esses  duellos  homéri- 
cos. Entre  os  dous  exércitos  a  veiga  do  Vez  oíTere- 
cia-se  como  uma  vasta  estacada,  onde  os  barões  e 
cavalleiros  de  Leão  e  Portugal  podiam  encontrar- 
se  corpo  a  corpo,  sem  a  desordem  e  confusão  de 
uma  batalha,  e  experimentarem  qual  das  duas  pro- 
víncias da  Hespanha  gerava  braços  mais  robustos, 
ânimos  mais  feros.  Foi  um  largo  torneio  em  que  a 
victoria  coube  aos  valentes  homens  de  guerra  do 
infante.  Fernando  Furtado,  irmão  do  im^íerador, 
Vermudo  Peres,  cunhado  de  Affonso  Henriques,  o 
conde  Ponce  de  Cabrera  e  muitos  outros  dos  mais 
notáveis  fidalgos  da  corte  do  imperador,  derribados 
pelas  lanças  dos  portugueses,  ficaram  prisioneiros, 
segundo  as  leis  da  cavallaria.  A  memoria  do  facto 

iV  Ibid. 
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perpetuou- se  ahi  no  Dome  de  Jogo  do  Biifiirdio  ou 
Boforda  íi  1,  que  se  pòs  ao  logar  do  torneio,  o  qual, 
depois,  a  tradição  popular,  engrandecendo  o  sue- 
cesso,  segundo  é  costume,  denominou  Veiga  da  Ma- 
tança, bem  que  a  historia  nào  nos  diga  que  mor- 
resse no  combate  um  só  dos  nobres  contendores  (2). 
Supersticiosa  como  era  aquella  idade,  o  desba- 
rato do  conde  Radimiro  e  o  captiveiro  de  tantos 
senhores  e  cavalleiros  principaes  deviam  parecer 
aos  leoneses  péssimos  auspicios  para  uma  batalha, 
que,  aliás,  se  tornava  inevitável.  E  na  verdade  a 
perda  daquelles  illustres  guerreiros  era  juslo  mo- 
tivo de  desalento.  Accrescia  que  os  portugueses 
tinham  tomado  melhores  posições  Í3i.  Nesta  situa- 
ção, AlTonso  VII  mandou  ao  campo  inimigo  men- 
sageiros que,  em  nome  delle,  pedissem  ao  arce- 
bispo de  Braga  para  por  sua  intervenção  se  tractar 
da  paz.  Xão  obstante  as  vantagens  alcançadas  j^elo 
infante,  o  deslecho  da  batalha  era  incerto,  e  o  pre- 
lado português  accedeu  facilmente  aos  desejos  do 
monarcha.  Os  receios  de  um  combate  brevemente 


1  Ibid.  —  Ghron.  Golbor.  Xa  Mon.  Lusit.,  P.  3,  L.  10, 
c.  8.  Captis  quibusdam  castellanis  in  loco  qui  vocatiir  Lu- 
das  Bufurdii  :  e  mais  particularmente  na  que  suppomos 
paraphrase  posterior  :  ibid.  App.  i  ad  aer.  1178.  —  Gap  ti 
snnt  e.Y  atraque  parte  :  diz  o  chronista  de  AíTonso  VII  ;  mas 
vê-se  em  toda  a  narrativa  deste  successo  que  elle  pre- 
tende atteniiar  a  desvantagem  do  imperador,  que  aliás 
não  pôde  negar.  Bufurdiuin  ibaforda  ou  boforda,  e  d'ahi 
bafordar  ou  bofordar  :  Elucid,  í*.  i,  p.  168)  signilicava  con- 
junctamente  o  que  depois  veio  a  distinguir-se  com  os 
nomes  de  torneio  e  de  justa  :  isto  é  jogos  militares  com 
armas  verdadeiras  e  em  que  corria  o  sangue,  e  jogos  com 
armas  embotadas  e  de  puro  diverliuiento.  Veja-se  Du- 
cange,  verb.  Boliordium.  Os  ingleses  cbamavam-lhe  buhur- 
dicium  :   Rymer,   Foedera   Lond.  1816  ,  Vol.  i,  P.  i,  p.  2i3. 

2  Ghron.  Adef.  Imper.  i  —  33.  —  Ghron.  Gothor.  lococií. 

3  In  loco  altiori  et  áspero  :  Ghron.  Adef.  1.  cit. 
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se  desvaneceram  e,  concordados  a  íinal  os  dous 
primos,  falaram  amigavelmente  um  com  o  outro. 
Ajustou-se  uma  suspensão  darmas  por  alguns  an- 
nos,  ficando  por  mútuos  fiadores  os  cabos  princi- 
])aes  de  um  e  de  outro  exercito,  até  que  depois  com 
mais  soceg-o  se  podesse  assentar  uma  paz  definitiva 
e  duradoura,  o  que  poucos  annos  depois  se  reali- 
sou.  Entretanto  os  prisioneiros  leitos  de  parte  a 
parte  foram  logo  postos  em  liberdade,  e  restituidos 
os  castellos  reciprocamente  conquistados  (i). 

Estes  acontecimentos  passaram,  como  já  notámos, 
dos  fins  de  ii39  até  a  primavera  de  ii4o.  O  chefe 
sarraceno  desbaratado  em  Ourique  soubera  da  en- 
trada de  Allonso  Henriques  na  Galliza  e  dos  re- 
veses que  exjíerimentara.  E,  até,  natural  que  a 
fama  exaggerasse  o  perigo  da  ferida  que  ahi  rece- 
bera. Sedento  de  vingança,  Omar  (se  este  era  o  seu 
nome)  ajunctou  as  trojjas  do  Gharb  e,  atraves- 
sando inesperadamente  a  fronteira,  accommetteu  e 
tomou  o  castello  de  Leiria,  já  reparado  e  guarne- 
cido de  novo.  Morta  uma  parte  da  guarnição  e  cap- 
tiva  outra  com  o  seu  antigo  alcaide,  Paio  Gutterres, 
aquella  importante  fortaleza  foi  reduzida  a  um 
montão  de  ruinas.  Dalli,  segundo  parece,  os  sarra- 
cenos proseguindo  na  sua  marcha  assoladora,  inter- 
naram-se  no  coração  de  Portugal  e,  dirigindo-se 
para  o  nordeste,  avançaram  até  as  im mediações  de 
Trancoso.  A  sorte  desta  povoação  foi  iguala  de  Lei- 
ria, e  os  sarracenos  haveriam  tirado  maior  vingança 
das    devastações  do  anno  antecedente  feitas  pelos 


(Ij  Chron.  Gothor.  na  Mon.  Lusit.,  P.  3,  L.  lo,  c.  8.  — 
Ghron.  Adef.  1.  c.  —  A  chronica  toledana  atiribue  aos 
portugueses  as  diligencias  jiaia  se  fazer  a  paz.  A  verosi- 
milhança favorece  a  narrativa  da  Chronica  dos  Godos,  que 
as  attribue  ao  imperador,  contra  o  qual  estavam  as  pro- 
babilidades da  batalha  imminente. 
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cliristãos  na  província  de  Al-kassr,  se  a  reconcilia- 
ção com  o  imperador  não  habilitasse  Aílonso  Hen- 
riques para  voar  em  soccorro  dos  castellos  meridio- 
naes.  Seguido  das  suas  cohortes.  elle  desceu  das 
margens  do  Lima,  veio  passar  o  Douro  juncto  de 
Lamego  e  marchou  para  Trancoso.  Em  dous  recon- 
tros successivos  os  mussulmanos  foram  desbarata- 
dos, pagando  as»im  bem  caro  a  reparação  que 
tinham  buscado  á  atlronta  recebida  em  Ourique  (i). 
A  concórdia  feita  em  Valdevez,  como  j)i'eliminar 
a  um  tractado  de  paz  entre  Portugal  e  Leão,  cujas 
condições  se  deviam  assentar  mais  d'espaço,  é  indi- 
cio bastante  da  reputação  militar  do  infante  de  Por- 
tugal e  de  que  o  imperador  já  não  cria  negocio  fá- 
cil, nem  talvez  possível,  submetter  o  guerreiro 
filho  do  conde  Henrique.  O  grande  coração  do 
mancebo  abraçara  o  altivo  pensamento  dos  homens 
esforçados  a  cuja  frente  a  sorte  o  collocara,  o  j)en- 
samento  de  fundar  um  reino  independente  no  oeste 
da  Península.  Esse  intento,  concebido  por  seu  pae, 
approvado  com  anciã  pelos  barões  portugueses,  de- 
senvolvido largamente  por  D.  Theresa  e  que,  por- 
ventura, se  houvera  já  realisado  completamente  se 
a  paixão  amorosa  da  rainha  e  as  tristes  consequên- 
cias dessa  paixão  não  tivessem  dado  aso  a  rixas  intes- 
tinas ;  esse  intento,  dizemos,  estava  na  opinião  popu- 
lar convertido  em  facto  consumado.  E  o  povo  tinha 
razão.  Embora  na  letra  dos  tractados  de  1121  e  de 
ii3j  haja  indisputavelmente  expressões  que  reve- 
lam certa  inferioridade  ou  sujeição  dos  príncipes 


(I  Chron.  Gothor.  ad  aer.  1178.  —  Memorias  da  fundação 
do  Most.  de  Tarouca  na  Mon.  Lusit.  :  P.  3,  App.  Escrit.  16. 
—  Em  a  nota  XVII  se  acharão  os  fundamentos  pelos 
quaes  ligámos  os  successos  de  Trancoso  com  a  destruição 
de  Leiria. 
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portugueses  á  eoroa  leonesa ;  embora,  como  depois 
da  invasão  de  1127,  Portugal  pareça  ás  vezes  resi- 
gnar-se  á  sorte  das  outras  províncias  da  Hespanha 
christan,  os  factos  positivos  e  palpáveis  contradi- 
zem essa  espécie  de  íicçáo  politica.  Os  pendòes  por- 
tugueses já  não  esvoaçam  em  terras  dos  infiéis  ao 
lado  dos  de  Leão  e  Astúrias,  de  Galliza,  de  Gas- 
tella  e  de  Toledo.  O  infante  de  «Portugal,  quando 
solta  o  seu  grito  de  guerra,  ao  atirar-se  por  entre 
selvas  de  lanças  sarracenas,  vae,  como  o  rei  das 
leras,  buscar  solitário  a  sua  prêa;  arca  peito  a  peito 
com  o  islamismo,  sem  pedir  soccorro  aos  outros 
príncipes,  que  tem  já  na  conta  de  estranhos  :  na 
corte  do  imperador  ninguém  o  viu  nunca ;  nas  as- 
sembléas  politicas  da  monarchia  o  seu  logar  está 
sempre  vazio  :  os  cofres  do  estado  jamais  se  abrem 
para  receber  os  tributos  municipaes  das  provín- 
cias portuguesas,  que  começam  a  cubrir-se  de  po- 
voações, restauradas  ou  fundadas  de  novo  ;  final- 
mente, o  orgulhoso  Aílbnso  VII,  que  não  pôde  con- 
sentir a  independência  do  Aragão  e,  de  certo  modo, 
da  Navarra,  tomando  o  titulo  de  senhor  deNaxera; 
Aílbnso  VII,  que  inclue  na  enumeração  dos  seus  do- 
mínios esses  j3aizes,  ainda  quando  os  naturaes  lhe 
disputam  o  senhorio  delles,  nem  uma  só  vez  se  inti- 
tula dominador  de  Portugal,  contentando-se,  acaso, 
com  imaginar  qu  '  esse  novo  estado  virtualmente 
se  acha  incluido  debaixo  do  nome  da  Galliza,  da 
qual  é  senhor  e  a  que  poucos  annos  antes  os  dous 
districtos  do  Porto  e  Goimbra  estiveram  ligados. 

Que  se  pode  deduzir  desta  opposição  entre  os  fac- 
tos materiaes  e  o  caracter  politico  das  nossas  rela- 
ções com  a  monarchia  leonesa  naquella  epocha  ?  — 
A  mais  obvia  é  que  certo  numero  de  circumstan- 
cias,  cuja  appreciação  na  máxima  parte  é  hoje  im- 
possível, tinham  tornado  assas  distincta  a  naciona- 
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lidade  portuguesa,  apesar  da  sua  recente  data,  para 
se  perceber,  ainda  nesses  rudes  temj)os,  que  seria 
difíicil  empreza  o  destrui-la.  Mas,  em  nosso  enten- 
der, não  era  só  isto.  O  leitor  não  esqueceu  por  certo 
quaes  loram  depois  da  morte  de  Aílonso  \l  as  pre- 
tensões do  conde  Henrique,  pretensões  que  são 
como  o  élo  de  todo  o  processo  da  desmembração  de 
Portugal.  Quizera  elle  para  si  um  largo  quinhão  na 
herança  do  sogro,  e  ambos  os  partidos  contendores, 
o  do  rei  d' Aragão  e  o  de  D.  Urraca,  tinham  enten- 
dido dever  ceder-lhe  o  oeste  da  Peninsula  para  o 
attrahirem  á  própria  parcialidade.  A  divisão  e  a 
demarcação  do  novo  estado  chegaram  a  fazer- se 
com  a  possivel  solemnidade  e  com  a  concorrência 
dos  barões  leoneses  e  castelhanos.  Desde  esse  mo- 
mento a  ambição  do  conde  tinha  um  fundamento 
legitimo.  D'ahi  as  pretensões  de  D.  Theresa  depois 
da  morte  do  marido,  e  dahi,  quanto  a  nós,  a  insis- 
tência, assim  da  rainha  como  de  seu  íilho,  em  ten- 
tarem apoderar-se  das  terras  na  Galliza  e  ainda  nos 
districtos  de  Zamora,  Toro,  Salamanca  e  Yalladolid, 
que  em  1121  vimos  serem  tão  facilmente  cedidas 
por  D.  Urraca  a  sua  irman.  As  invasões  para  além 
das  fronteiras  septemtrionaes  e  orientaes  de  Portu- 
gal, por  este  periodo,  apparecem-nos  sempre  na 
historia  tão  repentinas,  tão  destituidas  de  motivos 
conhecidos,  que  dessa  mesma  circumstancia  se 
conclue  a  existência  de  uma  causa  permanente  que 
tornava  inúteis  outros  quaesquer  pretextos  para  tal 
procedimento.  Pôde,  na  verdade,  a  ferociados  tem- 
pos explicá-las  algumas  vezes  ;  mas  fora  exaggerar 
demasiado  a  barbaria  da  epoclia  o  attribui-las  cons- 
tantemente ao  desenfreamento  das  paixões  e  á  que- 
bra de  solemnes  promessas. 

Nesta  hypothese,  que  nos  parece  a  única  verosí- 
mil, a  situação  relativa  entre  Portugal  e  I^eão  era 
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reciprocamente  falsa.  Se  i)or  um  lado  a  questão  da 
inde])endencia  se  ]3odia  ainda  em  ii^o  considerar 
como  problema,  a  dos  limites  verdadeiros  dos  terri- 
tórios que  deviam  pertencer  ao  herdeiro  e  repre- 
sentante de  Henrique  de  Borgonha  não  era  menos 
disputavel.  A  difíiculdade  de  resolver  este  compli- 
cado neg-ocio  parece-nos  conciliar  as  idéas,  appa- 
rentemente  opi^ostas,  que  as  memorias  e  documen- 
tos daquelle  periodo  suscitam  sobre  o  valor  exacto 
das  relações  entre  o  novo  estado  que  surgia  e 
aquelle  de  que  nascera. 

No  século  XI,  bem  como  nos  que  lhe  precederam, 
o  titulo  de  infante  era  já  o  que  se  dava  aos  filhos  dos 
reis.  D.  Theresa,  que,  como  vimos,  recebia  dos  súb- 
ditos o  de  rainha  ainda  em  vida  do  conde  Henrique, 
havia  tomado  este  ultimo  quasi  constantemente 
nos  seus  diplomas  pouco  tempo  depois  da  morte  do 
marido.  Arrancando- lhe  das  mãos  o  poder,  seu 
filho  conservou  por  alguns  annos  o  de  infante  com 
que  antes  disso  era  designado.  Todavia  os  portu- 
gueses não  tardaram  a  dar-lhe  o  de  rei,  que  o  man- 
cebo hesitava  em  acceitar.  Pouco  a  pouco,  porém, 
elle  começou  a  adoptar  o  de  príncipe  misturado 
com  o  de  infante  e  predominando  sobre  este  desde 
II 36.  Era  a  palavra  j^rincipe  um  vocábulo  genérico 
para  indicar  o  chefe  ou  principal  personagem  de 
uma  provinda,  de  um  uistricto  e,  até,  de  um  corpo 
de  tropas,  vindo,  jjortanto.  a  ser  mais  ambiguo 
ainda  que  na  linguagem  moderna  e  por  isso  accom- 
inodado  á  situação  incerta  em  que  Alfonso  Hen- 
riques se  achava  coUocado.  Yè  se,  comtudo,  que, 
quando  as  circumstancias  o  constrangiam  a  recuar 
nos  seus  desígnios  de  comjDleta  indej^endencia ,  elle 
o  abandonava,  limitando-se  ao  de  infante.  O  povo 
attribuia-lhe  ás  vezes  um  ou  outro,  j)ostoque  o  uso 
mais  commum  pareça  ter  sido  o  denominá-lo  rei. 
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Esta  hesitação  cessou  íinalniente.  Depois  das  tré- 
guas de  Valdevez,  AíTonso  Henriques  pôs,  emíim, 
patente  de  modo  claro  e  preciso  o  alvo  a  que  os  seus 
esforços  tendiam,  acceitando  esse  titulo  poj^ular  (i). 
Xo  arraial  juncto  da  Penna  da  Rainha,  ou  por- 
que Allonso  Henriques  tivesse  de  marchar  promp- 
tamente  contra  os  sarracenos  ou  por  algum  outro 
motivo,  não  se  haviam  assentado  as  convenções  de 
uma  paz  duradoura,  reservando-se  para  occasião 
mais  opportuna  terminar  este  negocio  (2),  D'alli  Af- 
Ibnso  VIL  tendo-se  demorado  pouco  tempo  em 
Sanctiago  e  em  Leão  e  Castella,  marchara  para  o 
lado  de  Pamplona  a  dar  calor  á  guerra  de  Navarra 
e,  depois  de  assolar  aquelle  território,  recolhera- se 
a  Naxera,  donde  regressara  a  Castella.  Ahi  lançou 
bando  para  que  as  tropas  desta  provincia  e  as  de 
Leão  se  ajunctassem  na  primavera  seguinte  afim  de 
reduzir  o  rei  de  Navarra.  A  noticia  dos  extraordiná- 
rios prejjarativos  do  imperador  e  dos  preliminares 
da  paz  assentados  com  o  príncipe  de  Portugal  en- 
cheu o  animo  de  Garcia  de  sérios  receios.  Feliz- 
mente o  conde  de  Tolosa,  Aílonso  Jordão,  primo  do 
imperador,  achava-se  nessa  conjunctura  em  Hes- 
panha,  aonde  viera  em  romagem  a  Sanctiago.  Por 
sua  intervenção  o  rei  de  Navarra  pôde  evitar  a  pro- 
cella.  Tractou-se  de  uma  concórdia,  que  se  concluiu, 
diz  a  chronica  de  Toledo,  reconhecendo  o  navarro  a 
supremacia  do  imperador  e  promettendo-lhe  este 
por  mulher  a  infanta  D.  Urraca,  sua  filha  bastarda 
ainda  menina,  consorcio  que  de  feito  veio  a  cele- 
brar-se  dahi  a  quatro  annos,  em    ii44  (^j- 


1  Nota  XVIlí  no  íini  do  volume. 

2  Ut    iteram,  dum    pax    esset,    íirmiíi.s   pacificarentiir 
Chron.  Adef.  Imp.  i  —  34. 

3  Ibid.  I  —  35e  36. 
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Entretanto  os  sarracenos,  desbaratados  na  jor- 
nada de  Trancoso,  tinham  retrocedido  para  o  sul. 
Soube  então  Allonso  I  que  uma  armada  francesa  de 
setenta  velas  surg-ira  juncto  ao  porto  de  Gaia  e, 
acossada  dos  temporaes  ou  por  outro  qualquer  mo- 
tivo, viera  fundear  dentro  do  rio.  Navegavam  para 
a  terra  sancta,  talvez  j)orque  os  principies  christàos 
da  Syria  pediam  soccorros  aos  seus  co-religionarios 
da  Europa,  suspeitando  já  os  successos  que  trouxe- 
ram em  breve  a  perda  de  Edessa  e  deram  motivo  á 
segunda  cruzada.  O  principe  português  resolveu 
então  commetter  os  sarracenos  pelo  districto  de 
Santarém.  Tractou  o  negocio  com  os  capitães  da 
frota,  que  levantou  ferro  e,  descendo  ao  longo  da 
costa,  entrou  na  bahia  do  Tejo,  emq.uanto  um  exer- 
cito, marchando  por  terra,  se  aproximava  de  Lisboa. 
Era  o  logar  forte  e  bem  defendido,  como  o  tempo 
mostrou,  e  as  forças  do  rei  de  Portugal  junctas  ás 
dos  cruzados  insufíicientes  para  conquistá-la.  De- 
vastados os  seus  arredores,  a  armada  velejou  para 
o  Estreito,  e  o  exercito  recolheu-se  com  os  despojos 
obtidos,  que  eram  um  dos  principaes  motivos  des- 
sas correrias  continuas  (i). 

Depois  deste  successo  os  primeiros  cuidados  de 
Alfouso  Henriques  foram  o  fortificar  as  fronteiras 
meridionaes  dos  seus  estados.  O  castello  de  Leiria, 
que  ficara  destruido  na  passada  algara  dos  sarrace- 
nos, considerava-se  como  a  chave  do  paiz  por  este 
lado.  Assim  não  tardou  a  ser  de  novo  edificado  e 
guarnecido.  A  sua  importância  era  tal,  que  num 
documento  pouco  posterior  os  alvazis  e  demais 
membros  do  concelho  municipal  de  Coimbra  decla- 
ravam que  os  homens  d'armas  do  concelho  que  ten- 


(I)  Chron.  Gothor.  na  Mon.  Lusit.,  P.  3,  L.  lo,  c.  9. 
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tassem  ir  combater  pela  lê  na  Palestina  fossem  de- 
fender a  Estremadura  e  em  especial  Leiria,  onde, 
se  morressem,  obteriam  a  remissão  dos  seus  pecca- 
dos  do  mesmo  modo  que  em  Jerusalém  (ii.  A  for- 
taleza de  Germanello  foi  construida  também  por 
esses  tempos  para  impedir  os  insultos  dos  inimig-os, 
que,  avançando  da  provincia  d'Al-kassr  pelos  terri- 
tórios agrestes  e  montuosos  ao  noroeste  do  Tejo, 
vinham  ousadamente,  seguindo  o  curso  do  Doessa 
ou  i^or  entre  Pombal  e  Penella,  talar  os  campos  de 
Ateanlia  e  do  Al  vorge  121. 

Xo  meio  de  taes  prevenções  chegou  o  anno  de 
1143.  Aproveitando  as  difliculdades  com  que  os 
almoravides  andavam  a  braços,  o  imperador  sitiara 
Coria,  que  se  rendeu  depois  de  ter  implorado  em 
vão  os  soccorros  d' Africa,  emquanto  o  famoso  al- 
caide de  Toledo,  Munio  Aífonso,  desbaratava  os 
Avalis  de  Sevilha  e  de  Córdova.  Xa  primavera  deste 
anno  Alfonso  YII  devastou  os  districtos  de  Car- 
mona, de  Córdova  e  de  Sevilha,  e,  rico  de  despojos, 
voltou  a  Toledo  para  os  repartir  com  os  seus  ho- 
mens darmas.  A  morte,  porém,  de  Munio  Atlbnso, 
que  entretanto  perecera  num  combate  com  o  adalid 
sarraceno  de  Calatrava,  produziu  viva  impressão 
no  animo  do  príncipe  leonês,  que  despediu  as  suas 
tropas,  resolvido  a  não  proseguir  a  guerra  senão 
no  anno  seguinte  i3i. 


1  Doação  do  domínio  ecclesiastico  de  Leiria  a  Sancta 
Cruz  de  Coimbra  em  11^2  na  Mon.  Lusit.,  ubi  supra.  — 
Posturas  da  Camará  de  Coimbra  de  1140  no  Liv.  Preto, 
í".  221.  —  A  Chronica  dos  Godos  exemplar  de  Resende 
traz  a  data  da  reediíicação  de  Leiria  evidentemente  errada, 
attribuindo  a  ao  anno  de  ii44  ii!^2  .  O  seu  primeiro  foral 
é  de  1142.    Arch.  Nac.,  M.  12  de  For.  Ant.  n.°  3,  f.  3. 

2  Chron.  Gothor.    ad  aer.    1180.   —  For.  de  Germanello 
no  Liv.  Preto.  f.  222. 

3  Chron.  Adef.  Imper.  2  —  74- 
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Foi  durante  esta  calma  da  guerra  com  os  mussul- 
manos  que  se  tractou  de  estabelecer  definitivamente 
a  paz  cujos  preliminares  se  tinham  assentado  em 
\'aldevez.  O  cardeal  Guido  de  Viço  viera  por 
aquelle  tempo  a  Hes2)anlia  como  legado  do  papa 
Innocencio  II  e  ajunctara  um  concilio  provincial 
em  Valladolid,  em  que  se  promulgaram  as  resolu- 
ções do  segundo  concilio  geral  de  Latrão  e  se  de- 
ram algumas  outras  providencias  relativas  espe- 
cialmente á  igreja  de  Hespanlia.  O  imperador  e  o 
rei  de  Portugal  dirigiram-se  nessa  conjunctura  a 
Zamora  para  numa  conferencia  assentarem  as  con- 
dições de  duradoura  concórdia.  Guido,  provavel- 
mente como  representante  do  pontífice,  foi  cha- 
mado a  assistir  á  conferencia  dos  dous  príncipes, 
que,  segundo  parece,  resolveram  amigavelmente  as 
controvérsias  que  os  tinham  obrigado  a  demorar  a 
conclusão  da  paz.  Quaes  foram  as  condições  desta? 
Nenhum  monumento  especial  que  no-lo  diga  che- 
gou até  nós  ;  mas  o  que  se  pode  asseverar  é  que  o 
imperador  reconheceu  o  titulo  de  rei  que  seu  primo 
tomara,  e  que  este  recebeu  delle  o  senhorio  de  As- 
torga  (I),  considerando-se por  essa  tenencia  seu  vas- 
sallo.  Não  é  menos  provável  que,  ainda  como  rei  de 
Portugal,  ficasse  numa  espécie  de  dependência  poli- 
tica de  Aííonso  VII,  o  imperado?^  das  Hespanhas 
ou  de  toda  a  Hespanha,  como  elle  se  intitulava  nos 
seus  diplomas.  Segura  assim   a   tranquillidade  dos 


íii  A  4  de  diciembre  dei  ii43  en  donacion  de  la  infanta 
D.  Sancha...  que  tenia  esta  ciudad  Astorga^  el  rey  de 
Portugal  por  gracia  dei  nuestro  ;  anadiendo  que  la  gober- 
naba  em  nome  dei  português,  Fernando  Captivo,  etc. 
Flores,  Esp.  Sagr.,T.  i6,  p.  206.  —  Sobre  a  narrativa  deste 
e  dos  subsequentes  paragraphos  veja-se  a  nota  XIX  no  fim 
do  volume. 
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dous  estados,  Affonso  I  voltou  aos  próprios  domí- 
nios, deixando  por  governador  de  Astorg-a  o  seu 
alferes,  Fernando  Captivo. 

A  separação  de  Portugal,  era,  emíim,  um  facto 
materialmente  consumado  e  completo,  fosse  qual 
fosse  a  dependência  nominal  em  que  o  seu  príncipe 
ficasse  do  imperador.  Nem  as  armas  nem  os  tracta- 
dos  tinham  podido  impedi-lo.  Mas  a  concórdia  de 
Zamora  deixara  ainda  porta  franca  a  futuras  dis- 
putas sobre  a  legitimidade  do  facto,  e  a  concessão 
de  Astorga,  como  senhorio  dependente  em  tudo  da 
coroa,  era  talvez  um  laço  armado  á  ambição  de 
Alfonso  Henriques.  Por  esse  meio  os  caracteres  de 
rei  de  Portugal  e  de  vassallo  de  Leão,  accumulados 
no  mesmo  individuo,  tornavam -se  mais  evidentes. 
Se,  todavia,  fora  esta  a  esperança  do  imperador  ou 
dos  seus  conselheiros,  o  português  soube  illudi-la. 
A  intervenção  de  Guido  naquelle  negocio  e,  até,  as 
insinuações  do  legado  mostraram-lhe,  talvez,  o 
caminho  por  onde  podia  ir  quebrar  o  ultimo  e  té- 
nue fio  que  o  prendia  ao  senhor  de  toda  a  Hes- 
panha.  E  indubitável  que  as  instituições  da  mo- 
narchia  de  que  Portugal  fizera  até  então  parte  con- 
tradiziam a  sua  separação  perfeita  e  absoluta  ;  era, 
portanto,  necessário  annuUá-las  por  uma  juris- 
prudência superior  a  ellas.  O  povo  a  cuja  frente 
Afionso  I  se  achava  não  tinha,  nem  podia  ter,  um 
direito  publico  dilferente  do  leonês  :  este  era  o 
mesmo  dos  Avisigodos,  segundo  o  qual  a  existência 
politica  do  rei  dependia  em  rigor  da  eleição  nacio- 
nal 1 1 1  ;  e,  na  verdade,  havia  muitos  annos  que  o 
joven  príncipe  recebia  dos  seus  súbditos  o  titulo  de 


I    Marina,  Ensayo   hist.  crit.    sobre   la   Antig.    Legisla- 
cion,  §  66  e  segg. 
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rei,  postoqiie  nenhum  acto  nos  reste  de  uma  elei- 
ção regular.  Mas  isto  não  era  bastante  para  des- 
truir as  leis  gothicas  que  se  oppunham  á  desmem- 
bração  da  monarchia,  apesar  de  alguns  abusos 
anteriores  (i).  Assim,  com  um  direito  politico  assas 
disputavel,  numa  epoclia  em  que  a  força  resolvia 
mais  que  nunca  a  sorte  dos  povos  e  dos  imperantes 
e,  sendo  possivel,  ou  antes  provável,  que,  renovada 
a  lucta  da  independência,  Portugal,  ainda  em  débil 
infância,  viesse  ou  cedo  ou  tarde  a  succumbir, 
como  sneeedera  á  Navarra,  só  coUocando  o  seu 
throno  á  sombra  do  sólio  pontifício  AlTonso  Hen- 
riques podia  torná-lo  solido  e  estável.  A'  suprema- 
cia que  em  geral  o  summo  pastor  exercia  sobre 
todas  as  monarchias  christans  assoeiava-se  a  idéa 
de  que  na  Hespanha  tinha  a  sé  romana  um  dominio 
particular  e  immediato  (2),  e  por  isso,  uma  vez  que 
ella  se  declarasse  protectora  do  novo  estado,  a  exis- 
tência individual  deste  estribava-se  numa  jurispru- 
dência politica  superior  ás  mesmas  instituições 
^visigothicas. 

Desde  o  X  século,  e  ainda  mais  desde  o  tempo  de 
Gregório  VII,  a  máxima  de  que  do  papa  derivava 
de  certo  modo  a  legitimidade  e  o  poder  dos  principes 
temporaes  havia- se  dilatado  e  estabelecido  como 
um  principio  de  direito  publico,  que  chegou  ao 
auge  do  seu  predomiuio  no  pontificado  de  Innocen- 
cio  III.  Era  o  papado,  para  nos  servirmos  da  phrase 


(i;  Idem,  ibid. 

191  Non  latere  vobis  credinms  regnuni  Hisj)aniae  ab 
antiquo  júris  S.  Petri  luisset,  et  adliuc...  nulli  morlalium 
sed  soli  apostolieae  sedi  ex  aequo  pcrlinere.  —  Regnuin 
Ilispaniae  ex  antiquis  constitutionibus  beato  Petro  et  S. 
Roni.  Eeclesiae  in  jus  et  proprielatem  esse  traditum  : 
Gre^orii  VII  p]pistolae  I  e  VII,  apud  Aguirre.  Collect. 
Max.  Goncilior.  His^j.,  T.  4,  p.  438  e  442. 
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de  um  profundo  e  por  vezes  eloquente  defensor  de 
semelhante  ordem  de  cousas  naquelles  tempos  (1), 
uma  espécie  de  dictadura  tribunicia  ;  porque,  re- 
caindo a  sua  acçào  sobre  os  ferozes  e  brutaes  domi- 
nadores da  Europa,  elJa  não  podia  deixar  de  ser 
protectora  dos  pequenos  e  desvalidos.  A  influencia 
relig-iosa  do  pontifice,  numa  e]30clia  i^rincipal- 
mente  earacterisada  pela  associação  da  crença  viva 
com  a  soltura  dos  costumes,  vinha  a  ser  uma  jjode- 
rosa  alavanca  para  fazer  vacillar  os  thronos  mais 
firmes  e  ao  mesmo  temj)o  uma  columna  de  bronze 
a  que  se  encostavam  os  mais  vacillantes.  Sem  sys- 
tema  fixo,  os  soberanos  de  então  procuravam  aju- 
dar-se  da  força  moral  do  papa  nas  suas  questões  de 
ambição,  e  obtinham  esse  perigoso  auxilio  á  custa 
de  concessões  que  iam  consolidando  a  politica  inva- 
riável de  Roma  em  tornar  realidade  i:>ractica  as 
doutrinas  da  dictadura  universal.  Repelliam  elles 
algumas  vezes  a  idéa  de  que  o  papa  fosse  o  dispen- 
sador das  coroas  :  mas  esses  mesmos  que  numa  ou 
noutra  conjunctura  recusavam  a  jurisdicçào  emi- 
nente da  ig-reja,  levados  da  necessidade  ou  da  cu- 
bica, d'ahi  a  pouco  a  reconheciam,  invocando-a  por 
interesse  próprio.  Em  tempo  opportuno  teremos  de 
tractar  especialmente  das  opiniões  que  nesses 
tempos  vogavam  a  semelhante  respeito  e  das  suas 
consequências.  Aqui  será  sufíiciente  advertir  que 
pelo  meado  do  século  XII  a  theoria  da  dictadura 
dos  papas  adquiria  cada  vez  mais  força,  e  os  esta- 
dos que  se  formavam  de  novo,  ou  as  dynastias  re- 
centes que  as  revoluções  substituiam  ás  antigas 
procuravam  legitimar  a  sua  existência  politica  pela 


I    Gioberli,  Del  Priuiato   Morale  e   Civile  degli  Italiani, 
T-  I,  p.  245    ediç.  de  i843  . 
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coniirmação  do  successor  de  S.  Pedro,  esquecendo- 
se  do  preço  porque  haviam  de  comprar  no  futuro 
essa  sancção  do  elieíe  AÍsivel  da  igreja  (i). 

Partindo  do  pensamento  tlieocratico  predominante 
na  christandade,  Allonso  Henriques,  apenas  assen- 
tada a  paz  de  Zamora,  tractou  de  illudir  as  conse- 
quências delia  que  lhe  podiam  ser  de  futuro  desfa- 
voráveis, appellando  para  a  doutrina  de  Gregório  VII 
e  reconhecendo  que  ao  pontifice  pertencia  o  summo 
império  dos  estados  christãos  da  Peninsula.  Este 
reconhecimento  fè-lo  nas  mãos  de  Guido,  ou  ante- 
riormente á  partida  do  legado,  nos  fins  de  novembro 
de  1143  para  presidir  ao  synodo  de  Gerona  (21,  ou 
depois  disso,  suppondo  que  elle  veio  a  Portugal 
antes  de  regressar  para  Roma.  Numa  carta  dirigida 
ao  papa  o  novo  monarcha  declarava  qual  era  a  si- 
tuação em  que  se  coUocara  relativamente  á  Sé  apos- 
tólica em  virtude  da  homenagem  que  fizera,  e  otle- 
recia  o  seu  reino  á  igreja  romana  pagando  o  censo 
annual  de  quatro  onças  de  ouro.  As  condições  desta 
homenagem  eram  que  os  seus  successores  contribui- 
riam semi^re  com  igual  quantia  e  que  elle  rei,  como 
vassallo  (Jiiiles)  de  S.  Pedro  e  do  pontifice,  não  só 
em  tudo  o  que  pessoalmente  lhe  tocasse,  mas  tam- 
bém naquillo  que  dissesse  respeito  ao  seu  paiz  e  á 
honra  e  dignidade  do  mesmo  paiz,  achasse  auxilio 
e  amparo  na  sancta  Sé,  não  reconhecendo  dominio 
algum  eminente,  ecclesiastico  ou  seculai',  que  não 
fosse  o  de  Roma  na  pessoa  do  seu  legado  (3 1 . 


i)  AVerca  da  supremacia  temporal  do  papa  nesta  epocha 
veja-se  Hallam,  Europe  in  the  Middle  Ages,  Chapt.  VI,  in 
médio.  —  Eichhorn,  Deutsche  St.  u.  Rechtsgeschichte  II, 
íj  281.  —  Raumer,  Gesch.  der  HohenstauíTen,  VI,  S.  112  e 
seqq.    2.'  edição). 

(2)  Aguirre,  T.  5,  p.  57. 

(3)  Ex  regesto  Innoc.  IV  p.  364  authenticum  exemplar  no 


LIVRO    II  193 

A  declaração  de  Afíbnso  I,  escripta  em  dezembro 
de  1143,  era  dirigida  a  Innocencio  II;  mas  havia 
mais  de  um  mês  que  este  fallecera  e  fora  substi- 
tuido  por  Celestino  II.  O  g^overno  do  novo  papa  foi 
demasiado  curto,  e  a  carta  do  Rei  de  Portugal  ou 
não  lhe  chegou  ás  mãos  ou  os  negócios  de  França 
e  da  Sicilia,  que  especialmente  mereceram  a  atten- 
ção  de  Celestino,  impediram  durante  os  cinco  meses 
do  seu  pontificado  uma  resposta  áquella  não  diremos 
se  pretensão,  se  oílerta.  O  successor,  porém,  de 
Celestino,  Lúcio  II,  elevado  ao  sólio  pontifício  em 
março  de  ii44'  respondeu  ao  príncipe  português  no 
principio  de  maio,  louvando-o  pela  resolução  to- 
mada de  fazer  homenagem  á  Sé  apostólica  da  terra 
cujo  regimento  Deus  lhe  confiara.  Pelo  arcebispo 
de  Braga,  que  nessa  conjunctura  se  achava  em 
Roma  e,  talvez,  por  novas  cartas,  que  não  chegaram 
até  nós,  Allbnso  Henriques  tinha  revalidado  a  pro- 
messa do  censo  perpetuo  e  pedira  desculpa  de  não 
ir  á  capital  do  orbe  catholico  fazer  a  otferecida  ho- 
menagem, acto  que,  segundo  os  usos  do  tempo, 
devia  ser  ^pessoalmente  celebrado.  Desta  irregula- 
ridade o  absolvia  Lúcio  II  na  sua  resposta,  attentas 
as  occupações  do  governo  e  os  cuidados  da  guerra 
com  os  infiéis,  que  tolhiam  ao  príncipe  tentar  uma 
tão  longa  viagem.  Assim,  mediante  o  censo  pro- 
mettido  e  por  aquelle  testemunho  de  obediência  e 
submissão,  Lúcio,  na  qualidade  de  summo  pastor, 
lhe  prometteu  para  elle  e  seus  successores,  como 
herdeiros  do  jjrincipe  dos  apóstolos,  bênçãos  e  pro- 
tecção material  e  moral,  com  o  que,  fortes  contra 
os   inimigos   visíveis   e  invisíveis,  resistissem   aos 


Arch.  Nacion).  —  Baluzio,  Miscell.,  Vol.  2,  p.  220.  —  Vi 
terbo,  Elucid.,  T.  i,  p.  3jS.  —  Brandão,  Mon.  Lusit.,  P  3 
L.  10,  c.  10  —  Aguirre,  T.  õ,  p.  61. 
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seus  adversários  e  obtivessem  na  morte  a  recom- 
pensa (la  vida  eterna  (ii. 

Apesar  da  linguagem  alíectuosa  que  predominava 
na  resposta  do  pontiíice,  dava-se  nelia  uma  cir- 
eumstaneia  que  de  certo  modo  devia  tornar  menos 
valiosas  as  promessas  tão  larg-amente  liberalisadas. 
AíFonso  I  era  rei  pela  vontade  dos  súbditos  e  pela 
concessão  do  próprio  imperador  das  Hesj^anlias, 
que  por  esse  titulo  o  desig-nava.  Portugal  era,  por- 
tanto, um  reino,  embora  o  quizessem  considerar 
como  dependente  da  coroa  leonesa.  Lúcio  II,  porém, 
no  endereço  da  carta,  tractava  o  joven  monarcha 
])ov  dux  poT^tugallensis,  o  que,  no  rig'or  da  lingua 
latina,  significava  o  principal  cabeça,  o  chefe  de 
Portugal,  designação  vaga  que  admittia  diversas 
interpretações,  esquivando- se  ao  mesmo  tempo  a 
intitular  o  paiz  reino,  usando  do  nome  terra  em 
relação  aos  dominios  de  Allonso  I,  postoque  este  na 
carta  de  vassallagem  se  intitulasse  rei  e  qualificasse 
j^eino  esses  dominios  que  fizera  censuaes  ao  papa. 

Bastava  uma  circumstancia  tal  para  mudar  o  as- 
pecto do  negocio.  Acceita  pela  Sé  apostólica  a  home- 
nag-em  da  coroa  portug-uesa.  os  últimos  vestig-ios 
da  dependência  para  com  Leão  desappareciam  de 
todo,  mas  o  titulo  de  rei  tornava-se  duvidoso  para 
Allonso  Henriques.  A  separação  de  Portugal  estava 
concl Ilida  e  legitimada ;  não  assim  a  questão  da 
monarchia.  Súbdito  do  príncipe  da  igreja,  a  este 
pertencia  coníirmar-lhe  a  dignidade  real.  Era  sobre 
tal  matéria  que  desde  então  deviam  versar  as  ne- 
gociações com  Roma  e  sobre  que  provavelmente 
versaram  até  o  tempo  de  Alexandre  III,  que  a  final 
reconheceu  de  modo  explicito  essa  dignidade  na 
dynastia  de  Henrique  o  borgonhês. 


(i)  Idem,  loc.  citat. 
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Parece  que  a  noticia  das  relações  especiaes  que 
se  estabeleciam  entre  Portugal  e  o  papa  não  trans- 
jurou  durante  algum  tempo  e  que  este  negocio  foi 
conduzido  com  discrição  e  segredo;  mas,  emfim, 
Aíionso  YII  chegou  a  saber  o  que  se  forjava.  Acaso 
elle  chamara  o  rei  português  para  o  seguir  á  con- 
quista de  Almeria,  a  que  assistiram  todos  os  prín- 
cipes e  senhores  christàos  da  Península  excep- 
tuando Allonso  I,  e  este  se  negou  a  servi-lo,  fazendo 
então  valer  a  homenagem  que  tributara  ao  pontífice 
e  os  pj'ivilegios  que  alcançara  de  Roma.  As  memo- 
rias contemporâneas  auctorisam  a  nossa  conjec- 
tura (1).  Lúcio  II  vivera  apenas  um  anuo,  e  Eugé- 
nio III  lhe  succedera  em  fevereiro  de  ii45.  A  este 
pontífice  dirigiu  o  imperador  uma  carta  que  não 
chegou  até  nós,  mas  cujo  conteúdo  se  deprehende 
da  resposta  de  Eugénio.  Tinha  ella  por  objecto 
principal  duas  questões  diversas,  uma  ecclesiastica, 
outra  secular,  mas  ambas  vinham  a  cifrar-se  na  da 
independência  de  Portugal.  Para  conhecermos  a 
razão  por  que  Aílbnso  VII  as  tractava  na  sua  carta 
conjunctamente  e  com  igual  interesse,  e  para  enten- 
dermos como  a  questão  ecclesiastica,  na  ajjparencia 
absolutamente  estranha  á  politica,  se  prendia  com 
ella,  é  necessário  que  antecipemos  aqui  resumida- 
mente alguns  dos  factos  que  havemos  de  tractar 
com  mais  individuação  quando  chegarmos  a  estudar 
a  historia  do  clero  nesta  epocha,  da  qual  é  um  dos 
mais  curiosos  episódios  a  lucta  entre  os  metropoli- 
tanos de  Toledo  e  de  Braga. 

Desde  o  VII  século,  no  tempo  dos  godos,  o  bispo 
de  Toledo,  isto  é,  da  cidade  cabeça  da  monarchia, 
tinha  obtido  uma  esjjecie  de  superioridade  sobre  os 


(i)  Nota  XX  no  fim  do  volume. 
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das  outras  metrópoles,  por  motivos  de  disciplina  da 
igreja  nacional  nas  suas  relações  com  o  poder  civil. 
Kmquanto  os  árabes  dominaram  na  maior  parte  da 
Peninsula,  o  prelado  de  Córdova,  sede  do  governo 
sarraceno,  teve  em  boa  parte  essa  espécie  de  supre- 
macia, que,  como  a  de  todos  os  primados  de  dife- 
rentes regiões,  nasceu  de  causas  puramente  politi- 
cas. Restaurada  Toledo  e  convertida  em  corte  da 
nova  monarcliia  gothica,  bem  como  o  fora  da  antiga, 
Bernardo,  seu  primeiro  arcebispo,  obteve  de  Ur- 
bano II  o  titulo  e  a  dignidade  de  primaz  das  Hespa- 
nhãs,  em  virtude  das  anteriores  j^reeminencias  de 
que  esta  Sé  gosarad).  Por  algum  tempo  Braga  ac- 
ceitou  o  facto  sem  disputar  a  validade  daquella  jiri- 
mazia.  O  primeiro  arcebispo  bracbarense  depois  de 
restaurada  esta  metrópole  foi  Giraldo,  que  era 
cliente  de  Bernardo  e  que  por  consequência  não 
repugnou  á  ordem  hierarcbica  então  estabelecida. 
Seguiram-se-lhe  três  homens  de  caracter  violento, 
que  successivamente  obtiveram  a  Sé  archiepiscopal 
de  Braga  —  Mauricio  Burdino,  Paio  Mendes,  João 
Peculiar.  As  resistências  destes  três  prelados  á 
auctoridade  que  sobre  elles  pretendiam  exercer  os 
arcebispos  de  Toledo,  ou  como  primazes  ou  como 
legados  do  papa,  foram  cada  vez  mais  enérgicas,  ao 
passo  que  a  Sé  toledana  mais  vivamente  insistia  em 
exigir  delles  obediência.  As  phases  daquella  larga 
contestação  acompanharam  as  do  estabelecimento 
da  independência  de  Portugal.  Ao  passo  que  a  des- 
membração  deste  paiz  se  caracterisava  mais  e  mais, 
exaggeravam-se  as  pretenções  de  primazia  da  parte 
de  Toledo.  Eram  dous  factos  accidentalmente  para- 


1^1    Flores,   Esp.  Sagr.,  T.  4i    P-  23-    e    segg.  —  Masdeu, 
Hist.  Crit.  d'Esp.,  T.  ii,  p.  i49  e  segg.,  T.  i3,  p.  288  e  segg. 
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rellos?  Xào  o  cremos.  Tinliam  mutua  correlação  : 
deviam,  pelo  menos,  té-la.  Com  a  influencia  im- 
mensa  que  o  alto  clero  exercitava  moralmente, 
como  tal  e  como  classe  ou  ordem  do  eslado,  a  sujei- 
ção de  todos  os  prelados  a  um  só  individuo,  que 
Ibsse,  por  assim  dizer,  uma  imag-em  do  pontiíice, 
significava  indirectamente  a  sujeição  ao  príncipe 
cuja  corte  esse  chefe  supremo  seguia.  Ajuncte-se  a 
isto  a  confusão  que  reinava  naquella  epoclia  enti'e 
as  assembléas  ecclesiasticas  ou  conciliosprovinciaes 
e  os  parlamentos  ou  cortes,  promulgando-se  nos 
concílios  leis  puramente  civis,  revestidas  por  isso 
de  uma  sancção  religiosa,  a  qual  lhes  dava  força  e 
auctoridade  nas  dioceses  dos  bispos  que  intervinham 
no  acto  Reconhecida  a  supremacia  do  prelado  tole- 
dano,  elle  tinha  o  direito  de  convocar  todos  os  da 
Península  a  essas  assembléas,  onde,  portanto,  se 
legislava  para  estados  aliás  politicamente  divi- 
didos. 

Estas  e  outras  razões  que  seria  por  demais  enu- 
merar explicam  a  carta  de  Alfonso  Vil  dirigida  a 
Eugénio  III  pelos  annos  de  1147  ou  T148  (i),  e  a 
resposta  deste  papa,  que  nos  foi  conservada. 
Queixava-se  o  imperador  de  que  o  pontiíice  lhe  qui- 
zesse  diminuir  o  senhorio  e  a  dignidade  e  quebrar 
os  foros  da  monarchia,  e  de  que  tivesse  acceitado 
algumas  cousas  de  Alfonso  Henriques  e  concedido 
outras  que  este  pretendera,  de  modo  que  os  direitos 
da  coroa  leonesa  eram  lesados  ou  antes  destruídos, 


'i)  O  concilio  remense  foi  celeljrado  em  março  de  1148, 
e  a  elle  se  allude  na  carta  de  Eugénio  III  de  um  modo  que 
indica  ter  sido  escripta  nessa  conjunctnra  :  <<  (Juia  vero 
episcopus  et  abbates  regiii  lui  ad  vocalionem  nostram, 
tanquam  devotus  et  humilis  lilius,  remensi  interesse  con- 
cilio voiuisti.  >> 
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com  uma  injustiça  não  transitória,  mas  perpetua. 
(^)iiei\ava-sc  taml)cm  de  que  o  arcebispo  de  Braga 
não  reconhecesse  a  ])rimazia  de  Toledo  estabelecida 
por  Urbano  II  e  coulirmada  por  todos  os  seus  suc- 
cessores,  sem  excluir  o  próprio  Eugénio  (i). 

Taes  eram  os  aggravos  de  Aílbnso  VII.  A  res- 
posta é  redig-ida  com  a  astúcia  ordinária  da  clian- 
cellaria  romana.  AUudindo  rapidamente  ás  queixas 
sobre  a  acceitaçào  do  censo  e  sobre  as  promessas 
de  protecção  contra  quem  quer  que  pretendesse  do- 
minar em  Portugal,  ao  que,  é  evidente,  se  releria  o 
imperador,  Eugénio,  que  provavelmente  renovara 
as  2^romessas  do  seu  antecessor  Lúcio  II,  nega  o 
lacto  de  um  modo  ambiguo^  envolvendo  a  sua  obs- 
cura negativa  numa  torrente  de  expressões  vagas 
de  carinho  e  aíleição.  Passando  depois  a  tractar  de 
outros  objectos,  procura  dar  satisfação  ao  monar- 
cha  oílendido  á  custa  do  arcebispo  de  Braga.  Neste 
ponto  Eugénio  abandona  o  estylo  luxuario,  as  lon- 
gas phrases  que  se  arrastam  como  a  serpente  e  é, 
emíim,  claro  e  conciso.  Os  seus  predecessores  man- 
daram que  os  metropolitas  bracharenses  obedeces- 
sem aos  toledanos  :  elle  mandou  o  mesmo,  e  os  seus 
preceitos  serão  executados.  João  Peculiar  é  otlere- 
cido  por  victima  expiatória  da  homenagem  feita  peio 
principie  português  e  acceita  pela  corte  de  Roma. 
O  papa  mostro u-se,  de  feito,  inexorável  nesta  maté- 
ria, e  o  prelado  de  Braga,  suspenso  do  ofíicio  pas- 


(ij  Nequè    noljis  fuit  quandoque  volunlas  ut   hoiio- 

rem  vel  dignitateiii  tuain,  seu  justitiani  regni  tibi  a  Do- 
mino commissi  iiiiniiere   iii  aliquo  Dignuui  est  ig-iliir, 

de  caetcro,  ut  a  qiierinioiiia  tua  desistas  :  in  eo  videlieet 
<4uod  a  portngalensium  duce  nos  alujuid  recepisse,  vel  ei 
etiam  concessisse,  iinde  jura  regni  tui  debeant  imniiiiiii,  vel 
au/erri  vel  perpeliui  injuria  irrogari :  Eugenii  III,  Epist. 
74^  apud  Mansi,  T.  ai,  ji.  O72. 
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toral,  debalde  foi  advogar  a  sua  ^causa  perante 
Eugénio,  que,  para  lisonjear  o  imperador,  nào  só 
constrangeu  a  elle,  mas  também  a  todos  os  arcebis- 
pos e  bispos  da  Península  a  reconhecerem  a  prima- 
zia de  Toledo  (i). 

Assim  terminou  a  larga  contenda  da  separação 
de  Portugal  da  monarchia  leonesa  :  ao  menos  não 
nos  restam  monumentos  de  nenhuma  outra  tenta- 
tiva do  imperador  para  recobrar  a  minima  aucto- 
ridade  directa  nesta  parte  da  Hespanha.  Ao  mes- 
mo tempo  Aílonso  I  parece  abandonar  para  sem- 
pre a  idéa  de  dilatar  os  seus  estados  ao  norte  e  nas- 
cente das  fronteiras  portuguesas,  e  nem  sequer  se 
encontram  vestígios  de  que  conservasse  o  domínio 
de  Astorga,  do  qual,  aliás,  é  naturalíssimo  o  pri- 
vasse Aílonso  \il  logo  que  soube  das  negociações 
que  elle  entabolara  com  Roma.  Desde  este  momen- 
to toda  a  actividade  e  espirito  conquistador  do  prín- 
cipe português  voltam-se  para  o  melodia  :  é  sobre 
os  territórios  sarracenos  que  elle  vae  disputar  ao 
primo  os  limites  dos  próprios  estados.  Cada  um  de 
seu  lado,  á  j)orfia,  elles  vibram  as  achas  darmas 
sobre  as  arrancas  e  troncos  da  arvore  carcomida  do 
islamismo  hespanhol ;  e  a  arvore  geme  estroncando- 
se  debaixo  dos  golpes  daquelles  braços  robustos.  E' 
uma  grande  mudança  que  por  esta  epocha  se  opera 
no  caracter  da  nossa  historia  politica.  A'  lucta  da 
desmembração  vae  succeder  a  de  assimilação.  Por- 
tugal está  constituído.  O  sangue  derramado  em 
muitos  combates,  os  estragos  de  successivas  inva- 
sões e  quasi  trinta  annos  de  energia,  de  perseveran- 
ça e  de  destreza  tal  foi  o  preço  por  que  nossos  avós 
compraram  a  sua  independência.    Os  historiadores 


(i)  Idem,  ibid.  :  Epist.  75  e  segg. 
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tèem  pretendido  assignalar  uma  data  exacta,  um 
único  ponto  no  correr  dos  tempos  em  que  ella  nas- 
cesse e  plenamente  se  realisasse,  como  se  a  natu- 
reza das  cousas  não  repugnasse  a  isso,  e  os  factos 
successivos  que  compõem  este  facto,  múltiplo,  com- 
plexo e,  por  consequência,  lento  em  completar-se, 
não  lhes  bradassem  bem  alto  que  semelhante  j)en- 
samento  era  absurdo.  Preoccupados  por  aquella 
idéa  no  exame  dos  successos  parciaes,  collocaram  a 
uma  luz  falsa  a  maior  j^arte  delles.  E  assim  que 
a  historia  de  Portugal  no  seu  berço,  amplamente 
recheada  de  fabulas  inverosímeis  e  insulsas,  está, 
acaso,  transfigurada  pela  má  appreciação  dos  aconte- 
cimentos verdadeiros  ainda  mais  do  que  por  ellas. 
As  fabulas,  versando  ordinariamente  sobre  parti- 
cularidades, fogem,  em  parte,  da  memoria  do  lei- 
tor :  o  que  fica  estampado  na  sua  alma  são  os  linea- 
mentos dos  factos  capitães  da  historia.  O  valor  men- 
tido destes,  a  sua  cor  legitima  alterada,  eis  o  que 
induz  mais  que  tudo  em  erro  grave,  e,  por  via  de  re- 
gra, os  erros  mais  graves  são  os  de  mais  larga 
vida. 

Antes  de  começarmos  a  narrativa  das  emprezas 
guerreiras  de  Atfonso  I  contra  os  sarracenos  cum- 
pre que  volvamos  os  olhos  para  o  que  se  passava 
nos  estados  mussulmanos  que  iam  ser  theatro  des- 
sas emprezas.  Importantes  acontecimentos  coinci- 
diam ahi  com  os  actos  que,  assegurando-a  definiti- 
vamente, consumavam  a  separação  do  Portugal 
do  resto  da  Hespanha  christan.  Esses  acontecimen- 
tos facilitavam  de  extraordinário  modo  as  novas 
tentativas  que  ia  fazer  o  esforçado  rei  dos  portugue- 
ses, constrangido  não  menos  da  necessidade  politi- 
ca do  que  da  ambição.  Examinados  superficial- 
mente, vistos  unicamente  j)or  um  lado,  não  têem 
fácil  explicação  os  repetidos  triumphos  e  rápidas 
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conquistas  dAtlonso  I,  desse  homem  que,  senhor 
de  uma  província  pequena,  pobre  e  j^ouco  povoada, 
quasi  com  os  únicos  recursos  delia  sujeitou  ao  seu 
dominio  a  maior  porção  do  Gharb,  território  abun- 
dante de  população,  enriquecido  })ela  industria, 
pela  agricultura  e  pelo  commercio,  cuberto  de 
cidades  e  povoações  florescentes  e  defendido  assim 
pelos  naturaes,  como  pelos  sarracenos  de  Africa. 
Este  phenomeno  explicavam-no  os  nossos  bons  e 
simples  chronistas  ou  por  milagres  de  valor  pes- 
soal ou  por  milagres  do  céu,  soluções,  na  ver- 
dade, tão  laceis  de  dar  quanto  diificultosas  de  re- 
ceber. Desapparece,  porém,  o  maravilhoso  desde 
que  se  contempla  o  triste  espectáculo  da  gangrena 
que  devorava  politica  e  moralmente  a  sociedade 
mussulmana  da  Hespanha.  Sem  recusar  aos  guer- 
reiros da  cruz  a  audácia  e  o  enthusiasmo  pró- 
prios daquelles  vigorosos  tempos,  as  suas  faça- 
nhas reduzem-se  ás  proporções  ordinárias  quando 
se  confrontam  com  a  situação  dos  que  elles  vence- 
ram e  subjugaram.  Longe  também  de  negar  por 
este  modo  a  intervenção  da  providencia  nos  desti- 
nos do  género  humano,  só  ahi  acharemos  motivos 
para  admirar  as  leis  de  ordem  moral  que  regem  o 
universo,  não  menos  immutaveis  do  que  as  leis  phy- 
sicas  que  presidem  á  existência  material  delle.  Os 
mohametanos  da  Península  oiferecem-nos  pelo 
meado  do  século  XII  mais  um  desses  exemjjlos,  ao 
mesmo  tempo  terríveis  e  salutares,  de  que  abunda 
a  historia.  Naquelle  paiz,  seja  qual  for  o  seu  grau 
de  civilisação  e  poderio,  onde  fallece  o  amor  da  pá- 
tria, onde  os  vicios  mais  hediondos  vivem  á  luz  do 
sol,  onde  a  todas  as  ambições  é  licito  pretender  e 
esperar  tudo,  onde  a  lei,  atirada  para  o  charco  das 
ruas  i^elo  pé  desdenhoso  dos  grandes,  vae  lá  servir 
de  joguete  ás  multidões  desenfreadas,  onde  a  liber- 
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dade  do  homem,  a  majestade  dos  príncipes  e  as 
virtudes  da  lamilia  se  converteram  em  três  gran- 
des mentiras,  ha  ahi  uma  nação  que  vae  morrer.  A 
providencia,  que  o  previu,  suscita  então  outro  povo 
que  venha  envolver  aquelle  cadáver  no  sudário  dos 
mortos.  Pobre,  grosseiro,  não  numeroso,  que  im- 
porta isso?  Para  pregar  as  taboas  de  um  ataúde 
qualquer  pequena  Ibrea  basta. 

Como  bem  observa  um  historiador  moderno,  a 
Hespanha  mussulmana  representava  no  meado  do 
século  XII  uma  imagem  do  Baixo  Império,  inhabi- 
litada  igualmente  para  se  defender  e  para  se  gover- 
nar (i).  O  quadro  que  do  estado  das  cousas  publi- 
cas naquelle  tempo  nos  deixaram  os  escriptores 
árabes,  ou  contemporâneos  ou  mais  próximos,  é, 
na  verdade,  lastimoso.  A  ruina  do  paiz,  aos  olhos 
das  pessoas  prudentes,  parecia  inevitável,  porque 
a  decadência  moral  era  extrema.  Os  homens  de 
probidade  e  sciencia  viviam  desprezados  e  esqueci- 
dos, e  os  que  se  apoderavam  das  magistraturas  pu- 
blicas ajunctavam  á  cubica  e  ao  orgulho  completa 
incapacidade.  No  meio  de  guerras  civis,  feitas  sem 
enthusiasmo,  sem  gloria  e  só  por  causas  abjectas, 
ao  passo  que  a  agricultura  se  definhava  e  as  artes 
esmoreciam,  o  povo  deixava  aos  ambiciosos  tracta- 
rem  das  armas,  e  os  homens  de  guerra  liabituavam- 
se  a  combater  mais  com  os  enredos  do  que  com  o 
ferro.  Bastava  só  o  nome  dos  inimigos  (os  cliris- 
tãos)  para  fazer  enfiar  de  susto  os  mussulmanos.  A 
paz  desapparecera  completamente,  e  ninguém  po- 
dia contar  com  a  própria  segurança.  Corria-se  evi- 
dentemente para  a  dissolução  da  sociedade  através 
das   discórdias  intestinas    e,    por  assim    dizer,  no 


(II  Rosseemv  Saint-Hilaire  :  Hist.  d'Espagne,  T.  3,  p.  461 
(ediç.  i844j. 
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paiz  de  Andalús  eram  já  tantos  os  potentados  quan- 
tas as  povoações  que  havia  nelle  ii  i. 

Vimos  antes  como  o  prineipe  Taxfin  fora  chama- 
do á  Africa  por  Aly.  O  renome  militar  do  capitão 
sarraceno  e  as  tropas  de  Hesf)anha  que  levava 
comsigo  eram  a  ultima  esperança  do  império  lam- 
tunense.  A  guerra  com  os  almohades  continuou 
sem  interrupção;  mas  a  sorte  das  armas  nunca 
melhorou  para  os  almoravides,  e  Aly,  consumido 
de  desgostos,  falleceu  em  Marrocos  (ii43),  dei- 
xando ao  filho  a  triste  herança  de  um  throno  que 
desabava.  Como  general  de  seu  pae  e  como  im- 
perador, Taxfin  perdera  o  prestigio  da  passada 
reputação  e  a  boa  estrella  que  na  Hespanha  o  guia- 
ra. Os  destroços  succediam  aos  destroços,  sem  que, 
apesar  da  sua  actividade  e  esforço,  podesse  uma 
só  vez  melhorar-se.  Vencido  numa  sanguinolenta 
batalha  juncto  de  Tlemecen,  acolheu-se  a  esta  cida- 
de, onde  se  fortificou.  Alli  o  teve  cercado  o  prín- 
cipe dos  almohades,  Abdu-1-mumen  e,  não  podendo 
assenhorear-se  da  povoação  que  Taxfin  defendia 
valorosamente,  marchou  contra  Oran,  em  soccorro 
da  qual  foi  logo  o  imperador  almoravide.  Por  mui- 
to tempo  as  duas  seitas  combateram  encarniçada- 
mente sobre  a  posse  daquelle  logar  que  o  amir  de 
Marrocos  considerava  como  um  dos  mais  impor- 
tantes; porque  os  seus  desígnios  eram  passar  dahi 
para  a  Hespanha  no  caso  de  se  ver  inteiramente 
perdido  na  Africa,  salvando  assim  ao  menos  os 
seus  estados  da  Europa.  Nestes  combates  as  forças 
dos  lamtunitas  diminuíam,  e  Taxfin  via  desvanece- 


is Ibn  Abdii-1  walied,  apud  Casiri,  Bibl.  Arab.  Hisp. 
T.  I,  p.  2IÕ.  —  Abii-bekr,  Vestis  Serica,  ibid.  T.  2,  p.  53. 
—  Ibn  Khablun  cit.  por  Al-inakkari  ^Vers.  de  Gayangos  , 
B.  S,  eh.  2. 
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rem-se  cada  vez  mais  as  esperanças  de  remédio. 
Resolveu  se,  emíim,  a  partir.  Cerla  noite  saiu  de 
Oran  sósinho,  dirioindo-se  a  uma  das  fortalezas  do 
porto,  juucto  da  qual  tinha  os  navios  appai^elhados 
para  a  passagem.  Eram  profundas  as  trevas,  e  elle 
seguia  a  cavallo  as  ribas  do  mar  fragosas  e  altas. 
No  meio  da  escuridão  errou  o  caminho  e,  precipi- 
tando-se  dos  barroeaes,  j^ereceu  misera\  elmente 
(1145).  Este  acontecimento  foi  um  golpe  UKjrtal 
para  os  almoravides.  Ibrahim  Abu  Isak,  irmão  ou 
antes  íilho,  como  outros  dizem,  de  Taxfin,  acclama- 
do  em  Marrocos  por  successor  do  j^ae,  brevemente 
viu  reduzidos  os  seus  dominios  ao  âmbito  da  capi- 
tal. Sitiada,  emíim,  esta  por  Abdu-1-mumen,  caiu 
nas  mãos  dos  almohades  (11^ j),  e  Ibrahim  foi  bar- 
baramente decapitado  pelos  vencedores,  acabando 
nelle  a  dynastia  do  celebre  Yusuf,  o  feliz  e  valoroso 
emulo  de  Aífonso  YI  d). 

Emquanto  estes  successos  se  passavam  na  Africa, 
via  a  Hespanha  mussulmana  representarem-se 
iguaes  scenas,  postoque  em  mais  resumido  theatro. 
Abu  Zakaria  Ibn  Glianyyiah  era  nesta  epocha  o  chefe 
supremo  do  resto  das  tropas  almoravides  que  guar- 
neciam o  Andalús.  Os  mussulmauos  hespanhoes 
davam  desde  a  partida  de  Taxíin  visíveis  signaes 
de  quererem  sacudir  o  jugo  dos  lamtunitas.  Os 
symptomas  de  ódio  profundo  contra  aquelles  que, 
vindos  como  salvadores  e  amigos  se  haviam  con- 
vertido em  senhores  tyrannicos  surgiam  por  toda 
a  parte,  e  a  fraqueza  dos  ministros  públicos,  que 
não  tinham,  como  dentro  de  pouco  se  experimen- 
tou, os  meios  necessários  de  repressão  para  com  os 
indígenas,  começava  a  ser  de  todos  conhecida.  A 


I     Conde,   P.    3,   c.     36  e   3;  —   Ahd-cl-lialim     vers.    de 
Moura),  p.  206  e  segg. 
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primeira  centelha  de  turbulência    devia   produzir 
um  grande  incêndio,  e  foi  o  que  succedeu    i). 

Dissemos  anteriormente,  que  Seddaray  o  qual 
tinha  sido  ^vasir  de  Évora  pelo?  alinora vides i  se 
apoderara  de  uma  parte  do  Gharb,  ao  mesmo  tem- 
po que  Ibn  Kasi  se  fazia  senhor  de  outra  Fora  isto 
o  começo  da  revolução  que  estava  já  no  animo  de 
todos.  Ligados  entre  si,  os  dous  chefes  invadiram  o 
districto  de  Sevilha,  onde  tomaram  vários  togares 
fortes,  chegando  a  sua  ousadia  a  ponto  de  entrarem 
num  dos  arrabaldes  desta  cidade.  Os  voluntários 
indígenas,  movidos  da  má  vontade  geral  contra  os 
almoravides,  corriam  a  alistar-se  debaixo  das  ban- 
deiras de  Ibni  Kasi.  Evidentemente  Ibn  Ghanyyiah, 
cuja  actividade  e  génio  militar  os  acontecimentos 
posteriores  provaram,  deixara  })rogredir  o  levanta- 
mento do  Gharb,  porque  se  julgara  inhabilitado 
para  tentar  reprimi-lo  com  certeza  de  triumphar; 
aliás  fora  inexplicável  a  sua  inacção.  Sabendo, 
porém,  em  Córdova,  onde  residia,  dos  progres.sos 
dos  amotinados,  conheceu  que  era  necessário  arris- 
car tudo  para  atalhar  o  mal,  e  marchou  para  aquel- 
las  partes  com  as  forças  que  pôde  ajunctar.  Xão 
ousaram  os  inimigos  esperá-lo  e  recuaram  para  o 
Gharb;  mas  Ibn  Ghanyyiah,  tendo-os  alcançado, 
desbaratou-os  e  foi  sitiá-los  em  Xiebla,  aonde  se 
haviam  acolhido.  Não  durou  muito  tempo  o  cerco. 
Livre  da  guarnição  que  a  sopeava,  Córdova  alevan- 
tou-se,  e  Valência  seguiu  o  seu  exemplo.  A  revo- 
lução propagou- se  logo  por  Murcia,  Almeria,  Má- 
laga e  outras  cidades,  de  modo  que  Ibn  Ghanyyiah 
abandonou  a  idéa  de  submetter  o  Gharb  para  acu- 
dir ao  mais  essencial.  Não  seguiremos  os  successos 


I    Conde,  P.  3,  c.  34  —  Al-makkaii,   B.  s.,  cli.  2. 
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12.  —  Moeda  árabe,  cunhada  em  Merto- 
la  por  Ibn  Kasi.  (Segundo  um  decalque 
do  Siir.  D.  António  Vives,  de  Madrid.) 


desta  guerra  sanguinolenta,  que  se  j)rolongou  du 
rante  os  últimos  meses  de  1144  e  proseguiu  pelos 
annos  seguintes,  senào  no  que  tocar  aos  districtos 
occidentaes,  que,  em  consequência  daquellas  discór- 
dias, vieram  cair 
nas  m  aos  de  Ailbix- 
so  Henriques  (i). 
Estes  districtos 
estavam  irreme- 
diavelmente per- 
didos para  os  lam- 
tunitas.  Ibn  Kasi 
lizera  do  forte  cas- 
tello  de  INIertola  o 
centro  dos  seus  es- 
tados, emquanto  Seddaray  fazia  o  mesmo  em  Bada- 
joz. Omar  Ibn  Al-mundliir,  que  fora  um  dos  ^írimei- 
ros  e  mais  ardentes  partidários  de  Ibn  Kasi,  rece- 
bera deste  o  governo  de  Silves,  sua  pátria,  com  uma 
espécie  de  independência.  Ibn  Gbanyyiah,  que  tra- 
ctava  por  todos  os  modos  de  amparar  o  decadente 
dominio  almoravide,  buscou  meios  de  introduzir  o 
ciúme  entre  estes  três  chefes  que  haviam  sido  os  j)rin- 
cipaes  motores  da  guerra  civil.  Breve  se  lhe  oífereceu 
occasiào  para  realisar  o  intento,  o  qual  devia  dar  um 
resultado  que  elle  não  previra.  A  revolução  do 
Gharb  tinha-se  estribado  em  dous  sólidos  funda- 
mentos, um  politico  e  outro  religioso.  Era  o  pri- 
meiro o  ódio  concebido  pelos  indígenas  contra  os 
lamtunitas;  era  o  segundo,  que  Ibn  Kasi  começara 
a  sua  ambiciosa  carreira  seguindo  as  j)isadas  de 
Al-mahdi,  o  que  fundara  na  Africa  a  seita  dos  al- 
mohades.  Como  elle,  Ibn  Kasi  estudara  as  doutrinas 


(i)  Conde,  P.  \  c.  34,  35,  87  e  38. 
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de  Al-ghazalv  e  como  elle  viera  pro^jagá-las  entre 
os  seus  naturaes,  onde  encontrou  muitos  outros  do 
mesmo  sentir  1 1.  Por  este  meio  alcançou  a  influencia 
necessária  para  dirigir  a  reacção  politica.  Sabendo 
da  morte  de  Taxíin  em  Africa,  successo  que  excitou 
ainda  mais,  como  era  natural,  o  incêndio  da  revo- 
lução na  Península,  Ibn  Kasi,  unido  pela  identidade 
de  crença  com  os  almoliades,  enviou  mensageiros  a 
Abdu-1-mumen,  oíierecendo-lhe  obediência.  O  prin- 
cipe  africano  nomeou-o  então  ^vali  do  Gharb.  o  que 
era  babilitá-lo  para  opprimir  de  futuro  aquelles 
que  o  tinbam  ajudado  a  engrandecer.  Este  negocio, 
segundo  jjarece,  fora  tractado  em  segredo;  mas  Ibn 
Ghanyviah,  que  delle  tivera  noticia,  aproveitou  o 
ensejo  para  semear  a  discórdia  entre  os  três  cabeças 
da  revolução,  fazendo  persuadir  a  Seddaray  e  a 
Omar,  cousa  aliás  fácil,  que  Ibn  Kasi  só  dera  este 
passo  pai^  se  engrandecer  á  custa  delles,  trazendo 
á  Península  o  jugo  almohade.  mais  duro  que  o  dos 
lamtunitas.  Surtiu  effeito  o  aviso,  Seddaray  e  Omar 
buscaram  pretextos  para  declarar  guerra  áquelle 
que  havia  sido  seu  chefe,  e  as  tropas  de  Badajoz  e 
de  Silves  marcharam  contra  Ibn  Kasi    -^t. 

Estes  successos  passavam  em  ii45,  quando  as 
sanguinolentas  dissençòes  entre  o  rei  de  Portugal  e 
o  imperador  se  haviam  já  trocado,  senão  em  paz 
sincera,  ao  menos  em  combates,  nos  quaes  a  vi- 
ctoria  se  não  disputava  com  o  ferro,  mas  com  as  in- 
trigas em  Roma  e  com  as  queixas  e  as  concessões 
ao  pontiíice  que  anteriormente  relatámos.  Fortifi- 
cadas as  fronteiras,  vendo-se  á  frente  de  homens 
d^armas  aguerridos  nas  passadas  luctas,  Aífonso  I, 


(I)  Idem,  P.  3,  c.  34  in  princip. 

<2)  llm  Khaldun.  em  Gayangos  (vers.  de  Al-makk).  Vol. 
2,  App.  D,  p.  5o.  —  Conde,  P.  3,  c.  88. 
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cujo  pensamento  quasi  exclusivo  de  toda  a  vida  foi 
o  das  o-uerras  e  conquistas,  e  cujo  valore  constância 
lhe  orano-earam  entre  cliristãos  e  sarracenos  a  re- 
putação de  um  dos  principes  do  seu  temido  mais 
emprehendedores  e  pertinazes  (i),  não  devia  estar 
tranquillo  emquanto  o  estrondo  das  armas  retum 
bava  i>or  todos  os  ângulos  da  Península.  As  turbu- 
lências do  Gharb  oifereceram-llie  brevemente  ensejo 
para  ceder  ás  suas  propensões  bellicosas.  Accom- 
mettido  a  um  tempo  por  Seddaray  e  por  Omar,  o 
wali  de  Mertola  lançou-se  nos  braços  do  tyranno 
Ibn  Elrrik,  senhor  de  Coimbra,  como  os  sarracenos 
denominavam  o  guerreiro  príncipe  português. 
Além  das  inclinações  militares  deste,  um  motivo 
recente  de  vingança  o  impellia  a  intervir  nestas  dis- 
córdias em  que  o  sangue  dos  inussul manos  devia 
correr  em  torrentes  por  mão  dos  seus  próprios  co- 
religionarios.  Como  as  algaras  ou  correrias  mutuas 
das  duas  raças  inimigas  se  repetiam  regularmente 
todas  as  primaveras,  no  anno  antecedente  (ii44'  ^ 
Avasir  on  kayid  de  Santarém,  Abu  Zakaria,  um  dos 
mais  valorosos  chefes  dos  sarracenos,  invadira  as 
fronteiras  christans  e  aproximara-se  de  Soure.  Saí- 
ram a  encontrá-lo  os  cavalleiros  templários,  mas 
foram  desbaratados,  ficando  a  maior  parte  deiles 
captivos  e,  satisfeito  com  o  feliz  resultado  da  al- 
gara, Abu  Zakaria  tinha-se  recolhido  ao  seu  forte 
castello  de  Santarém  (2). 


(i)  Hic  Aldeplionsus  fuit  strenuus  et  pertinax  in  agendis  : 
Roder.  Tolet.,  de  Reh.  Hisp.,  L.  7,  c  6  — Alíonso  was  one 
of  the  most  entreprising:  among-  the  christian  Kings  of 
Ihese  calamitoiís  times  :  Ihn  Saliibi-s-Salat  cit.  por  Al- 
makkari,  vol.  2,  p.  022. 

(2)  Salvatus,  Yit.  B.  Martini  Saur.  §  11.  —  Que  Abu-Za- 
karia  (Auzecri  ou  Ahzecri)  íoi  o  capitão  desta  entrada  de- 
duz-se    de   serem  os    captivos  levados  a  Santarém  (ibid.). 
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Acceitando,  pois,  as  propostas  de  Ibn  Kasi,  Af- 
fonso  passou  o  Tejo  com  as  suas  tropas  e  penetrou 
no  districto  de  Al-kassr.  Era  um  grave  erro  o  que  a 
cegueira  das  paixões  politicas  levava  os  sarracenos 
a  commetterem,  alliando-se  com  os  christãos  para 
se  melhorarem  contra  os  seus  adversários  nas  dis- 
córdias civis.  Excellentes  alliados  para  a  guerra 
activa,  eram  remissos  e  as  mais  das  vezes  absoluta- 
mente inúteis  para  a  defensiva  Ghamava-os  o  ódio  : 
não  os  retinha  o  aíTecto.  Ibn  Kasi  foi  um  novo 
exemplo  da  verdade  desse  facto  que  nascia  antes 
da  natureza  das  cousas  do  que  de  propensões  inge- 
nitas  de  deslealdade.  O  rei  de  Portugal  ajunctou-se 
com  o  senhor  de  Mertola,  e  ambos  penetraram 
pelos  districtos  de  Beja  e  de  Merida.  A  passagem 
dos  christãos  ficou  assignalada  sobre  aquelle  solo, 
empapado  de  sangue,  por  innumeraveis  estragos. 
Saíndo-lhes,  porém,  ao  encontro  Seddaray  e  Al- 
mudhir,  houve  entre  uns  e  outros  grande  numero 
de  escaramuças,  nas  quaes  a  vantagem  final  parece 
ter  ficado  aos  régulos  de  Badajoz  e  de  Silves.  En- 
tretanto Ibn  Kasi,  esse  homem  que  subira  ao  poder 
pela  sua  audácia  e  esforço,  achara  em  AíTonso  Hen- 
riques um  animo  ainda  mais  duro  e  audaz  que  o 
seu.  Temia-o  ou,  para  nos  servirmos  da  pinturesca 
expressão  dos  historiadores  árabes,  era  como  um 
servo  que  só  movia  as  pestanas  quando  Aílbnso  lh'o 
ordenava  (i).  Os  sarracenos  toleravam  mal  esta 
subserviência  do  seu  chefe  ao  príncipe  infiel.  Ou 
que,  em  consequência  do  desgosto  geral,  Ibn  Kasi 


Que  elle  governava  aquelle  districto  nessa  epocha  vê-se 
da  Chron.  dos  Godos  ad  aer.  1178,  e  do  Relatório  da  tomada 
de  Santarém,  de  cujo  valor  como  fonte  histórica  adiante 
se  verá  a  nossa  opinião. 

(I)  Se  habia  con  elle  como  un  siervo  que  movia  sus  pes- 
tanas por  insinuaciones  dei  otro  :  Conde,  loc.  cit. 
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julgasse  dever  despedir  o  seu  auxiliador,  ou  que 
este,  com  o  mesmo  ou  diverso  pretexto,  quizesse 
retirar-se,  é  certo  que  as  tropas  cliristans  abando- 
naram o  senhor  de  Mertola  quando  a  fortuna  da 
guerra  se  lhe  mostrava  contraria.  Tendo  já  recuado 
para  o  centro  dos  seus  estados  e  indo  buscar  refugio 
nos  fortes  muros  de  Mertola,  Ibn  Kasi  despediu  os 
christãoscom  ricos  presentes.  Era  tarde  para  conter 
sem  os  soldados  de  Aífonso  a  indignação  popular  e 
o  Ímpeto  dos  inimigos.  Os  habitantes  daquella  po- 
voação rebellaram-se,  e  o  chefe  sarraceno,  tentando 
debalde  defender-se  no  alcassar,  caiu  prisioneiro 
nas  mãos  de  Seddaray,  a  quem  os  levantados  tinham 
aberto  as  portas.  (Conduzido  a  Beja  e  lançado  num 
calabouço,  deveu  a  liberdade  a  Ibn  Samail,  um  dos 
seus  antigos  parciaes  que  lhe  ficara  íiel  e  que  logrou 
apoderar-se  daquella  cidade.  Ibn  Kasi  dirigiu- se 
então  ao  Moghreb  para  invocar  o  soccorro  dos  al- 
mohades,  incitando-os  a  invadirem  a  Hespanha  e  a 
restituirem-no  ao  Avaliado  do  Gharb,  cargo  em  que 
pedira  ser  confirmado  por  Abdu-1-mumen  e  de  que 
lhe  fizera  homenagem  (ii. 

Tal  tora  o  resultado  da  politica  de  Ibn  Gha- 
nyyiah  :  obtivera  os  seus  fins;  mas  as  consequên- 
cias iam  mais  longe.  As  representações  do  Avali 
fugitivo  não  saíram  baldadas.  Elle  chegara  á  Africa 
justamente  na  conjunctura  em  que  Abdu-1-mumen 
se  tinha  apoderado  de  Marrocos.  O  príncipe  almo- 
hade  enviou  logo  para  a  Hespanha  uma  expedição 


(i)  Conde,  Ibid.  :  Ibn  Khalduin  loc.  cit.  —  É  a  esta  cam- 
panha de  Affonso  i  no  Alemtejo  queallude  provavelmente 
a  Chronica  dos  Godos  (exemplar  de  Resende)  quando 
diz  :  >i  Rex  Portugaliae  D.  Alíonsus  vehementer  eos  devas- 
tabat,  et  depraedabatur  terram  eoriim  militiim,  et  ad  nihi- 
um  redigens  ». 
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capitaneada  por  Berraz  Ibn  Mohammed  Al-masuíi, 
a  qual  foi  seg"uida  immediatamente  de  outras  duas 
debaixo  do  mando  de  Abu  Imram  Musa  Ibn  Said  e 
de  Ornar  Ibn  Saleh  As-senhaji.  As  tropas  de  desem- 
barque eram,  segundo  alguns,  trinta  mil  homens, 
dos  quaes  dez  mil  de  cavallaria.  Berraz,  general 
daquellas  forcas,  encaminhou  se  rapidamente  para 
o  Gharb.  Xeres,  Ronda,  Niebla  caíram  uma  aj^ós 
outra  em  poder  dos  almohades.  Mertola,  aonde  elles 
se  dirigiram,  nào  foi  accommettida,  porque  já,  se- 
gundo parece,  Ibn  Kasi  se  fizera  outra  vez  senhor 
delia.  O  exercito  de  Berraz  transpôs  então  as  serras 
e  accommetteu  Silves,  que  levou  á  escala,  entre- 
gando-a  depois  ao  wali  de  Mertola.  De  Silves  retro- 
cedeu para  a  provincia  de  Alkassr  com  o  intento 
de  subjugar  os  estados  de  Seddaray ;  mas  este,  re- 
ceando sorte  igual  á  de  Al-mundhir,  apressou-se  a 
dar  obediência  ao  general  almohade  e  a  reconhecer 
a  supremacia  de  Abdu-1-mumen.  Berraz,  tendo  pas- 
sado os  últimos  meses  de  ii45  em  Mertola,  marchou 
contra  Sevilha  no  principio  do  anno  seguinte.  No 
caminho,  Hisn  Al-kassr  e  Tablada  abriram-lhe  as 
portas  emquanto  de  toda  a  parte  os  mussulmanos 
hespanhoes  corriam  a  unir-se  aos  almohades  em 
ódio  dos  almoravides.  Investida  Sevilha,  foi  tomada 
á  viva  íbrça,  e  dalli  proseguiu  Berraz  nas  suas  con- 
quistas (II. 

No  meio  destas  perturbações  e  guerras  a  pro- 
vincia mais  Occidental  do  Gharb,  denominada  pelos 
árabes  Belatha,  a  qual,  como  dissemos,  occupava  o 
território  entre  o  Tejo,  o  oceano  e  as  fronteiras  me- 
ridionaes  de  Portugal,  deixa  de  figurar,  ao  menos 


(i)  Ihn  Klialdiin  e  Conde,  loc.  cit.  —  Seguimos  princi- 
palmente a  narrativa  de  Ibn  Klialdun  como  mais  com- 
pleta. 
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activamente,  na  historia  dos  sarracenos.  Abu  Za- 
karia,  o  jo-overnador  de  Santarém,  apparece-nos 
nas  chronicas  cbristans  como  o  ultimo  capitão  ii- 
lustre  dos  miissulmanos  de  l^elatha.  Era  um  cheíe 
que  se  tinha  conservado  íiel  aos  almoravides?  Re- 
conhecia a  auctoridade  de  Seddaray  ou  de  Ibn  Kasi? 
Eis  o  que  o  silencio  completo  dos  historiadores 
árabes  nos  não  consente  resolver.  O  que  de  tal  si- 
lencio, comparado  com  os  successos  que  acima  re- 
latámos, parece  poder  concluir-se  é  que  esta  porção 
do  território  mussulmano  esquecera,  por  assim 
dizer,  ás  parcialidades  que  combatiam  nas  duas 
provindas  mais  importantes  e  sem  comparação 
mais  vastas,  d'Al-kassr  e  de  Chenchir  ou  Al-faghar. 
O  estado  de  comj^leta  anarchia  a  que  tinham  che- 
gado as  cousas  do  Andalús,  a  situação  deste  pe- 
queno districto  separado  pelo  Tejo  da  j)i'ovincia  de 
Ãl-kassr,  donde  só  podia  ser  soccorrido,  e  sobretudo 
o  caracter  do  rei  de  Portugal  deviam  fazer  sentir 
aos  sarracenos  dessas  partes  que  a  hora  de  serem 
subjugados  jjelos  christãos  não  tardaria  a  soar.  Os 
habitantes  de  Santarém,  de  Lisboa,  e  dos  outros 
togares  menos  importantes  estavam  na  triste  j)ev- 
suasão  de  que  o  termo  de  uma  guerra  com  Ibn 
Errik,  o  fero  senhor  de  Coimbra,  lhes  seria  fatal. 
As  devastações  feitas  por  Affonso  I  nos  dominios 
de  Seddaray  eram  um  bem  temeroso  exemplo,  e, 
para  ao  menos  arredar  por  algum  tempo  a  ultima 
ruina,  os  moradores  das  povoações  de  Belatha,  sem 
exceptuar  Santarém  e  Lisboa,  fizeram-se  tributários 
do  príncipe  christão,  esperando  salvar  assim  a  troco 
da  fazenda  a  vida  e  a  liberdade  (i). 


(i)Honiagium  ei  íacientes  dal)ant  ei  tributum  et  censiim 
de  civitatibus  et  de  castellis  de  Santarém  et  de  Ulixbona 
et  de  vicinis  suis  :  Chron.  Gollior. 


LIVRO    I] 


i3 


o  rei  dos  portugueses  parecia  querer  dar,  emíim, 
tréguas  a  tantas  lidas  no  remanso  das  affeiçòes 
domesticas.  Em  1146  desposou-se  com  Matliilde  ou 
Mafalda  iMahauti,  filha  do  conde  de  Maurianna  e 
Sabóia,  Amadeu  III  iii.  Ignoramos  hoje  quaes  fos- 
sem os  motivos  desta  escolha,  a  não  serem  as  rela- 
ções que  havia  entre  a  casa  de  Maurianna  e  a  de 
Borgonha,  á  qual  por  seu  pae,  como  sabemos,  per- 
tencia Affonso  Henriques.  Dominado,  todavia,  pela 
ambição  das  conquistas,  o  amor  de  Mafalda  não 
pôde  distrahi-lo  dos  cuidados  da  politica  ou  da 
guerra.  Nesta  mesma  conjunctura  elle  tractava  das 
suas  f)retensòes  em  Roma  com  Eugénio  III  (2)  e 
preparava-se  para  submetter  inteiramente  ao  seu 
dominio  a  parte  do  território  mussulmano  á  direita 
do  Tejo,  conquista  que  o  terror  do  seu  nome  e  as 
guerras  civis  do  Andalús  tanto  lhe  facilitavam. 

Santarém  era  então  uma  das  principaes  povoações 
de  Belatha  e  o  padrasto  mais  de  recear  para  as 
fronteiras  christans.  Dalli  saíam,  como  temos  visto, 
a  maior  parte  das  algaras  que  iam  levar  a  devas- 
tação e  a  morte  até  os  districtos  situados  no  co- 
ração de  Portugal.  Menos  defendida  que  Lisboa 
pela  arte,  era-o  mais  pela  natureza;  porque,  em- 
bora não  estivesse  cingida  de  muros  como  ess'outra 
povoação,  e  os  seus  habitantes  vivessem  em  grande 
parte  num  arrabalde  á  borda  do  rio,  o  castello  que 
lhe  servia  de  coroa,  ediQcadono  cimo  da  montanha 
em  que  estava  assentada,  era  como  um  ninho  d'a- 
guias  pendurado  sobre  o  Tejo  1 3i.  As  hortas  e  ver- 


(i)  Art.  <le  vérif.  les  dales  :  Vol.  5,  p.  i52.  —  A  Clironica 
(los  (iodos  attrihue  este  easaiiiento  ao  anno  de  ii^ò;  mas 
nos  documentos  só  começa  a  figurar  a  rainha  Mafalda 
destle  jiillio  de  1146  :  Dissert.  Clironol.,   T.  3,  F.  i,  i>.  i-mj. 

(2)  Vejam-se  as  notas  V  e  VI. 

(3)  A  descripção  que  fazemos  é   o  único  meio  de    conci- 
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g-eis  rodeavam-na  por  toda  a  parte,  e  a  fertilidade 
dos  campos  que  se  dilatam  ao  sul  delia  peias  mar- 
gens ameníssimas  do  rio  tinlia-se  por  tão  subida 
que  se  acreditava  geralmente  no  Gharb  bastarem 
quarenta  dias  para  nelles  nascerem,  vegetarem  e 
amadurecerem  os  cereaes  (i).  Com  estas  circums- 
tancias,  as  tentativas  dos  christãos  para  se  ajDode- 
rarem  de  Santarém,  tentativas  repetidas  com  me- 
lhor ou  peor  fortuna  desde  o  temjDo  dos  reis 
leoneses,  eram  cousa  bem  natural.  Estava,  porém, 
reservado  para  AíTonso  1  o  hastear  naqueJle  inex- 
pugnável castello,  de  uma  vez  para  sempre,  o  es- 
tandarte victorioso  da  cruz. 

A  lucta  em  que  andavam  envolvidas  as  duas 
raças  inimigas  que  habitavam  na  Península  tinha 
Índole  diversa  das  guerras  do  resto  da  Europa.  Lá, 
por  via  de  regra,  ou  eram  discórdias  entre  os  mo- 
narchas  sobre  o  senhorio  de  uma  província  ou  duas 
dynastias  que  contendiam  acerca  de  um  throno  ou, 
emíim,  questões  de  dependência  entre  suzeranos  e 
feudatarios  :  na  Hespanha,  porém,  eram  duas  so- 
ciedades e  duas  religiões  que  disputavam  uma  á 
outra  a  existência,  e  para  as  quaes  a  posse  ou  per- 
dimento  da  mais  diminuta  porção  de  território  si- 
gnificava a  posse  ou  perdimento,  digamos  assim, 
de  um  membro,  de  uma  parte  da  própria  indivi- 
dualidade. D'aqui  nascia  que  o  systema  militar 
apresentava  nestas  partes  caracteres  esj^eciaes.  A 
guerra  era  essencialmente  local.  As  batalhas  cam- 


liar  a  aflirmativa  de  Edrisi  (Vol.  2,  p.  29)  de  que  Santa- 
rém não  era  cercada  de  muralhas,  com  o  encarecimento 
das  nossas  memorias  coevas  sohre  a  excessiva  fortaleza 
daqiielle  castello,  conciliação  que  aliás  parece  casar-se 
corn  a  topographia  da  povoação. 
(1)  Edrisi,  ihid. 
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paes,  postoque  disputadas  e  sanguinolentas  quando 
occorriam,  davam-se  raramente.  Defesas  e  commet- 
timentos  de  castellos,  eis  o  que  se  repetia,  a  bem 
dizer,  diariamente;  porque  em  cada  montanha, 
quasi  em  cada  outeiro,  surgia  uma  fortaleza,  ás 
vezes  uma  simj^les  torre,  cuja  conquista  importava 
a  sujeição  do  território  circumvizinho  e  que  eram 
sustentadas  com  tanta  firmeza  pelos  que  as  defen- 
diam, como  combatidas  com  pertinácia  pelos  que 
as  assaltavam.  Assim  a  arte  da  guerra  consistia 
principalmente  no  systema  offensivo  ou  defensivo 
dos  assédios.  As  scenas  que  teremos  de  descrever 
da  tomada  de  algumas  cidades  importantes  mos- 
trarão ao  leitor  quanta  energia  e  audácia  de  uma 
parte,  valor  e  soffrimento  de  outra  se  tornavam 
necessários  para  este  combate  incessante  de  se- 
manas e  meses,  não  só  com  os  homens,  mas  também 
com  os  elementos. 

A  solidez  e  o  inaccessivel  do  castello  de  Santa- 
rém e  o  grande  numero  de  defensores  que  acharia 
na  povoação  assentada  á  sombra  delle  na  margem 
do  rio  tinham  convencido  Affonso  I  de  que  os  seus 
recursos  militares  não  eram  sufíicientes  para  o 
levar  á  escala  vista.  Meditava,  portanto,  no  modo 
de  se  apoderar  delle  por  algum  estratagema.  Edu- 
cado no  meio  dos  perigos  da  guerra,  a  experiência 
ajudava  o  seu  engenho  natural,  as  suas  irresistíveis 
propensões  de  conquistador.  Como  todas  as  intelli- 
gencias  eminentes,  os  grandes  capitães  não  alcan- 
çam nome  glorioso  senão  por  meio  das  inspirações 
súbitas  e  fecundas  a  que  chamamos  o  génio.  O  rei 
dos  portugueses  teve  uma  inspiração  dessas,  e 
desde  então  a  conquista  do  famoso  castello  foi  irre- 
vogavelmente resolvida  (i). 


II;  Cum  enim  rex  civitatem  ipsauí  /ioco  generi  pugnandi 
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Existe  uma  relação  da  tomada  de  Santarém, 
espécie  de  poema  em  prosa  em  que  figura  o  pró- 
prio rei  narrando  as  particularidades  da  empreza. 
Esta  composição  é,  segundo  cremos,  obra  de  um 
monge  de  Alcobaça.  Postoque  não  haja  absoluta 
certeza  de  que  ella  seja  um  monumento  contempo- 
râneo, é  ao  menos  quasi  coeva  11 ).  E  ainda  que 
pelo  seu  eslylo  fuja  das  condições  de  uma  narra- 
tiva chan  e  simples,  não  nos  é  licito  omittir  as 
circumstancias  do  successo  ahi  referidas,  ao  menos 
aquellas  que  não  parece  derivarem  das  formas  poé- 
ticas que  predominam  nessa  memoria.  A  substancia 
da  narrativa  do  monge  cisterciense  é  a  seguinte  : 

Affonso  I  tinha  feito  tréguas  com  os  sarracenos, 
facto  aliás  confirmado  pelo  que  acima  dissemos. 
Um  certo  Menendo  ou  Mem  Ramires,  homem 
astuto,  cauteloso  e  atrevido,  foi  enviado  a  Santa- 
rém para  examinar  qual  seria  o  sitio  do  castello 
mais  accessivel  de  noite  e  qual  o  atalho  mais  seguro 
para  chegar  ao  pé  delle.  Voltou  Mem  Ramires, 
depois  de  ver  tudo  attentam  ente,  dizendo  ser  o 
negocio  não  só  possível,  mas,  até,  fácil,  e  gabando- 
se  de  que  iria  adiante  de  todos  erguer  o  pendão 
real  sobre  o  muro  do  castello  e  quebrar  os  ferrolhos 
das  portas  por  onde  os  outros  entrassem.  Assigna- 
lou  então  orei  o  dia  em  que  deviam  sair  de  Coimbra 
para  a  empreza  :  foi  uma  segunda  feira.  Affonso 
levava  comsigo  os  homens  d'armas  de  Coimbra, 
além  de  alguns  cavalleiros    seus,  capitaneados  j)or 


aggredi  voluisset,  fiirtim  videlicet,  et  quaai  per  latrociniiim, 
nam  alii^  bellicis  apparatibus  nunquam  potuit ;  nam  erat 
propter  loeormii  situiu  impossiliile  et  propter  uimiauí 
íertilitatem  i)opiilf)iumque  rieqiieiitiaiu  :  Vita  S.  Theolonii 
apud  Bolland.  :  Aeta  Sanctor.  Februarii,  T.  3,  p.  116. 

I     App.     da    Mon.   Liisit.,    P,   3,    Escrit     20  :  veja-se   a 
nota  XXI  no  fim  do  volume. 
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Fernando  Peres.  Ao  seg-undo  dia  de  marcha  um 
certo  Martim  jNIohab,  provavelmente  sarraceno 
renegado  ou  mosarabe,  partiu  com  mais  dous  para 
intimarem  aos  de  Santarém  que  as  tréguas  ficavam 
rotas  por  três  dias.  A  pequena  hoste  havia  cami- 
nhado para  sudoeste,  com  o  fim,  talvez,  de  não  des- 
pertar suspeitas,  visto  que,  annunciada  a  quebra 
da  paz,  os  exploradores  sarracenos  deviam  princi 
palmente  vigiar  a  estrada  de  Coimbra.  Chegando  á 
serra  de  Albardos,  a  cavalgada  fez  um  angulo  para 
o  oriente,  seguindo  ao  longo  das  serras  que  se 
estendem  naquella  direcção,  e  chegou  a  Pernes  ao 
romper  da  alva  da  sexta  feira.  Acamj)aram.  As 
marchas,  jjelo  menos  as  ultimas,  tinham  sido  feitas 
de  noite,  e  a  gente  que  o  rei  trazia  ignorava  qual 
era  o  alvo  da  correria,  porque  Affonso  só  revelara 
o  seu  designio  a  Mem  Ramires  e  ao  prior  de  Sancta 
Cruz,  Theotonio  (i).  Em  Pernes,  porém,  elle  lhes 
patenteou  tudo,  animando-os  com  dizer-lhes  que 
tinha  comprados  alguns  dos  vigias  do  castello, 
postoque  assim  não  fosse.  A  tentativa  assustou  os 
cavalleiros,  não  por  si,  mas  pelo  x^rincipe,  que 
viam  otTerecido  a  tamanho  risco.  Insistiam  em  que 
não  os  acompanhasse  ;  achando-o,  porém,  inaba- 
lável, prej^araram-se  para  aquelle  árduo  feito.  Par- 
tindo ao  anoitecer,  ajunctaram-se  os  peões  e  ca- 
valleiros a  pouca  distancia  da  povoação  ameaçada 
e  tomaram  j^or  um  valle,  entre  o  monte  Iraz  ou 
Motiraz  e  a  fonte  de  Tamarmá,  assim  chamada 
pela  doçura  das  suas  aguas  (2).  Ia  na  frente  Mem 


(I)  Ad  virum  Dei  veniens  (Sc.  Theotonium)  illi  soli  con- 
silium  detexit  :  Yita  S.  Theotonii,  ubi  supra. 

2  Fonleiíi  qui  propter  amaras  aqiias  arabicè  appelatui" 
Atbuinarmal  :  Tamarmá  tem  a  signilicação  que  Ibe  damos: 
Moura.  Vestig.  da  Lingua  Arab.,  p.  190. 
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Ramires  como  practico ;  e,  não  presentidos  pela 
povoação  adormecida,  aproximaram-se  dos  muros 
do  castello. 

O  desenho  para  saltear  aquella  fortaleza  inexpu- 
gnável tinha  sido  de  antemão  traçado  pelo  rei,  que 


14.  —  Santarém.  —  Vov\íi  de  Ataraarma,  demolida  em  1864,  vista  do 
exterior  da  cidade. 


para  isso  aproveitara  as  inibrmações  de  Ramires. 
Haviam-se  feito  dez  escadas,  a  cargo  cada  uma  de 
doze  homens  darmas  escolhidos,  os  quaes,  por- 
tanto, sommavam  cento  e  vinte.  Doze  golpes  de 
gente,  de  dez  soldados  cada  um,  subiriam  assim 
successivamente  ao  muro  no  sitio  que  indicara  o 
espia  e  que  era  uma  quadrella  ou  lanço  onde  os 
sarracenos  não  costumavam  coUocar  esculcas  ou 
vigias  nocturnas.  Subidos  todos,  deviam  hastear  a 
signa  ou  pendão  real  sobre  as  ameias,  de  modo  que 
se  podesse  enxergar  á  luz  duvidosa  da  noite  e 
depois,  descendo  do  adarveou  andaime  da  muralha 
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para  a  corredoura  .interior,  quebrar  os  ferrolhos 
das  portas  por  onde  entrariam  os  que  ficavam  de 
fora.  O  que  especialmente  se  recommendava  aos 
cento  e  vinte  que  tinham  de  subir  á  escala  era  que 
naquelle  primeiro  Ímpeto,  emquanto  os  inimigos 
estavam  somnolentos  e  inermes,  não  perdoassem 
nem  a  homens  nem  a  mulheres,  nem  aos  velhos 
nem  ás  creanças.  Os  gritos  variados  dos  mori- 
bundos, o  sangue  correndo  em  torrentes,  aquelle 
relampaguear  incessante  dos  ferros  e  o  som 
rouco  dos  golpes  indiscriminados  espalhariam  tal 
confusão,  terror  tão  profundo,  que  a  defesa  se  tor- 
naria impossível,  e  o  castello  seria  sem  grande 
custo  subjugado. 

Tal  era  o  plano  ;  mas  o  alvitre  ejue  occorrera  a 
Alfonso  para  tomar  os  defensores  de  Santarém 
descuidados  não  aproveitou  por  demasiado  subtil, 
segundo  se  pode  coUigir  da  narrativa  que  vamos- 
seguindo.  Vimos  que  na  terça  feira  o  rei  enviara 
mensageiros  a  declarar  que  as  tréguas  ficavam  por 
três  dias  suspensas.  O  praso  terminava  na  sexta, 
e  era  durante  elle  que  os  sarracenos  deviam  redo- 
brar de  vigilância  e  cautela.  Xos  termos  da  decla- 
ração feita  por  Ibn  Errik.  expirado  o  praso,  era 
natural  que,  após  tão  longa  anciedade,  não  vendo 
movimento  algum,  elles  se  limitassem  de  novo  ás 
prevenções  ordinárias.  Assim  na  noite  do  sabbado, 
destinada  para  o  assalto,  tornava-se  probabilissimo 
que  os  atalaias  e  roídas  estivessem  descuidados.  Se, 
como  parece,  o  calculo  foi  este,  calculo  na  verdade 
não  exemplo  de  perfídia,  as  esperanças  dos  christãos 
falharam  em  parte.  No  logar  onde  haljitualmente 
não  havia  sentinellas  descubriam-se  agora  duas  que 
mutuamente  se  espertavam  a  vozes.  A  pequena  hoste 
cuja  retaguarda  o  príncipe  fechava,  parou  então  no 
meio  de  uma  seara,  esperando  que  os  vigias  adorme- 
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cessem  com  a  modorra  do  quarto  dalva.  Largas  horas 
lhes  deviam  parecer  estas  em  que  esperavam  :  mas  os 
dous  mussulmanos  cederam  ^xjr  íim  ao  somno.  Pelo 
tecto  da  casa  de  um  oleiro  contig-ua  ao  muro,  Mem 
Ramires  coseu-se  com  este  e  procurou  com  a  ponta 
da  lança  segurar  uma  escada  ás  ameias ;  mas,  fa- 
Ihando-lhe  o  tiro.  a  escada  caiu  com  grande  ruido. 
Xào  titubeou  eile  entre  a  vida  e  a  morte  e,  cur- 
vando-se,  ergueu  sobre  os  hombros  um  soldado, 
que  lançou  as  mãos  á  aresta  da  muralha,  e,  pulando 
acima,  pôde  amarrar  a  escada  a  uma  das  ameias. 
Num  relance  o  alferes  subiu  com  o  pendão  real  e 
hasteou-o.  Ouasi  a  um  tempo  Mem  Ramires  se 
achou  ao  pé  delle.  Tudo  isto  fora  obra  de  um 
instante  ;  mas  o  ruido  despertara,  de  feito,  as  sen- 
tinellas,  Olharam  :  o  pavoroso  estandarte  do  ty- 
ranno  Ibn  Errik  estava  lá  como  o  espectro  da 
morte.  Estupefactos,  perguntaram  ambos  com  voz 
tomada  :  «  (Juein  sois?  •>  Fora  impossivel  enganá- 
los.  Três  vezes  clamaram  em  brados  confusos  : 
«  Nazarenos  I  «  Três  eram  também  os  christàos  que 
se  achavam  no  adarve.  Mem  Ramires  resix)ndeu 
com  o  grito  de  guerra  :  <f  Sanctiago  e  rei  Affonso  I  » 
A  voz  do  rei,  sobrelevando  ás  do  tropel  que  o  cer- 
cava, retumbou  então  por  cima  da  estrupída.  Bra- 
dava por  Sanctiago  e  pela  Virgem,  e  ao  mesmo 
tempo  dizia  aos  que  estavam  no  adarve  :  —  «  Eis-me 
aqui ;  eis-me  aqui  —  Mettei-os  á  espada  I  —  Nem 
um  escape  do  ferro  I  »  Entretanto  tinham  arvorado 
outra  escada,  e  vinte  cinco  homens  d'armas  estavam 
em  cima.  A  vozeria  dentro  e  f(jra  do  castello  era  já 
confusa  e  medonha.  Affonso  dividiu  as  suas  pe- 
quenas forças  em  dous  corpos,  um  que  tentasse 
escalar  o  muro  pela  direita,  outro  que  tomasse  o 
caminho  do  arrabalde  assentado  na  margem  do  rio, 
para  que   os   sarracenos  não   viessem  por   aquella 
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parte  impedir-lhe  o  aproximar-se  da  entrada.  Ao 
mesmo  tempo  os  vinte  e  cinco  esforçados  tentavam 
quebrar  as  portas,  arremessando  pedras  contra 
ellas,  mas  debalde,  até  que,  atirando  os  de  fora  um 
malho  de  ferro  por  cima  do  muro,  poderam  os  que 
se  achavam  dentro  partir  com  elLe  os  ferrolhos. 
Despedaçado  o  dique,  a  torrente  precipitou-se  dentro 
do  castello.  Alíonso,  movido  pelo  Ímpeto  do  enthu- 
siasmo  relig-ioso,  ajoelhouno  limiar  daquellas  portas 
que  mal  cuidava  se  haviam  tào  facilmente  de  abrir 
jjara  o  receberem  vencedor.  Segui u-se  uma  resis- 
tência inútil  e  uma  larga  carnificina.  Os  raios  do 
sol,  que  nascera  entretanto,  não  encontraram  já 
sobre  o  roqueiro  castello  o  estandarte  do  islam, 
derribado  nessa  noite  (i5  de  março i  para  nunca 
mais  se  erguer  sobre  as  torres  da  opulenta  San- 
tarém (II. 

Este  acontecimento  extraordinário,  este  feliz 
resultado  de  uma  tentativa  que,  talvez,  parecera 
loucura,  se  antes  se  divulgasse,  ao  passo  que  aug- 
mentava  a  audácia  e  a  confiança  dos  christàos, 
devia  g-erar  profundo  desalento  nos  mussulmanos 
de  Belatha,  abandonados  aos  próprios  recursos  no 


I  In  era  MCLXXXV  i^ressa  fuit  civitas  Sanctae  Herenae 
per  manus  Ildefonsi  portiig-allensis  regis  :  Chron.  Conimbr. 
—  Capta  est  idiis  Marcii  lõ  illuceseente  die  sabbati  in 
era  MGLXXXV  :  Relaç.  da  tomada  de  Santarém  —  Anno 
a.])  incarnatione  MCLIV.  et  ab  urbe  ista  capta  VII :  Inseripç. 
de  Santa  Maria  da  Alcáçova  no  Ehicid.,  p.  354.  —  A  chro- 
nica  dos  Godos  attribue  o  suceesso  ao  dia  ii  de  Maio  do 
mesmo  anno,  a  um  sabbado.  no  que  ha  evidente  erro  : 
i.\  porque  o  dia  ii  de  maio  deste  anno  não  caiu  ao  sab- 
bado, mas  sim  o  dia  i5  de  março,  como  diz  a  Relação  de 
Alcobaça;  2.°,  porque  existe  a  doação  aos  templários  do 
domínio  ecclesiastico  de  Santarém,  feita  em  abril  deste 
mesmo  anno.  Cart.  de  Thomar  no  Arch.  Nacion.,  e  nas 
Dissert.  Chronol.,  T.  3,  P.  i,  p.  i3o  n.»  400. 
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meio  das  guerras  civis.  Subjugada  aquella  povoação, 
só  restavam  aos  sarracenos  em  todo  o  território  ao 
occidente  do  Tejo  dous  togares  verdadeiramente 
importantes  :  Lisboa,  pela  sua  grandeza,  pela  soli- 
dez de  seus  muros,  pelos  recursos  que  podia  tirar 
do  seu  vantajoso  assento  sobre  a  vasta  bahia  do 
Tejo,  e  o  castello  de  Cintra,  por  estar  situado  no 
cimo  de  um  rochedo  quasi  inaccessivel  e  posto  como 
na  vanguarda  de  serrania  áspera  e  intractavel, 
onde  os  habitantes  dos  campos  vizinhos  poderiam 
facilmente  abrigar- se  e  defender  se.  No  resto  do 
districto,  talvez  alguns  castellos  ou  torres  coUo- 
cados  pelos  cabeços  dos  montes  amjjaravam  as 
aldeias  e  liabitações  ruraes  derramadas  pelos  cam- 
pos e  valles  que  se  dilatam  entre  o  Tejo  e  o  oceano ; 
mas  todas  aquellas  ^^equenas  fortalezas,  se  existiam, 
eram  cousa  de  pouco  momento  ;  ao  menos  os  histo- 
riadores e  viajantes  árabes  desses  tempos  como 
taes  as  consideravam,  esquecendo- se  de  nos  con- 
servar nos  seus  escriptos  a  memoria  da  existência 
delias. 
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Sobre  a  origem  de  Cale  e  sobre  a  sua  situação  na 
margem  esquerda  do  Douro  no  tempo  dos  romanos 
veja-se  Flores,  Elsp.  Sagr.,  T.  21,  p.  i  e  segg.  Conhe- 
cida no  tempo  dos  bárbaros  ( século  V)  pelo  nome  de 
Portucale,  em  Macio,  no  T.  4>  P-  374i  ^77  e  segg!  da 
Esp.  Sagr.  Com  o  mesmo  nome  no  século  IX,  em 
Sampiro,  Chron.  9.  Si- 
tuada ainda  na  mar- 
gem esquerda  do  Dou- 
ro no  principio  do  X 
(912^  em  documento 
do  Livro  Preto  da  Sé 
de  Coimbra,  f.  38,  ci- 
tado nos  Novos  Addit. 
ás  Dissert.  ChronoL, 
p.  5,  e  ahi  a  palavra 
Galhia    em    logar    de 

Ga. .a,  que  apenas  se  pude  ler  naquelle  códice.  Este 
ultimo  documento  prova  contra  Flores  (Esp.  Sagr., 
T.  21,  pag.  10,  §  3i)  que  ellectivamente  a  povoação 
ao  sul  do  rio  se  chamou  Portucale.  A  escriptura  sobre  a 
divisão  dos  bispados  em  tempo  dos  suevos,  embora 
não  remonte  á  antiguidade  que  se  lhe  attribue,  não 
deixando  de  ser  bastante  remota,  nos  explica  perfeita- 
mente  como   nasceu  o  Porto    moderno,   chamando- se 


Moeda  wisigotliica  de  Sisebuto, 
cunhada  no  Porto. 
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ahi  a  este  Portucale  castrum  noviun  e  á  povoação  pri- 
mitiva na  margem  fronteira  Portucale  castrum  anti- 
quam. A  Cale  do  Itinerário  de  Antonino  ou  o  Portucale 
de  Idacio  estava  assentada  ao  sul  do  rio,  provavelmente 
no  monte  hoje  chamado  castello  de  Gaia.  No  correr  dos 
tempos  foi  se,  talvez,  estabelecendo  uma  povoação  na 
marg-em  opposta,  ou  antes,  o  que  nos  parece  mais  vero- 
símil, quando  as  conquistas  dos  christãos  se  dilataram 
até  o  Douro,  elles  fundaram  um  castello  no  monte  mais 
eminente  da  margem  direita,  onde  hoje  existe  a  cathe- 
dral.  Estendidas  estas  conquistas  até  o  Vouga,  os  dous 
castellos  ficaram  constituindo  de  certo  modo  um  só 
Portucale.,  e,  porventura,  dessa  epocha  é  a  distinccão 
de  Portucale  castrum  antiquam  e  Portucale  castrum 
jiovum,  que  se  lê  nas  suppostas  actas  do  primeiro  con- 
cilio de  Lugo.  O  nosso  pensamento,  de  que  os  castellos 
das  duas  margens  constituiriam,  ao  menos  durante 
certo  tempo,  uma  povoação  única,  occorre  facilmente 
ven^o-se  estender  no  século  XI  o  território  portuga- 
lense  tanto  para  o  interior  da  j^rovincia  do  Minho  (Doe. 
de  Pedroso,  nas  Dissert.  Chronol.,  T.  i,  p.  221)  como 
para  o  lado  do  Vouga  (Liv.  Pretc,  f.  62  e  65),  desjíre- 
zada  a  divisão  natural  de  um  rio  caudaloso,  como  o 
Douro,  circunistancia  aliás  insólita  naquelles  tempos, 
em  que  muito  se  attendia  a  hydrographia  interior  para 
estremar  as  jirovincias  e  districtos  dos  differentes 
governos.  E"  vulgarmente  sabido  que  desta  povoação 
veio  o  nome  do  nosso  paiz,  e  por  isso  nos  parece  inútil 
8   crescentar  mais  nada  ao  que  íica  dicto  no  texto. 


II 
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Sesnandus,  David  prolis...  Tentúgal  que  fuit  hereditas 
parentum  meorum,  Liv.  Preto,  f.  3^.  Obsedit  Colimbriain 
civitatem  cum  consilio  D.  Sisenandi  consulis,  que  antea 
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hoaorifi"è  in  urbe  Hispali  niorabatiir,  et  sublimis  habe- 
batur...  et  dediteam  Llli :  ibid.,  f.  8  v.  Cf.  Mon.  Silens., 
§  39,  et  Liic.Tiidens.  (na  Hisp.  Illiístr.,  T.  4^  P-  94'-  O 
ter  sido  Sesnando  levado  captivo  de  terra  de  christãos 
para  Sevilha,  como  dizem  os  dous  chronistas,  é  in- 
exacto, a  ser  elle  das  immediações  de  Coimbra,  como 
parece  dever  concluir-se  do  Livro  Preto  ;  porque  esse 
território  antes  de  1064  pertencia  aos  sarracenos.  O 
estylo  em  que  são  redigidos  os  documentos  do  conde 
Sesnando  otTerece,  em  geral,  formulas  diversas  das  que 
usavam  os  notários  christãos.  Alguns  desses  documen- 
tos parecem  diplomas  árabes  escriptos  com  palavras 
latinas.  Xão  seria,  até,  conjectura  demasiado  atrevida 
suppòr  que  Sesnando  fora  mussulmano  antes  de  passar 
ao  serviço  de  Fernando  Magno.  Quanto  ao  território 
que  abrangia  o  condado  de  Coimbra,  veja-se  Bissert. 
Clironol.,  T.  4^  í^-  i.  p-  28.  —  Liv.  Preto,  f.  13;  e  i4<.)- 


III 
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Nas  Memorias  da  Academia  de  Lisboa  ■  Exames  Com- 
parativos das  Chron.  Portug.,  Vol.  ii.  Parte  i,  Exame 
6,  Art.  3.  —  Ex.  8,  §§  3  e  4  —  Parte  2,  Ex.  i,  Art.  ;. 
Ex.  9,  Art.  8  :  por  A.  de  Almeida i  provou-se  pelos  teste- 
munhos dos  escriptores  contemporâneos  que  D.  The- 
resa  fora  íilha  bastarda  de  Allonso  VI  e  adduziram-se, 
além  disso,  varias  provas  de  congruência  á  vista  dos 
documentos  e  dos  factos.  De])OÍs  outro  académico 
(D  Francisco  de  S.  Luiz)  pretendeu  sustentar  a  legiti- 
midade com  os  fundamentos  que  logo  avaliaremos 
(Vol.  12,  P.  2),  sem  todavia  refutar,  porque  não  o  podia 
fazer,  o  testemunho  d(js  auctores  coevos,  entre  os  quaes, 
iU[ue  já  dicto,  o  primeiro  académico  se  esquecera  de 
mencionar  o  da  importante  chronica  do  anonymo  de 
Sahagun,  publicada  por  Escaloua  na  sua  historia  da- 
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qiielle  mosteiro.  O  anonymo  não  só  viveu  em  tempo  de 
D.  Theresa,  mas  também  devia  tê-la  tractado  de  perto 
quando  ella  residiu  em  Sahagun.  Apesar  de  não  existir 
este  monumento  senão  numa  tradueção  vulg-ar,  talvez 
do  seeulo  Xlll,  e  de  ter  perecido  o  orig^inal  no  incêndio 
do  mosteiro,  a  sua  plirase  latino-barbara  transparece 
ainda  na  phrase  da  versão,  e  nunca  sobre  a  authentici- 
dade  delia  se  levantou,  que  nós  saibamos,  a  minima 
duvida,  sendo  citada  frequentemente  pelo  continuador 
da  Hespanha  Sagrada,  o  P.  Risco,  e  pelo  severíssimo 
e,  ás  vezes  exaggeradamente  desconfiado  auctor  da 
Historia  Critica  de  Hespanha,  Masdeu.  Fazemos  aqui 
esta  advertência,  porque  nos  espanta  o  haverem  des- 
conhecido os  nossos  modernos  escriptores  tão  impor- 
tante fonte  da  historia  portuguesa  no  primeiro  quartel 
do  seeulo  XU,  para  escrever  a  qual  não  sobram  os 
recursos.  O  anonvmo,  pois,  de  Sahagun  diz  expressa- 
mente :  (■  és  de  saber  que  elrer  D.  Aloiiso  de  noble  me- 
moria^ mientras  que  el  viviesse^  de  una  manceba^  pêro 
bien  noble,  habia  habido  una  hija  llamada  Teresa,  la 
qual  el  habia  casado  con  un  conde  llaniado  Enrique,  que 
venta  de  sangre  real  de  Francia  ».  Este  testemunho 
claro  e  terminante  vem  confirmar  os  de  Pelaio  de  Ovie- 
do, de  Rodrigo  Ximenes,  da  Clironica  Latina  de 
Aífonso  Vn  e  do  Monge  de  Silos,  expostos  largamente 
por  Pereira  de  Figueiredo,  que  numa  Memoria  especial 
provou  a  illegitimidade  de  D.  Theresa  (Mem.  da  Acad., 
T.  9,  p.  274  ^  segg.),  e  de  cujo  trabalho  se  aproveitou, 
nesta  parte,  o  mais  recente  auctor  dos  Exarnes  Compa- 
rativos. 

Na  Memoria  de  S.  Luiz  em  que  se  tornou  a  pôr  em 
questão  esta  matéria  recorreu-se  a  dous  argumentos 
em  favor  da  legitimidade.  E'  o  primeiro :  «  que 
D.  Affonso  VI  foi  obrigado  a  separar-se  de  D.  Ximenaj 
mãe  de  J).  Elvira  e  de  D.  Theresa,  por  uma  bulia  do  papa 
S.  Gregório  VIL  que  vem  nos  Annaes  de  Barouio  no 
anuo  1080  e  em  Sandoval  e  em  Aguirre.  E  diz  o  Santo 
Padre  que  o  matrimonio  era  nullo,  por  se  haver  conira- 
hido  sem  dispensação  do  parentesco  que  havia  e/ttre  a 
actual  e  outra  precedente  mulher  de  D.  Affonso  »> .  E'  o 
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segundo  :  «  que  a  Senhom  D.  Theresa  era  frequente- 
mente denominada  Infanta  e  Rainha  nos  documentos  e 
monumentos  históricos,  antig-os  e  coevos,  de  Leão,  Cas- 
tella  e  Portug-al :  e  é  certo  que  nem  uma  nem  outra  qua- 
lificação se  dava  ordinariamente  naquelles  tempos  as 
flhas  illegitimas  dos  reis  .  EstrO^ado  nestes  dous  fun- 
damentos o  auctor  da  Memoria  mostra-se  favorável  á 
opinião  da  legitimidade. 

Este  segundo  argumento  chega  a  parecer  impossível 
se  fizesse,  porque  a  proposição  em  que  se  funda,  isto  é, 
que  ás  bastardas  se  não  davam  aquelles  litulos,  está 
desmentida  quanto  ao  de  infanta  pelos  documentos 
desses  tempos  e,  o  que  mais  é,  tinha-se  já  demonstrado 
isso  mesmo  com  exemplos  indisputáveis  nas  duas  Me- 
morias anteriores  a  favor  da  illegitimidade,  sem  que 
todavia  o  A.  daquella  a  que  alludimos  se  fizesse  cargo 
de  as  refutar  ;  e,  pelo  que  toca  ao  titulo  de  rainha,  da 
nossa  narrativa,  fundada  igualmente  em  auctoridades 
insuspeitas  e  que  o  escriptor  recente  tinlia  obrigação 
de  conhecer,  se  vè  por  quem,  quando  e  de  que  modo 
lhe  foi  dado. 

O  primeiro  argumento,  resumido  de  Brandão  (Mon. 
Lusit.,  L.  8,  c.  i3  ,  postoque  o  auctor  o  não  diga,  é  mais 
grave.  Se  foi  preciso  que  uma  bulia  separasse  Atfonso  VI 
de  Ximena  e  declarasse  o  matrimonio  nuUo,  é  evidente 
que  esse  matrimonio  existia,  e  a  sua  dissolução  não 
importava  a  illegitimidade  dos  filhos  gerados  e  nasci- 
dos durante  elle.  Tal  é  o  raciochiio  confusamente 
expresso  por  Brandão  e  apresentado  mais  perspicua- 
mente  pelo  escriptor  moderno. 

Mas,  averiguou-se  já  bem  se  a  celebre  bulia  de  Gre- 
gório Vil  dizia  respeito  a  Ximena  Muniones?  Parece - 
nos  que  era  essa  uma  questão  que  valia  a  pena  de 
tractar-se,  porque,  resolvida  negativamente,  não  restava 
um  único  pretexto  para  protrahir  as  intermináveis  dis- 
putas sobre  a  legitimidade  ou  illegitimidade  da  mãe  do 
nosso  primeiro  rei,  que  tem  entretido  demasiadamente 
os  espíritos  por  mal  entendido  pmidonor  nacional.  Fá- 
lo-hemos   aqui,  postoque  de  má  vontade,  porque  cha- 


'20-2  II ISTO lU A    DE    PORTUGAL 

inani  por  nós   questões  d'intei'esse  histórico  um  pouco 
mais  t^rave. 

Primeiro  que  tudo :  Aguirre  (Max.  Collec.  Concil. 
Ilisp.,  T.  IV,  p.  44^)  attribue  a  esta  bulia  a  data  de 
1079.  E'  um  erro,  demonstrado  como  tal  por  Flores  (Esp. 
SagT.,  T.  3,  p.  3x6),  e  de  feito  ella  vem  com  o  seu  ver- 
dadeiro anuo  em  Mansi  1  Sacror.  Concilior.  Nova  et 
Anqjliss.  Collect.,  T.  XX,  p.  3i6i.  Foi  remettida  ao 
al)bade  de  Cluni,  Hugo,  inclusa  em  carta  para  este 
datada  de  27  de  junho  de  1080  (ibid.),  a  fim-  de  que  a 
íizesse  chegar  á  mão  do  rei  hespanhol,  e,  portanto, 
devia  ser  exarada  igualmente  nos  íins  de  junho.  Dare- 
mos uma  idéa  delia  e  da  carta  em  que  vinha  inclusa, 
para  o  que  depois  veremos. 

Nesta  ultima  diz  o  papa  a  Hugo  que  um  seu  monge, 
chamado  Roberto,  fizera  grandes  males  na  Hespanha  á 
religião,  pondo  ahi  em  grande  perigo  a  igreja  e  enga- 
nando o  rei  com  suas  fraudes :  que  ha  grandes  queixas 
contra  elle  Hugo,  que  se  teria  inimizado  com  Roma,  se 
o  proimo  papa  não  o  sustentasse,  fechando  os  ouvidos 
ás  accusações  :  ordena-lhe  que  corrija  os  seus  monges, 
que  obrigue  o  dicto  Roberto  a  voltar  a  Cluni  e  que  avise 
o  rei  da  ira  de  S.  Pedro,  em  que  incorreu  por  tractar 
indignamente  o  legado  romano  (era  o  cardeal  Ricardo, 
abbade  de  ^Marselha),  e  de  que  para  ser  absolvido,  lhe 
cumpre  dar  satisfação  ao  dicto  legado  que  aífrontara  : 
adverte-o  de  que  excommungará  o  mesmo  rei,  se  não  o 
íizer  assim,  e  de  que  até  elle  papa  virá  a  Hespanha 
para  o  perseguir,  se  tanto  for  preciso  :  exige,  finalmente, 
que  Hugo  tome  a  seu  cuidado  fazer  com  que  os  monges 
dispei\sos  injustamente  nestas  partes  voltem  ao  seu  mos- 
teiro^ etc. 

Na  bulia  ou  carta  a  Aílonso  \'l  diz  Gregório  VII :  que 
lhe  consta  que  elle  se  atfastara  do  seu  antigo  e  bom 
procedimento  em  relação  á  igreja,  induzido  pelo  falso 
monge  Roberto  e  }>ela  mulher  })erdida  sua  antiga  pro- 
l<H-tora  (per  Hobertum  pseudoinonachum  et  per  anti- 
quam adjutriceni  suam  perditam  faeminam)  ;  que  lhe 
])ede  remova  de  si  os  conselheiros  da  falsidade  ;  que 
obedeça  ao  legado  Ricardo  ;  que  não   o  torne  surdo  ás 
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suas  admoestações  o  amor  incestuoso  de  uma  mulher, 
e  não  queira  assim  fazer  réproba  e  inútil  a  sua  poste- 
ridade ;  que  cobre  esforço  e  annulle  inteiramente  o  con- 
sorcio illicito  que  celebrara  com  uma  jiarenta  por  con- 
sanguinidade de  sua  mulher  (illicitimi  coiinubium,  quod 
cwn  uxoris  tuae  consang-iiinea  inisti,  penitús  respuej  ; 
que  elle  já  mandou  fechar  no  mosteiro  de  Cluni  o  nefan- 
díssimo Roberto,  seductor  delle  e  perturbador  do  reino  ; 
que  esteja  certo  de  que  o  abbade  Hugo  assim  o  ha-de 
cumprir,  porque  o  dicto  abbade  está  de  accordo  com 
elle  papa  em  procedimento,  em  sentimentos  e  em  ani- 
mo. A  verdade  com  que  Gregório  VII  falava,  quanto  a 
esta  ultima  circumstancia,  conhece-se  da  carta  dirigida 
a  Hugo  ;  mas  Hildebrando  era  demasiado  politico  para 
se  não  prender  com  essa  falta  de  exacçáo. 

Quem  era  este  monge  Roberto?  —  Di-lo  o  anonymo 
de  Sahagun,  e  a  sua  narrativa  illustra  as  duas  cartas 
do  papa.  Aífonso  VI,  no  XV  anno  do  seu  reinado  (come- 
çou nos  últimos  dias  de  dezembro  de  io65,  e  portanto 
viria  a  cair  o  successo  em  1080  ;  mas,  pelo  que  adiante 
veremos,  deve  ler-se  XR')  pediu  a  Hugo  alguns  monges 
que  viessem  estabelecer  em  Sahagun  a  religião,  costu- 
mes e  ceremonias  de  Cluni.  Mandou-lhe  logo  Hugo  o 
monge  Roberto  e  pouco  depois  outro.  Mas,  tendo  estes 
agradado  pouco  ao  rei^  enviou  um  chamado  Rernardo, 
que,  mandado  a  Roma  por  Aíft)nso  VI  com  cartas  para 
o  papa,  voltou  de  lá  com  privilégios  para  o  mosteiro 
íicar  exempto  da  jurisdicção  do  ordinário.  Foi  recebido 
o  novo  abbade  (depois  arcebisi)o  de  Toledo)  pela  com- 
munidade  dos  Monges  de  Sahagun,  que  desde  a  vinda 
dos  doas  anterioi^es  cluniacenses  andavam  fugidos  por 
diversas  partes.  Esta  é  em  resumo  a  relação  do  anony- 
mo. Vemos  delia  e  das  cartas  acima  extractadas  que 
Roberto,  tendo  sido  mandado  de  Cluni  para  reformar, 
em  bem  ou  em  mal,  os  benedictinos  de  Sahagun,  afu- 
gentara os  monges ;  que  estes  se  valeram  provavel- 
mente do  legado  do  papa  ;  que  Ricardo,  por  esse  ou 
por  outro  qualquer  motivo,  se  desaveió  com  Roberto, 
e  que  este,  protegido  pela  mulher  de  Aífonso  VI,  foi 
causador  das  mjurias  e  maus  tractamentos  feitos  pelo 
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rei  ao  legado.  As  cartas  de  Gregório  VII,  recheadas  de 
ameaças,  mostram  bem  o  caracter  violento  do  pontífice 
e  quão  grande  havia  sido  a  aífronta  recebida  pelo  car- 
deal Ricardo.  Quando,  porém,  essas  cartas  chegaram 
tinha  já  vindo  á  Hespanha  ocluniacense  Bernardo,  que, 
promovido  a  abbade  de  Sahagun,  partiu  para  Roma, 
como  narra  o  anonvmo,  pelos  motivos  que  este  occulta, 
e  que  nos  revela  uma  nova  carta  de  Hildebrando,  carta 
cuja  intima  ligação  com  as  antecedentes  é  visisel. 
Aguirre  attribue-a  ao  anuo  de  1080  ;  porém  Mansi  redu- 
la  ao  de  1081,  que  é  a  sua  verdadeira  data  (S.  Con- 
cilior.  N.  et  A.  CoUect.,  T.  XX,  p.  34o).  Delia  parece 
colher-se  que  Aílonso  VI  escrevera  energicamente  ao 
pontífice ;  mas  que  ao  mesmo  tempo  lhe  assegurara  ter 
estabelecido  em  toda  a  monarchia  o  rito  romano  com 
exclusão  do  mosarabe,  cousa  em  que  o  papa  altamente 
se  empenhava.  Tracta  ahi  Hildebrando  da  eleição  de  um 
certo  arcebispo  que  elle  recusa  pela  incapacidade  litte- 
raria  do  eleito,  propondo  a  Aílonso  VI  eleja  outro  e  que, 
se  no  seu  paiz  não  tiver  pessoa  digna  disso,  o  procure 
estrangeiro  ;  faz-lhe  varias  recommendações  contra  os 
judeus  ;  mas  sobretudo  allude  a  dous  objectos,  que  são 
aquelles  que  nos  parece  terem  intima  connexão  com  as 
anteriores  cartas.  Diz -lhe  que  jjelo  que  respeita  ao  que 
lhe  pede  acerca  de  sua  mulher  e  do  mosteiro  de  Saha- 
gun, responderá  pelo  legado  e  pelo  bispo  Simeão.  De- 
pois espraia-se  em  encarecimentos  e  acções  de  graças 
pelo  riquíssimo  presente  que  Aílonso  lhe  fizera,  tão 
amplo  e  magnifico,  diz  o  papa,  que  era  digno  de  ser 
feito  por  um  rei  e  recebido  por  S.  Pedro.  Acaba  a  carta 
com  as  expressões  mais  amigáveis  que  podia  empregar 
um  homem  da  altivez  de  Hildebrando,  debaixo  das 
impressões  agradáveis  que  nelle  produzira  a  fiberali- 
dade  do  monarcha  hespanhol. 

Qualquer  verá  no  complexo  dos  documentos  que 
havemos  apontado  o  começo,  meio  e  desfecho  de  um 
negocio  em  que  íiguram  Aílonso  VI,  sua  mulher,  o 
papa,  o  legado  Ricardo,  o  monge  Roberto,  os  clunia- 
censes  e  os  benedictrnos  de  Sahagun,  e  em  que,  por 
ultimo,  quem  lucra  é  Hildebrando,  que  obtém  do  rei  a 
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conclusão  da  mudança  de  rito,  no  que  trabalhava  a 
corte  de  Roma  havia  annos,  e,  além  disso,  dons  precio- 
sos que  extasiam  o  ambicioso  pontiíice.  Ninguém  ima- 
ginará que  essa  mulher  do  rei,  de  que  se  tracta  na 
ultima  carta,  seja  diversa  da  perditani  faeminam  da 
primeira.  Todavia,  a  admittir  a  commum  opinião,  nesta 
alludiria  o  papa  a  D.  Ximena,  devendo  suppôr-se  em 
tal  hypothese  que  na  ultima  se  refere  a  D.  Constância 
que  em  1081  estava  indisputavelmente  casada  com  o 
rei  leonês. 

Mas  como  admittir  semelhante  presupposto?  —  O 
monge  Roberto  veio  de  França  para  Hespanha  em  1080, 
segundo  o  testemunho  do  anonymo,  ou  antes  em  1079, 
conforme  se  deve  ler:  Ximena  era  asturiana:  como 
podia,  pois,  ser  antiga  protectora  de  um  monge  que 
nesse  ou  no  antecedente  anno  veio  de  além  dos  Pyre- 
néus  ?  Se,  porém,  suppusermos  que  o  papa  se  referia  a 
D.  Constância,  o  patronato  desta  para  com  Roberto  não 
só  era  possível,  mas,  até,  natural.  Roberto  fora  escolhido 
para  vir  a  Sahagun  pelo  abbade  de  Cluni,  e  este  era  tio 
de  D.  Constância.  As  relações  da  sobrinha  de  Hugo  com 
o  mosteiro  que  seu  tio  governava  e  que  era  então  o 
mais  celebre  da  Europa  deviam  ser  estreitas,  e  porven- 
tura, á  sua  influencia  deveu  Roberto  o  ser  chamado 
para  reformador  de  Sahagiin. 

O  amio  do  casamento  de  Aflonso  VI  com  D.  Cons- 
tância é  amda  disputado,  como  o  é  tudo  o  que  respeita 
ás  cinco  ou  seis  mulheres  que  teve  este  príncipe.  A  pri- 
meira, D.  Ignez,  que  uns  fazem  hespanhola,  outros  fran- 
cesa, falleceu  ou  foi  repudiada  (que  até  isso  é  dispu- 
tavel)  em  1078.  porque  é  de  maio  deste  anno  o  ultimo 
diploma  de  seu  marido  em  que  ella  íigura  (Flores, 
Reynas  Cathol.,  T.  i,  p.  167).  E'  depois  disto  que  os 
historiadores  põem  commummente  o  enlace  de  Atíon- 
so  VI  com  Ximena  Muniones  ;  todavia  muitos  dos  mais 
graves  escriplores  castelhanos,  como  Sandoval,  Mon- 
dejar  e  outros,  datam  de  1078  o  consorcio  de  D.  Cons- 
tância, á  vista  de  documentos  de  cuja  veracidade  não 
duvidam.  Flores,  preoccupado  pela  idéa  de  que  a  bulia 
de  1080  allude  necessariamente  ás  ligações  de  Allon- 
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so  \i  com  uma  concubina,  rejeita  de  certo  modo  todos 
os  documentos  em  que  se  fala  de  Constância  anteriores 
a  este  anno,  para  a  suppòr  casada  depois  de  junho  (Esp. 
Sag.,  T.  3,  pag.  317  e  3i8)  ;  mas  laziam-lhe  tal  força  as 
provas  diplomáticas  em  contrario,  que  conclue  por 
dizer  que  quem  for  mais  destro  que  elle  desatará  estas 
duvidas.  Lonj>e  de  nós  o  suppornu)-nos  mais  intellig-entes 
que  o  sábio  hespanhol,  mas  a  dilliculdade  desapparece 
logo  que  se  abandone  a  idéa  de  que  elle  estava  pieoccu- 
pado  e  que  nenhum  facto,  nenhum  docutnento  nos  obriga 
a  acceitar.  Porque,  possuído  de  cólera  violenta  pelas 
alTrontas  feitas  ao  seu  legado,  não  applicaria  o  orgu- 
lhoso e  irascivel  Hildebrando  o  nome  de  mulher  perdida 
a  D.  Constância '?  Não  era  elle  homem  cuja  linguagem 
para  com  os  príncipes  fosse  medida  pelos  respeitos 
humanos.  Leia  as  suas  cartas  e  a  sua  historia  quem 
quizer  desenganar-se  disso. 

Mondejar  (Casamientos  delrevD.  Affonso  VI,  §  9)  fixa 
os  desposorios  de  D.  Constância  nos  fins  de  1078  a  vista 
de  uma  escriptura  citada  por  Arevalo.  Sandoval  (Cinco 
Reys,  f.  45)  estabelece  a  mesma  data  por  outra  escrip- 
tura, que  Flores  (Reynas  Cathol.,  T,  i,  p.  168)  dá  por 
susi)eita  pela  mesma  preoccui)açáo  a  que  acima  alludi- 
mos.  Deixando  esta  questão,  venhamos  ao  exame  de 
diplomas  que  parecem  indisputáveis.  Existe  a  nomeação 
do  celebre  Roberto  para  aljl3ade  de  Sahagun  1  Escalona, 
Hist.  dei  Monast.  de  Sahag.  App.  Ill,  escrit.  ii3)  feita 
por  D.  Afionso  e  por  sua  mulher  D.  Constância  em  10 
de  maio  de  1079  (por  isso  se  deve  emendar  o  anno  XV 
do  anonymo  para  XIV),  e  ahi  se  expõem  os  motivos 
daquella  nomeação,  concordes  com  os  que  aponta  a 
Chronica  de  Sahagun,  isto  é,  o  introduzir  neste  mos- 
teiro a  reforma  cluniacense.  Em  maio  do  anno  seguinte 
achamos  a  nomeação  de  Bernardo  para  substituir  Ro- 
berto feita  pelos  mesmos  príncipes  na  presença  do  car- 
deal Ricardo  (ibid.  escrit.  ii^),  donde  se  vê  que  na 
occasião  em  (pie  Hildebrando  prepai-ava  a  fulminante 
luilla  para  desaggravar  o  legado,  estava  já  este  cou- 
graçado  com  Allonso  VI,  juovavelmente  porcjue  Hugo 
soubera  antecipadamente  da  tempestade  que  ia  levan- 
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tar-se  em  Roma  e,  revocando  Roberto,  mandara  em  seu 
logar  Bernardo.  Não  ha,  porém,  só  estes  documentos  : 
Yepes  (Chron-  de  S.  Benito,  T.  3,  App.  f.  191  traz  um  de 
8  de  maio  de  1080,  em  que  já  ligura  aquella  rainha. 
Contra  o  testemunho  destes  três  documentos,  que  ha  a 
oppôr  para  se  alíirmar  que  D.  Constância  não  era  casada 
com  Atlonso  VI  muito  antes  de  se  expedir  a  bulia  do 
mês  de  junlio  de  1080?  A  persuasão  de  que  o  papa 
se  refere  nesta  a  Ximena  Muniones,  persuasão  alísolu- 
tamente  infmidada :  porque  não  ha  um  só  testennmho 
contemporâneo,  um  único  diploma,  não  dizemos  que  o 
prove,  mas  que  ao  menos  torne  plausível  semelhante 
opinião. 

Restaria  um  meio  para  veriticar  se  o  papa  alludia  a 
Constância  e  não  a  Ximena  na  bulia  de  1080  (postoque 
a  matéria  nos  pareça  evidente),  se  fosse  possível  resol- 
ver a  questão  qne  versa  entre  os  escriptores  castelhanos 
sobre  a  pátria  e  filiação  de  D.  Ignez,  primeira  mulher 
de  Aífonso  YI.  —  Gregório  Vil  ordena  que  este  se  aparte 
de  uma  parenta  por  consanguinidade  de  sua  mulher 
(uxoris  tuae  consanguiiiecu.  Na  hypothese  de  ter  .sido 
D.  Ignez  francesa  e  parenta  da  casa  de  Borgonha  estaria 
provado  que  era  a  D.  Constância  que  alludia  a  bulia. 
Não  nos  é  possível  discutir  aqui  esse  ponto,  nem  trans- 
crever as  considerações  de  Flores  sobre  a  probabilidade 
de  ser  ou  não  ser  D.  Ignez  a  iilha  de  Guilherme  VIII. 
duque  d'Aquitania,  a  primeira  ou  a  derradeira  mulher 
de  Atlonso  VI.  Podem  ver-se  na  obra  Reynas  Catho- 
licas  (T.  I,  pag.  219  e  segg  ).  O  que,  todavia,  nem 
Flores,  nem  nhiguem  amda  provou  é  que  essa  jjrimeú^a 
mulher  daqaelle  príncipe,  chamada  indisjjutavelmente 
Ignez.  não  fosse  francesa  e  não  podesse,  portanto,  ser 
parenta  de  D.  Constância,  o  que  explicaria  natural- 
mente as  expressões  de  Gregório  ^'I1. 

Mas  porque  não  teve  elleito  a  decretada  separação  ? 
A  resposta  é  obvia  :  está  no  rescripto  de  1081  que  acima 
extractámos  e  nas  circumstancias  que  então  concorre- 
ram. A  reconciUaçãocom  o  legado  Ricardo,  a  conclusão 
do  negocio  do  rito  romano  e  inosarabe  e  o  estrondoso 
presente  feito  ao  papa  pelo    monarcha   hespanhol  são 
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elementos  que  bastam  para  achar  a  explicação  do  facto 
a  quem  quer  que  não  estiver  inteiramente  convencido 
da  sane  t  idade  de  Gregório  VII.  sem  que  por  isso  lhe  negue 
o  haver  sido,  talvez,  o  maior  homem  da  sua  epocha. 


IV 

COMEÇO  DO  GOVERNO  DO  CONDE  HENRIQUE,  PAG.  I^ 

Em  julho  de   1095,  já   S.  Giraldo  era    arcebispo    de 
Braga  (Dissert.  ChrohoL,  T.  3,  P.  i,  p.  32,  n.«  gS).  Vê 
se  d'aqui  que  elle  era  considerado  como  metropolitano 
antes  de  ser  confirmado  nesta  dignidade  por  Paschoal  II 
(Bern.  Vita  B.  Ger.  apud.  Baluz.  Miscel.,  T.  3,  p.  i83). 
Todavia,  foi  eleito  bispo  pelo  clero  e  pelo  povo,  concor- 
dando nisso  o  rei  Affonso  e  conde  Henrique  (Doe.  do 
Liber  Fidei.  na  Mon.  Lusit.,  Liv.  8,  c.   8)  ;  mas   resis- 
tindo por  muito  tempo  o  arcebispo  de  Toledo,  que  não 
o  queria  deixar  sair  da  sua  Sé  (A  ita  B.  G.  em  Baluz.  T.  3, 
p.  181)  e  que  emíim  o  sagrou  bispo  em  Sahagun,  donde 
partiu  para  Braga.  Contrahindo  todos  estes   successos 
dentro   do  menor  tempo  que  se  queira  imaginar,  não 
pode  a  eleição  de  S.  Giraldo,  em  que  interveio  a  aucto- 
ridade  do  conde  Henrique,  ser  posterior  aos  fins  de  1094. 
Em  luarço  de  1095  ainda  Raimundo  exercia  jurisdicção 
em  Coimbra  (Dissert.  Chronol.,  T.  3,  P.  i,  p.  3i,  n.°  91), 
e  em  agosto  intitulava-se  conde  de  Galliza  e  Santarém 
(ibid.,  p.  38,  n.°  97).  E'  preciso,  pois,  ou  suppòr  que  no 
centro  dos  seus  domínios  se  creou  um  districto  indepen- 
dente delle,  cousa,  senão  impossível,  improbabilissima, 
ou  admittir  a  opmião  que  seguimos.  Em  dezembro  de 
1095  e  pelo  anuo  de  109(3  Henrique  governava  em  Coim- 
bra e  Braga  (Dissert.  Chronol.,  T.  3,  P.  i,  p.  33  e  34).  Em 
1097  dominava  desde  o  Minho  até  o  Tejo  (ibid.),  e  neste 
território  tinham  desapparecido  inteiramente  os  vesti- 
gios  da  auctoridade  de  Raimundo,  embora  elle  se  conti- 
nuasse a  chamar  nos  seus  diplomas  Senhor  de    toda  a 
Galliza. 
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DESTROÇO     DO     CONDE     RAIMUNDO    JUNCTO     A      LISBOA, 
PAG.     19 

Timorem  cumulavit  subditorum  lusitanorum  ab  eo 
defectio,  qui  almoraviditis  Ulyssiponam  et  Santarém 
aliaque  oppida,  rege  ipso  absente,  vel  invito,  dederunt... 
anno  eg-irse  487  (^1094)  :  Ben-Khathib,  Bibl.  Arab.-Hisp., 
em  Casiri,  Biblioth.,  T.  2,  p.  67.  —  Conde,  Domin.  de 
los  Árabes,  P.  3,  c.  22.  —  Liv.  Preto,  f.  40.  —  Th.  ab 
Inearnatione,  Hist.  Eccles.  Lusit.,  T.  2,  p.  207,  onde, 
na  espécie  de  foral  passado  aos  habitantes  de  Mon- 
temor em  27  de  fevereiro  de  109.5,  diz  Raimundo  :  vobis... 
qui  prius  ad  pesuriíim  1  aliás  presuriajii)  venistis.  O 
destroço  do  conde  juncto  de  Lisboa  foi  depois  da  pri- 
meira prepositura  de  Gelmires  na  diocese  de  Sanctiago, 
portanto  no  episcopado  de  Dalmacio,  isto  é,  dos  íins 
de  1094  aos  íins  de  ioç)5  iDissert.  ChronoL,  T.  5,  p.  209, 
e  Espana  Sagr.,  T.  20,  p.  23).  Ora,  demorando-se  o 
conde  em  Coimljra  durante  o  inverno,  aquelle  facto  só 
podia  acontecer  na  primavera  deste  ultimo  anno.  Eis 
como  a  Hist.  Compostell.  (Livro  2,  cap.  53)  narra  o 
successo  :  Cíim...  ante  episcopatum,  post  primam... 
praeposituram,  in  procinctu  cum  Comité  R.  et  cum 
optimatibus  Galleciíe  ad  extirpandum  tenderei  (Gel- 
mires) perfidíam  fçentiliwn^  sarraceni,  collectis  undique 
viribus,  christicolarum  castra  propè  Olisbonam  circun- 
dantes, innnensa  obsederunt  bellatorum  nmltitudine. 
Tanta  coníluxerat  incrédula.^  gentis  multitudo,  tanta 
convenerant  barbarorum  agmina  ad  christianorum 
perniciem  impetum  facturi.  Denique,  cum  christianorum 
alios  caederent,  alios  vinculis  manciparent...  etc. 
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VI 


PORTUGAL    DADO     EM     DOTE     A    D.     THKRESA,     PAG.     Í20 


Até  a  invasão  dos  árabes  os  godos  conservaram  nas 
Hespanhas  tenazmente  as  instituições  germânicas 
acerca  dos  dotes.  Pelas  suas  leis,  contrarias  ao  que 
estatuiam  as  leis  romanas,  era  o  noivo  quem  dotava  a 
mulher.  Semelhante  costume  dos  bárbaros ,  porventura 
mais  nobre  que  o  romano,  foi  regulado  por  umalei  de  Chin- 
daswintho,  inserida  no  código  wisigothico  (L.  3,  tit.  i, 
lei  5.^).  Estalei,  assim  como  as  mais  disposições  daquelle 
código,  atravessando  o  domínio  dos  árabes,  que  deixa- 
ram aos  vencidos  o  governarem-se  civilmente  pela  sua 
legislação  e  pelos  seus  magistrados,  continuou  a  vigo- 
rar, não  só  até  o  tempo  de  AíTonso  vi,  mas,  porven- 
tura, até  a  publicação  da  lei  das  Partidas.  (Vejam-seno 
Ensaio  de  Martines  Marma,  §  249  e  seguintes,  as  provas 
indubitáveis  disso.)  Não  havia,  pois,  na  legislação  de 
Hespanha,  nem  nos  usos  nacionaes,  nesta  jiarte  perfei- 
tamente accordes  com  ella,  causa  alguma  para  o  rei  de 
Leão  se  lembrar  de  pôr  em  practica  no  casamento  de 
sua  íilha  um  costume  romano,  provavelmente  até  igno- 
rado por  elle.  A  predilecção  que  sempre  mostrou  pelas 
cousas  de  França  e  que  tanto  contribuiu  para  alterar 
os  costumes  ^visigothicos  podiam  tè-lo  movido  a  seguir, 
casando  suas  filhas  com  os  príncipes  borgonheses  Rai- 
mundo e  Henrique  e  outra  com  o  conde  de  Tolosa,  os 
costumes  daquelle  paiz,  seelles  nesta  parte  fossem  con- 
trários aos  das  Hespanhas ;  mas  não  acontecia  assim. 
Ainda  naquelle  século  eram  communs  por  toda  a  Eu- 
ropa as  instituições  germânicas  acerca  dos  dotes,  as 
quaes  se  podem  ver  no  excellente  livro  de  Eichhorn, 
Deutsche  Staats-und-Rechts-Geschichte,  T.  i,  p.  36i  e 
segg.  (Gotting.  i843).  Em  Ducange,  á  palavra  Dos,  se 
acham  colligidas  as  disposições   dos   diversos  códigos 
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bárbaros  a  este  respeito,  bem  como  documentos  de  que 
os  factos  não  eram  contrários  á  legislação,  o  que  sem- 
pre é  necessário  examinar  na  historia  da  idade  média 
na  (fual  a  confusão  social  e  a  ignorância  em  que  jaziam 
todas  as  nações  faziam  que,  na  realidade,  as  relações 
civis  contrastassem  ás  vezes  com  os  preceitos  le- 
gaes. 

A  difíiculdade  de  aceitar  a  tradição  de  um  facto,  in 
comprehensivel  para  os  individuos  por  quem  se  diz' 
practicado,  seria  bastante  para  o  tornar  mais  que  sus- 
peito. Mas  ainda  occorrem  contra  elle  outras  conside- 
rações. 

É  indubitável  que  Raimundo,  o  marido  de  D.  Urraca, 
senhoreou  a  Galliza  e  Portugal  antes  de  Henrique  e 
que  a  porção  de  território  hespanhol  dado  a  este  para 
governar  como  conde  ou  cônsul  foi  desmembrada  do 
território  governado  pelo  conde  Raimundo  antes  do 
falleciniento  deste.  Se  Portugal  foi  dado  em  dote  a 
D.  Theresa  com  direito  hereditário,  provindo  dessa  cir- 
cumstancia  o  governo  de  Henrique,  como  se  ha-de 
suppôr  que  D.  Urraca,  filha  mais  velha  e  legitima,  não 
recebesse  em  dote  também,  jure  hereditário^  as  terras 
que  seu  marido  governou?  E,  se  assim  foi,  como  e 
porque  se  destruiu  em  parte  este  direito,  dando-se  em 
dote  de  outra  tilha  uma  porção  do  que  já  era  dote  de 
D.  Urraca,  e  isto  sem  que  Raimundo  se  queixasse, 
antes  fazendo  pactos  de  concórdia  e  mutua  alliança 
com  o  conde  Henrique "? 

Além  disso,  D.  Elvira,  irmã  de  D.  Theresa  e  casada 
com  o  conde  de  Tolosa,  não  recebeu  em  dote  terras 
algumas.  Diz-se  que  fora  a  causa  disto  o  possuir  Rai- 
mimdo  de  S.  Gil  estados  em  França.  Mas  que  lei  ou 
costume  de  Hespanha  obstava  a  que  elle  possuísse  um 
condado  em  outro  paiz,  conjunctamente  com  os  estados 
que  tivesse  em  Leão  ?  E  se  não  havia  legislação  ou 
uso  em  contrario,  porque  consentiu  este  prmcipe,  mais 
poderoso  que  os  outros  dous,  que  fossem  para  elles 
essas  liberalidades,  ao  passo  que  ficava  sem  quinhão 
na  monarchia  hespanhola,  que  assim  se  faz  retalhar 
loucamente  pelo  hábil  Affonso  VP? 
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Se  attendermos  a  uma  passagem  do  Chronieon  Flo- 
riaei'nse,  quando  lala  do  conde  Raiinmido,  veremos  o 
nenlium  riindamento  da  explicação  que  se  pretende  dar 
á  exclusão  do  conde  de  Tolosa  das  generosidades 
extra-legaes  de  Aífonso  VI.  Tractando  dos  casamentos 
de  Rainumdo  e  de  Henrique,  diz  :  «  Quam  (D.  Urraca) 
in  matrimoniiun  declit  fíaimundo  couiiti,  qui  comitatiim 
trans  Arariín  tenebat.  Alteram  filiam...  Ainrico  uni 
filiorum  filii  Ducis  Boberti  » .  Eis,  pois,  Raimundo 
com  o  mesmo  impedimento  para  receber  dote  que 
tinha  o  conde  de  Tolosa,  visto  que  Raimundo  era  já 
conde  em  Borgonha,  tendo  o  condado  além  do  Arai' 
,  (Saòne),  o  que  se  prova,  não  só  do  testemunho  do 
Floriacense,  mas  também  dos  documentos  irrefragaveis 
que  colligiu  ^londejar  (Orig.  y  ascend.  dei  Princ. 
D.  Ramon  :  Mss.  na  Biblioth.  R.  da  Ajuda). 

Admittmdo,  porém,  que  isto  acontecesse,  ainda  resta 
outra  diíiiculdade  maior.  Além  de  Urraca,  Theresa  e 
Elvira,  AíTonso  VI  teve  uma  filha  chamada  Sancha  e 
outra  Elvira  (Flores,  Reynas  CathoL,  T.  i,  p.  iSo")  nas- 
cidas da  rainha  Isabel,  a  primeii'a  das  quaes  casou  com 
o  conde  Rodrigo  Gonçalves  e  a  segunda  com  Rogério, 
duque  de  Sicilia.  Quanto  a  este,  nada  acerescentarei 
ao  que  já  disse  acerca  do  conde  de  Tolosa,  Raimundo 
de  S.  Gil.  ^Nlas  no  conde  Rodrigo  Gonçalves  não  se 
dava,  por  certo,  a  circumstancia  de  ser  principe  estran- 
geiro com  estados  fora  de  Hespanha,  e  todavia  não 
consta  que  el-rei  dotasse  a  infanta  D.  Sancha  com 
terras  ou  províncias  que  ella  devesse  possuir  heredi- 
tariamenie,  antes  pelo  contrario,  possuindo  o  conde 
Rodrigo  as  honras  de  Astúrias  de  Santillana,  lhe  foram 
estas  tiradas  por  suas  turbulências  e,  reconciliado 
depois  com  Allonso  VI,  lhe  deu  elrei  o  governo  de  Se- 
góvia e  a  alcaidaria  de  Toledo,  que  tornou  a  tirar-lhe 
passado  tempo,  segundo  parece,  por  seu  génio  in- 
({uieto.  (Veja-se  Sota,  Princ.  das  Astur.  Appendice 
descrit.  —  Colmenares,  Hist.  de  Segov.,  c.  i4,  §  lo.  — 
Mondejar,  Sucees.  d^Alonso  VI,  ^  25).  Porque  seria 
excluído,  porém,  o  conde  Rodrigo,  nobre,  natural  e 
l)oderoso,   do  beneíicio   que  recebera   um  estrangeiro 
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pobre,  embora  illustre  e  valente?  É,  na  verdade,  inex- 
plicável semelhante  contradiceão. 

A  estes  raciocinios,  fundados  em  factos  incontro- 
versos, nenhum  argumento,  nenhuma  auctoridade  se 
pôde  oppôr  senáo  uma  phrase  do  chronista  anonymo 
de  AíTonso  Raimundes,  que,  falando  de  D.  Theresa, 
não  directamente,  mas  por  occasião  da  guerra  de 
AtTonso  YII  com  seu  primo  Affonso  Henriques,  diz  : 
(•  que  Atfonso  VI  a  casara  com  o  conde  Henrique  e  a 
dotara  magniíicamente,  dando-lhe  a  terra  portugalense 
com  dominio  hereditário  ».  Este  testemunho  singular  e 
bastante  posterior  ao  facto  provaria,  quando  muito, 
que  Aííonso  VI  dera  a  seu  genro,  em  attenção  a 
D  Theresa,  o  governo  de  Portugal  para  si  e  seus 
filhos  perpetuamente,  visto  que  a  hereditariedade 
apparece  uma  ou  outra  vez  nos  cargos  administrativos. 
Tal  seria,  pois,  nesse  caso  a  significação  da  palavra 
dote,  que  então  era  mui  diversa  da  que  hoje  lhe  damos 
e  correspondia  a  donatio.  E  o  que,  entre  vários  outros 
documentos,  se  vê  da  Fundação  do  mosteiro  de  Naxera 
e  Foros  da  povoação,  no  anno  de  1062  :  «  Igitur  cum 
hujus  rei  voluntate,  tuni  in  aedijicandae  ecclesie  cons- 
triictione  quam  in  dotis  astipiilare  donatione  "  :  e  na 
doação  de  Jubera  á  igreja  de  Sancto  André  (loõ^)  : 
<•  Haec  est  careta  de  dote  qiiae  dederiint  vicinos  de  Jubera 
ad  S.  Andreae  »  (Collecç.  de  Privileg.  de  la  Corona  de 
Castilla,  T.  6,  p.  58  e  (3i). 


VII 

DATA    DA    MORTE    DO    CONDE    HENRIQUE,    ETC, 
PAG.     .59 

São  tantas  e  taes  as  diíTiculdades  chronologicas  que 
se  oíferecem  a  quem  estuda  a  historia  dos  successos 
da  monarchia  leonesa  desde  a  morte  de  Aífonso  VI  até 
a  de  seu  genro,  o  conde  de  Portugal,  que  chega  a 
perder-se  a   esperança  de  as    conciliar.    Ha,    todavia, 
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certo  niiiiicro  de  íactos,  cujas  datas  precisas  ou  quasi 
precisas,  se  devem  tomar  como  norte  para  a  chronologia, 
desprezando  as  circumstancias  secundarias,  que  con- 
duzeui  muitas  vezes  á  confusão  e  á  duvida.  Esses  factos 
são  os  seguintes  : 

Morte  de  Alfonso  VI  no  ultimo  de  junho  de  1109.  — 
Veja-se  Ribeiro,  Dissert.  Chronol.,  T.  3,  P.  i,  p.  5i. 

Casamento  de  D.  Urraca  e  do  rei  de  Aragão  depois 
da  morte  de  Alfonso  VI,  consequentemente  em  julho 
ou  nos  seguintes  meses  do  mesmo  anuo.  —  Concordes 
neste  ponto  todos  os  historiadores  contemporâneos,  só 
contradictos  pelo  arcebispo  de  Toledo,  que  viveu  pos- 
teriormente. 

Batalha  de  campo  de  Espina  em  outul)ro  de  iiii,  a 
que  assistiu  como  alliado  do  rei  de  Aragão  o  conde 
Henrique.  —  Concordes  os  Annaes  Complutenses  e 
Compostellanos,  quanto  á  data  do  successo,  e  confir- 
mado este  pela  narração  de  Lucas  de  Tuv. 

Esta  batalha  é  posterior  á  volta  do  conde  Henrique 
de  França,  segundo  o  testemunho  do  anonymo  de 
Sahagun.  Existem  documentos  authenticos  da  resi- 
dência do  conde  em  Portugal  nos  meses  de  julho, 
agosto,  setembro,  outubro  e  dezembro  de  1109  e  de 
março,  julho  e  agosto  de  mo  (Dissert.  Chronol.,  T.  3, 
P.  I,  p.  53  e  segg. ,  e  T.  4i  1^-  i?  P-  55  e  segg.).  —  O 
maior  intervallo  que  ha  neste  periodo  em  que  nos 
faltem  documentos  do  conde  é  o  de  março  a  julho  de 
mo.  —  Neste  espaço  de  três  para  quatro  meses  é 
inadmissível  que  elle  fosse  de  Portugal  a  França, 
estivesse  lá  preso,  fugisse,  vivesse  algum  tempo  no 
Aragão  e  tornasse  a  Portugal.  Logo  é  necessário  col- 
locar  esses  successos 
de  mo  a  maio  de  mi 

Primeira  separação  publica  de  D.  Urraca  e  do  rei  de 
Aragão  depois  de  junho  de  mi,  como  avista  dos  docu- 
mentos diz  Flores  (Ueynas  Catholicas,  T.  i,  p.  264), 
concorde  com  o  texto  da  Historia  Compostellana.  Foi 
dei)f)is  dessa  separação  que  a  rainha  se  ligou  com  os 
fidalgos  gallegos,  o  que  se  torna  ('vi<lente  do  discurso 
feito  por   ella  ao  conde  Fernando    (Hist.   Compostel., 
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L.  I,  c.  64),  em  que  diz  que  tractou  de  se  divorciar  do 
marido,  que  assim  o  lizera  (facto  discidioj  e  que  o 
arcebispo  de  Toled.o  por  ser  adverso  ao  rei  de  Aragão 
andava  expulso  por  elle  da  sua  Sé  havia  dous  annos 
(Archiepiscopinn  per  bienniuin  absentavit).  Desprezando 
estas  claras  expressões  e  esqueceiulo  o  que,  talvez, 
pelo  mesmo  tempo  escrevia  nas  Heynas  Catholicas, 
Flores  atrasa  os  successos  deste  tempo  um  anno  na 
ehronologia  que  vae  tecendo  á  margem  da  sua  edição 
da  Compôs tellana. 

O  recontro  de  Viadangos,  posterior  ao  divorcio  da 
ramha  icomo  se  vê  da  Compostellana)  e,  ainda,  á 
batalha  de  Campo  de  Espina,  nu  que  são  conformes 
todas  as  memorias  contemporâneas,  só  podia  por  isso 
verificar  se  em  novembro  ou  dezembro  de  mi.  Foi 
depois  delle  que  D.  Urraca  veio  á  Galliza  (CompostelL, 
L.  I,  c.  (k)),  que  convocou  os  seus  barões  para  durante 
a  paschoa  se  ajunctarem  em  Sanctiago  (portanto  em 
21  de  abril  de  1112,  e  não  em  2  de  abril  de  mi,  como 
aponta  Flores),  e  que,  depois  de  dissolvida  a  assembléa, 
a  rainha  marchou  com  as  suas  tropas  para  Astorga. 
Estas  datas,  deduzidas  da  ordem  dos  lactos  e  de  um 
calculo  aproximado  do  tempo  necessário  para  elles  se 
passarem,  concordam  maravilhosamente  com  os  docu- 
mentos. É  o  i.**  do  mosteiro  de  Arlanza,  de  23  de  abril 
de  1112  (Berganza,  Antig.,  T.  2,  p.  11),  em  que,  apesar 
de  gasto  o  pergaminho,  ainda  se  podia  ler...  regnante... 
Urraca  in  regno  patris  sui  et  comité.,,  dric  una  pariter 

cuin    ea.   Rex  Adef...  Arag gherra  et   bellum   in 

Castella.  E  o  2/"  de  2;  de  abril  (Esp.  Sagr.,  T.  22,  p.  264) 
do  qual  se  vê  residir  a  rainha  na  Galliza  :  Ego  U.  to- 
tius  Hispanice  regina  cum  filio  meo.  E'  o  3.*^  do  i.°  de 
maio  feito  em  Astorga  (Escalona,  Ilist.  dei  Monast.  de 
Sahag.,  App.  3,  escrit.  i43j  :  rege  Ildefonso  cum  matre. 
E'  o  4''  íinalmente,  outro  do  mesmo  dia  e  logar  (Ber- 
ganza, T.  2,  p.  14^  expedido  a  lavor  do  mosteiro  de 
Valverde  por  D.  Urraca  e  seu  fillio.  Estes  quatro  docu- 
mentos concordam  com  a  narrativa  da  Compostellana, 
uma  vez  que  a  Chronohígia  de  Flores  seja  substitui-la 
pela  que  nós  seguimos. 
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As  palavras  «  et  comité...  dric  una  pariter  cani  ea  •• 
(lo  i."  (locumeiíto  allrahiram  a  attenção  de  Berganza, 
que  ronii)leta  a  syllaba  dric,  imaginando  que  alli  se 
alludla  a  al.uuni  dos  dous  condes  Rodrigo  Munhoz  ou 
Uodriíío  de  Lara ;  mas  é  absolutamente  insólito  ou 
antes  impossível  que  se  dissesse  (pie  reinava  D.  Urraca 
junctamente  com  um  (la(iuell(\s  dous  condes  subalter- 
nos, que  não  consta  tivessem  jamais  pretens(')es  de 
soberania,  accrescendo  que  nos  diplomas  daquelle 
tempo  o  nome  de  Rodrigo  se  escreve  sempre  Rodericus 
ou  Roderic.  X()s  não  podemos  ver  no  documento  senão 
um  engano  na  leitura  da  primeira  letra  desse  fragmento 
de  palavra,  e  que  se  afligurou  a  Berganza  um  d  por  um 
n  devendo  ler-se...  nric  (Enrie,  Henric).  Em  tal  presup- 
posto,  alludir-se-hia  ahi  á  cessão  de  uma  parte  (ia 
monarchia  feita  ao  conde  de  Portugal  para  o  separar 
do  rei  de  Aragão,  promessa  revalidada  por  D.  Urraca 
em  Monzon.  Desse  modo  o  documento  de  Arlanza  con- 
firmaria a  narração  do  anonymo  de  Sahagun. 

Mas,  deixando  de  parte  essa  circumstancia,  venha- 
mos ao  que  mais  iiuporta.  Para  conciliar  a  relação  da 
Compostellana  coiu  a  do  monge  anonymo  é  necessário 
admittir  o  que  nós  suppusemos  no  texto ;  isto  é,  que 
os  auctores  daquella  chronica  se  enganaram,  applicando 
a  Garrion  o  cerco  de  Penatiel.  Nesta  jornada  accom- 
panhou  o  conde  Henrique  a  D.  Urraca,  veio  ahi  D.  The- 
resa,  retiraram-se  para  Palencia  e  occorreram  succes- 
sivamente  os  outros  acontecimentos  referidos  na 
chronica  de  Sahagun  e  incluídos  na  nossa  narrativa. 
Da  multiplicidade  de  incidí^ntes  ahi  relatados  se  co- 
nhece claramente  que  é  necessário  espaçar  a  reconci- 
liação da  rainha  com  seu  marido  para  os  últimos  meses 
de  II 12.  E'  desta  reconciliação  que  fala  o  anonymo  de 
Sahagun  (cap.  21  ad  íinem  e  cap.  28),  durante  o  prm- 
cipio  da  qual  o  conde  Henrique  e  os  outros  fidalgos 
I)useram  cerco  a  Carrion  :  é  ella,  sem  duvida,  a  mesma 
de  que  se  tracta  no  principio  do  cap.  80  do  liv.  i  da 
Compostellana,  capitulo  em  que  se  mencionam  eviden- 
temente, não  urna,  poro-ni  duas  reconciliaç(x\s  feitas  em 
epochas  diversas.  Nos  íins  deste  anuo  foi  a  rainha  eii- 
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viada  enganosamente  ao  Aragão  pelo  marido,  que 
entretanto  se  ia  apossando  de  diversos  castellos  e 
povoações  nos  estados  de  sua  mulher  (Anon.  de 
Sahag.,  c.  24»,  ao  que  parece  alludirem  os  chronistas 
compostellanos  (cap.  citado  in  médio )  quaecumque  po- 
tuit  castella,  juunicipia,  fraude  sua,  reginae  ahstulit. 
A  ausência  de  D.  Urraca  é  confirmada  pela  íalta  de 
diplomas  seus  nos  últimos  meses  de  11 12.  O  abbade 
de  Sahagun,  que  iwste  anuo  fora  expulso  do  mosteiro, 
dirigiu -se  ao  Aragão  e  pintou-lhe  as  violências  practi- 
cadas  por  Allonso  1  em  Castella  e  em  Leão.  Resolveu 
a  rainha  voltar  aos  seus  estados,  o  que  veio  a  fazer 
depois  de  alguma  demora  (Anon.  de  Sahag.,  c.  27),  e 
effecti vãmente  achamos  diplomas  exarados  em  nome 
delia  e  confirmados  por  seu  filho  (o  que  sempre  indica 
ruptura  ou,  pelo  menos,  discórdia  entre  a  rainha  e  o 
marido)  de  janeiro  a  agosto  de  iii3  (Berganza,  T.  2, 
p.  16  e  454-  —  Escalona,  App.  3,  escrit.  i44)-  Aífonso 
tentou  então  prendê-la  (Anon.  de  Sahag.,  c.  27  ad 
finem)  ;  mas  ella  já  tinha  por  si  um  numeroso  partido 
de  fidalgos  castelhanos  e,  até,  de  aragoneses,  e  as 
tentativas  do  marido  não  tiveram  elieito. 

Ajunctou-se  então  a  assembléa  de  Sahagun,  em  que 
estiveram  habitantes  de  Burgos,  de  Naxera,  de  Carrion, 
de  Leão  e  alguns  nobres  (Burgenses,  Najarei,  Carrio- 
nenses,  Legionenses,  alique  Hispaniae  próceres  :  Com- 
postell.,  L.  I,  c.  80.  —  Los  burgueses  de  las  dichas 
villas  :  Burgos,  Sahagun,  Carrion  :  Anon.  de  Sahag., 
c.  29).  O  rei  demorou  por  largo  tempo  a  conclusão  do 
negocio  (multiplices  rationes  praetendens^  et  de  crastino 
in  cvastinuni  argumenlosis  vei^bis  rein  diferens  :  Com- 
postell.  ibid.).  Emíim  cedeu;  uniu-se  com  sua  mulher  e 
partiram  ambos  para  Astorga.  A  reconciliação  devia 
occorrer  nos  fins  de  abril  de  11 14»  porque  temos  di- 
plomas da  rainha  regnante  cura  filio,  desde  o  principio 
do  anno  até  este  mês  (Berganza,  T.  2,  p.  17.  —  Esp. 
Sagr.,  T.  36,  App.  43,  e  T.  38,  p.  347).  O  conde  Hen- 
rique, que  seguia  o  partido  da  rainha  (Doe.  da  Esj). 
Sagr.,  T.  38,  p.  348j,  falleceu  por  este  tempo  (Anon.  de 
Sahag.,  c.  29  in  médio )  no  i."  de  maio  (Chron.  Gothor. 
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ad  acr.  iiSa),  e  D.  Thcresa,  que  viera  a  Astorga  por 
morte  do  marido,  facilitou  ao  aragonês  pretextos,  com 
a  accusação,  verdadeira  ou  infundada,  contra  a  irman, 
para  elle  a  apartar  de  si  licando-lhe  com  os  estados. 
Mas,  declarando-se  nobres  e  burgueses  por  D.  Urraca, 
Aífonso  foi  constrangido  avir  á  assembléa  de  Sahagun, 
que  não  acabara  ou  se  congregara  de  novo  e  que  pre- 
tendia estabelecer  a  concórdia.  O  resultado  foi  não  se 
querer  elle  submetter  ás  decisões  ahi  tomadas,  ser 
obrigado  a  retirar- se  (Compostell.,  liv.  i,  c.  8o  ad 
íinem  —  Anoií.  de  Sahag.,  c.  3o ),  e  começar  de  novo  a 
guerra  contra  os  súbditos  de  sua  mulher.  O  abbade  de 
Sahagun,  que  andava  fugido  havia  dons  annos  (Anon. 
ibid.),  foi  restituído  ao  seu  mosteiro  pela  rainha. 

Mencionamos  esta  ultima  circumstancia,  porque  ella 
é  importantíssima  para  estabelecer  a  chronologia  do 
Anonymo  de  Sahagun,  o  qual  nem  uma  só  data  aponta 
em  todo  o  processo  desta  parte  da  sua  narrativa. 
Tendo  sido  nomeado  o  abbade  D.  Domingos  no  prin- 
cipio de  II II  (Escalona,  Hist.  dei  Monast.  de  Sahagun, 
p.  94)  e  expulso  durante  o  de  1112,  fazia  exactamente 
dous  annos  em  11 14  que  andava  foragido.  Eis  como 
tudo  conspira  em  favor  do  systema  chronologico  adop- 
tado por  nós. 

Este  systema  torna  necessário  o  coUocar  a  morte  do 
conde  Henrique  em  11 14,  contra  a  opinião  seguida 
pelos  nossos  principaes  escriptores  modernos  e,  entre 
elles,  por  J.  P.  Ribeiro,  o  homem  a  quem  Portugal  deve 
os  progressos  principaes  da  sciencia  histórica.  Dedicou 
este  uma  dissertação  especial  (Dissert.  Chronol.,  T.  i, 
Dissert.  IV)  a  provar  que  o  conde  fallecerapor  maio  de 
II 12.  Foi  o  peso  que  deve  ter  o  voto  de  tão  eminente 
sujeito  que  nos  obrigou  a  deduzir  da  combinação  da 
Historia  Compôs tellana,  do  Anonymo  de  Sahagun,  dos 
documentos  hespanhoes  daciuella  epocha  e  do  calculo 
aproximado  do  tempo  necessário  para  se  verilicarem 
os  factos  então  occorridos  as  provas  da  opinião  que 
seguimos.  Resta  unicamente  examinar,  nas  mais  breves 
palavras  possíveis,  os  fundamentos  da  dissertação  do 
nosso  grande  diplomático. 
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Começamos  por  pospor  o  arg-umento  deduzido  de 
figurar  ou  não  íig-urar  o  conde  nos  documentos  de  11 12 
a  iii4-  Vimos  que  elle,  quasi  desde  a  morte  do  sogro, 
andou  envolvido  nas  guerras  civis  que  assolaram  a 
Hespanha  christan.  É  fácil  dé  crer  que,  preoccupado 
dos  seus  ambiciosos  desígnios  e  esperançado  de  reinar 
numa  grande  parte  da  monarchia  leonesa,  não  se  occu- 
passe  demasiado  com  os  negócios  da  pequena  província 
de  Portugal.  Xo  meio  das  revoltas  e  luctas  em  que 
interveio,  das  suas  nmdanças  de  bando  e  das  difíicul- 
dades  de  communicação  que  são  fáceis  de  suppôr  para 
cpiem  conhece  a  barbaria  e  rudeza  daquelles  tempos, 
não  nos  parece  conjectura  arriscada  de  mais  imaginar 
que  D.  Theresa  supprisse  por  auctoridade  própria  ou 
por  consentimento  delle  a  falta  do  marido,  que,  até, 
por  vezes  ella  ignoraria  se  era  morto  ou  vivo.  Assim, 
não  só  seannuUará  a  prova  da  morte  do  conde  em  11 12 
tirada  da  menção  exclusiva  de  D.  Theresa  nos  diplomas 
posteriores  áquelle  anno  e  anteriores  ao  de  11/4,  mas 
salvar-se-ha,  também,  por  esta  parte,  a  genuinidade 
dos  documentos  de  4  das  calendas  de  novembro  da  era 
de  1148  (iiio)  e  8  dos  idos  de  abril  da  de  ii5o  (1112) 
(Dissert.  Chronol.,  T.  3,  P.  i,  n.°=^  160  e  i(36),  bem  como 
a  do  documento  do  T.  38,  p.  34;  da  Hespanha  Sagrada, 
que  deu  origem  a  uma  viva  disputa  entre  J.  P.  Ribeiro 
e  o  continuador  de  Flores,  o  P.  Risco. 

Removida  esta  duvida,  nada  resta  que  se  opponha 
ou  pareça  oppòr-se  á  data  que  estabelecemos  (con- 
cordes com  o  testemunho  preciso  da  única  chronica 
contemporânea  e  portuguesa  que  iala  do  successo,  a 
dos  Godos,  a  qual  põe  a  morte  do  conde  no  i.°  de  maio 
de  iii4),  senão  dous  documentos  e  os  obituários  do 
mosteiro  de  Sancta  Cruz  de  Coimbra  e  de  Moreira.  Dos 
dous  documentos  o  primeiro  é  uma  doação  a  Gonçalo 
Gonçalves,  de  11  das  calendas  de  junho  da  era  ii5o 
(Docum.  de  Pedroso  no  Cart.  da  Fazenda  da  Universi- 
dade) ieita  pela  infanta  D.  Theresa,  apparecendo  entre 
os  conlirmantes  Post  morte  de  illo  comes  Henricus, 
Petrus  Gundisalvis  co/iJ/t^juo,  et  tenebat  ipsa  civitas 
S.  Maria.  Esta  formula  de  confirmação  é  singular,  não 
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sendo  lacil  encontrar  outra  semelhante  em  que  se 
alluda  á  morte  do  imperante  que  deixou  de  existir. 
Admiltindo,  porém,  o  diploma  como  genuino,  pôde 
suppòr-se  a  confirmação  posterior,  ou  antes,  segundo 
nos  parece,  cumpre  que  assim  o  pensemos,  aliás  fica 
inútil  a  declaração  do  coníirmante,  que,  nas  palavras 
«  post  morte  de  illo  comes  Henricus  •>  evidentemente 
quiz  marcar  uma  epocha  diversa  daquella  em  que 
fora  exarado  o  diploma,  isto  é,  uma  epocha  incerta, 
posterior  a  1112  de  muitos  ou  de  poucos  annos.  O  2.^ 
documento  é  a  carta  de  couto  do  mosteiro  de  Pombeiro. 
datada  do  i.°  de  agosto  de  1112  (era  ii5o),  em  que 
D.  Theresa  diz  que  faz  aquella  mercê  c  pro  anima  de 
viro  meo  ille  comes  Heiíricus  ».  Este  documento  já  não 
existe  senão  incluido  numa  confirmação  regia  de  17 11 
e  numa  copia  cheia  de  conhecidos  erros,  diz  J.  P.  Ri- 
beiro, tirada  pelo  celebre  íalsario  Lousada.  Se  algum 
fundamento  se  deva  fazer  sobre  tal  diploma  contra 
provas  terminantes  em  contrario,  o  leitor  decidirá. 

Dos  dous  obituários,  o  de  Santa  Cruz  de  Coimbra 
diz  :  «  III 2  Kal.  Novembris  ohiit  comes  Henricus,  et 
iixor  ejus  D.  Tharasia  »  e  o  de  Moreira  :  «  Kal.  Novembris 
Portugal.  Comes  D.  Henricus  1112,  et  uxor  ejus  regina 
D.  Tharasia  i  /'"o  ».  Ambos  elles  erram  certamente  a 
data  do  mês  quauto  ao  óbito  do  conde,  e  o  primeiro  a  do 
anno  quanto  ao  óbito  de  D.  Theresa,  e  por  isso  podiam 
igualmente  errar  o  anno  da  morte  de  Henrique.  O  que 
não  tem  duvifia  é  cjue  estas  verbas  foram  escriptas 
naquelles  necrológios  muitos  annos  depois  do  falleci- 
mento  do  conde,  isto  é,  pelo  menos  depois  de  ii3o, 
epocha  em  que  D.  Theresa  deixou  de  viver.  O  menor 
peso  que  devem  ter  taes  necrológios  quando  ha  outras 
provas  em  contrario,  já  o  ponderou  o  mesmo  Ribeiro 
(Dissert.  Chronol.,  T.  i,  p.  i55,  nota  6).  O  fim  delles 
não  era  histórico  ;  era  assignalar  o  dia  do  anno  em 
que  se  deviam  fazer  os  anniversarios  ou  suff'ragios 
pelos  fundadores  ou  bemfeitores  dos  mosteiros. 

Em  ultimo  logar  advertimos  que  no  Archivo  Nacional 
(Gav.  i5,  M.  i3.  n."^  9)  se  conserva  o  foral  de  Thala- 
vares   dado  em  março  de   11 14  (era  ii52j  pelo  conde 
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Henrique  e  sua  mulher,  regnates  in  Portugal  et  in  Sti'e- 
madura,  Colimbra,  Viseo  et  Sena.  J.  P.  Ribeiro  con- 
flemnou  este  documento  que  se  oppunha  á  sua  opinião, 
por  dous  fundamentos  (Dissert.  Chronol.,  T.  4.  P-  i, 
p.  i5-)  :  o  I.''  é  a  expressão  regnantes  não  usada  nos 
diplomas  do  conde  :  o  2.°  é  ser  escripto  em  letra  fran- 
cesa pura,  que  ainda  não  era  usada.  —  Quanto  ao  1.''  a 
solução  da  dilliculdade  é  lacil,  se  attendermos  ás  pre- 
tensões do  conde  e  á  palavra  Streniadura,  que  era 
então  justamente  a  j)rovincia  em  que  está  Zamora,  a 
qual  vimos  licar-lhe  pertencendo  na  divisão  feita  C(^m 
D.  Urraca.  Quanto  ao  2.'*  o  próprio  J.  P.  Ribeiro  res- 
ponde a  si  mesmo  na  tabeliã  a  pag.  114  do  volume  em 
que  impugna  a  genuinidade  do  foral  de  Thalavares  : 
Ahi  apresenta  o  uso  da  letra  francesa  pura  como 
começando  desde  a  era  de  ii45. 

Apesar  de  todos  os  esforços  que  o  A.  das  Disserta- 
ções Chronologicas  fez  para  firmar  solidamente  a  data 
da  morte  do  conde  em  maio  de  1112,  elle  próprio 
mostra  que  não  estava  de  todo  convencido  da  força  dos 
seus  argumentos,  concluindo  a  dissertação  especial  que 
dedicou  a  este  objecto  pelas  seguintes  palavras  :  «  .seni 
estranhar  que,  rejeitada  a  minha  conciliação  do  Chro- 
nicon  Lusitano,  leve  alguejn  a  sua  morte  (do  conde)  ao 
/.°  de  maio  da  era  de  1102  ».  A'  vista  do  que  temos 
ponderado,  estas  expressões  acabam  de  nos  absolver. 
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A  opinião  seguida  pelos  modernos,  e  nomeadamente 
por  J.  P.  Ribeiro  (Dissert.  Chronol.,  T-.  i,  p.  i53,  e  T.  5, 
p.  179),  é  que  a  sagração  de  Hugo,  bispo  do  Porto,  foi 
feita  em  iii3.  Assenta  esta  opinião  sobre  a  errada 
chronologia  que  Flores  deu  aos  successos  narrados  na 
Historia  Compostellana,   erro  que   já    se    mostrou   na 
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antocoí lente  nota,  e  que  esta  servirá  de  eomprovar 
melhor  Kslava  o  erudito  auctor  da  llesi)anlia  Sagrada 
tão  i)iroccupado  do  systeina  que  adoptara,  que,  trac-. 
tando  (Vol.  21  da  Esp.  Sagr.,  p.  56  e  segg-)  tio  ponti- 
ficado de  Hugo,  deduz  a  chronologia  deste  successo  de 
documentos  (jue  só  tornam  i>ossivel  aquella  sagração 
em  1114  e  que,  portanto,  vem  })lenamente  conlirmar  a 
que  nós  seguimos. 

Três  documentos  nos  restam,  nos  quaes,  figurando 
Hugo,  se  allude  ao  anno  do  seu  pontificado,  que  se 
deve  contar  da  epoclia  da  sua  sagração,  sem  que  seja 
necessário  disputar  sobre  a  epocha  da  eleição.  Destes 
documentos  é  o  i."  a  doação  do'  mosteiro  de  Crestuma 
(Cunlia.  Catai,  dos  bispos  do  Porto,  P.  2,  c.  i),  feita  na 
era  de  ii56,  no  5.°  anno  do  pontificado  de  Hugo  :  é  o 
2.°  a  doação  do  l^urgo  do  Porto  a  14  das  calendas  de 
maio  da  era  de  ii58  ;i8  de  abril  de  1120)  no  6.°  anno  do 
pontificado  (Cunha,  ibid.)  :  é  o  3.°  a  doação  da  igreja 
de  S.  Frausto,  a  3  das  nonas  de  outubro  da  era  de  ii65 
(õ  de  outubro  de  112-1  no  14.**  do  pontificado  (Censual 
do  Porto,  f.  48  V.). 

Segundo  o  texto  da  Compostellana,  Hugo  loi  sagrado 
em  Lerez  pelo  arcebispo  de  Braga,  Maurício,  numa 
dominga  da  paixão  :  no  dia  seguinte  partiu  para  Sanc- 
tiago  com  Gelmires  :  depois  disto,  chegando  o  dia  da 
annunciação  (25  de  março),  celebrou  a  missa  solemne 
no  altar  do  apostolo  :  Post  haec,  quia  erat  festivitas 
Anmintiationis...  D.  Hugo...  super  ejusdein  apostolí  al- 
tari  jiiissam  celebravit.  Temos  pois  a  data  do  mês  da 
sagração  de  Hugo  :  falta-nos  a  do  anno  e  do  dia. 
Achada  a  primeira,  está  achada  a  segunda.  Flores, 
levado  j)ela  falsa  chronologia  que  adoptara,  attribue  o 
successo  ao  anno  de  iii3  (Esp.  Sagr.,  T.  21,  Tract.  60, 
c.  5,  sjvi  10,  16,  2()  e  segg.  e  34),  e  confirma-o  com  os  três 
documentos  acima.  Irreflexivamente  J.  P.  Ribeiro 
acceita  a  mesma  data  (Dissert.  Chronolog.,  T.  i,  p.  149 
e  segg.,  T.  5,  p.  179),  apesar  das  difficuldades  que  esta 
opinião  encerra  e  (jue  elle  ])roprio  sentiria,  se  não  esti- 
vesse allucinado  pelas  ponderações  de  Flores. 

O  grande   argumento,  tanto  do  auctor  da  Hespanlia 
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Sagrada,  como  de  Ribeiro,  é  deduzido  de  ter  Hugo 
celebrado  a  sua  primeira  missa  a  25  de  março,  dons 
dias  dei)ois  da  sagracão  feita  na  dominga  da  paixão  ; 
porque  sendo  em  iii3  a  paschoa  a  6  de  abril,  veio 
aquella  dominga  a  cair  em  23  de  março,  exactamente 
dous  dias  antes  da  annunciação  [20  de  março),  o  que  se 
não  veriOca  em  nenhum  dos  annos  antecedentes  ou 
subsequentes. 

Se  as  premissas  deste  argumento  fossem  exactas, 
nada  haveria  a  replicar;  mas  onde  acharam  os  dous 
illustres  chronologos,  que  tinham  mediado  dous  dias 
entre  a  sagracão  de  Hugo,  e  a  sua  missa  solenme  na 
festa  da  annunciação?  Onde  leram  elles  na  Historia 
Compostellana  ([ue  decorrera  esse  periodo?  Mencio- 
nando a  entrada  de  D.  Hugo  em  Sanctiago  no  dia 
immediato  á  sagracão,  só  ahi  se  diz  que  depois  disto 
fora  a  sua  missa  solemne  :  «  Post  haec  »  palavras  que 
nunca  significaram  dous  dias  depois.  A  narrativa,  por- 
tanto, da  Compostellana  pôde  applicar-se  do  mesmo 
modo  ao  anno  de  iii4,  eni  que  a  paschoa  foi  a  29  de 
março  e,  por  consequência,  o  dia  25  posterior  á  dominga 
da  paixão. 

Agora  venhamos  aos  documentos.  O  i  °náo  tem  data 
de  mês  e  podia  por  isso  ser  exarado  por  todo  o  decurso 
de  II 18.  Supi)ondo  comnosco  falsa  a  chronologia  de 
Flores  e  substituído  o  anno  de  1114  ao  de  iii3  para  a 
sagracão  de  Hugo,  celebrada  em  março,  contar-se-hia 
o  anno  5.''  do  seu  pontiticado  desde  este  mês  em  diante 
no  anno  de  1118,  sendo  necessário  suppò-lo  exarado 
em  janeiro  ou  fevereiro  ou  março  para  elle  fundamentar 
a  data  de  iii3;  mas  que  elle  seja  desses  três  meses  e 
não  dos  nove  últimos  é  o  que  falta  provar. 

Quanto  ao  2.°  documento  passado  a  18  de  abi^il  de 
ii20j  no  O.""  anno  do  pontificado,  diz  Flores  que  se 
deve  ler  anno  j.**  Acceitamos  a  correcção,  porque  é 
indispensável.  Mas  é  acceitando-a  que  justamente  se 
prova  ser  a  sagracão  do  bispo  do  Porto  em  iii4;  porque 
em  abril  de  1120  conlar-se-hia  já  o  a7ino  cS'.°,  se  o  suc- 
cesso  tivesse  caído  em  iii3. 

O   3.«  documento,  extrahido    do    Censual  da    Sé   do 
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Porto,  é  ílalado  de  3  das  nonas  de  outubro  do  anno  da 
enearnação  de  1127,  era  ii65,  e  14.''  do  poutilicado.  Este 
correu  de  março  de  1127  a  marco  de  1128,  logo  em 
outubro  de  1127  só  podia  ser  o  14°  havendo-se  feito  a 
sagração  em  iii4- 

Resta-nos  advertir  que,  caindo  neste  anno  o  dia  25  de 
março  em  quarta-feira  de  trevas,  a  festividade  da 
annunciação  devia  ser  transferida  para  depois  da  pas- 
choa.  Não  marcando,  porém,  o  texto  da  Composteilana 
o  dia  do  mès  em  que  o  novo  bispo  celebrou  a  primeira 
missa,  mas  só  o  da  festividade,  tal  circumstancia  em 
nada  destroe  a  conclusão  que  tirámos  dos  documentos, 
conclusão  de  pouca  importância  pela  natureza  do 
objecto,  todavia  de  grande  monta  por  ser  mais  um 
meio  para  se  conhecer  o  erro  de  um  anno  em  que  labora 
a  chronologia  de  Flores  na  sua  edição  da  Compostei- 
lana. 


IX 


SUPPOSTA    INVASÃO    DOS    SARRACENOS    EM    II20, 
PAG.    88 


Na  Historia  dos  Soberanos  Mohametanos  por  Abd- 
el-halim  (Assaleh,  versão  de  Moura,  p.  181)  diz-se  que 
Aly,  sabendo  das  correrias  do  rei  de  Aragão  feitas  no 
anno  da  hégira  5i3  (1119),  passara  á  Hespanha  para  a 
pôr  em  socego  e  assegurar  as  fronteiras,  e  depois  de 
chegar  a  Córdova  partira  para  Lisboa,  a  qual  tomou 
de  assalto,  e  dahi  saíra  a  assolar  o  paiz  occidental.  Os 
escriptores  seguidos  por  Conde  (Domin.  de  los  Árabes, 
P.  3,  c.  25  ad  íin.)  referem  o  mesmo,  com  a  difterença 
de  lixarem  precisamente  a  passagem  do  amir  em  1120 
e  de  darem  o  nome  de  Medina  Sanabria,  e  não  de 
Lisboa,  á  cidade  do  Gharb  que  dizem  ter  elle  tomado. 
Como  notámos  no  texto,  o  silencio  absoluto  de  monu- 
mentos christãos  acerca  desta  entrada  de  Aly  em  Por- 
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tiigal  torna  suspeita  a  relação  árabe.  Mas  o  que  a  inva- 
lida inteiramente  é  o  testemunho  do  próprio  Abd-el- 
halim,  dos  historiadores  compilados  por  J.  Conde  e  do 
auctor  do  Kamel  el  Tewarikh  (traducç.  de  Reynaud, 
em  Romey,  Hist.  dEspagne,  T.  6,  p.  4  ^  segg.)-  —  Por 
elles  vemos  que  Aly  residia  em  Marrocos  quando  o 
Mahadi  começou  a  pregar  as  suas  doutrinas  naquella 
cidade  em  1120.  Accresce  que  a  supposta  passagem  do 
amir  a  Hespanha  teve  por  incentivo,  segundo  Abd-el- 
halim  e  Conde,  as  assolações  e  conquistas  do  rei  de 
Aragão.  Todavia,  chegado  á  Hespanha,  Aly,  em  vez  de 
repellir  os  aragoneses,  marcha  em  direcção  opposta 
para  o  occidente,  e  toma  Lisboa  (Conde  leu  Sanabria), 
que  não  consta  estivesse  rebellada  ou  em  poder  de 
christãos.  Sobre  as  victorias  e  concpiistas  de  Aííbnso  I 
vejam-se  Orderico  Vital  (Esp.  Sagr.,  T.  10,  p.  58o  e 
segg.),  Annales  Compost.  ad  ann.  1118  (Esp.  Sagr., 
T.  23,  p.  320)  e  Conde  iP.  3,  c.  26  ad  íin.)  que  colloca  a 
batalha  de  Cotanda  no  més  de  rabieh  i.*^  da  hégira  5i4 
(julho  de  11201  postoque  os  Ann.  Toled.  i.°*  lhe  attri- 
buam  a  data  de  1121.  Quanto  ás  tréguas  entre  D.  Urraca 
e  o  conde  Pedro  de  Trava  e  á  guerra  contra  o  Aragão, 
consulte  se  a  Historia  Compostellana,  L.  i,  c.  ii3  e  117. 
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TRACTAUO    ENTRE    D.   THERESA    E    D.  URRACA,   PAG.    Io3 

Este  tractado  acha-se  transcripto  no  Liber  Fidei  da 
Sé  de  Braga,  donde  o  extrahiu  Brandão  (Mon.  Lusit., 
L.  8,  c.  141  -  Apesar  do  respeito  que  consagramos  ao 
talento  e  sciencia  de  Brandão,  vimo-nos  obrigado  a 
aííastar-nos  algum  tanto  da  intelligencia  que  elle  dá 
áquelle  documento  escripto  numa  linguagem  horrivel- 
mente barbara.  A  passagem  «  Et  que  sic  ista  honor  que 
la  regina  da  ad  germana  qiiomodo  et  altera  que  illa 
tenet  »  não  pôde  ter,  quanto  a  nós,  interpretação  diffe- 
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rente  da  que  lhe  dêmos  no  texto.  Honor,  como  noutra 
parte  se  verá,  signilicava  muitas  vezes  nos  princípios 
do  século  XII  o  districto  ou  território  regido  por  um 
senhor  subalterno  dependente  do  rei  ou  de  outro  nobre 
de  quem  o  recebera ;  isto  é,  vinha  a  ser  o  mesmo  que 
em  epochas  pouco  posteriores  ^nas  quaes  a  significação 
de  honor  se  achava  em  geral  mais  restricta)  a  terra  ou 
tenencia  do  rico-homem  :  tenere  era  o  vocábulo  correla- 
tivo, que  indicava  ser  o  dominio  da  dependência  do 
rei  :  tenens  era  o  que  possuia  por  esse  modo.  Isto  nos 
parece  mostrar  com  evidencia  a  relação  mutua  em  que 
as  duas  irmans  se  consideravam.  O  titulo  de  infanta 
dado  constantemente  a  D.  Theresa  neste  acto  impor- 
tante, em  contraposição  ao  de  rainha  attriliuido  a 
D.  Urraca,  nos  vem  confirmar  na  opinião  de  que,  tanto 
pelas  terras  que  recebia,  como  fquomodo)  pelas  que  já 
tinha,  D.  Theresa  revalidava  explicitamente  o  que  de 
modo  indirecto  reconhecera  no  concilio  de  Oviedo  em 
III 5.  Assim  entende- se  perfeitamente  como,  depois  dos 
successos  de  1121,  D.  Theresa  continua  a  dominar  em 
Tuy  e  em  Orense,  de  que  aliás  devera  ter  sido  desa- 
possada. 

Um  escriptor  recente  (S.  Luiz,  nas  Mem.  da  Acad., 
T.  i3,  P.  I)  pretende  determinar  a  data  deste  tractado 
como  feito  depois  da  volta  de  D.  Urraca  para  Galliza  e 
da  mtentada  batalha  entre  ella  e  seu  filho  ajudado  por 
Gelmires,  batalha  que  não  chegou  a  dar-se  por  se  fazer 
a  paz  em  que  entrou  o  arcebispo.  Esta  opinião  parece- 
nos  menos  provável  :  i.*^  porque,  se,  pelo  contrario,  o 
attribuimos  á  occasião  em  que  o  exercito  de  D.  Urraca 
estava  juncto  de  Lanhoso,  acha-se  a  possibilidade  de 
um  facto,  aliás  inexplicável;  isto  é,  de  D  Theresa 
saber  pelos  Íntimos  conselheiros  de  D.  Urraca,  não  só 
a  intentada  prisão  de  Gelmires,  mas  também  o  modo 
porque  ella  se  havia  de  fazer :  Quia  intimi  qui  hujus 
consilio  interfiierunt  facinoris^  ipsi  mihi  ejiis  enucLea- 
verunt  modiiin  captionis :  2."  porque  a  passagem  do 
tractado  acima  transcripto  nos  explica  porque  D.  The- 
resa em  fevereiro  do  anno  seguinte  estava  senhora  de 
Orense,  e  ainda  em  ii25  de  Tuy.  Sem  elle,  como  crer 
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que,  retirando-se  D.  Urraca  para  Galliza,  tornasse  a 
fazer  presente  de  Tuy  e  Orense  a  sua  irman,  a  quem 
as  tirara,  reduzindo-a,  além  disso,  ao  ultimo  apuro  e 
deixando-lhe  devastados  os  seus  antigos  domínios? 
Pela  letra,  porém,  do  convénio,  D.  Theresa  devia  ficar 
possuindo  o  que  tinha  tido  até  a  data  delle,  e,  afora 
isso,  as  cidades  e  territórios  especificados  no  diploma, 
com  a  natureza  commum  a  esses  domínios  de  tenencias 
(honor...  tenetj.  Nem  se  diga  que  D.  Theresa  houvera 
de  novo  aquellas  terras  pela  sonhada  alliança  de  1122; 
porque  nesse  caso  o  tractado  devera  especificá-las  como 
especifica  as  outras.  Accresce  que  a  reconciliação  da 
rainha  com  o  arcebispo  e  com  o  filho  foi  feita  nos  fins 
de  dezembro  de  1121  iHist.  Compostel.,  liv.  2,  c.  49i§3j 
e  durou,  pelo  menos,  até  março  de  1122  (ibid.,  c.  52). 
Nenhum  motivo  havia,  pois,  para  um  convénio  em  que, 
sem  necessidade,  se  lil)eralisava  a  D.  Theresa  um  novo 
senhorio  quasi  tão  extenso  como  metade  de  Portugal. 
Isto  seria  em  D.  Urraca  uma  generosidade  não  só  inex- 
plicável, mas,  até,  absurda;  e,  repetimo-lo,  sem  um 
convénio  entre  as  duas  irmans  fica  impossível  a  con- 
servação de  Orense  em  poder  de  D.  Theresa.  Porém 
ella,  como  o  próprio  escriptor  a  que  alludimos  notou, 
dominava  ahi  em  fevereiro  de  1122.  Para  ser,  pois, 
admissível  a  sua  opinião,  apesar  destas  difficuldades, 
era  necessário  que  elle  se  valesse  de  um  texto  preciso 
e  claro  que  a  abonasse,  e  não  de  conjecturas  voluntá- 
rias, escusadas  logo  que  se  coUoque  o  tractado  na  sua 
única  data  possível. 

A  consequência  que  desle  documento  tirou  Brandão 
e  quantos  cegamente  o  seguiram  acerca  da  indepen- 
dência da  soberania  de  D.  Theresa  é  quasi  abaixo  da 
critica.  Desejaríamos  que  nos  dissessem  porque  ella, 
intitulando-se  já  por  esse  tempo  nos  documentos  de 
Portugal  regina,  neste  diploma  se  chama  constante- 
mente infanta  ?  Desejarianios  igualmente  saber,  se  dos 
placitos  feitos  por  D.  Urraca  a  Gelmires  que  se  lêem 
nos  cap,  49  e  Õ9,  §  2.°  do  liv.  2  da  Historia  Compostel- 
lana  deduzem  a  soberania  do  arcebispo.  Estes  diplo- 
mas, que    contèem    matéria   igual  á  do  tractado  com 
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D.  Thcresa,  são  semelhantes,  até  na  phrase,  saíra  a 
menor  barbaridade  da  língua,  e  encerram,  além  disso, 
provisões  de  maior  independência,  como  é  a  exempção 
de  ir  o  prelado  á  cúria  e  expedições  reaes,  signal 
característico  da  quebra  de  sujeição  (como  se  vê  do 
liv.  7.,  c.  5  de  Rodrigo  Ximenes),  faltando-lhe  também 
a  declaração,  de  que  os  castellos  que  lhe  restitue 
sejam  Jwnras  e  te/iencias. 

Damos  aqui  uma  copia  do  tractado,  apesar  de 
impresso  na  Monarchia  Lusitana,  não  só  pela  sua 
importância,  como  também  porque  a  copia  de  Brandão 
é  inexacta  e  falha  em  cousas  essenciaes.  A  nossa  é 
feita  pelo  Sr.  Esmeriz,  de  ordem  do  Ex™°  Governador 
Civil  do  Districto  de  Braga,  João  Elias  da  Costa  Faria 
e  Silva,  cuja  urbanidade  poderia  servir  de  modelo  a 
muitos.  As  abbreviaturas  em  que  abunda  o  documento, 
e  que  augmentam  as  difíiculdades  de  leitura  do  barba- 
rissimo  latim  em  que  está  escripto,  são  desenvolvidas 
por  nós.  O  digno  paleographo  judiciosamente  as  lançou 
ou  antes  pintou  no  seu  tratado  : 

Rubrica 


Juramentum  et  convenientie  que  fecit  Regina  domna 
hurraca  g-ermane  sue  infante  domne  tarasie. 


Texto  em  tinta  preta  * 

hec  est  juramentum  et  convenimentum  quod  facit  regina 
domna  ímrracha  ad  sua  germana  infanta  domna  tarasia. 
que  li  sedeat  amica  per  fed  sine  maio  engano  quomodo 
bona  germana  ad  bona  germana,  et  que  non  faciat 
morte  de  suo  corpo  nec  prisione  nec  consiliet  pro  (ou 
pe?')  facere.  et  si  lo  consiliado  tenet  que  lo  disfaciat.  et 
da  la  regina  ad  sua  germana  zamora  cum  suos  direc- 
tos. Exima  cum  suos  directos.  Salamanca  et  ripa  de 
torme  com  suo  directo,  avila  cum  suos  directos,  are- 
valo    cum    suos    directos.   Conka  cum    suos    directos. 


NOTAS  269 

Olmedo  cum  suos  directos,  portelo  cum  suos  directos, 
manias  e  tudiela.  e  medina  de  zofrang-á  com  suos 
directos,  tauro  cum  suos  directos,  et  torre  cum  suos 
directos,  medina  et  pausada  cum  suos  directos.  Sena- 
bria  et  ripeira  et  valdaria  et  baronzeli  cum  suos  direc- 
tos, talaveira  et  kouria  cum  suos  directos.  Setmancas. 
et  morales  que  stan  pro  ad  indicio  de  egas  gondesindiz 
et  geda  menendiz  et  de  el  con  (conde  ?y  domno  monio 
cum  fernando  iohanis  et  exemono  lupvs  que  si  potue- 
rint  avenire  que  sed.  et  si  non  mittant  sortes  quales 
iurent  et  quos  iurarent  levent  illam.  et  que  sic  ista 
honor  que  la  regina  da  ad  germana  quomodo  et  altera 
que  illa  tenet  qu  li  a  adiuvet  ad  amparar  et  defender 
contra  mauros  et  christianos  per  fé  sine  maio  engano. 
et  herma  et  populata  quomodo  bona  germana  ad  bona 
germana,  et  que  non  coliat  suo  vassalo  cum  sua  honore 
aut  aleivoso  que  noluerit  exconduzer  cum  iuditio  directo 
et  si  illa  regina  isto  non  attenderit  que  des  illo  die  que 
li  demandar  la  infante  ad  X  dies  si  illa  noluerit  intregare 
que  nos  sedeamus  soltos  et  vos  periuratos  ex  tan 
(tantuni?j  quantum  la  infante  voluerit  adtender  ade- 
nante. 


XI 

NASCIMENTO    DE    AFFONSO    HENRIQUES,    PAG.    Il4 


A  data  verdadeira  do  nascimento  de  Aílonso  1  é 
ainda  hoje  disputada.  A  chronica  dos  Godos,  contradi- 
zendo-se  a  si  própria,  assigna-lhe  duas  diversas  —  a  de 
mi  e  a  de  111 3.  A  relação  da  tomada  de  Lisboa  no 
cartório  de  S.  Vicente  de  Fora  «hoje  no  Archivo  Nacio- 
nal) fá-lo  nascido  em  1107;  mas  este  documento  tem 
contra  si  o  ser  escripto  quasi  um  século  depois  do 
facto.  A  Relação  da  tomada  de  Santarém  (Mon.  Lusit., 
P.  3,  App.)  cuja  fé  para  alguém  é  duvidosa,  estabe- 
lece-lhe  a  data  de  mo.  O  livro  das  Linliagens,  attri- 
buido   ao    conde    D.    Pedro,    parece    concordar  nisso 
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mesmo;  mas  o  Livro  das  Linhagens,  como  hoje  existe, 
é  obra  de  muitas  mãos  e  de  diversos  tempos,  sem  que 
seja  fácil  discriminar  o  que  é  do  conde  ou  posterior  a 
elle,  e,  portanto,  pouquíssima  auctoridade  histórica 
pôde  ter.  O  Livro  da  Noa  de  Sancta  Cruz  de  Coimbra 
colloca  o  nascimento  de  AtTonso  Henriques  em  1106,  e 
com  elle  concorda  uma  nota  posta  num  antigo  manus- 
cripto  de  Alcobaça.  Um  breviário  do  mesmo  mosteiro, 
citado  também  por  Brandão  e  cuja  data  ignoramos, 
põe  este  successo  em  1109. 

No  meio  de  tanta  incerteza  preferimos  o  testemunho 
da  Chronica  dos  Godos,  por  ser  a  que  unicamente 
reputamos  contemporânea.  Entretanto,  é  também  ne- 
cessário remover  a  contradicção  que  ahi  se  encontra, 
referindo  o  successo  numa  parte  ao  anno  iii3  (era 
ii5i)  e  em  duas  ao  de  iiii.  Eis  as  respectivas  passa- 
gens :  (<  Era  ii5i.  Natus  fait  infans  Alfonsus...  »  — 
((  Era  ii63.  Infans  D.  Alfonsus...  habens  aetatis  annos 
fere  quator^decim :  »  no  códice  que  foi  de  André  de 
Resende  ;  e  no  de  Alcobaça:  «  Era  ii63.  Infans  D.  Al- 
fonsus aetatis  anno  quartodecim.  »  —  «  Era  1166... 
mortuo  patre...  cum  adhuc  ipse  puer  esset  duorum  vel 
triuni  annorwn.  »  Esta  ultima  passagem,  admittida  a 
nossa  opinião  sobre  o  anno  da  morte  do  conde  em 
1114,  concorda  com  a  outra  em  que  se  affirma  ter 
AíTonso  quatorze  annos  em  ii25.  Não  só  por  concor- 
darem, mas  até  por  ser  mais  fácil  introduzir-se  um 
erro  nos  algarismos  á  margem  do  códice  do  que  nas 
palavras  do  texto,  é  que  se  deve  preferir  a  data  de 
iiii. 

Dizemos  de  11 11,  postoque  o  auctor  da  Chronica  dos 
Godos  hesite  entre  este  anno  e  o  de  11 12  (duorum  vel 
triuni  annorumj,  porque  esse  anno  se  aproxima  mais 
das  datas  das  outras  memorias,  e  porque  desde  os 
últimos  meses  de  mo  até  os  princípios  de  1112  o  conde 
Henrique  andou  por  França,  Aragão  e  Castella,  quasi 
sempre  ausente  de  sua  mulher.  Accresce  a  isto  que  no 
Pentecostes  de  ii25  tinha  o  infante  14  annos  com- 
pletos, porque  o /(?rè  que  se  lê  no  exemplar  da  Chronica 
dos  Godos  que  pertenceu  a  André  de  Resende  falta 
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nos  de  Sancta  Cruz  e  Alcobaça,  e  noutra  parte  nós 
exporemos  as  nossas  idéas  acerca  da  preferencia  que 
merece  a  licçáo  destes  dous  códices  á  dess'outro,  que 
nos  parece  addicionado. 


XII 

FAÇANHA  DE    EGAS   MONIZ,   PAG.    124 


A  tradição  do  feito  heróico  de  Egas  Moniz  era  conhe- 
cida nos  principios  do  século  XIV,  antiguidade  a  que, 
pelo  menos,  remonta  o  Livro  Velho  das  Linhagens.  Ahi 
se  diz  (Hist.  Geneal.,  Prov.,  T.  i,  p.  171)  que  «  D.  Egas 
Moniz  de  Riba  do  Douro  criou  elrei  D.  Affonso  de  Por- 
tugal, o  primeiro  que  hi  ouve,  e  fege  erguer  o  empera- 
dor  que  jazia  sobre  Guimarães  com  companha  a  guisa 
de  lealdade,  e  fez  senhor  do  reino  o  criado  (alumno) 
apesar  de  sa  madre  ».  Na  ordem  e  particularidades 
desta  breve  memoria  ha  uma  certa  apparencia  de  ver- 
dade que  cumpre  não  desconhecer.  Quanto  á  ordem 
dos  successos  o  auctor  do  Livro  Velho  declara  em  pri- 
meiro logar  que  Egas  Moniz  creara  o  infante,  fizera 
levantar  o  cerco  de  Guimarães  por  um  feito  de  leal- 
dade, e  só  depois  allude  á  revolução  de  1128  como 
facto  posterior,  o  que  concorda  com  a  opinião  que 
seguimos  e  cujos  fundamentos  mostraremos  abaixo.  A 
tradição  de  ter  elle  creado  Aflonso  Henriques  abona-se 
com  a  inquirição  do  tempo  de  D.  Dinis  citada  já  por 
Brandão  ;Mon.  Lusit.,  P.  3,  liv.  8,  c.  27). 

Existe  no  mosteiro  que  foi  de  benedictmos  de  Paço 
de  Sousa  o  sepulchro  de  Egas  Moniz,  lavrado  de  figu- 
ras toscas,  que  se  pretende  sejam  allusivas  á  sua  via- 
gem á  corte  de  Leão .  Por  esse  monumento  se  intentou 
demonstrar  a  certeza  do  successo  erii  uma  extensa 
Memoria  publicada  no  volume  XI  das  da  Academia  de 
Lisboa.  Provou-se  ahi  pelo  archivo  do  mosteiro,  pelas 
chronicas,  e  pela  inscripção  do  tumulo  que  o  monu- 
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mento  era  do  tempo  em  que  falleceuEgas  Moniz.  Dessa 
Memoria,  porém,  e  do  que  se  refere  na  Benedictina 
Lusitana  acerca  daquelle  monumento  parece  deduzir- 
se  que  o  relevo  antig-o  que  representava  a  parte  supe- 
rior do  corpo  de  Egas  Moniz  já  não  existe,  o  que  tor- 
naria de  nenhum  valor  o  tumulo  como  prova  do  facto 
histórico.  Entretanto,  uma  nota  subministrada  pelo 
Sr.  Velho  Barbosa,  escriptor  bem  conhecido  e  teste- 
munha acima  de  toda  a  excepção  pelas  suas  luzes  e 
critério,  nos  tira  de  duvida  a  semelhante  respeito.  Como 
antigo  monge  benedictino,  o  Sr.  Velho  Barbosa  teve 
occasião  de  estudar  attentamente  aquelle  monumento. 
Segundo  elle  afíirma,  na  pedra  do  tumulo  existe  ainda 
o  relevo  primitivo  da  corda  pendurada  ao  pescoço  do 
cavalleiro,  tendo-se  quebrado  só  a  porção  do  vulto 
acima  da  barba,  porque  só  esta  porção  resaltava  da 
pedra.  Assim  íica  suflicientemente  confirmada  a  tradi- 
ção popular  acerca  da  façanha  de  D.  Egas. 

Venhamos,  porém,  ao  objecto  principal  desta  nota, 
que  é  estabelecer  nos  documentos  os  successos  que 
attribuimos  ao  anno  de  1127,  servindo  elles  ao  mesmo 
tempo  de  illustrar  o  que  dizemos  relativamente  ao  anno 
de  1128. 

Temos  dous  documentos  que,  combinados  um  com  o 
outro,  provam  que  o  infante  esteve  cercado  em  Gui- 
marães por  seu  primo.  E'  o  primeiro  uma  doação  a  Mem 
Fernandes,  datada  de  maio  de  1129,  em  que  se  declara 
ser  feita  aquella  mercê  «  pro  servitio  quod  mihi  fecisti 
in  obxidioiíe  Viinarennensi  adversus  Reg-eni  Alfonsmn 
nieiun  coiisanguineiun  una  ciim  Saario  Menendi^  dictus 
Grossas  et  cum  aliis  de  suo  genere  (Mon.  Lusit.,  P.  3, 
L.  9,  c.  19).  E'  o  segundo  o  foral,  ou  antes  confirma- 
ção do  foral  de  Guimarães  pelo  infante,  datado  5  kal. 
maii  n66  (27  abril  11 28),  em  cujo  preambulo  se  diz  : 
«  vos  fecistis  honoreni  et  cabuin  super  me^  et  fecistis 
niilii  serviciurn  bonuin  et  Jidele  "  e  no  fim :  «  et  de  illas 
hereditates  de  Ulos  burgueses  qui  mecmn  sustinueru/tt 
rnale  et  pena  in  Viniaranes  nuru/uaiii  donent  fossadei- 
ras  »  (Arch.  Nac,  For.  Ant.,  Maç.  12,  n.®  3,  f.  5i  v.  e 
Gav.  i5,  Maç.  3,  n.''  8).  A'  vista  destes  dous  documentos, 
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OU  se  hão-de  suppôr  dous  cercos  de  Guiniaráes  ou  se 
ha-de  admittir  que  esse  a  que  se  allude  na  doação  a 
Mem  Fernandes  é  o  mesmo  que  se  menciona  no  foral 
daquella  villa.  Nesta  hypolhese  é  certo  que  elle  teria 
precedido  o  mês  de  abril  de  1128.  A  narrativa  dos  nossos 
chronistas  e  historiadores  é  que  Aílonso  VII  cercou  o 
ÍQÍante,  vindo  em  auxilio  de  D.  Theresa  ;  mas  a  batalha 
do  campo  de  S.  Mamede,  depois  da  qual  tinha  log-ar  o 
soccorro,  deu-se  em  julho  deste  anno :  logo  não  podia 
tal  cerco  ser  anterior  a  2;  de  abril.  Na  hvpothese  con- 
traria, a  de  dous  assédios,  qual  foi  o  motivo  do  i.°  e 
por  quem  posto?  E'  certo  que  na  i.''  doação  de  Soure 
aos  Templários  (Cartor.  de  Thom.  no  Arch.  Nac),  feita 
por  D.  Theresa  e  pelo  conde  Fernando,  a  14  das  cal.  de 
abril,  1166  (19  de  março  1128),  diz-se,  depois  da  data: 
Qui  presentes  fiieriint :  Aldefoiísiis  legionensis  re\\  etc, 
e  alguém  poderia  suppôr  que  já  então  o  infante  andaria 
levantado  e  que  o  rei  leonês  teria  vindo  a  Portugal 
nessa  coujunctura  em  soccorro  de  sua  tia,  veriíicando- 
se  então  o  assedio  de  Guimarães  ;  mas  obsta  um  docu- 
mento de  2  das  cal.  de  abril  (3i  de  março),  em  que 
AíTonso  Henriques  apparece  confirmando  um  diploma 
de  D.  Theresa,  o  que  prova  não  ter  ainda  rebentado  a 
revolução  de  1128  (Dissert.  Chronol.,  T.  3,  P.  i,  p.  90, 
n."  264)  :  além  de  que  a  presença  de  Aílonso  Vil  ao 
exarar-se  o  diploma,  quanto  a  nós,  o  que  mostra  é  que 
D.  Theresa  se  achava  na  corte  do  sobrinho  :  porque 
nesse  tempo  andava  o  rei  leonês  entretido  com  os  negó- 
cios que  narra  a  sua  chronica  (Chron.  Adef.  Imper.  I  — 
4  e  5)  não  embargando  a  doação  de  D.  Theresa  a  Garcia 
Garcez  (Mon.  Lusit.,  L.  9,  c.  a)  feita  12  dias  depois; 
porque,  nem  sabemos  onde  residia  por  essa  epocha 
Afifonso  VII,  se  perto,  se  longe  das  iionteiras  portu- 
guesas, nem  o  logar  em  que  a  dieta  doação  foi  exarada. 
Durante  os  meses  antecedentes,  posteriores  a  julho  de 
1127,  também  não  podia  ser  este  cerco:  porque  não 
consta  que  Alfonso  Vil  tornasse  a  Portugal  depois  da 
mvasão  daquelle  anno  que  referimos  no  texto,  nem 
podia  vir,  havendo  o  rei  de  Aragão  no  mês  de  julho 
entrado  em  Castella  para  reforçar  as  praças  que  alli 
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possuía,  e  começando  o  de  Leão  a  chamar  tropas  de 
todas  as  províncias  com  que  formou  um  grande  exer- 
cito, para  se  lhe  oppôr,  seguindo-se  d'aquí  os  suceessos 
referidos  na  Chroníca  latina,  suceessos  que  ella  liga 
ímmediatamente  com  o  casamento  de  AlTonso  VII  em 
noveml)ro  de  1128. 

Assim,  é  indispensável  que  o  sítio,  a  que  evidente- 
mente allude  o  foral  de  Guimarães,  fosse  posto  antes 
de  julho  de  1127,  o  que  coincide  com  a  invasão  dessa 
primavera,  relatada  na  Historia  Compostellana. 

E'  forçoso,  igualmente,  que  a  doação  a  Mem  Fernan- 
des se  refira  a  esse  mesmo  facto.  Sendo  ella  datada  de 
maio  de  1129,  e  dada  a  batalha  de  S.  Mamede  em  julho 
do  anno  antecedente,  segue-se  que  nos  nove  meses 
intermédios  se  deveria  ter  verificado  a  entrada  de 
AíTonso  YII  a  soccorrerD.  Theresaeo  conde  Fernando, 
se  as  cousas  passassem  conforme  imaginaram  os  nos- 
sos historiadores.  Ora,  em  novembro  de  1128  casou 
AíTonso  VII  em  Saldanha  com  a  filha  de  Raimundo, 
conde  de  Barcelona,  a  qual  conduzira  da  sua  pátria 
por  mar  diixit  uxorejii  per  niare  :  (Chron.  Adef.  I  —  5). 
Como  portanto  conceber  que  depois  de  25  de  julho  che- 
gasse a  Afíonso  VII  a  noticia  da  victoria  do  infante  ; 
que  ajunctasse  tropas  ;  que  marchasse  para  Portugal; 
que  pusesse  sitio  a  Guimarães  ;  que  o  levantasse  em  con- 
sequência das  condições  oíferecídas  por  Egas  Moniz ; 
que  marchasse  com  o  seu  exercito  para  Leão  ou  para 
Castella  ;  que  fosse  a  um  porto  de  mar,  preparasse  um 
ou  mais  navios  e  rodeasse  toda  a  costa  de  Hespanha 
do  mar  do  norte  até  o  Mediterrâneo,  porque  não  tinha 
porto  algum  neste  mar ;  que  voltasse  pelo  mesmo  ca- 
minho, e  que  em  novembro  estivesse  em  Saldanha, 
celebrando  o  seu  casamento  com  D.  Berenguela  ?  E' 
impossível.  Separar-se-hia  acaso  logo  de  sua  mulher 
])ara  vir  lazer  guerra  a  Portugal  por  uma  causa  alheia 
e  no  rigor  do  inverno?  Fora  preciso  algum  testemunho 
contem})oraneo  para  que  o  acreditássemos ;  mas  o  silen- 
cio dos  documentos  e  chronicas  é  completo  a  seme- 
lhante respeito.  Xo  mês  de  fevereiro  de  1129,  convocou 
elle  cortes  em  Palencía  e  allí  residia  em  25  de  março, 
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partindo  depois  disso  para  Carrion  ÍHist.  Compost., 
L.  3,  c.  8,  §§  5  e  6  .  Vê-se,  pois,  a  impossibilidade  de 
haver  desde  então  até  maio  um  assedio  posto  a  Gui- 
marães por  Affonso  YII,  para  já  neste  mês  o  infante 
recompensar  os  que^,  durante  elle,  o  tinham  alli  servido. 

Sendo,  portanto,  insustentáveis  as  duas  hypotheses 
que  occorrem  para  salvar  a  narrativa  dos  nossos  histo- 
riadores á  vista  dos  documentos,  segue-se  a  necessi- 
dade de  as  substituir  pela  que  adoptámos  no  texto. 
Assim,  não  só  o  foral  de  Guimarães  e  a  doação  a  Mem 
Fernandes  se  ajudam  e  explicam  mutuamente,  mas 
também  a  tradição  do  feito  heróico  de  Egas  Moniz 
adquire  maior  grau  de  certeza.  Governando  ainda  Por- 
tugal D.  Theresa  na  epocha  da  invasão,  o  rei  leonês 
não  podia  exigir  de  Affonso  Henriques  senão  uma  pro- 
messa de  sujeição  futura,  ao  passo  que  (conforme  a 
intelligencia  litteral  da  Historia  Compostellana)  obrigou 
logo  sua  tia,  como  devia  naturalmente  obrigar,  a  submet- 
ter-se.  Nesse  caso  a  ida  de  Egas  Moniz  a  Castella  seria 
no  anuo  seguinte,  quando,  apossado  o  infante  do  poder, 
deixou  de  cumprir  as  convenções  juradas. 

Não  é  gratuita  a  nossa  opinião  de  que  já  em  1127  o 
infante  começara  a  sacudir  o  jugo  de  sua  mãe  e  que, 
tendo-se  depois  congracado  com  ella  por  algum  tempo, 
a  revolução  rebentou,  não  pela  primeira  vez,  mas  só 
com  mais  força,  na  primavera  de  1128.  Um  documento, 
sobre  cuja  authenticidade  não  temos  duvida,  nos  leva  a 
assim  a  acreditar.  E'  elle  a  carta  de  couto  de  S.  Vicente 
de  Fragoso  no  julgado  de  Neyva,  dado  pelo  infante  a 
4  de  dezembro  de  1 127  (II  non.  decemb.  ii65)  que  se 
acha  conforme  na  data  de  dia,  mês  e  anno,  em  dous 
registos  authenticos  do  Archivo  da  Torre  do  Tombo 
(Liv.  I  de  Doaç.  de  Affonso  III,  f.  119  v.  —  Liv.  9  de 
Inquiriç.  de  AlTonso  III,  f.  63).  Ha  nelle  a  circumstancia 
de  figurar  entre  os  confirmantes  Ermigio  Moniz,  o  cele- 
bre conde  ou  senhor  da  terra  da  Feira  e  o  personagem 
talvez  mais  influente  na  revolução  do  anno  seguinte. 
Figura  ahi  igualmente  Egas  Mendes,  conde  do  districto 
de  Neyva,  e  o  governador  ou  alcaide  do  castello  deste 
nome.  Não  é  semelhante  particularidade  notável,  senos 
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lembrarmos  que  a  tradição  da  idade  média,  conservada 
pelas  chronicas  mais  antig-as,  é  que  o  infante  antes  da 
batalha  do  campo  de  S.  Mamede  já  andava  levantado 
contra  D.  Theresa  e  que  lhe  tinha,  furtado  dous  castel- 
los,  os  de  Neyva  e  da  Feira?  Não  é  também  nolavel 
que  na  doação  de  Mem  Fernandes  se  diga  que  os  prin- 
cipaes  defensores  de  Guimarães  tinham  sido  Sueiro 
Mendes  da  Maia  e  outros  da  sua  familia,  que  eram 
acérrimos  parciaes  de  AíTonso  Henriques,  que  tanta 
parte  parece  terem  tido  nos  successos  de  1128  e  que  tão 
g-randes  serviços  depois  fizeram  ao  infante  ?  Tendo  nós 
mostrado  que  o  assedio  daquella  villa  só  podia  acon- 
tecer na  occasião  da  entrada  de  AíTonso  VII  em  1127, 
porque  estavam  ahi  os  cavalleiros  de  Maia,  nenhum 
dos  quaes,  que  nós  saibamos,  governava  aquella  povoa- 
ção e  que  tinham  o  seu  solar  em  diverso  districto  ? 
Todas  estas  considerações  reforçam  o  que  dissemos, 
fundados  na  carta  de  S.  Vicente  de  Fragoso. 

E'  verdade  que  J.  P.  Ribeiro  duvidou  da  genuinidade 
deste  documento.  Mas  porque  duvidou  elle  ?  Unica- 
mente porque  se  oppmiha  ás  idéas  históricas  recebidas. 
Mais  de  uma  vez  assim  procedeu  porque  o  seu  íim  não 
era  escrever  a  historia,  mas  ajunctar  sólidos  materiaes 
para  ella,  e  por  isso  recebia  ás  vezes  como  mdisputaveis 
factos  que  nada  menos  são  que  certos.  Desconto  é  este 
que  se  deve  fazer  nos  seus  gravíssimos  escriptos,  que 
aliás  respeitamos  como  de  mestre  e  sem  cujo  auxilio 
não  fora  possível  dar  passo  na  historia  dos  primórdios 
da  monarchia. 


XIII 

REVOLUÇÃO  DE    II 28,   PAG.     I28. 


As  primeiras  doações  de  Soure  aos  Templários,  feitas 
em  março  e  abril  de  1128,  são  confirmadas  pelo  conde 
Fernando  e  por  Afionso  VII  de  Leão  (Dissert.  Chronol., 
T.  3,  P.  I,  n.'>^  262  e  263,  e  Elucid.,  T.  i,  p.  32i  e  322),  o 
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que  indica,  segundo  já  notámos,  a  estada  de  D.  The- 
resa  na  corte  do  rei  seu  sobrinho,  ao  qual  poucos  meses 
antes  fora  obrigada  a  submetter-se.  A  doação  a  Garcia 
Garcez,  feita  em  3i  de  março,  é  o  ultimo  diploma  da 
rainha  em  que  intervém  Aftonso  Henriques  (Mon. 
Lusit.,  L.  9,  c.  2).  Desde  então,  apparecem  documentos 
simultâneos  da  mãe  e  do  íilho,  em  que  ella  parece 
exercer  auctoridade  ao  sul  do  Douro,  e  elle  ao  norte 
(Dissert.  Chronol.,  T.  3,  P.  i  do  n.''  266  a  268).  O  i.°  di- 
ploma do  infante  é  o  foral  de  Guimarães  já  citado  na 
nota  antecedente  :  o  2.°  é  a  nonieação  de  Mendo  AíTonso 
para  conde  do  districto  de  Refoios  :  o  3.''  é  a  carta  de 
couto  de  Braga  em  recompensa  dos  soccorros  que  espe- 
rava de  D.  Paio.  A  serie  destes  documentos  parece-nos 
assignalar  o  progresso  da  revolução.  Ribeiro,  julgando- 
os  a  uma  luz  exclusivamente  diplomática,  hesitou  sobre 
a  genuinidade  dos  dous  primeiros,  por  não  concorda- 
rem com  a  epoclia  do  governo  do  infante.  O  nenhum 
fundamento  desta  observação  é  obvio.  O  doutor 
Kopke,  que  viria  a  ser  um  dos  nossos  mais  hábeis 
archeologos,  se  a  morte  não  o  roubasse  na  flor  da  idade, 
vindicou  perfeitamente  a  genuinidade  do  2.°  (Apontam. 
Archeol.,  p.  22  e  23).  Sobre  o  3."  é  que  nós  feriamos 
alguma  duvida  á  vista  de  outro  documento  análogo, 
expedido  na  mesma  data  delle  e  que  se  acha  lançado  a 
f.  117  v.  do  Liber  Fidei.  Este  documento,  que  é  igual- 
mente uma  carta  de  couto  e  privilégios  ao  arcebispo 
de  Braga,  ditfere  muito  do  que  Viterbo  publicou,  tirado 
do  archivo  damitra  bracharense.  Todavia,  a  dilierença 
dos  dous  privilégios  tem  uma  explicação  plausível, 
visto  não  haver  motivo  para  os  crer  forjados,  e  é  que 
um  delles  depois  de  redigido  seria  julgado  ou  omisso 
ou  errado,  e  nesse  mesmo  dia  se  exararia  outro.  Mas 
qual  delles  íicou  sendo  o  valido  ?  Nós  cremos  que  o  do 
Liber  Fidei,  tanto  por  ter  particularidades  que  o  outro 
cala,  como  por  ter  sido  este  o  que  lançaram  naquelle 
antiquíssimo  chartulario,  ao  passo  que  estoutro  se 
copiou  de  um  registo  muito  mais  moderno,  donde  o 
tirou  o  auctor  do  Elucidário.  Não  só  para  que  se  possa 
comparar  com  ess  outro,  mas  também  para  que  se  veja 
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com  quanta  razão  dissemos  que  o  exemplo  do  que  se 
fizera  em  Leão  e  Galliza  para  jjrivar  D.  Urraca  do  poder 
e  dá-lo  a  seu  filho  devia  influir  na  revolta  dos  barões 
portugueses  contra  D.  Theresa,  o  pomos  aqui.  Neste 
diploma,  cuja  redacção  pertence  naturalmente  ao  pró- 
prio agraciado  ou  a  algum  dos  seus  cónegos,  é  evidente 
a  intenção  de  equiparar  D.  Paio  ao  celebre  Diogo  Gel- 
mires. 

Rubrica 


Cautum  qaod  concessit  adefonsus  enrici  comitis  filius 
et  regine  tarasie  bracharensi  ecclesie  tempore  pelagii 
archiepiscopo. 

lexto  em  tinta  preta 

In  nomine  patris  et  filii  et  spiritus  sancti  amen  Ego 
alfonsus.  egregii  comitis  henrici  et  egregie  regina  tarasie 
filius.  et  alfonsi  obtimi  regis  nepos.  sancte  marie  bra- 
carensi  et  tibi  archiepiscopo  domno  pelagio  tuisque 
successoribus  in  perpetuum  promovendis  nec  non  ibi- 
dem clericis  commorantibus  dono  atque  concedo  cau- 
tum illud  quod  scilicet  alfonsus  rex  consanguijieus  meus 
et  regina  domna  urraclia  mater  ejus  et  ego  tibi  robora- 
vimus  in  presentia  compostellani  archiepiscopi  domni 
diclaci  et  comitis  domni  gomizonis  et  comitis  domni 
roderici  et  aliorum  magnatum  scilicet  pelagii  suarii, 
egee  moni,  menendi  monionis,  roderici  vermuti.  cautum 
videlicet  illud  dono  atque  concedo  ita  determinatum 
cum  villa  que  dicitur  lapella  sicut  in  scripto  cauti  con- 
tinetur  per  illum  videlicet  terminum  qui  est  inter  avel- 
laneda  et  gondemar  et  inter^covas  et  vilar  et  per  illum 
montem  de  soniariz  et  per  illud  monasterium  de  figa- 
redo  et  per  portellam  de  gisandi  et  per  portellam  de 
scudarii  et  ad  illam  portellam  de  leitones  et  ad  por- 
tellam de  villacova  et  indè  ad  pousafolles  et  ad  por- 
tellam de  bezerros  et  indè  ad  terminum  de  donim  et 
indè  per  terminum  de  lauredo  et  ad  portellam  sancti 
vissimi  {sic)  et  per  terminum  inter  mauri  et  antonianes 
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usque  in  cadavo  et  indè  per  fluvium  ipsum  usque  ad 
nioncoromi  et  deinde  uiide  primiter  incepiniiis.  insuper 
dono  atque  concedo  sancte  marie  bracarensis  et  tibi 
tuis  que  successoribus  castellum  quod  dicitur  penna 
íidelis  per  suos  términos  antiquos  et  argentinum  mo- 
nasteriuiu  et  comam  similiter.  et  pelagius  ramiliter 
teneat  ibi  illud  prestamum  quantum  mihi  placuerit.  et 
per  cambeses  et  per  roili  dem  vobis  cuncambium  quando 
illud  potero  habere  et  per  concambia  de  teendeiras  dono 
tibi  medietatem  de  adulíi  de  panonias.  et  omnes  here- 
ditates  sancte  marie  bracarensis  ubicumque  sint  cautate 
sint  sive  cmn  servis  sive  cum  iunioribus  sive  cum 
Lnienuis  qui  ad  regem  pertinent.  et  sicut  avus  meus  rex 
alfonsus  dedit  adiutoriuni  ad  ecclesiam  sancti  jacobi 
faciendam  simile  modo  dono  at  concedo  sancte  marie 
bracarensi  monetam  undèíafricentur  [sic)  ecclesia.  et 
ecclesie  regales  que  sunt  parochiales  sint  sub  manu 
pontiíicis  et  nulius  meus  habeat  potestatem.  monasteria 
regalia  dent  tibi  tantum  quantum  dederunt  predecesso- 
ribus  tuis.  insuper  dono  tibi  atque  concedo  in  cúria  mea 
totum  illud  quod  ad  clericale  oílocium  {sic)  pertinet 
scilicet  capellaniam  et  scribaniam  et  cetera  omnia  que 
ad  pontífices  curiam  pertinent.  et  in  manu  tua  et  in 
manu  successorum  tuorum  qui  me  dilexerint  totum 
meum  consilium  committo  et  in  civitate  tua  bracarensi 
nullam  potestatem  habeam  preter  voluntatem  tuam  et 
preter  voluntatem  successoribus  tuorum  et  quando 
habuero  porlugalensem  terrara  adquisitam  civitatem 
tuam  et  sedem  tuam  et  ea  que  ad  eam  pertinent  tibi 
tuis  que  successoribus  in  pace  dimittam  sine  aliqua 
controvérsia  et  de  rebus  ecclesie  sancte  marie  braca- 
rensis sive  de  rebus  tuis,  sive  de  rebus  successorum 
tuorum  nichil  unquam  requiram  aut  per  me  aut  per 
nieos  vicários  sine  voluntate  tua  aut  sine  voluntate 
successorum  tuorum.  et  hec  dona  facio  sancte  marie 
bracarensi  et  tibi  tuis  que  successoribus  et  clericis  tuis 
pro  anima  patris  mei  et  pro  remédio  anime  mee  et  ut 
tu  sis  adjutor  meus,  et  si  aliquis  homo  aut  ego  aut 
propinquis  méis  aut  extraneis  hoc  nostrum  íactum 
violare  aut  irrumpere  tentaverit  a  deo  sit   excommu- 
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nicatus  et  cuni  iuda  traditore  habeat  participium,  et 
habeat  j)artem  ciim  diabolo  et  angelis  eiiis.  et  insiiper 
inciirrat  iram  ipsius  regiiie  sancte  niarie.  facta  íuit 
karta  \l  kalendas  iuiiii  era  MCLXVI.  ego  alfonsus  infans 
hoc  testaiuentum  manu  mea  roboro. 

Seguem-se  as  testemunhas  e  confirmantes,  que  são  os 
mesmos  do  documento  publicado  por  Viterbo. 


XIV 

SEGUNDO  CASAMENTO    DE  D.    THERESA,  SUPPOSTO, 
PAG.    l3o 


O  Livro  das  Linhagens,  que  ainda  hoje  existe  na 
Torre  do  Tombo,  attribuido  ao  conde  D.  Pedro  e  que 
não  é  mais  que  um  composto  de  diversas  memorias  ge- 
nealógicas, escriptas  em  epochas  differentes,  e  mal  coor- 
denadas, provavelmente  no  século  XV,  estabeleceu  a 
opinião  vulgar  do  casamento  de  D.  Theresa  com  o  conde 
Fernando  no  titulo  i3,  onde  são  quasi  tantos  os  erros 
e  as  fabulas  quantas  as  palavras.  Esta  opinião  genera- 
lisou-se  e  predominou ,  largo  tempo.  João  de  Barros  e 
Nunes  de  Leão  foram  os  primeiros  em  contradizê-la  : 
Brito,  Estaco,  Faria  e  Sousa  os  primeiros  em  tentar  de- 
monstrá-la. O  judicioso  Brandão  combateu-a,  sem  todavia 
assentar  decisivamente  a  sua  opinião.  Seguiu-o  D.  José 
Barbosa,  sustentando  positivamente  que  tal  casamento 
era  supposto.  Por  outra  parte,  em  Castella,  adduziam 
argumentos  em  favor  da  verdade  da  tradição  Yepes  e 
Salazar  de  Castro.  Nesta  contrariedade  de  pareceres  a 
questão  pendeu  indecisa  até  os  tempos  modernos.  An- 
tónio Pereira  de  Figueiredo  suscitou-a  de  novo,  decla- 
rando-se  pela  afíirmativa  (Mem.  da  Acad.,  T.  9,  p.  295 
e  segg.),  c  a  sua  doutrina  foi  commentada  e  desenvol- 
vida por  dous  académicos  modernos,  Almeida  e 
S.  Luiz  (il)id.,  T.  II,  P.  I,  p.  174  e  segg.  —  T.  i3,  P.  1, 
p.  29  e  segg.).  João  Pedro  Ribeiro,  cuja  opinião  em  tal 
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matéria  valera  pela  de  muitos,  absteve-se  de  a  declarar 
nas  passagens  dos  seus  escriptos  onde  ella  teria  cabido. 

Em  tudo  o  que  os  propugnadores  deste  consorcio 
tèem  allegado  não  ha  senão  um  argumento  sério.  E'  o 
que  se  deduz  da  carta  de  fundação  do  mosteiro  de 
Monte-Ramo,  publicada  por  Yepes  iCoron.  Gener.  de 
S.  Ben.,  T.  7.  App.  escrit.  34),  em  que  se  diz  «  ego 
Terasia...  comitis  Henrici  quondam  uxor  1  expressão 
desconhecida  nos  documentos  de  D.  Theresa»  nunc 
vero  comitis  Ferdinandi  conjux...  Hanc  charlam  lieri 
jussi  et  una  ciun  viro  meo  conute  Ferdinando  Peres.  » 
Este  documento  é  assas  duvidoso  :  Ribeiro  deu-o  por 
suspeito  (Dissert.  Chronol.,  T.  3,  P.  I,  n°  238 1  mar- 
cando-o  com  o  fatal  asterisco.  Tinham-lhe  feito  por- 
ventura peso  os  argumentos  de  Barbosa,  que  o  dá  por 
supposto.  Entre  estes  argumentos  ha  um  que  deseja- 
ríamos ter  visto  combatido  (Catai,  das  Rainhas,  p.  102, 
§  128),  e  muito  mais  depois  da  publicação  da  Compos- 
tellana,  que  positivamente  nos  diz  que  o  conde  estava 
casado  quando  veio  para  Portugal.  Era  sua  mulher 
D.  Sancha  Gonçalves  de  Lara  (Salazar,  Hist.  de  la 
Casa  de  Lara,  T.  i,  p.  241,  n.*^  8),  a  qual  com  seu 
marido,  o  conde,  doou  em  1142  a  metade  que  lhes  per- 
tencia do  mosteiro  de  Sobrado.  Isto  parece  mostrar 
que  os  amores  de  Fernando  Peres  com  D.  Theresa 
foram  apenas  temporários.  E'  uma  terrível  difficuldade 
que  se  alevanta  contra  o  documento  de  Monte-Ramo  e 
que  valia  a  pena  de  ser  resolvida. 

Viu  Yepes  este  documento?  Viu-o  no  original?  Eis  o 
que  ellenão  diz.  Que  está  viciada  acopla  que  imprimiu 
é  innegavel.  Quem  são  esses  ricos-homens  da  corte  de 
D.  Theresa  que  confirmam  a  doação?  Em  que  outro 
diploma  régio  desse  tempo  figuram  Sueda  Mendes, 
Paio  Munhos,  Pedro  Bidularis  ?  No  meio  destas  altera- 
ções visíveis,  ainda  suppondo  a  doação  verdadeira, 
não  é  fácil  de  crer  que  qualquer  copista,  vendo  um 
documento  exarado  em  nome  da  rainha  e  do  conde 
Fernando,  quizesse  enfeitar  essa  associação,  um  pouco 
estranha, introduzindo  as  expressões  nunc  vei^o...  conjux 
e...  viro  meo,  como  com  evidencia  se  introduziram  as 
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de  coniitis  Henrici  quondam  u.xor,  absolutamente  alheias 
aos  diplomas  de  D.  Theresa? 

Mas  o  que  mais  induz  a  crer  esse  documento  ou 
falso  ou,  antes,  o  que  julgamos  provável,  viciado,  é  a 
falta  completa  de  declaração  de  semelhante  consorcio 
em  todos  os  diplomas  de  D.  Theresa.  Este  argumento, 
que  parece  apenas  negativo,  tornam-no  positivo  as 
doutrinas  triviaes  de  diplomática.  Estabelecida  com 
certeza  a  formula  de  chancellaria  de  um  governo  ou 
período  de  governo,  os  documentos  que  desdizem 
delia,  quer  para  mais,  quer  para  menos,  são  conside- 
rados suspeitos.  Era  assim  que  procedia  o  nosso 
mestre  commum,  o  illustre  auctor  das  Dissertações 
Chronologicas,  empregando,  até,  esta  regra,  ás  vezes, 
com  demasiada  severidade.  Mas  será,  porventura,  cri- 
tica severa  de  mais  o  suppôr  viciado  um  único  diploma 
que  foge  das  regras  de  chancellaria  usadas  no  tempo 
em  que  foi  exarado  ? 

Este  silencio  de  todos  os  monumentos  tinha  bastado 
já  para  persuadir  o  bom  juizo  do  auctor  da  3.^  Parte  da 
Monarchia  Lusitana  e  foi  sufíiciente  para  trazer  a  esta 
opinião  um  hábil  historiador  nosso  contemporâneo 
(Schaefer,  Geschichte  von  Portugal,  I.  B.,  S.  3i).  A 
Ghronica  dos  Godos  e  o  Livro  dos  Testamentos  de 
Sancta  Cruz  de  Coimbra,  os  dous  únicos  monumentos 
históricos  desse  tempo  que  podiam  tractar  do  assumpto, 
guardam  o  mesmo  silencio.  O  ultimo,  sobretudo,  na 
passagem  relativa  ao  desbarato  de  Guimarães,  em  que, 
se  na  verdade  o  conde  fosse  marido  da  rainha,  natu- 
ralmente diria  :  iiisi  divino  nata  regina  una  cuni  suo 
viro  (vel  maritO)  a  j^egno  expulsis,  etc.  ;  diz  :  cuni  suo 
comité,  expressão  insultuosa,  allusão  amarga  ao  afifecto 
illicito  dos  dous,  lauçada  em  rosto  aos  vencidos.  O 
Livro  Velho  das  Linhagens,  cuja  origem,  talvez, 
remonte  quasi  aos  primeiros  tempos  da  monarchia, 
nem  uma  palavra  contém  relativa  ao  consorcio  do 
íilho  de  Pedro  Froylaz  com  a  rainha  dos  portugueses, 
antes  pelo  contrario,  fá-lo  casado  com  uma  só  mulher 
(Hist.  Genealog.,  Prov.,  T.  i,  p.  196).  A  conspiração 
contra  o  pobre   documento  de  Monte-Ramo  é  impla- 
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cavei  e  completa.  Apesar  disso,  um  dos  modernos 
escriptores  de  que  já  falámos  (S.  Luiz)  assevera  que 
Flores  vindicou  a  legitimidade  e  autlienticidade  delle. 
Mas  como  as  vindicou  Flores  ?  Refutando  duas  obser- 
vações fúteis  da  impugnação  de  Barbosa  e  despre- 
zando as  graves,  bem  como  as  judiciosas  reflexões  de 
Brandão  sobre  esse  mesmo  assumpto  (Esp.  Sagr., 
T.  i;,  p.  29). 

Apesar  de  tão  segura  doação  de  Monte-Ramo,  os 
padrinhos  do  segundo  casamento  de  D.  Theresa  recor- 
rem a  muitas  provas  indirectas,  bem  escusadas  admit- 
tida  a  genuinidade  e  pureza  de  tão  terminante  e  pre- 
ciso testemunho.  Que  Fernando  Peres  gosasse  de  uma 
influencia  e  poder  immensos,  cousa  é  que  facilmente 
se  comprehende.  Que  foi  elevado  á  categoria  de  conde 
ou  cônsul  dos  districtos  portugalense  e  colimbriense  e 
que  se  lhe  entregaram,  até,  os  castellos  da  fronteira 
meridional  limitrophes  com  os  sarracenos,  dizem-no  os 
documentos.  Que  se  lhe  deu  uma  espécie  de  supre- 
macia sobre  os  outros  condes  e  tenentes  do  paiz  parece 
indicá-lo  a  Historia  Compostellana  (toti  illi  terrae  prin- 
cipabaturj  e  está  em  harmonia  com  a  instituição  dos 
condes  supremos  em  uma  província,  instituição  com- 
mum  ao  resto  da  Hespanha,  em  muitas  partes  da  qual 
se  viu  realisada  em  diversas  epochas.  Mas  quem  pre- 
tende deduzir  desses  documentos  e  dessas  palavras  o 
consorcio  de  D.  Theresa  com  Fernando  Peres,  o  que 
deduzirá  da  seguinte  passagem  da  mesma  Historia 
Compostellana  (L.  2,  c.  29)  :  «  Mandou  (D.  Urraca)  que 
todos  os  seus  barões  lhe  fizessem  homenagem  (a 
D.  Diogo  Gelmires),  e  assim  se  fez...  Elles  submetteram- 
se  fielmente,  a  si  e  ao  que  era  seu,  ao  dominio  delle 
fazendo-o  seu  senhor,  seu  patrono,  seu  rei,  seu  prín- 
cipe, salva  a  lealdade  á  rainha  »  ?  Pela  lógica  de  que 
usam,  hão-de  a  /ortiori  concluir  que  D.  Urraca  se 
casou  com  o  arcebispo  Gelmires. 

E'  incrível  o  quanto  se  tem  violentado  os  textos,  as 
interpretações  extravagantes  que  se  tem  dado  ás  pala- 
vras para  provar  um  successo  que  se  desvanece  logo 
que  o  examinemos  sem  a  prevenção  antecipada  de  o 
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defender  ou  impugnar.  Por  curiosidade  apontaremos 
algumas  das  allegações  que  se  repetem  nas  duas  mais 
recentes  Memorias  da  Academia  em  que  se  tracta 
deste  objecto.  Bastam,  porque  são  as  mais  fortes,  para 
avaliar  a  força  dos  outros  argumentos  feitos  pelos 
dous  académicos. 

A  Historia  Compostellana  diz  no  L.  3,  c.  24  :  «  Por- 
tugalensis  infans...  acquisita  portugalensi  pátria,  et 
Fernando  Petride...  qui,  relictu  sua  legitima  iixore, 
cum  matre  ipsius  infantis  regina  Tarasia  tunc  temporis 
adiilterabatiir^el  toti  illi  terrae  principabatur,  vi  ablato, 
magnam  dissensioneni  habuit,  etc.  »  :  «  O  infante  por- 
tuguês, ganhada  a  pátria  portuguesa,  e  arrancado  delia 
Fernando  Peres,  que,  deixada  sua  mulher  legitima, 
havia  já  tempo  adulterava  com  a  mãe  do  mesmo 
infante,  a  rainha  Theresa,  e  imperava  em  todo  aquelle 
paiz,  teve  grande  discórdia,  etc.  »  O  2.°  académico, 
dos  dous  a  que  nos  referimos,  verteu  «  vi  ablato  »  «  e  « 
tomar  por  força  »  referindo-se  a  terra  ou  pátria.  Tra- 
duzindo á  letra,  daria  o  pensamento  do  historiador 
compostellano,  que  era  indicar  ter  sido  o  conde  expulso 
de  Portugal.  Mas,  de  um  ou  d'outro  modo,  ninguém 
verá,  de  certo,  uma  prova  do  segundo  casamento  de 
D.  Theresa  nestas  palavras.  Preoccupados  pela  sua 
opinião,  viram-na,  porém,  ambos  os  escriptores.  O 
i.*>  chega  a  exclamar  :  Que  testemunho  mais  decisivo! 
D.  Fernando  deixa  sua  mulher^  casa  com  a  senhora 
D.  Theresa,  e  governa  com  ella  aos  portugueses !  O  2.°, 
mais  moderado,  diz  que,  quem  pretender  negar,  depois 
de  tão  claras  e  terminantes  phrases,  o  casamento,  se 
verá  constrangido  a  imputar  á  rainha  o  mais  indeco- 
roso crime  de  tractar  torpes  amores  com  o  conde.  E 
porque  não  havemos  de  crer  antes  isso  ?  Dá  o  auctor 
pouco  adiante  a  razão  :  porque  seria  prova  de  não 
pequena  desenvoltura  da  parte  delles  e  de  um  grande  e  m 
escandaloso  desprezo  da  publica  honestidade  e  decência.  5 
Tudo  isto  é  absin-do;  mas  tudo  isto  se  acha  escripto. 

O  lexicon  em  que  adulterari  tenha  a  significação  de 
casar-se  ainda  está  por  compor  e  imprimir  :  adultera- 
batur,  é  correlativo   a   relicta  sua  legitima  uxore.   Os 
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dous  académicos  parece  que  estavam  preoccupados  de 
uma  idéa  grosseira,  desgraçadamente  vulgar,  de  que  só 
ha  adultério  quando   a  mulher  trahe  seu  marido,  que 
este  pôde  faltar  á  fé  conjugal  sem  ser  adultero,  e  que 
para  merecer   esse  titulo  de  reprovação  é  necessário 
que  seja  bigamo.  Se  é  possível  conceder-se-nos  por  um 
momento  que  este  negocio  passou  como  nós  o  enten- 
demos, desejaríamos  se  nos  dissesse  de  qual  palavra 
se  deveriam  servir  os  historiadores  compostellanos  para 
designarem  as  relações  do  conde  com  a  rainha,  a  não 
ser  adulterabatiir?  Ã  razão  de  conveniência  moral  dada 
para    a   extravagante  traducção    do    verbo    adiilterari 
parece-nos  inconsiderada  e  trazida  por  attenções  que 
nunca  deveriam  influir  no  animo  de  quem  se  dedica  ao 
severo  lavor  da  historia.  É  necessário  que  esta  deixe, 
emfim,  de  ser  convencional,  de  ser  um  meio  de  lison- 
jear os  grandes  ou  as  preoccupações  nacionaes,  as  glo- 
riolas  falsas  e  insensatas  do  vulgo.  E'  necessário  accei- 
tar  as  gerações  e  os  séculos  como  elles  foram,  e  não 
accordar  os  nossos  avós  do  somno  da  morte  para  lhes 
despir  as  armaduras  ou  os  trajos  de  bragal  e  de  alma- 
fega  e  cubri-los  do  veludo  e  lemiste  cortezãos  ou  dos 
lanifícios   e  algodões   dos  teares   a  vapor  ingleses.  E' 
necessário  não  attribuk  á  idade  média  idéas  ou  cos- 
tumes diversos  dos  seus  e  não  envernisar  com  o  poli- 
mento hypocrita   dos    tempos  presentes    uma   epocha 
verdadeiro  capiit  mortuum  das  ultimas  fezes  da  deca- 
dência romana,  em  que  se  deliu  a  fereza  dos  bárbaros 
do  norte    conquistadores    do    meio   dia,  envenenadas, 
ainda  mais,  pela  addição    dos  costumes   luxuarios    e 
voluptuosos  dos  sarracenos,  e  escumando  no  cadinho  fer- 
vente da  vida  solta  de  contínuos  combates.  Pretender 
transfigurar  assim  a  historia,  violentando  a  significação 
real  dos  documentos,  é  lançar  camphora  no  sepulchro 
de  um  cadáver  já  corrupto,   para  que  este  não  apo- 
dreça. Apesar  da  sua  perversão  moral,  a  idade  média, 
notável  epocha  de  transformação,  tem  hiuitos  aspectos 
pelos  ({uaes  é  grande  e  bella.  Os  que  desconhecem  o 
importante  papel   que   lhe    coube  na  historia  do  pro- 
gresso humano    é    que  se    entretèem    em    cubri-la    de 
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remendos  e  parches,  para  que  não  vejamos  as  ulceras 
que  a  roiain. 

Assim  como  se  deu  uma  interi)retação  forçada  á  His- 
toria Com})oslellana  para  provar  o  seg-uiido  casamento 
de  D.  Theresa,  do  mesmo  modo  o  quizeram  deduzir 
dos  preâmbulos  e  coníirmações  dos  diplomas,  os  quaes 
apenas  provam  que  Fernando  Peres  chegou  a  gosar  da 
maior  auctoridade  que  a  rainha  llie  podia  dar,  cousa 
que,  segundo  cremos,  ninguém  nega.  Um  desses  docu- 
mentos é  uma  inquirição  sobre  os  bens  e  direitos 
reguengos  no  districto  de  Viseu  (Mem.  das  Inquir., 
Docum.  I),  feita  pelo  prior  Sandino  Randnfiz  com 
vários  indivíduos,  entre  os  quaes  ligura  um  Nuno 
Mendes  que  se  diz  mordonio  da  rainha  e  do  conde. 
D" aqui  se  tirou  um  dos  poderosos  argumentos  a  favor 
do  presupposto  consorcio,  argumento  curioso  que  se 
estriba  num  calculo  feito  soJjre  a  ignorância  do  leitor. 
Hoje  mordomo  signitlcanas  casas  abastadas  um  creado 
que  dirige  certa  parte  do  serviço  domestico  e  corre  com 
as  despesas  miúdas  da  casa.  Mas,  como  nem  todos  os 
leitores  ignoram  as  nossas  antigas  instituições,  aquelles 
que  sabem  que  o  maiordomiis  era  então  um  recebedor 
de  tributos  e  direitos  reaes,  revestido,  além  disso,  de 
certa  magistratura  para  julgar  causas  de  fazenda 
publica,  rir-se-ha  de  ver  o  pobre  Nuno  Mendes,  que 
com  razão  se  intitulava,  segundo  o  costume  do  tempo, 
ofíicial  da  rainha  e  do  seu  logar-tenente,  convertido 
em  creado  grave  da  casa  dos  dons  cônjuges.  O  peor  é 
cpie  neste  mesmo  documento  o  bom  do  homem  se 
esquece  dacommunhão  de  bens  entre  marido  e  mulher 
e  diz  com  o  prior  Sandino  que  metade  de  certa  leira  e 
o  terreno  juncto  de  umas  encruzilhadas  era  de  illa 
T-egina,  sem  fazer  caso  nem  menção  do  conde  seu  amo. 

Depois  de  tão  concludentes  allegações,  como  as  que 
temos  visto,  pareceria  inútil  aproveitar  variantes  de 
códices  para  delias  extrahir  provas.  Pois  até  isto  se 
fez.  A  Chronica  dos  Godos,  no  exemplar  que  foi  de 
André  de  Resende,  diz  que  o  infante  Allonso  Henriques 
adquirira  o  reino  de  Portugal  labore  suo  mag-is  quam 
parentum  voluntate.  A  palavra  parentum  é  mais  uma 
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certidão  das  segundas  núpcias  de  D.  Theresa.  Além  da 
obvia  fraqueza  de  tal  prova,  ella  encerra  uma  grave 
difíiculdade.  Nos  dous  códices  de  Sancta  Cruz  e  de 
Alcobaça,  de  que  Brandão  se  serviu  no  corpo  do  seu 
livro  íMon.  Lusit.,  L.  9,  c.  i5),  falta  absolutamente  essa 
passagem,  e  nós  veremos  adiante  as  razões  por  que  se 
deve  preferir  a  licção  daquelles  dous  códices  á  do 
exemplar  de  Resende. 

Em  ultimo  logar  advertimos  que  nos  resta  um  teste- 
munho preciso,  coevo  e  nacional,  sobre  este  ponto  de 
historia.  E'  o  do  auctor  da  vida  de  S.  Theotonio,  publi- 
cada por  Tamayo  no  Martyrologio  Hispano,  pelos  bol- 
landistas  lActa  Sanctor.  Februarii,  T.  3,  p.  108  e  segg.) 
e  ultimamente  á  vista  do  próprio  original  nos  Porliig. 
Moniiin.  Hist.  (ScriptoT'esj  vol.  i,  p.  79  e  segg.,  e  que, 
por  causa  destas  e  de  outras  passagens,  que  podiam 
desagradar,  provavelmente  Brandão  não  inseriu  nos 
appendices  da  Monarchia  Lusitana.  Eis  a  passagem  : 

"    ....adúlteros feriebat fama  refert  quadam  die 

in  ecclesia  Viseensi,eo  predicante,  memoratam  reginam 
et  comitem  Fernandum,  qui  eo  tempore  contubernalis 
ejus.,  noii  vir  leg-itinius  erat,  rubore  verecundiae  suf- 
fusos  de  ecclesia  fcstinanter  exiisse  » 

Esta  nota  vae  demasiado  larga  para  objecto  de  tão 
pouca  monta.  Servirá,  todavia,  para  dar  ao  leitor  uma 
idéa  do  estado  a  que  chegou  tão  depressa  em  Portugal 
a  critica  histórica,  sciencia,  por  assim  dizer,  creada  ha 
meio  século  apenas  par  J.  P.  Ribeiro,  e  á  qual  elle 
abriu  tão  íirme  c  espaçosa  estrada. 
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Brandão,  que  só  conhecia  a  chronica  de  Aífonso  VII 
pelas  citações  de  Sandoval,  empenha-se  em  provar  que 
o  castello  destruído  pelos  sarracenos  fora  o  de  Thomar 
e  não  o  de   Leiria  iMon.   Lusit.,  P.   3,   L.  9,  c.  27).  Os 
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seus  fiiiuliuiientos  são  :  i.''  que  a  destruição  de  Leiria 
de  que  ha  noticia  fora  em  1140 :  2.°  que  a  Chronica  dos 
Godos  diz  ter  sido  o  infortúnio  dos  christãos  neste  anno 
em  Thomar :  Era  MCLXXV  evenit  infortuniuni  chris- 
tianis  in  Thomar. 

A  primeira  destas  razões  é  evidentemente  de  nenhuma 
força.  O  ser  o  castello  de  Leiria  destruido  em  1140  não 
obsta  a  que  tivesse  em  1187  sido  entrado  pelos  sarra- 
cenos e  que,  abandonado  por  estes,  os  christãos  o  repa- 
rassem e  guarnecessem  de  novo.  O  segundo  fundamento 
não  é  melhor.  A  Chronica  dos  Godos  não  fala  do  cas- 
tello de  Thomar  ;  mas  do  infortúnio  succedido  aos  por- 
tugueses em  Thomar.  Podia  ser,  e  provavelmente  foi, 
um  combate  campal  dado  nas  margens  do  Nabão,  em 
que  os  christãos  ficassem  desbaratados.  Para  pro- 
var que  a  Erena  de  que  falia  Sandoval,  seguindo  a 
Chronica  toledana,  é  o  castello  de  Thomar  fora  neces- 
sário que  este  já  existisse.  E'  o  que  se  não  verifica. 

Para  não  multiplicar  documentos,  que  todos  conspi- 
ram em  provar  o  mesmo,  baste  citar  os  principaes  que 
fazem  ao  nosso  intento  : 

i.°  A  bulia  de  Urbano  III,  de  1186,  passada  a  reque- 
rimento dos  templários  e,  por  consequência,  estribada 
nos  factos  allegados  por  elles,  conflrmando-lhes  as 
terras  e  bens  que  possuíam  em  Portugal  (Arch.  Nacion., 
Gav.  ;,  M.  9),  diz  que  Soure  e  Ega  lhes  tinham  sido  doa- 
das por  D.  Theresa  e  «  terram  desertam  inmarchia  ser- 
racenorum  »  por  AíTonso  I,  e  cjue  elles  ahi  haviam  fun- 
dado os  castellos  de  Pombal,  2'homar,  Ozezar  e  Almou- 
rol.  Todos  estes  castellos  são,  portanto,  posteriores  á 
doação  de  Allonso  I. 

2."  A  doação  do  castello  de  Cera  feita  aos  templários 
em  fevereiro  de  iiõg  (Cartório  de  Thomar  no  Arch. 
Nacion.)  é  a  mais  antiga  desse  território  em  que  se  diz 
na  bulia  de  Urbano  III  foram  fundados  depois  Pombal, 
Thomar,  Ozezar  e  Almourol.  A  fundação  de  Thomar  é, 
portanto,  muito  posterior  ao  anno  de  1137. 

3."  A  inscripção,  einíim,  posta  juncto  á  porta  da  igreja 
do  convento  de  Thomar  (Elucidário,  T.  2,  p.  359)  fixa 
definitivamente  a  fundação  do  castello  era  1160. 
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Mas,  dir-se-ha,  antes  desta  ultima  fundação  podia 
existir  outro  castello  nas  margens  do  Nabão  ou  Thomar. 
Sem  duvida.  Todavia,  como  de  tal  castello  não  ha  me- 
moria alguma,  nem  a  passagem  da  Chronica  dos  Godos 
a  que  Brandão  se  refere  torna  necessária  a  sua  existên- 
cia, é  evidente  que  o  chronista  de  AtTonso  Ml  fala  de 
Leiria,  não  só  pela  semelhança  do  nome  i  Er  ena,  Leirena  1, 
mas  também  porque  não  saljemos  de  outro  castello  na- 
quelles  sitios  edificado  por  Affonso  Henriques  nessa 
epocha  para  fazer  frente  a  Santarém  e  guerreá-la,  bem 
como  a  Lisboa  e  Cintra  e  aos  outros  castellos  circumvi- 
zinhos  iChron.  Adef.,  L.  i,  c.  3i). 

O  único  meio  de  sustentar  a  opinião  seguida  pelo 
auctor  da  Monarchia  Lusitana,  de  que  o  castello  de 
Leiria  foi  tomado  pelos  sarracenos  uma  só  vez,  e  esta 
depois  do  recontro  de  Ourique,  que  é  a  destruição  de 
que  fala  a  Chronica  dos  Godos ;  o  único  meio,  dizemos, 
de  sustentar  tal  doutrina,  fora  suppòr  que  o  chronista 
de  Atlonso  VII  introduzira  deslocadãmente  a  narrativa 
do  caso  de  Leiria  entre  acontecimentos  de  annos  ante- 
riores. Mas,  nessa  hypothese,  como  explicar  a  retirada 
de  AíTonso  Henriques  depois  da  victoria  de  Cerneja? 
Como  a  acceitação  das  duras  condições  do  tractado  de 
Tuy  ?  Além  disso,  o  testemunho  da  chronica  toledana, 
a  que  nos  referimos,  é  preciso.  Ella  nos  diz  que,  depois 
da  victoria,  Aflbnso  voltou  logo  a  Portugal  para  acudir 
a  Leiria  (ibid.  i,  3ii.  Acresce  que  na  relação  dos  acon- 
tecimentos de  Valdevez  em  1140  se  allude  á  perda  de 
Leiria  como  a  um  successo  de  tempos  passados  íibid. 
c.  34). 
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BATALHA    DE    OURIQUE,     PAG.     I-4 

As  únicas  fontes  legitimas  e  positivas  para  a  historia 
da  batalha  de  Ourique  são  as  seguintes  : 

i.°  In  loco  qui  cUcitur  Oric  fuit  pra^lium  inter  paganos 
et  christianos,  preside  rege  Ildefonso  portugalense  ex 


28o  HISTORIA.    DE    PORTUGAL 

una  parte,  et  rege  paganorum  Examare  ex  altera,  qui 
il)ideiii  mortem  íiig-iendo...  sitio  evasit  in  di  S.  Jacobi 
apostoli  meiise  julii.  Era  MCLXXVIl  :  Chronicon  Lame- 
cense  nas  Dissert.  ChronoL,  T.  4,  P-  i,  P-  174»  ^  ^^s  Por- 
tug-aliae    Monumenta    Histórica    íScriptores),    vol.    i, 

p.    120. 

2.°  In  era  MCLXXVÍI  mense  julii,  die  S.  Jacobi,  in 
loco  qui  dicitur  Ouric,  lis  magna  fuit  inter  christianos 
et  mauros,  praeside  Ildefonso  portugalensi,  et  ex  parte 
paganorum  rege  Smare,  qui  victus  fugam  petiit :  Chro- 
nicon Conimbricense  /(Livro  da  Noa  de  Sancta  Cruz) 
em  Sonsa,  Prov.  da  Hist.  Geneal.,  T.  i,  p.  3^5,  e  melhor 
em  Flores,  Esp.  Sagr.,  T.  23,  p.  33o,  e  nos  Monumenta^ 
ibid.,  p.  2. 

3.**  Inquirição  sobre  as  questões  de  primazia  entre 
Braga  e  Toledo,  na  qual  um  certo  Garcia  Liufreiz  de 
Jaraz  disse  que  se  lembrava  de  ter  vinte  annos,  tem- 
pore  Belli  de  Aiirich:  Elucid.  verb.  Ladera,  T.  2,  p.  80, 
c.  2. 

4.°  In  campo  Haulich  quinque  reges  paganos  cum 
innumera  eorum  barbara  mnltitudine  de  ultra  citraque 
maré,  ut  eum  omnino  perderent  coadunata,  devicit, 
auxilio  sibi  lacto  divino,  ac  B.  Jacobi  patrocínio,  cujus 
ea  die  solemnitas  fuisse  perhibetur  :  Vita  S.  Theotonii 
nos  Moninnentay  ibid.,  p.  86,  §  27. 

5."  Era  MCLXXVIl  julio  mense  die  divi  Jacobi  apos- 
toli fuit  victoria  Alfousi  regis  de  Esmar  rege  sarrace- 
norum  et  innumerabili  prope  exercitu,  in  loco  qui  dici- 
tur Aulic,  tiinc  cor  terrae  sarracenorum  quo  perrexit 
rex  Alfonsus.  Fceminae  sarracenee  in  hoc  prailio  amazo- 
nico  ri  tu  ae  modo  pugnarunt  ut  occisaí  tales  deprehen- 
sae :  Chronica  Gothoriim,  em  Brandão,  Mon.  Lusit., 
P.  3.  L.  10,  c.  3,  e  nos  Monumenta,  ibid.,  p.  12, 

O  Chronicon  Lamecense  acha-se  escripto  em  letra 
francesa  na  primeira  folha  de  um  martyrologio  da  Sé 
de  Lamego,  e  ahi  se  diz  que  foi  tirado  authenticamente 
de  outro  mais  antigo  no  anno  de  1262.  Viterbo  suppõe 
o  original  anterior  um  século.  A  palavra  Oric,  escripta 
de  um  modo  que  parece  mais  árabe,  a  singeleza  verda- 
deiramente de  chronicon  com  que  está  escripto  e  o  ter- 
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minar  em  11 79  dão  a  esta  opinião  do  auctor  do  Eluci- 
dário tal  grau  de  probabilidade  que  toca  as  raias  da 
certeza. 

O  Livro  da  Noa  parece  ter  sido  escripto  por  diversas 
pessoas  e  em  diversos  tempos :  mas  esta  primeira  parte, 
pelas  mesmas  circumstancias  da  singeleza  do  dizer  e  de 
terminar  em  ii()8,  deve  suppòr-se  escripta  ainda  no 
século  XII  ou  quando  muito  nos  primeiros  annos  do  XIII. 

A  inquirição  citada  por  Viterbo  serve  apenas  para 
corroborar  o  facto  da  l^atalha.  A  vida  de  S.  Theotonio, 
escripta  no  século  XII,  porque  o  auctor  fala  do  sancto 
como  de  pessoa  com  quem  elle  ainda  tractou,  é  um  dos 
monumentos  com  mais  certeza  contemporâneos  do 
successo.  E'  ahi  que  se  acha  a  circumstancia  dos  cinco 
reis  vencidos  em  Ourique  ;  mas  a  verdade  é  que  a  pa- 
lavra rei  applicada  aos  árabes  pelos  chronistas  chris- 
tãos  significa  rigorosamente  chefe,  como  sabem  todos 
os  que  os  tèem  lido,  apparecendo  muitas  vezes  sim- 
ples \valis  et  ka\-ids  honrados  com  esta  grandiosa  desi- 
gnação. 

A  Chronica  dos  Godos  é,  não  como  os  nossos  escrip- 
tores  têem  sustentado,  um  monumento  próximo  aos 
tempos  que  memora,  mas  sim  coeva  com  elles.  Já 
anteriormente  dissemos  porque.  Mas,  infelizmente,  não 
o  possuimos  na  sua  pureza  primitiva.  Parece-nos  que 
se  não  tem  reparado,  como  se  devera  ter  feito,  em  que 
as  passagens  citadas  textualmente  por  Brandão  no 
corpo  do  seu  livro  differem  profundamente  da  integra 
desta  chronica  publicada  no  Appendice  da  3.^  Parte  da 
Monarchia  Lusitana.  Comtudo,  o  sincero  e  critico  cis- 
terciense  não  se  esqueceu  de  apontar  o  escolho  :  c  O 
exemplar  que  vae  ahi  impresso,  diz  elle,  foi  do  mestre 
André  de  Ke.sende...  Outro  mais  breve,  cujas  palavras 
por  essa  mesma  causa  allego  mais  veses,  se  tirou  d" Al- 
cobaça e  de  Sancta  Cruz  de  Coimbra  •».  Que  quiz  o 
historiador  dizer  na  phrase  :  por  essa  mesuia  causa  ? 
De  certo  que  não  era  para  fazer  mais.  resumida  a  sua 
narrativa,  elle  que  está  a  cada  passo  inserindo  no  corpo 
da  historia  documentos  iuteiros  seguidos  de  versões  em 
vulgar.  O  que  evidentemente  aquellas  expressões  signi- 
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licam  é  que  dava  mais  fé  aos  exemplares  de  Sancta 
Cruz  e  d'Alcol)aça.  conlbrmes  entre  si.  O  exemplar  de 
Resende  foi,  sem  duvida,  enfeitado  e  paraphraseado 
posteriormente,  não  dizemos  por  elle,  mas  por  alg-uem. 
Nós  subscrevemos  inteiramente  ao  voto  de  Brandão. 
Na  copia  de  Resende  ha  artigos  que  desdizem  comple- 
tamente da  forma  sempre  resumida  e  rápida  com  que 
se  lançavam  aquellas  series  de  apontamentos  chama- 
dos Chronicons.  Esta  forma  é  constante,  não  só  em 
toda  a  Península,  mas  também  em  toda  a  Europa,  como 
se  pôde  ver  nas  Collecções  de  Martene,  Achery,  Mura- 
tori,  etc,  e  ainda  melhor  na  mais  perfeita  de  todas  essas 
collecções,  os  Monumenta  Historiae  Germânica  de  Pertz. 
Assim,  dando  textualmente  as  fontes  para  a  historia 
da  batalha  de  Ourique,  aproveitamos  o  artigo  da  Chro- 
nica  dos  Godos  inserido  na  narrativa  de  Brandão,  des- 
prezando a  leitura  do  códice  de  Resende,  evidente  para- 
phrase  de  mão  mais  moderna. 

E  ainda  assim,  consideramos  a  auctoridade  da  Chro- 
nica  dos  Godos  como  inferior  á  da  Chronica  Lamecense, 
porque,  posto  ambas  sejam  do  século  Xll,  a  relação 
daquella  é  por  certo  posterior,  nessa  parte,  aos  succes- 
sos  que  narra  :  as  palavras  tufic  cor  terrae  sarraceno- 
rmn  que  ahi  se  lêem,  não  deixam  a  menor  duvida  de 
que  a  memoria  da  batalha  foi  escripta  depois  da  con- 
quista do  Alemtejo,  quando  já  Ourique  não  era  o  cora- 
ção da  terra  dos  sarracenos ;  ao  passo  que  o  artigo  do 
Chronicon  Lamecense  pôde  ter  sido  lançado  nelle  por 
occasião  do  acontecimento.  Por  via  de  regra  era  assim 
que  se  iam  redigindo  aquellas  como  ementas  históricas. 

Se  descermos  a  examinar  criticamente  a  narração  do 
códice  de  Resende,  delle  mesmo  se  tirarão  as  provas 
contra  o  subido  valor  que  se  lhe  tem  dado.  Não  trans- 
crevemos na  integra  aquelle  artigo,  porque  não  lhe 
attribuimos  grande  importância,  á  vista  do  que  íica 
advertido.  Os  que  pretenderem  consultá-lo  podem 
recorrer  aos  Appendices  da  3.=^  Parte  da  Monarchia  Lu- 
sitana. Citaremos  só  as  passagens  que,  em  nosso  enten- 
der, o  condemnam.  A  primeira  cousa  que  oílerece  uma 
difíiculdade,  talvez  insolúvel,  é  dizer-se-nos  ahi  «  que 
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O  rei  Esmar,  tendo  congregado  iníiiiita  multidão  de 
sarracenos  africanos  que  trouxera  comsigo  e  dos  de 
áquem  mar,  dos  districtos  de  Sevilha,  Badajoz,  Elvas, 
Évora  e  Beja  e  de  todos  os  castellos  até  Santarém, 
saíra  ao  encontro  de  Atíonso  Henriques  ".  (Comecemos 
por  nos  recordarmos  de  que  ainda  nos  princípios  do 
mês  de  julho  o  príncipe  português  não  tinha  saído  dos 
seus  domínios,  onde  então  fazia  mercês  (Elucid.  verb. 
Laderaj  e  de  que  a  25  se  deu  a  batalha.  Assim,  é  neces- 
sário que  em  vinte  dias,  pouco  mais  ou  menos,  o  exer- 
cito christáo  passasse  o  Tejo;  que  Esmar  soubesse  da 
invasão:  que  desse  ordem  ás  tropas  almoravides  e  an- 
daluses  para  marcharem  de  tão  diversos  pontos  ;  que 
essa  iníinita  multidão  marchasse  de  feito,  se  reunisse 
e  viesse  encontrar  os  portugueses  em  Ourique.  E'  duro 
de  crer;  mas  sigamos  avante.  Como  tinham  vindo  estas 
tropas  d'Africa.  se  Taxíin  havia  dous  amios  levara  para 
lá  as  melhores  de  Hespanha,  a  lim  de  salvar  o  império 
das  mãos  dos  almohades,  e  desde  então  só  experimen- 
tara reveses  e,  por  consequência,  diminuição  de  forças  ? 
Porque  não  se  encontra  o  menor  vestígio  desta  vinda 
nos  historiadores  árabes  ?  Porque  não  se  dirigiu  Esmar 
contra  Allonso  Vil  para  descercar  Aurélia,  negocio  sem 
comparação  mais  importante  do  que  repellir  uma 
correria,  quando  a  retirada  dos  christãos,  mettidos  no 
centro  do  território  inimigo,  não  podia  tardar?  Porque 
se  respondeu  aos  defensores  d" Aurélia  nesta  mesma 
conjunctura  que  não  havia  forças  para  enviar  a  soccor- 
rèlos  ?  Não  invejaiuos  a  quem  quízer  salvar  esta  passa 
gem  o  trabalho  de  amiullar  a  historia  dos  successos  da 
Hespanha  e  da  Africa,  no  meio  dos  quaes  a  dynastía  do 
zenetense  Abdu-1-mumen  veio  a  substituir  no  supremo 
poder  entre  os  mussulmanos  a  do  lamtunita  Taxfin. 

Diz-nos  mais  esta  narrativa  extraordinária  «  que  tendo 
aquella  inUni ta  multidão  de  sarracenos  cercado  Atíonso 
Henriques  em  um  outeiro,  no  qual  estava  acampado 
com  um  punhado  de  gente  icum  paneis  suorumi,  quize- 
ram  os  inliéis  romper  o  arraial,  mas  que,  saindo  contra 
elles  alg'Limas  tropas  escolhidas  ^elecú  milites)  os  passa- 
ram á  espada  depois  de  os  repellirem  ;  que/ vendo  isto 
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O  rei  Esmar  e  conhecendo  que  os  christáos  estavam  re- 
solvidos a  Iriumphareni  e  a  morrerem  antes  do  que 
fugirem,  fugiu  elle  com  os  seus,  e  não  houve  mais  que 
matar  e  dispersar  a  multidão  dos  infiéis.  Tinha  Esmar 
razão  de  assim  o  fazer,  e  qualquer,  por  mais  esforçado 
que  fosse,,  fugiria  do  mesmo  modo.  São  poucos  os 
christãos;  innumeraveis  os  soldados  sarracenos.  Accom- 
mettem  o  campo  ;  mandam  os  portugueses  alguns  ca- 
valleiros  a  recebè-los.  Tal  era  a  conta  em  que  tinham 
aquelle  gentio  que  nem  quizeram  sair  todos  ao  rebate. 
Os  cavalleiros  escolhidos  repellem  os  aggressores  e 
passam-nos  á  espada.  A'  vista  de  tão  inaudito  e  incrí- 
vel espectáculo,  quem  é  que  não  fugiria? 

Diz-nos  por  fim  a  narrativa  daquella,  não  já  extraor- 
dinária, mas  sim  milagrosa  victoria,  que  ahi  íicou  pri- 
sioneiro um  certo  Omar  Atagor,  sobrinho  do  rei  Esmar 
e  neto  do  rei  Aly.  Vemos,  pois,  que  Esmar  era  filho  do 
imperador  de  Marrocos  e,  por  consequência,  irmão  de 
Taxfin,  vindo  Omar  Atagor  a  ser  ou  filho  ou  sobrmho 
deste  prmcipe.  Semelhantes  personagens  deviam  ser 
conhecidos  na  historia  dos  saiTacenos,  e  Esmar  um  dos 
mais  illustres  caudilhos  lamtunitas.  Busquem-se,  porém, 
estes  nomes  na  historia  dos  árabes,  que  delles  não  se 
encontrará  o  menor  vestígio.  Pelo  contrario,  sabemos 
que  os  chefes  prmcipaes  dos  almora vides  de  Hespanha, 
depois  da  partida  de  Taxfin  para  Africa,  eram  Aly  Ibn 
Abu-bekr,  tio  do  priíicipe  lamtunense,  Abu  Zakaria  Ibn 
Ghanyyiah,  e  Osman  Ibn  Adha  únicos  de  que  se  acha 
feita  menção  nos  historiadores  da  Hespanha  árabe 
(Conde,  P.  3,  c.  36). 

Que  firmeza,  pois,  se  pôde  fazer  numa  narração  que 
nos  conta  successos  humanamente  impossiveis  e  que 
nelles  faz  figurar  indivíduos  cuja  existência  é  desco- 
nhecida dos  escriptores  que  tinham  obrigação  de  con- 
servar a  sua  memoria,  se  realmente  houvessem  exis- 
tido? 

Restam-nos,  pois,  os  cinco  monumentos  que  acima 
transcrevemos  como  únicas  provas  do  facto.  O  Chro- 
nicon  Lamecense  e  a  inquirição  de  Braga  apenas  nos 
asseguram  que  elle  não  é  uma  ficção.  O  Chronicon  Co- 


NOTAS 


28í 


nirabricense  chama  á  batalha  de  Ourique  lis  magna  e 
a  Chrouica  dos  Godos,  nos  exemplares  de  Alcobaça  e 
Santa  Cruz,  diz  que  o  exercito  sarraceno  era  propè 
iiiniwierabili.  Esta  g-raduação  parcce-nos  indicar  a  or- 
dem em  que  as  três  memorias  foram  escriptas:  i.°  a 
Lamecense  :  2.°  a  Conimbricense  :  3."  a  dos  Godos.  As 
palavras  lis  magna  do  Livro  de  Noa  terào  tanto  valor 
neste  caso,  como  applicadas  a  não  sabemos  que  recon- 
tro obscuro  de  Cerei gio,  mencionado  também  neste 
livro  (Chronicon  III  ad  aer.  ii63)  com  a  qualificação  de 
lis  magna.  Quanto  ás  expressões  innujnerabili  propè 
exercita  da  Chronica  dos  Godos,  ainda  as  achamos 
pouco  exaggeradas  á  vista  dos  encarecimentos  que,  por 
via  de  regra,  se  lêem  nas  chronicas  daquelle  tempo, 
tanto  árabes  como  christans,  em  que  os  inimigos  sem- 
pre são  em  numero  infinito  ou  innumeraveis,  phrases 
de  que  esta  mesma  nos  dá  um  exemplo,  dizendo  que  as 
tropas  com  que  Aly  cercou  Coimbra  em  1117  eram  innu- 
meraveis como  as  areias  do  mar^  e  que  só  Deus  podia 
saber  o  numero  delias.  Isto  que  dizemos  da  phrase  da 
Chronica  dos  Godos  é  applicavel  inteiramente  á  vida 
de  S.  Theotonio. 

Advirta-se  em  ultimo  logar  que  em  nenhum  historia- 
dor por  nós  conhecido,  quer  árabe,  quer  christáo,  da- 
quelle tempo  ou  dos  immediatamente  próximos,  se  acha 
mencionado  o  successo  de  Ourique,  sem  exceptuar  o 
jjroprio  Rodrigo  de  Toledo,  que  na  sua  Historia  das 
cousas  de  Hespanha  dedicou  um  capitulo  especial  (L.  7, 
c.  6)  ds  batalhas  insignes  do  rei  de  Portugal^  Affonso. 
E'  um  argumento  negativo,  que  nada  prova  contra  a 
realidade  do  acontecimento  attestado  por  escriptores 
nacionaes  e  coevos,  mas  que  nos  parece  mostrar  quanto 
ainda  na  primeira  metade  do  século  XIII  elle  estava 
longe  de  fazer  o  ruido  e  de  ter  a  importância  que  em 
epochas  posteriores  se  lhe  attribuiu. 

Discutir  todas  as  fabulas  que  se  prendem  á  jornada 
de  Ourique  fora  processo  infinito.  A  da  apparição  de 
Cliristo  ao  príncipe  antes  da  batalha  estriba-se  em  um 
documente  tão  mal  forjado,  que  o  menos  instruído 
alumno  de  diplomática  o  rejeitará  como  falso  ao  pri- 
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meiro  aspecto  (o  que  facilmente  poderá  qualquer  veri- 
licar  no  Archivo  5sacional,  onde  hoje  se  acha;.  Parece, 
na  verdade,  impossível  que  tão  grosseira  falsidade  ser- 
visse de  assumpto  a  discussões  graves.  Quem,  todavia, 
desejar  conhecer  a  impostura  desse  documento  famoso 
consulte  a  memoria  de  Fr.  Joaquim  de  Santo  Agostinho 
(Mem.  de  Litter.  da  Acad.,T.6,  p.335),  as  Dissertações 
Chronologicas  (T.  i,  Dissert.  2,  p.  60  e  segg.,  e  T.  3, 
P.  I,  n.<*  187),  e  as  Memorias  da  Academia  (T.  12,  P.  i, 
p.  75  e  segg.)  onde  a  censura  não  consentia  que  se  dis- 
sesse tudo,  mas  onde  se  diz  o  sufíiciente  para  os  enten- 
didos. O  ainda  mais  celebre  auto  das  cortes  de  Lamego, 
único  pela  sua  forma  e  circumstancias  no  meio  de  tantas 
actas  que  nos  restam  de  concílios  e  cortes  de  Hespanha 
e  Portugal  desde  o  tempo  dos  Godos  até  o  fim  do  sécu- 
lo XV,  também  se  refere  á  batalha  de  Ourique  como  o 
fundamento  da  acclamação  de  Alfonso  I  naquellas 
cortes.  Faremos  a  devida  justiça  a  esta  invenção  de 
algum  dos  falsarios  do  século  XVI  quando  tractarmos 
da  historia  das  instituições  e  legislação  do  berço  da 
monarchia.  Diremos,  porém,  de  passagem  cpie  para 
conhecer  que  as  actas  das  cortes  de  Lamego  seriam 
abaixo  da  critica,  se  não  fosse  o  haverem  sido  consi- 
deradas desde  o  século  XVII  como  as  leis  fmidamen- 
taes  do  nosso  paiz,  bastará  attender  ao  seu  preambulo, 
no  qual  já  figura  um  procurator  regis  na  epocha  em 
que  procurator  significava  sempre  administrador,  ca- 
beça, principal  de  uma  terra  ou  de  uma  corporação,  e 
onde  os  imaginários  representantes  dos  municípios  que 
alli  se  fazem  figurar  se  dizem  procurantes  bonam  pro- 
leni  per  suas  civitates,  no  que  o  falsario  passou  além 
da  meta,  carregando  ignorantemente  a  mão  na  barba- 
ridade do  latim.  Prol  ( proveito  1  era  palavra  antiquada 
já  no  íim  do  século  XVI,  e  por  isso  querendo  o  impostor 
traduzir  em  latim  bárbaro  que  elles  eram  os  que  procu- 
ravam o  bom  proveito  dos  concelhos,  faz  dizer  ao  redac- 
tor das  actas,  que  elles  procujYwam  ter  boa  descendência 
ou  filhos  nas  suas  cidades.  E'  pelo  menos  como  enten- 
deria aquella  phrase  um  homem  do  século  XI  ou  XII, 
tempo  em   que  prolis  tinha  a  restricta  significação  de 
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Jilho  OU  descendente  e  em  que  até,  commummente,  as 
personagens  que  intervêem  nas  escripturas  se  dizem, 
por  exemplo,  Sancius  prolis  Roderici,  Alfonsus  prolis 
Oveci,  em  logar  de  filho  de  Rodrigo,  ou  filho  de  Oveco. 
Apontamos  estas  duas  pequenas  circumstancias  para 
dar  uma  idéa  do  mesquinho  talento  dos  falsarios  que 
tanto  enredaram  com  os  embustes  de  diplomas  grossei- 
ramente forjados  a  historia  dos  primeiros  tempos  da 
monarchia. 
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Attribuindo  ao  anno  de  ii4o  vários  suecessos  que  o 
commum  dos  historiadores,  ainda  aquelles  que  mais 
attentos  se  mostram  ás  investigações  clironologicas, 
suppõem  anteriores,  aproveitaremos  aqui  as  passagens 
das  chronicas  em  que  nos  fundamos  para  alterar  essa 
chronologiae  citaremos  os  documentos  que,  revalidando 
a  auctoridade  das  chronicas,  nos  levam  a  apartarmo- 
nos  da  ordem  dos  suecessos  estabelecida  pelos  histo- 
riadores que  nos  precederam,  entre  os  quaes  se  contam 
o  português  Brandão  e  o  castelhano  Risco.  E'  mais  curto 
e  mais  claro  provar  a  nossa  opinião  que  refutar  em 
especial  a  de  cada  um  delles. 

Na  historia  latina  de  Aífonso  VII  ha  uma  passagem 
importante  para  a  chronologia  daquella  epocha.  A  i.^ 
destruição  de  Leiria,  que  a  historia  do  imperador  espe- 
cificadamente narra,  já  vimos  na  nota  XV  que  foi  em 
ii37,  quando,  pelo  testemunho  da  Compostellana  e 
pelo  tractado  de  Tuy  deste  anno,  sabemos  que  se  fez  a 
paz  entre  o  imperador  e  o  infante  depois  da  invasão  da 
Galliza,  intentada  por  instigações  de  Gomes  Nunes  e 
de  Rodrigo  Velloso. 

'(  Eodem  tempore  venerunt  moabites.et  agareni  super 

praedictum  castellum  Erene.    ceperunt  que  illud 

Diim.,..ista  gererentur  imperator  faciebat  bellmn  in 
terra  regis  Garcíae,  cepit  que...  comitem  Latronem  Na- 
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faiTiim...  Comes  vero  Latron  Nafarrus,  dato  imperalori 
juramento,  servwit  ei  multis  annis...  postqiiam  pa.xfacta 
est  inter  imperatorem  et  comitem  Latronem  Nafarruni 
luit  bellum  per  aliqiiot  amios  inter  regem  Garciam  et 
imperatorem...  Ceternin  in  Portiigali  Ferdinandus  Joan- 
nis....  quolidie  agebat  bellum  contra  regem...  Ferdinan- 
dus praedictus  cepit  ali(juos  ex  principibus  regis,  et 
expoliatos  magnis  divitiis  dimisit.  Et  lactum  est  post- 
qiiain  haec  gesta  sunt  imperator  abiit  in  Portugale  ». 
Segue-se  a  relação  dos  acontecimentos  de  Valdevez, 
succedidos  em  n4o,  segundo  a  Chronica  dos  Godos. 

Vemos,  pois,  que  os  recontros  de  Fernando  Annes 
com  o  infante  não  podiam  veriíicar-se  senão  nos  fins 
de  1x39  ou  princípios  de  ii4o,  porque  das  palavras 
postqiiam  haec  gesta  sii/it  se  vê  que  á  vinda  do  impe- 
rador precederam  immediatamente  esses  recontros, 
tendo  o  chronista  narrado  antes  que  a  outra  guerra 
entre  AfTonso  VII  e  Garcia  (posterior  a  ii37j,  durara  por 
alguns  annos.  Além  disso,  não  se  podendo  attribuir 
estes  successos  aos  primeiros  sete  meses  de  ii39  em 
que  Afionso  Henriques  preparava  e  emprehendia  a  jor- 
nada do  Alemtejo,  seria  necessário  atrasá-los  a  ii38, 
em  que  nem  nos  monumentos  de  Hespanha,  nem  nos 
de  Portugal  se  acha  o  menor  vestígio  de  commettimen- 
tos  na  fronteira  de  Galliza,  antes  vemos  Fernando 
Peres,  quer  seja  o  de  Trava,  quer  o  irmão  do  impera- 
dor, figurando  na  corte  de  Allonso  Henriques  e  acom- 
panhando-o,  talvez,  ainda  á  batalha  de  Ourique  (Doe. 
do  Arch,  Nac,  Chancell.  de  AlTonso  IV,  L.  2,  f.  2,  e 
M.  12  de  For,  Ant.,  n.^'  3,  f.  62  v.).  Como  já  notámos,  a 
noticia  que  teve  Esmar  de  cpie  o  infante  estava  occu- 
pado  na  Galliza  (in  partibiis  Galleciae  circa  Tudem) 
em  negócios  de  que  se  não  podia  desembaraçar,  e  o 
restituir  Allonso  Henriques  ao  primo  nas  tréguas  de 
Valdevez  os  castellos  que  lhe  tinha  tomado  (Chron. 
Adef.  I  —  34),  são  dons  factos  que  reciprocamente  se 
illustram.  A  noticia  recebida  pelo  chefe  sarraceno  era 
relativa,  sem  questão,  a  successos  j)osteriores  á  jornada 
de  Ourique  e  portanto,  a  guerra  do  príncipe  dos  portu- 
gueses com  o  príncipe  de  Limia,  sendo  uma  só,  devia 
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necessariamente  ser  uma  invasão  e  tomada  de  castellos 
na  Galliza.  As  palavras  quotidie  agebat  belliwi  da  pas- 
sagem que  acima  transcrevemos  mostram-nos  que  durou 
por  algum  tempo  a  guerra  antes  da  vinda  de  Aífon- 
so  Vil. 

Pelo  que  respeita  á  destruição  de  Trancoso  pelos 
sarracenos  não  podemos  entender  como  Brandão  a  attri- 
buiu  ao  anuo  de  ii3i.  Pelo  relatório  da  fundação  de 
Tarouca,  que  nos  transmittiu  o  successo,  se  vê  clara- 
mente que  elle  se  deve  lançar  em  1140,  e  nesse  caso 
vem  a  prender-se  com  a  entrada  em  que  pela  segunda 
vez  Leiria  íoi  destruída,  conforme  refere  a  Chronica  dos 
Godos.  Naquelle  relatório  temos  guia  segura  para  a 
chronologia  :  é  a  carta  de  couto  de  Tarouca,  transcripta 
ahi  com  a  data  de  junho  de  1140,  data  exacta  segundo 
verificaram  Viterbo  e  Ribeiro  íElucid.,  T.  i,  p.  324-  — 
Dissert.  Chronol.,  T.  3,  P.  i,  p.  119).  Ora^  o  relatório 
diz-nos  que,  voltando  AlTonso  Henriques  de  desbaratar 
os  sarracenos  que  haviam  assolado  o  districto  de  Tran- 
coso, viera  lançar  a  primeira  pedra  do  mosteiro  na  pre- 
sença das  tropas  e  dera  então  a  carta  de  couto.  Logo 
este  successo  coincide  exactamente  com  a  destruição 
de  Leiria.  Veja-se  o  dicto  relatório  no  Appendice  16  da 
3.^  Parte  da  Monarchia  Lusitana  e  nos  Monumenta 
Port.   Hist.  'Scriptoresj^  vol.  i,  p.  89. 
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Cingindo-nos  aos  documentos,  vemo-nos  constrangi- 
dos a  coUocar  no  anno  de  1140  o  facto  gravíssimo  de 
tomar  Allonso  Henriques  o  titulo  de  rei.  A  opinião  até 
hoje  recebida,  de  que  elle  fora  acclamado  em  Ourique, 
encerra  graves  difhculdades,  sendo  a  primeira  que  não 
haveria  meio  algum  sério  de  o  provara  quem  o  negasse. 
Nenhum  diploma  conhecido  deste  príncipe  existe  desde 
julho  de  ii39até  junho  de  1140  (Dissert.  Chronol.,  T.  3, 
P.  I,  p.  119,  n."  36i;,  tempo  em  que  deviam  ter-se  veri- 

voL.  II.  19 
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licado  OS  successos  de  Valdevez  ;  porque  já  a  26  de 
junho  estava  Allonso  VII  emZauiora  (Doe.  daEsp.  Sag., 
T.  22,  p.  265).  Dos  partieulares  existe  apenas  uma 
escriptura  do  i.''  de  outubro  de  iiSt)  em  que  é  denomi- 
nado infante  (Dissert.  ChronoL,  T.  3,  P.  i,  n."  358)  e 
outra  de  19  de  agosto  desse  anuo  em  que  também  o 
notário  lhe  dá  o  mesmo  titulo  (Escambo  entre  Egas 
Gonçalves  e  Toda  Egas  :  Tombo  de  D.  Maior  Martins 
no  Cartório  de  Arouca,  hoje  no  Arch.  Nac,  P.  i,  Doe. 
89).  Isto  quanto  aos  documentos  ;  quanto,  porém,  ás 
memorias  históricas,  nenhuma  das  indubitavelmente 
coevas  encerra  a  menor  allusão  donde  se  possa  concluir 
que  Afíbnso  Henriques  losse  acclamado  em  Ouri([ue. 
O  monumento  mais  antigo  em  que  temos  achado  men- 
ção dessa  particularidade  é  um  extenso  rolo  de  perga- 
minho do  cartório  de  Palmella,  contendo  os  artigos 
apresentados  ao  papa  pela  ordem  de  Sanctiago  em  Por- 
tugal para  se  desmembrar  da  de  Castella  <  transcriptos 
no  Livro  dos  Copos,  f.  53,  aliás  80),  artigos  offerecidos 
no  tempo  do  mestre  Pêro  Escacho  (i3i6  a  i33o).  Ahi  se 
diz  que...  «  D.  AUonsus  i.i'=^  rex  Portugália?...  in  manu 
potenti  conterendo  sarracenorum  barbaricam  íeritatem 
in  campo  de  Ourique  a  suis  nohWihus  qí  aliis  communi- 
tatibus  in  regem  assumptus  est  ».  Este  documento  pos- 
terior quasi  duzentos  ânuos  ao  successo,  se  não  serve 
para  a  historia,  serve  para  os  amigos  de  tradições. 
Offerecemos-lho.  E'  em  especial  digno  de  notar-se  que 
essa  circumstancia  de  ser  eleito  rei  se  oraitta  na  Chro- 
nica  dos  Godos  enfeitada  (exemplar  de  Resende),  o  que, 
sendo  assas  adverso  á  verdade  da  tradicção,  persuade 
que  as  addicões  feitas  nesta  copia  da  chronica  são  ante- 
riores ao  século  XIV>  aliás  não  escaparia  alli  a  anec- 
dota  da  acclamação,  que  pelo  documento  de  Palmella 
vimos  que  já  vogava  no  meado  deste  século. 

A  taes  considerações  accrescem  as  probabilidades] 
instoricas.  Se  a  batalha  de  Ourique  não  teve  nem  as 
dimensões,  nem  a  importância  que  se  lhe  attribuiram, 
desapi)arece  todo  o  motivo  racional  de  acclamação, 
quer  antes,  quer  depois  do  recontro.  Além  disso,  os 
sarracenos  podiam  disputar  a  Aífouso  Henriques  o  do-j 
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minio  de  um  ou  de  outro  castello,  de  um  ou  de  outro 
território,  mas  o  titulo  de  rei,  de  príncipe  ou  de  infante, 
de  certo  náo,  e  por  isso  o  resultado  do  combate  nada 
tinha  que  ver  com  a  questão  politica  da  independência. 
Pelo  contrario,  em  Valdevez  o  imperador  achava-se  a 
braços  com  o  infante,  e  a  causa  da  guerra  era  talvez 
unicamente  essa.  As  vantagens  obtidas  pelo  príncipe 
português  oíTereciam-lhe  ensejo  accommodado  para 
lançar  fora  a  mascara  e  quebrar  os  derradeiros  e  ténues 
laços  que  o  ligavam  á  coroa  leonesa.  Recordemo-nos 
de  que  em  11 38,  usando  já  AíTonso  Henriques  na  maior 
parte  de  seus  diplomas  do  titulo  de  príncipe,  ao  cele- 
brar o  tractado  de  Tuy  em  julho  desse  anuo,  o  abdica 
para  se  intitular  infante  >  convenientia  quam  facit  infans 
portugalensis  cum  A.  Ispanie  imperatore)  e  de  que, 
expedindo  nesse  mesmo  mês,  provavelmente  ainda  em 
Tuy,  o  foral  de  Penella  'Dissert.  Chronol.,  T.  3,  P.  i, 
p.  II 3,  n.'*  342;,  se  limita  igualmente  ao  primeiro  titulo 
que  adoptara.  Não  nos  indica  isto  que  Affonso  VII, 
quando  era  o  mais  forte,  não  consentia  a  seu  primo  a 
denominação  de  príncipe  dos  poj^tugiieses,  que,  por  isso 
mesmo  (jue  era  demasiado  vaga,  favorecia  as  suas  pre- 
tensões ?  Parece-nos  que  difíicilmente  se  achará  outra 
explicação  áquelles  documentos.  Depois  da  jornada  de 
Valdevez,  tomar  Affonso  Henriques  o  titulo  de  rei  era 
uma  verdadeií^a  reacção  :  era  annuUar  ao  mesmo  tempo 
a  letra  e  o  espirito  do  tractado  de  ii3;.  Foi  isto,  por 
certo,  o  que  elle  fez,  se  a  harmonia  dos  documentos, 
das  memorias  coevas  e  de  grandes  jjrobabilidades  his- 
tóricas tem  alguma  força  contra  tradições  assas  mo- 
dernas em  relação  aos  tempos  a  que  se  referem.  Um 
diploma  original  dos  últimos  cinco  meses  de  11 39  em 
que  Aífonso  Henriques  se  denominasse  rei  destruiria  a 
nossa  opinião.  As  diligencias  que  temos  feito  para  o 
encontrar  loram  baldadas  ;  outros  serão,  porventura, 
mais  lelizes. 

Não  nos  esquece  o  haver  o  A.  das .  Dissertações  dado 
por  susjjeito  o  2.<*  dos  dous  documentos  que  acima  cita 
mos.  Fez  mais  :  deu  como  taes  todos  áquelles  em  que 
Aífonso  Henriques  se  denomina  infante  depois  de  no- 
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venibro  de  ii36.  Num  dos  seus  primeiros  trabalhos  de 
critica  histórica  tinha  elle  estabelecido  como  regra  geral 
que  o  lilho  do  conde  Henrique  se  intitulara  infante  de 
1128  a  ii36  :  desse  anno  até  o  de  iiSg  (batalha  de  Ouri- 
que) príncipe:  desde  esta  epocha  em  diante,  rei.  Posto 
semelhante  principio  á  vista  de  um  certo  numero  de 
documentos,  elle  lançou  na  conta  de  suspeitos  os  que 
fugiam  a  esta  classificação  e  que  não  tinham  outro 
motivo  de  suspeita  senão  modiíicarem  a  regra.  Sem 
que  por  isso  desconsideremos  as  opiniões  do  nosso 
mais  illustre  critico,  seja-nos  licito  dizer  que  esta  não 
nos  parece  admissível.  Ribeiro  foi  como  o  chefe  e  guia 
da  eschola  diplomática  e,  convencido  por  diuturna 
experiência  de  que  nos  nossos  archivos  não  faltam  do- 
cumentos forjados,  mostrou-se  por  vezes  severo  de 
inais^  rejeitando  como  suppostos  ou  duvidosos  muitos 
que  nada  tinham  contra  si,  senão  oppôrem-se  a  opiniões 
históricas  geralmente  recebidas.  Aquelle  sábio  era  essen- 
cialmente o  homem  da  reacção  contra  os  crendeiros  e 
falsados  e,  como  todos  os  homens  de  reacção,  exaggerou 
um  tanto  a  critica.  Não  é  evidente  que,  achando  alguns, 
bem  que  raros,  diplomas  anteriores  a  ii36  em  que  AíTonso 
Henriques  se  intitula  principe  e  bastantes  posteriores  a 
essa  epocha  em  que  se  denomina  infante,  sem  que  contra 
a  genuinidade  delles  lhe  occorresse  outra  duvida,  resul- 
tava dahi,  não  o  dá-los  por  suspeitos,  mas  o  alterar  a 
regra  e  reconhecer  que  o  uso  destas  diversas  designa- 
ções era  modilicado  pelas  circumstancias?  O  que  já 
acima  advertimos  mostra  bem  porque  no  foral  de  Pe- 
nella  Affonso  Henriques  se  intitula  infante  :  assim  para 
os  outros  dar-se-hiam  motivos  análogos.  Nesta  matéria 
mesma  Ribeiro  reconheceu  a  possibilidade  das  varia- 
ções, acceitando  como  genuínos  documentos  particu- 
lares posteriores  a  ii3i  em  que  é  intitulado  infante  e 
principe,  quando,  não  só  por  outros  documentos,  mas 
também  pelo  testemunho  das  historias  coevas  sabemos 
que  desde  esse  amio  o  povo  lhe  chamava  geralmente 
rei.  Ainda  depois  de  1140  nos  apparecem  diplomas  em 
que  o  novo  monarcha  se  diz  Affonso  rei,  principe  dos 
portugueses  (Dissert.   Chronol.,  T.  3,  P.  i,  n."*  3(38,  3^1 
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e  40^)7  como  se  os  notários  que  os  reclig-irani  hesitas- 
sem sobre  o  verdadeiro  titulo  do  imperante. 

A  opinião  cfue  seguimos  no  texto,  de  que  a  designa- 
ção de  príncipe  dos  portugueses  não  podia  ser  tomada 
pelo  íilho  do  conde  Henrique,  senão  como  um  meio  de 
transição  entre  a  cpialidade  de  infante,  isto  é,  de  íilho 
da  rainha  D.  Theresa,  e  a  dignidade  real,  estribamo- 
la  no  sentido  vago  que  se  ligava  ao  vocábulo.  De  feito, 
achamos  este  applicado  por  aquelles  tempos  como  um 
termo  genérico  aos  indivíduos  que  exerciam  algum 
poder  publico,  bastando  para  o  tomarem  que  fossem 
simples  governadores  de  districto.  Assim  vimos  que 
Fernando  Annes  era  pjrinceps  Limiae  e  que  principes 
eram  os  barões  de  Portugal  e  os  de  Navarra  iChron. 
Adef.  Imperat.  i  —  34  e  36).  Gonçalo  Gonçalves  era  prín- 
cipe (alcaide)  do  castello  de  Soure  pelos  annos  de  11 12 
(Liv.  Preto,  f.  116  v.  i,  e,  finalmente,  para  não  citar  uma 
infinidade  de  documentos,  tanto  Aíibnso  VI  de  Leão 
como  seu  genro  o  conde  Henrique  foram  chamados  ao 
mesmo  tempo  principes  (Dissert.  Chronol.,  T.  3,  P.  i, 
n.^'  122,  12.5,  i3o,  i33,  i45,  etc.;.  De  passagem  observa- 
remos aqui  que  o  infante  se  denominava  de  preferencia 
príncipe  dos  portugueses  em  vez  de  principje  de  Portu- 
gal, preferencia  que  continua  a  subsistir  depois  de  se 
intitidar  rei,  sendo  geral  em  Hespanha  o  costume  de  se 
chamarem  os  principes  1  governadores j  ou  os  reis  prin- 
cipes ou  reis  de  tal  terra,  districto  ou  reino.  Não  olle- 
rece  este  facto  uma  coincidência  singular  com  a  mu- 
dança feita  depois  de  i83o  do  titulo  real  da  nova  dynas- 
tia  de  França,  hoje  expulsa?  Seria  já  no  século  XH, 
como  no  XIX,  a  qualilicação  de  rei  dos  súbditos,  em  vez 
da  de  rei  da  terra  uma  condição  dessa  popularidade 
que  actualmente  dura  tão  pouco  ? 

Depois  de  escripta  esta  nota,  recebemos  a  copia  do 
primeiro  documento  do  Líber  Fidei,  em  que  Aílonso 
Henrique  se  intitula  rei.  E"  a  doação  da  ermida  de 
Sancta  Marinha  de  Panoias  ao  preslntero  Nuno  Gon- 
çalves I  Lib.  Fidei,  f.  139  v,  1.  Este  documento  lança  nova 
luz  sobre  a  matéria.  O  seu  preambulo  concorda  com  o 
dos  três  documentos  de  que  Ribeiro  duvidou    Dissert. 


294  HISTORIA   DE    PORTUGAL 

Chronol.  T.  3,  P.  i,  ii.««  368,  3-i  e  408»,  pela acciímula- 
ção  dos  títulos  de  rei  e  principe  :  «  Ego  egregiiis  rex 
allousus  g-loriosissimi  yspanie  imperatoris  nepos  et  con- 
sulis  domiii  heiírici  et  tarasie  regine  íilius,  dei  vero  pro- 
videntia  totius  portiigalensis  provincie  princeps  »  :  e 
sendo  datado  IV  idus  aprilis  era  MCLXXVIII,  acha-se 
eutre  os  couíirmantes  o  irmão  do  imperador  AíTonso  Vil, 
Fernando  Furtado,  o  qual  vinha  no  exercito  de  Leão  e 
foi  um  dos  prisioneiros  em  Valdevez.  Portanto,  o  filho 
bastardo  de  D.  Urraca  só  poderia  coníirmar  aquelle 
diploma  depois  do  recontro,  ou  quando  se  achava  cap- 
tivo  no  campo  de  Aílonso  Henriques  ou  depois  de  con- 
graçados  os  dous  primos,  o  que  é  mais  provável.  Deste 
modo  o  successo  de  Valdevez  começa  a  aproximar-se 
de  uma  data  precisa;  pois  ficamos  sabendo  que  prece- 
deu a  10  de  abril  de  1140. 

Na  nota  (i)  a  pag.  175,  alludimos  ao  documento  de 
3o  de  março  de  1140  (Arch.  Nacion.,  Gav.  6,  M.  un., 
n.''  29),  em  que  Affonso  1  se  intitula  rei,  dando-o  por 
suspeito.  Guiou-nos  naquelle  logar  um  curto  aponta- 
mento que  delle  extrahiramos.  Examinando-o  de  novo 
no  Archivo  Nacional,  vimos  eíTectivamente  que  lhe 
erraram  a  data  ao  transcrevê-lo  na  coníirmação  de 
Aílbnso  II,  porque  nelle  figura  já  a  rainha  D.  Mafalda 
casada  em  11^6. 


XIX 

SUJEIÇÃO   AO  PAPA,  PAG.    l88 

Apesar  de  tantos  escriptos  que  possuímos  sobre  a 
difficultosa  chronologia  da  nossa  historia,  o  leitor  tem 
visto  quantas  vezes  ainda  as  opiniões  mais  acreditadas 
se  atíastam  da  verdade,  até  nas  datas  dos  successos.  O 
complicado  negocio  da  confirmação  do  titulo  de  rei  e 
da  sujeição  immediata  á  Sé  apostólica,  oíferecida  por 
Affonso  Henriques  para  firmar  a  separação  de  Portugal, 
é  um  dos  factos  mais  obscuros  e  disputados  na  histo- 
ria daquelle  reinado.   São  os  erros  de  datas  uma  das 


NOTAS  290 

causas  principaes  da  obscuridade  e  das  disputas.  Na 
carta  de  Lúcio  II,  puljlicada  por  Baluzio  iMiscell.,  T.  1, 
p.  22ij  do  archivo  da  igreja  Ruthenense  le  iião  Ausci- 
tana,  como  aponta  J.  P.  Ribeiro»  e  por  Viterbo  (Eluci- 
dário, T.  I,  p.  378»  do  archivo  de  Braga,  diz  o  papa  que 
AíToiíso  1  íizera  homenagem  ao  seu  predecessor  liino- 
cencio  II  nas  mãos  de  Giiido,  cardeal  diácono,  então 
legado  naquellas  partes  (em  Hespanhaj.  Se  a  carta  de 
Lúcio  11  é  verdadeira  le  logo  veremos  que  não  ha  mo- 
tivo sulliciente  para  a  suppòr  falsai,  devemos  procurar 
uma  epociía  em  que  se  realise  a  circumstaucia  de  se 
achar  Guido  na  Península  como  legado  de  Innocencio  II 
e  de  ser  ao  mesmo  tempo  conjunctura  própria  para 
Afíbnso  Henriques  dar  esse  passo.  Vejamos  primeiro 
quaes  lorani  as  legacias  do  cardeal  de  Ãico,  Guido,  na 
Hespanha. 

Sem  discutir  se  o  subdiacono  Guido,  legado  em  Hes- 
panha em  ii3i,  era  o  mesmo  Guido  de  ^'ico,  é  certo 
que  este,  já  cardeal  diácono,  se  achava  aqui  legado  em 
ii34  (Hist.  Compost.,  L.  3,  c.  3c)  e  4'3s  que  estava  em 
Roma  no  anno  seguinte  úbid.,  c.  4^1,  e  que  voltou  á 
Peniusula  em  ii36.  Celebrado  em  outubro  desse  anno 
o  conciUo  de  Burgos,  de  novo  regressou  a  Roma.  donde 
na  primavera  de  ii37  escrevia  ao  arcebispo  Gelmires 
(ibid^  c.  49  ^  5oj  e  onde  subscrevia  nesse  anno  em  abril 
as  letras  apostólicas  iCioconius,  Vitae  Pontit'.,  T.  i, 
p.  987).  Desde  então  o  único  legado,  que  encontramos 
na  Península  até  ii43,  é  um  outro  Guido,  não  cardeal, 
mas  bispo  lascurrense  iHist.  Compost.,  L.  3,  c.  5;,  e 
Livro  Preto,  f.  235  ,  vindo  extraordinariamente  em  ii38 
a  convocar  os  bispos  hespanhoes  para  o  conciUo  II  la- 
teranense  celebrado  na  quaresma  de  ii39  íMansi,  T.  21, 
p.  536).  Por  todo  este  período  de  113;  até  ii43,  não  só 
faltam  absolutamente  noticias  do  cardeal  Viço  em  Hes- 
panha, mas,  amda,  achamo-lo  subscrevendo  em  Roma 
as  bulias  pontilicias  nos  annos  de  ii38,  4o?  4^  ^  4^  (Cia- 
conius  ubi  supra), 

Yepes  iCoron.  de  S.  Benito,  Vol.  7,  App.  escrit.  91 
publicou  um  privilegio  dado  ao  mosteiro  de  \'alparayso 
por  AíTonso   ^'LI,  em  cujo  fecho  se  diz  :   "   Fada  carta 
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donationis  Zamore  IV  non.  octob.  tempore  quo  Guido 
i^ODianae  ecclesiae  cardinalis  coiiciliiim  in  Valleoleti  cele- 
bravit  et  ad  colloqiiiiun  regis  Portiigaliae  ciini  irnpera- 
tore  venit.  Era  iiyõ  ».  Deste  documento  deduziram 
Aguirre,  Pagi,  Mausi  e  os  outros  collectores  de  monu- 
mentos ecclesiasticos  a  existência  de  um  concilio  de 
Valladolid  de  1137  cujas  actas  se  não  podem  encontrar. 
E  como  se  encontrariam,  se  tal  concilio  nesse  anno  é 
evidíMitemente  um  sonho  ?  A  data  attribuida  por  Yepes 
ao  privilegio  de  Valparayso  está  errada.  D.  Thomás  da 
Encarnação  collocou  aqiielle  concilio  no  anuo  de  1140 
(Hist.  Eccl.  Lusit.,  T.  3.,  p.  69)  sem  nos  dizer  porque. 
J.  P.  Hibeiro  inclina-se  a  esta  data  (Dissert.  Chronol., 
T.  3,  P.  I,  n.*^  344,  nota),  por  se  dar  nelle  o  nome  de 
rei  a  Affonso  Henriques.  Com  effeito,  como  poderia 
Affonso  VII  chamar  rei  a  seu  primo  em  ii37,  quando 
ainda  este  se  não  arrogava  tal  titulo  ?  Mas  não  é  só  isto  ; 
o  privilegio  de  Valparayso  é  datado  de  4  de  outubro,  e 
a  10  deste  mês  de  1137  estava  Aífonso  VII  a  cemlegoas 
de  Zamora  nas  margens  do  EJ>ro  (Docum.  em  Colme- 
nares,  Hist.  de  Segóvia,  p.  122).  Accresce  que  nesse  pri- 
vilegio se  encontra  entre  os  coníirmantes  Petrus  com- 
postellanus  archiepiscopiis^  e  Diogo  Gelmires  viveu  até 
1x39  (Esp.  Sagr.,  T.  19,  p.  327). 

Vê-se,  pois,  que  é  indispensável  suppôr  o  concilio  de 
Valladolid  posterior  a  1139.  No  anno,  porém,  de  1140 
Guido,  que  presidiu  a  elle,  estava  em  Roma  como  vimos, 
e  não  adiamos  memoria  daquelle  legado  nos  documen- 
tos de  Hespanha  neste  anno,  nem  nos  dous  seguintes. 
Assim,  como  D.  Tliomás  da  Encarnação  não  nos  diz 
porque  attribuiu  a  1140  o  concilio  de  Valladolid,  de  que 
ninguém  iaz  menção  nesta  epocha,  para  rejeitar  a  sua 
opinião  basta  o  infundado  delia. 

No  Livro  Preto  da  Sé  de  Coimbra  acham-se  lançadas 
as  actas  de  um  concilio  de  Valladolid,  celebrado  anno 
ab  incarnatione doniinica  MCXLIV pontificatus  D.  Pape 
Innocentii  seciindi  XIV  indictione...  (6.^)  pi^esente  D. 
Giiidone  saiite  rojnane  ecclesie  cardinali  diácono^  apos- 
tolice  sedis  legato.  São  estas  sem  duvida  as  celebres 
actas  que  ninguém  pôde  encontrar,  porque,  collocado  o 
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concilio  em  iiS;,  era,  como  afíirmámos,  um  sonho.  A 
sua  verdadeira  data  do  anno  vem,  portanto,  a  ser  a 
de  1143  em  outubro,  admittindo  que  esteja  certa  a  do 
mès  na  escriptura  de  Valparayso.  Dizemos  ii43  e  não 
ii44i  como  á  primeira  vista  i)arece  no  documento  do 
Livro  Preto,  porque  as  variações  com  que  se  calculava 
o  anno  da  encarnação  (veja-se  Dissert.  Chronol.,  T.  2, 
p.  10  e  segg.),  consentem  que  se  entenda  tanto  de  um 
como  de  outro  anno.  O  dizer-se,  porém,  que  é  o  XIV 
de  Innocencio  11  (corria  de  i5  de  fevereiro  de  ii43  a  i5 
do  mesmo  mès  de  ii44^  suppondo  celebrado  o  conci- 
lio em  outubro,  mostra  que  foi  no  anno  de  43. 

A  chronica  de  Yepes  subministra-nos  um  documento 
decisivo  (vol.  7,  escrit.  91  que  é  a  doação  feita  por 
Atfonso  Vil  a  Poncio  de  Cabrera  do  logar  de  Moreruela 
para  ahi  fundar  um  mosteiro.  Esse  documento,  que  se 
refere  também  ao  concilio  de  Valladolid  e  ao  colloquio 
do  imperador  com  o  rei  de  Portugal,  tem  a  data  que 
estabelecemos. 

Innocencio  II  falleceu  a  24  de  Setembro  de  ii43.  Ce- 
lebrado o  concilio  nos  primeiros  quatro  dias  de  ou- 
tubro, durante  este  mès  a  sua  morte  era  ainda  neces- 
sariamente ignorada  em  Hespanha,  e  Guido  cria 
presidir  como  legado  de  Innocencio,  quando,  na 
verdade,  já  o  era  de  Celestino  II  eleito  a  26  de  sep- 
tembro.  Note-se  esta  circumstancia  que  adiante  nos 
ha-de  servir. 

Daqui  se  conclue  que  o  encontro  do  imperador  com 
Aílbnso  I  em  Zamora  não  foi  nem  em  ii37,  nem  em 
1140,  mas  em  ii43.  Não  temos  testemunho  preciso 
sobre  os  resultados  dessa  conferencia  em  que  interveio 
o  legado;  mas  o  documento  de  Valparayso,  o  de  Mo- 
reruela e  o  citado  por  Flores  (T.  16,  p.  2061  auctori- 
sam-nos  para  dar  como  certos  dous  factos  :  i.°  que 
Aífonso  \'J1  reconheceu  o  titulo  de  rei  tomado  por  seu 
primo  :  os  documentos  publicados  por  Yepes  são 
expressos  nesta  parte  :  2.''  que  o  rei  de  Portugal,  se 
não  como  monarcha  deste  paiz,  ao  menos  em  conse- 
quência do  senhorio  de  Astorga  (uma  das  cidades  que 
pertenciam  a  seu  pae  pela  cessão  de  D.  Urraca)  con- 
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tiiiuou  a  licar  dependente  do  imperador,  como  se  vê 
da  doação  referida  pelo  auctor  da  Hespanha  Sagrada. 
O  mais  crivei  é  qne  Atíbnso  Henriques,  acceito  por 
Aflonso  Vil  o  seu  titulo  de  rei,  cedesse  no  ponto  da 
independência  alisoluta.  O  exemplo  de  Garcia  de  Na- 
varra, cujos  direitos  eram  mais  antigos  e  legítimos,  e 
(pie,  por  lim,  conviera  em  se  considerar  como  vassallo 
do  príncipe  leonês,  devia  induzi-lo  a  sujeitar-se  a  uma 
situação  análoga.  Sem  isso,  é  incomprehensivel  como 
seu  primo  lhe  concedesse  o  senhorio  de  Astorga  e, 
porventura,  de  outros  logares.  O  rescripto  do  papa 
Eugénio  III  citado  no  texto  coníirma-nos  na  nossa 
conjectura,  a  qual  temos  por  mais  que  provável.  Em 
Valdevez  só  rigorosamente  se  haviam  feito  tréguas, 
reservando-se  para  tempo  mais  oportuno  a  conclusão 
de  uma  paz  definitiva  :  «  fecerunt  pacem  inter  impe- 
ratorem  et  regem  —  diz  a  chronica  de  Allonso  VII 
—  non  absolutè  sempiterne,  sed  per  aliquot  annifi,  et 
juraverunt  eam,  ut  iterum,  dujji  pax  esset  firmiiis  paci- 
ficarentur  »  :  e  pouco  depois  accrescenta  :  «  Pacta  est 
pax  inter  illos  per  muitos  annos  d.  Aqui  temos,  pois, 
duas  convenções  diversas  :  uma  por  alg-uns  annos  : 
oatra  posterior  por  muitos.  Em  ii43  tinham  decorrido 
alguns  annos,  e  a  própria  chronica,  apesar  de  não  nos 
dizer  a  data  precisa  da  final  concórdia,  harmonisa 
com  os  factos  que  resultam  dos  documentos.  E  porque 
não  se  fez  logo  em  Valdevez  a  paz  definitiva?  E'  evi- 
dente que  havia  condições  para  ella  que  era  necessário 
discutir  pausadamente,  e  estas  não  podiam  versar, 
quanto  a  nós,  senão  sobre  dous  pontos  :  o  da  vassa- 
lagem ou  não  vassalagem  da  coroa  de  Portugal  á  de 
Leão,  e  o  das  terras  e  senhorios  que  deviam  consi- 
derar-se  como  pertencendo  ao  filho  e  herdeiro  de 
Henrique  e  Theresa.  Se  vemos  que  o  imperador  cedeu 
quanto  ao  titulo  de  rei  tomado  pelo  primo  e  quanto  a 
uma  parte,  ao  menos,  de  senhorios  a  que  Allonso  Hen- 
riques tinha  até  certo  ponto  direito,  porque  havemos 
de  imaginar  que  este  não  cederia  da  sua  parte  numa 
vassalagem  mais  de  nome  que  de  substancia?  Um 
pundonor  nacional  pouco  illustrado  poderá  fazer  in- 
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clinar  á  negativa :  mas  a  razão  desapaixonada  e  Iria 
persuade  a  conjecturar  o  contrario.  Que  significa  a 
homenagem  feita  immediatamente  pelo  rei  português 
ao  papa  nas  mãos  de  Guido?  E'  claro  que  foi  para 
quebrar  outra  que,  embora  fosse  pouco  pesada,  podia 
comprometter  algum  dia  a  independência  real  dos 
seus  estados.  Imaginar  que  Affonso  Henriques  se  fez 
súbdito  ou  homem  do  papa  por  simples  devoção  é 
conhecer  bem  mal  as  cousas  e  os  personagens  da  idade 
média.  Nos  exemplos  que  se  podem  citar  de  factos 
análogos  não  se  encontrará  um  só  procedido  de  sim- 
ples e  espontânea  vontade.  Esta  deferência  para  com 
a  Sé  apostólica  nascia  sempre  de  uma  necessidade  ou 
conveniência  politica  ou  das  pretensões  dos  próprios 
papas  apresentadas  em  conjuncturas  difílceis.  Era 
sempre  uma  nova  dynastia  que  tentava  sanctiíicar  a 
sua  origem  impura,  um  feudatario  (nos  paizes  feudaesi 
que  sacudia  o  jugo  de  suzerano,  um  monarcha  electivo, 
cuja  existência  politica  se  acharia,  sem  a  protecção  de 
Roma,  á  mercê  dos  eleitores,  um  príncipe,  emíim,  que 
procurava  defender-se  com  os  raios  da  igreja  contra 
os  seus  súbditos  rebellados.  E  ainda  que  este  caracter 
politicamente  hypocrita  daquellas  eras  só  teve  com- 
pleto desenvolvimento  no  tempo  de  Innocencio  III, 
lembremo-nos  de  que  já  no  século  VII  Pepin,  pae  de 
Karl  o  grande,  buscava  legitimar  a  sua  usurpação  do 
throno  de  Hild-rik,  fazendo  que  o  papa  Zacharias  trans- 
ferisse da  raça  dos  Merwings  para  elle  o  titulo  de  rei. 
Postos  estes  factos  e  estas  datas,  segue-se  o  exami- 
narmos o  caracter  dos  documentos  relativos  á  home- 
nagem feita  á  Sé  apostólica.  A  sua  veracidade  impu- 
gnada habilmente  nos  tempos  modernos,  parece-nos 
dever,  apesar  disso,  ser  admittida.  Determinada  a 
primeira  epocha  dos  successos,  as  dilliculdades  que 
se  oppunham  á  acceitação  dos  documentos  em  que  se 
funda  a  historia  dessa  homenagem  desapparecem  em 
grande  parte.  A  carta  de  Affonso  Henriques  ao  papa 
que  começa  Claves  regni  coeloriim  é  o  primeiro  monu- 
mento dos  que  chegaram  até  nós  relativos  áquella 
homenagem.  Esta  carta  foi  publicada  por  Fr.  Bernardo 
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de  Brito  iChroii.  de  Cister,  L.  3,  c  4)i  causa  principal 
do  seu  descrédito;  porque  o  falsario,  semelhante  ao 
animal  immundo,  pollue  tudo  aquillo  em  que  toca. 
Brandão  acceitou-a  por  genuina,  reproduzindo-a  (Mon. 
Lusit.,  L.  IO,  c.  IO).  Viterbo  (Elucidário,  T.  i,  p.  878) 
publicou-a  de  novo,  extrahindo-a  do  archivo  da  Sé  de 
Braga  e  dando-a  como  verdadeira.  Ultimamente, 
J.  P.  Ribeiro,  numa  dissertação  destinada  a  pulverisar 
a  ridicula  carta  de  feudo  ao  mosteiro  de  Claraval,  in- 
cidentemente combateu  a  genuinidade  desta,  persua- 
dido de  que  fora  fabricada  para  corroborar  aquella 
insigne  impostura,  devida  á  penna  de  Brito,  de  Lou- 
sada ou  de  algum  outro  mentiroso  da  escola  dos  dons 
falsarios.  Vejamos  os  argumentos  em  que  se  estriba  a 
opinião  de  que  ess'outra  carta  ao  papa  é  igualmente 
forjada. 

i.°  Diz-se  que  este  diploma    diiúgido    a  Innocencio 

11  fora  extrahido  do  regesto  de  Lúcio  II.  Não  é  natural 
que,  mettendo-se  de  permeio  entre  Innocencio  e  Lúcio 
o  pontificado  de  Celestino  II,  se  lançasse  no  regesto 
de  Lúcio  uma  carta  dirigida  a  Iimocencio. 

2.°  Xa  subscripção  do  mesmo  diploma,  segundo  a 
copia  de  Brito,  lia-se  o  nome  de  Dominicus  como  bispo 
do  Porto  e,  sendo  a  sua  data  de  1142  (dezembro),  na- 
quella  conjunctura  quem  presidia  na  diocese  do  Porto 
era  Pedro  Rabaldiz,  não  havendo  nunca  ahi  bispo 
chamado  Domingos. 

3.°  Sendo  a  carta  datada  dos  idos  de  dezembro  da 
era  1180  (anuo  1142),  na  edição  de  Baluzio  suppõe-se 
dirigida,  não  a  Innocencio,  mas  a  Lúcio  II,  e  a  resposta 
deste  papa  é  datada  das  calendas  de  maio.  É  esta 
uma  prova   clara  de   falsidade.   Lúcio   só  foi  papa  de 

12  de  março  de  ii44  ^té  25  de  fevereiro  de  ii45.  Não 
se  lhe  podia,  pois,  escrever  uma  carta  em  dezembro 
de  42  e,  suppondo  que  se  lhe  dirigisse  em  dezembro 
de  1144»  "áo  podia  elle  responder  em  maio  de  4^, 
quando  já  era  iallecido. 

4-"  A  copia  de  Braga,  publicada  por  Viterbo,  appa- 
rece  com  a  data  de  1181  (amio  ii43),  e  confirmada  por 
D.  João,  bispo  de  Coimbra.  Neste  anno  ainda  Lúcio  II 
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não  era  papa,  nem  D.  João  bispo  de  Coimbra,  porque 
vivia  D.  Bernardo. 

A  vista  destas  contradicções  devem  dar-se  por 
espúrias,  tanto  a  carta  de  Aífbnso  Henriques,  como  a 
resposta  de  Lúcio  II,  que  suppõe  a  existência  delia. 

Taes  são  as  objecções  feitas  contra  os  dous  docu- 
mentos primordiaes  da  homenagem  á  Sé  apostólica, 
as  quaes  procurámos  reproduzir  com  mais  clareza, 
sem  diminuir  um  ápice  da  sua  força.  Além  destes  dous 
diplomas,  existe  uma  bulia  de  Innocencio  II,  que  na 
Chronica  de  Cister  e  na  Monarchia  Lusitana  serve  de 
resposta  á  carta  do  príncipe  português,  em  logar  da 
de  Lúcio  II,  que  nem  Brito,  nem  Brandão  conheceram. 
Esta  bulia  é  que  nos  parece  indubitavelmente  forjada, 
não  só  por  se  dar  ahi  a  .\ffonso  1  o  titulo  de  rei,  con- 
tra a  practica  uniforme  da  chancellaria  romana,  que 
sempre  lhe  attribuiu  o  de  diix  até  o  tempo  de  Alexandre 
III,  e  por  ser,  como  observa  J.  P.  Ribeiro,  evidente- 
mente tirada  da  bulia  deste  papa  «  Manifesiis  proba- 
tum  •>,  mas  também  porque  é  impossível  que  tal  bulia 
existisse,  se  os  factos  passaram  como  nós  os  narrá- 
mos, o  que  fizemos  sem  hesitar,  porque  entendemos 
que  não  podiam  succeder  de  outro  modo. 

Deixamos  provadas  quatro  cousas  :  i.-^  que  o  car- 
deal Guido  não  voltou  á  Hespanha  desde  iiS;,  senão 
em  1143  :  2.^  que  neste  anno,  por  outubro,  foi  cele- 
brado o  concilio  de  Valladolid,  cujas  actas  se  con- 
servam no  Livro  Preto  :  3.-^  que  Affonso  VII  reconheceu 
o  titulo  de  rei  a  Affonso  Henriques  nas  vistas  de  Za- 
mora :  4-^  que  este  acceitou  a  supremacia  do  primo, 
ao  menos  pelo  senhorio  de  Astorga  que  elle  lhe  con- 
cedeu. 

Supponhamos  por  um  momento  a  carta  ao  papa 
verdadeira  e  que  a  pretensão  que  já  houve  de  cano- 
nisar  o  nosso  primeiro  rei  não  fosse  uma  das  mais 
bem  fundadas.  Supponhamo-lo  um  pouco  inclinado  a 
illudir  os  tractados,  quando  essa  quebra  de  fé  podia 
contribuir  para  se  consolidar  a  sua  independência 
absoluta.  Guido  assistiu  á  conferencia  como  legado  do 
papa  —  do  papa    que    dava  e   tirava  coroas.   Daqui 


30í2  HISTORIA    DE    PORTUGAL 

a  idéa  da  homenagem  nas  mãos  de  Guido.  Era  preciso 
um  titulo  da  sujeição,  titulo  que  o  cardeal  devia  apre- 
sentar em  Roma.  Não  é  muito  se  gastasse  pouco  mais 
de  um  mês  com  este  negocio.  A  carta  redigiu-se  no 
i.*^  de  dezembro  desse  mesmo  anuo.  A  quem  foi  ella 
dirigida  ? 

Questão  de  pouca  monta.  Não  a  este  ou  áquelle 
homem  ollerecia  o  prmcipe  submetter  os  seus  estados, 
mas  sim  á  entidade  papa;  a  S.  Pedro,  como  então  se 
dizia;  a  uma  potencia  a  quem  AíTonso  VII  não  ousasse 
disputar  a  supremacia  sobre  Portugal.  Assim,  dizia 
elle  na  carta  :  «  fiz  homenagem  nas  mãos  do  cardeal 
Guido  a  meu  senhor  e  meu  pae  o  papa,  e  também 
offereço  a  minha  terra  a  S.  Pedro  e  á  sancta  igreja 
romana  >> ;  e  mais  abaixo  :  «  de  modo,  que  não  receba 
nunca  na  minha  terra  o  jugo  (potestatem)  de  nenhum 
dominio  e eclesiástico  ou  secular^  senão  o  dos  delegados 
da  Sé  apostólica  enviados  por  ella  » . 

Na  occasião  da  homenagem  e  naquella  em  que  esta 
carta  se  escrevia,  epochas  diversas,  segundo  se  vê  das 
palavras /"(PCí,  offerOy  era  já  Celestino  II  pontiíice ;  mas 
a  morte  de  Innocencio  II  ainda,  ao  fazer-se  a  carta, 
era  provavelmente  desconhecida  em  Portugal.  Por  mar 
não  é  crivei  viesse  a  noticia  no  coração  do  inverno, 
num  século  em  que  a  arte  de  navegar  estava  na 
infância ;  por  terra,  ás  dilíiculdades  ordinárias  do 
transito,  á  falta  de  postas  ordinárias  ajunctava-se  o 
rigor  da  estação.  As  relações  entre  Roma  e  o  occidente 
da  Hespanha  deviam  ser  forçosamente  tardias.  Pelo 
menos  a  homenagem  foi  sem  questão  feita  a  Inno- 
cencio II  crendo-o  vivo,  a  suppormos  este  acto  prac- 
ticado  dias  depois  da  conferencia  de  Zamora,  o  que 
é  necessário  admittir  dizendo  Affonso  Henriques  no 
i.''  de  dezembro  :   «  fiz  homenagem  ». 

Guido  demorou-se  na  Hespanha  durante  ao  menos 
uma  parte  do  curto  pontificado  de  Celestino  II.  E'  o 
que  se  deduz  de  uma  carta  deste  papa  ao  arcebispo 
de  Toledo  (Aguirre,  T.  5,  p.  Õ9),  e  dos  documentos  do 
Livro  Preto  (f.  2*35  e  235  v.)  em  que  se  vê  fazer  elle  em 
Roma  confirmar  por  Lucio  II  a  solução  que  dera  em 
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Portugal  coiiio  legado  de  Innocencio  11  ás  questões 
que  se  agitavam  entre  os  bispos  do  Porto  e  de  Coim- 
bra. E'  por  isso  de  crer  que  elle  só  viesse  a  apre- 
sentar a  carta  de  Afíonso  I  (dirigida  a  bmocencio  JI 
em  dezembro  de  ii43,  porque  se  ignorava  o  seu  falle- 
cimentoi  ao  novo  pontífice  que  succedera  a  Celestino 
II  em  fevereiro  de  ii44-  ^ada  mais  fácil  que,  ao  lan- 
çar-se  no  regesto  de  Lúcio  II  aquella  declaração  de 
homenagem,  reduzirem  a  direcção  delia  ao  papa  que 
etfectivamente  a  recebera,  até  porque,  sendo  datada 
do  i.*^  de  Dezembro  de  ii43,  não  condizia  também 
com  o  pontificado  de  Innocencio,  o  que  de  certo  modo 
auctorisava  a  alteração. 

Assim  desapparece  o  motivo  de  suspeiçác  resultante 
de  se  achar  lançada  a  carta  do  rei  dos  portugueses  no 
regesto  de  Lúcio  II  e  igualmente  a  difficuldade  de 
conciliar  as  datas.  Esse  papa  podia  responder  em 
maio  de  ii44  a  uma  carta  datada  de  dezembro  de  ii43, 
apesar  de  ser  escripta  para  um  seu  antecessor.  Fora 
um  homem  que  morrera  e  não  o  papado,  e  era  este,  era 
á  entidade  moral,  o  papa,  que  Affonso  se  dirigia. 

Note-se  agora  que  as  duas  copias  mais  seguras  deste 
documento  lhe  attril^uem  a  data  de  dezembro  de  1181 
<anno  ii43i.  E"  a  1.='  a  de  Braga,  tirada  do  próprio  re- 
gesto de  Lúcio  11,  e  examinada  por  Viterbo;  é  a  2.^  a 
que  foi  remettida  ao  Archivo  Nacional  em  1841  pelo 
snr.  Visconde  da  Carreira,  passada  por  certidão, 
junctamente  com  a  resposta  de  Lúcio  II,  do  apographo 
authentico  do  regesto  de  Innocencio  IV,  que  as  man- 
dou trasladar  a  instancias  do  arcebispo  de  Braga  e 
munir  com  o  próprio  sello,  não  para  que  tivessem 
mais  auctoridade  do  que  deviam  ter,  mas  para  dar 
testemunho,  elle  papa,  de  que  eram  authenticas  :  non 
ex  hoc  auctoritatem  eis  aliam  impendentes,  nisi  quod 
eas  esse  authenticas  perhihemiis.  Deste  modo  Innocen- 
cio IV  confirma  e  explica  o  que  já  Innocencio  III  asse- 
verava na  carta  a  Sancho  I,  que  começa  :  <<  Serenita- 
tem  regiam  •>  (Baluzius,  Epistol.  Innocencio  III,  lib.  i, 
epist.  99,  T.  I,  pag.  54»,  isto  é,  que  dos  regesto s  pon- 
tifícios constava  que  Affonso  I  fizera  o  seu  reino  cen- 
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suai  á  Sé  apostólica,  e  isto,   seja^undo  Innocencio    111, 
no  tempo  de  Lúcio  11. 

Mostrámos  acima  que  no  regesto  deste  papa  se 
podia  lançar  a  carta  como  dirigida  a  elle,  ao  passo 
que  no  autographo  se  mencionava  Innocencio  II. 
Assim  as  copias  deviam  variar,  conforme  fossem  ex- 
trahidas  do  regcsto  ou  do  original,  que  provavel- 
mente existiu  por  muitos  annos  e,  talvez,  ainda  exista 
nos  archivos  apostólicos,  que  não  é  permittido  exa- 
minar. 

Os  que  se  ativerem  á  opinião  de  Ribeiro  dirão  que 
isto  são  conjecturas.  Mas  são  conjecturas  que  se  es- 
tribam em  factos  seguros  e  a  que  elle  não  attendeu. 
Pelo  contrario,  para  admittir  que  é  falsa  a  carta 
cumpre,  não  fazer  conjecturas  verosímeis,  mas  suppôr 
quasi  um  milagre.  Que  ella  não  foi  fabricada  pelos 
falsarios  do  século  XVI  é  evidente.  Existe  no  regesto 
de  Innocencio  IV,  que  vivia  no  século  XIII  :  existe  em 
copias  antigas  nos  archivos  bracharense  e  ruthenense. 
Como  se  multiplicou  este  documento  por  tão  diversos 
logares  a  crê-lo  forjado  e,  sobretudo,  como  crê-lo  for- 
jado em  tempos  modernos?  Ou  mentem  todos  os 
documentos  incontroversos  pelos  quaes  se  conhece  que 
Portugal  pagava  ou  devia  pagar  um  censo  á  Sé  apos- 
tólica desde  o  tempo  de  Lúcio  II,  ou  este  censo  se 
estriba  nalgum  titulo.  Se  recusamos  aquella  carta, 
aonde  vamos  buscar  outro?  E'  o  que  valeria  a  pena  de 
se  nos  dizer,  ainda  que  não  fosse  mais  do  que  por 
conjectura. 

Resta  a  difíiculdade  de  se  lerem  variamente  entre 
os  bispos  coníirmantes  os  nomes  dos  bispos  do  Porto 
e  Coimbra,  mas  estes  nomes  facilmente  se  podiam 
alterar  nas  copias  achando-se  escriptos  só  pelas  ini- 
ciaes.  Além  disso,  sendo  tantos  os  traslados  e  encon- 
trando-se  certos  esses  nomes  num  ou  noutro  delles, 
é  necessário  acreditar  que  a  ser  o  diploma  forjado  e 
havê-lo  o  falsario  feito  depositar  em  tão  diversos 
archivos,  era  um  mentecapto  para  assim  pôr  essa  varie- 
dade de  bispos  coníirmantes,  quando  sabia  quaes 
eram  os  verdadeiros.  Do  mesmo  modo  o  era,  se  fez  a 
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seu  belprazer  as  variantes  que  se  encontram  no  texto 
da  carta.  E  se  nos  dizem  que  essas  variantes  nasceram 
dos  copistas,  então  o  argumento  que  delias  se  tira  é 
de  todo  inconcladente;  porque,  se  os  copistas  podiam 
alterar  um  documento  supposto,  não  poderiam  também 
alterar  um  verdadeiro  ? 

Baluzio  publicou  a  carta  de  Lúcio  II  em  que  este 
papa  acceitava  a  homenagem  oíTerecida  a  Innocencio  II 
e  a  promessa,  feita  por  escripto  e  por  boca  do  arce- 
bispo de  Braga  a  elle  Lúcio  II,  de  pagar  o  censo  annual 
das  quatro  onças  de  ouro.  Ribeiro  parece  hesitar  na 
condemnação  deste  documento ;  mas  levado  pela 
torrente  das  suas  idéas,  rejeitou-o  afinal  por  dous 
luudamentos  especiaes,  mas  principalmente  por  ser 
correlativo  á  carta  de  Aííbnso  I,  cuja  falsidade  se  per- 
suadia ter  provado.  Vejamos  agora  quaes  são  os  dous 
motivos  especiaes  da  rejeição. 

I.®  Diz  o  papa  que  o  rei,  entretido  com  a  guerra  dos 
infiéis  e  com  outros  negócios  seculares,  não  poderá 
ir  a  Roma  e  por  isso  fizera  a  homenagem  nas  mãos  de 
Guido.  Deduz  daqui  o  A.  das  Dissertações  Chronolo- 
gicas  que,  a  ser  este  documento  verdadeiro,  elle  se 
referiria,  não  á  carta  que  existe,  mas  a  outra  em  que 
Affonso  Henriques  se  desculpasse  de  não  ir  fazer  ho- 
menagem a  Roma.  Pois  esta  desculpa  não  podia  ser 
dada  de  viva  voz  pelo  próprio  Guido  ou  pelo  arce- 
bispo de  Braga,  que  na  mesma  resposta  do  papa  se 
diz  ter  ido  naquella  conjunctura  a  Roma  e  renovado 
os  protestos  de  sujeição?  Parece-me  este  argumento 
abaixo  da  lógica  severa  de  J.  P.  Ribeiro. 

2.*^  A  phrase  de  Lúcio  II,  terram  tibi  a  Deo  cominissam, 
falando  de  Portugal,  pertence  a  séculos  mais  illumi- 
nados,  se  é  que  não  allude  á  appariçáo  do  campo  de 
Ourique,  o  que  seria  uroa  prova  da  falsidade  do  docu- 
mento. 

Nós  não  vemos  naquellas  palavras  a  menor  allusão 
á  temerária  impostura  do  documento  da  apparição  ; 
vemos  sim  uma  phrase  própria  para  incutir  a  idéa  de 
que  Deus  era  quem  dava  as  coroas  da  terra  e  de  que, 
sendo   o  papa  o  seu  vigário,  a  elle  pertencia  o  ser  exe- 
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ciilor  da  vontade  suprema.  Neste  sentido,  semelhantes 
palavras,  lon«>e  de  ijertencerem  a  tempos  mais  illumi- 
uados,  perteneem  áqaella  epocha  e  muito  a  ella.  Em 
ffrande  numero  de  bulias  ou  cartas  expedidas  desde  o 
pontiíicado  de  Gregório  VII  até  o  de  Innocencio  111  se 
lêem  expressões  equivalentes  a  estas,  em  algumas 
quasi  exactamente  as  mesmas.  Taes  são  as  de  Gre- 
gório VII  ao  rei  de  Dinamarca  (Mansi,  T.  20,  p.  244) 
«  Moiiemus...  iit  tibi  commissi  a  Deo  regni  honor  em... 
custodias  »  :  a  de  Innocencio  IH  a  Henrique  de  Ingla- 
terra (ibid.,  T.  21,  p.  4^4)  "  exp^dit  ut  regnOj  swe 
dacatUj  a  divina  dispositione  tibi  commisso...  »  e  a  de 
Eugénio  III  a  Affonso  VII,  que  íica  citada  no  texto 
(Idem,  ibid.,  p.  672)  «  Jiistitiam  regni  tibi  a  Domino 
commissi  ».  Assim  as  palavras  notadas  na  carta  de 
Lúcio  II  como  provando  a  sua  falsidade  tendem,  pelo 
contrario,  a  mostrar  que  é  genuina. 

Quando  um  homem  como  J.  P.  Ribeiro  não  achou 
melhores  provas  contra  a  genuinidade  daquelle  docu- 
mento que  as  acima  refutadas,  é  que  na  realidade 
não  as  havia.  Cegava-o  o  desejo  de  demonstrar  a  im- 
postura da  carta  de  feudo  a  Claraval,  e  por  isso 
combateu  tudo  o  que  lhe  parecia  ter  correlação  com 
ella.  Não  era,  porém,  necessário  tanto.  As  allusões 
ao  apparecimento  de  Ourique,  os  confirmantes,  o 
estylo  e  os  caracteres  extrínsecos  do  diploma  basta- 
vam para  o  condemnar,  não  menos  que  a  imaginaria 
carta  de  Innocencio  II  a  Affonso  I,  que,  na  verdade, 
tem  todos  os  signaes  de  ser  forjada,  como  já  adver- 
timos. 

Na  mesma  Dissertação  em  que  se  impugnaram  as 
cartas  de  Atfonso  Henriques  e  Lúcio  II  foi  posta  em 
questão  a  aflirmativa  de  Innocencio  III  (Bulia  Sere- 
nitatem  regiam).,  de  que  até  o  tempo  de  Alexandre  III 
o  nosso  primeiro  rei  fora  tractado  pelo  titulo  de  duque 
(Pater  taiis  usque  ad  têmpora  felicis  memoriae  Ale- 
xandri  papae...  diicis  essel  nomine  appellatiis).  Apro- 
veitaremos esta  nota  para  illustrar  esse  ponto,  em  que 
também  J.  P.  Ribeiro  nos  parece  ter-se  affastado  um 
pouco  da  sua  natural  exacção  e  critério. 
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i.°  Diz  elle  que  Innocencio  III  affirma  expressa- 
mente que  Affonso  I  só  usou  do  titulo  de  Dux  até  o 
tempo  de  Alexandre  III. 

Innocencio  III  não  aflirma  tal  :  o  que  certifica  é  que 
o  príncipe  português  fora  tractado  pelo  titulo  de  du- 
que. Tractado  por  quem?  Pela  corte  de  Roma.  Era 
isto  o  que,  como  logo  veremos,  Innocencio  tinha  ra- 
zão para  assegurar. 

2."  Os  diplomas  do  reino  é  que  nos  podem  indicar 
o  titulo  de  que  usava  Affonso  Henrícpies,  e  não  o 
testemunho  de  Innocencio  III. 

Os  diplomas  portugueses  podem  mostrar-nos  o 
titulo  que  a  si  attribuia  o  príncipe  ;  mas  aquelle  com 
que  era  tractado  melhor  o  podia  dizer  Iimocencio  III 
que  tinha  á  vista  os  regestos  dos  papas  seus  ante- 
cessores, tanto  mais  que  a  validade  do  titulo  real  só 
a  podiam  dar  os  pontífices,  segundo  estes  o  criam,  e 
não  menos  o  crera  Affonso  I,  que  tantos  annos  dili- 
genciou obtê-lo  de  Roma. 

3.^*  E  notável  que  o  titulo  de  dux  só  appareça  em 
um  documento  do  governo  do  nosso  primeií^o  rei,  e 
esse  anterior  ao  anuo  de  1140. 

Esta  proposição  é  ambigua.  Tomada  em  relação 
aos  diplomas  expedidos  pelo  príncipe,  é  exacta.  To- 
mada em  relação  a  todos  os  documentos  dessa  epo- 
cha,  é  falsa.  Os  papas  effectivamente  lhe  chamavam 
diLX  depois  de  elle  tomar  o  titulo  de  rei.  Daremos  alguns 
exemplos. 

Bulia  de  Lúcio  II,  de  protecção  ao  mosteiro  de 
Sane  ta  Cruz  :  v  Quicquid  etiam  Alfonsus  illustris  dux 
portuffallensis...  vobis  concesserit  (Livro  Preto,  f.  245  v.). 

Carta  de  Eugénio  Hl  a  Affonso  VII,  citada  no  texto 
e  anteriormente  nesta  nota  :  quod  a  portugallensiuin 
duce  nos  aliquid  recepisse  iMansi,  T.  21,  p.  672). 

Bulia  de  Alexandre  III  {W  kal.  aprilis  indictione  XI 
incarnat.  domin.  ii6'3),  de  protecção  a  Alcobaça,  confir- 
mando-lhe  em  especial  a  posse  daquelles  bens,  que 
«  Alfonsus  portugallensis  dux  una  cuni  Mahalda  uxore 
sua...  concessit  »  (Cart.  de  Alcobaça  no  Arch.  Nacion.). 

Eis  aqui,  pois,  como  por  todo  o  periodo    decorrido 
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desde  que  Aflonso  Henriques  tomou  o  titulo  de  rei 
até  que  Alexandre  111  lho  confirmou  (1179),  a  chan- 
cellaria  romana  não  lhe  deu  senão  o  de  duque,  em 
conformidade  com  o  que  posteriormente  afíirmava 
Innocencio  111. 


XX 

ÚLTIMOS    vestígios    DAS    PRETENSÕES    DE 
AFFONSO    VII,     PAG.     196 

O  que  dizemos  no  texto  como  simples  conjectura 
é  o  único  meio  de  explicar  e  concordar  uma  passa- 
gem de  Rodrigo  de  Toledo  e  outra  do  rescripto  de 
Eugénio  111  a  Affonso  Vil  que  começa  :  «  In  pastorum 
specula  ')  com  a  matéria  da  nota  anterior,  a  qual, 
assim  entendidas,  confirmam  e  illustram.  «  Hic  pri- 
ínus  —  diz  o  arcebispo  —  in  Portugallia  sibi  imposuit 
nomenregis,  cum  pater  ejus  comes  et  ipse  dux  antea 
dicerentur  et  ab  Eugénio  papa  III,  ciii  i^egmwn  suiim 
constituit  censuale,  multa  privilegia  et  indulgentias 
impetravit.  »  No  rescripto  lê-se  a  seguinte  passagem  : 
«  petitiones  tuas  (de  Affonso  Vil)  pro  expeditione  con- 
tra infidelium  tyrannidem  f adenda^  libenter  admissi- 
mus  :  et  ad  hoc  ipsum  faciendum  in  posterum  cum 
honore  Domini  paternae  sumus  caritatis  debito  pre- 
parati.  Dignum  est  igitur  de  caetero  ut  a  querimonia 
tua  desistas  :  in  eo  videlicet,  quod  a  portugallensium 
duce...  »  e  o  mais  que  fica  citado  a  pag.  198  nota  (i). 

Vê-se  destes  extractos  que  no  tempo  de  Rodrigo  de 
Toledo,  isto  é,  menos  de  um  século  depois  do  facto, 
se  cria  em  Hespanha  que  fora  a  Eugénio  111  que 
Affonso  Henriques  fizera  a  homenagem,  o  que  mostra, 
quanto  a  nós,  que  nesta  conjunctura  é  que  se  divul- 
gou a  existência  do  acto  practicado  annos  antes.  Pa- 
rece também  deduzir-se  dahi  que  o  rei  português 
obtivera  de  Eugénio  novas   concessões   e    privilégios 
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dos  quaes  já  não  existem  documentos,  se  não  é  que 
Rodrigo  de  Toiedo  altribua  também  a  carta  de  pro- 
tecção de  Lúcio  II  a  Eugénio.  Por  outra  parte,  da 
resposta  do  papa  ao  imperador  se  colhe  que  este 
requeria  delle  alguma  cousa  concernente  a  serviço  mi- 
litar contra  os  sarracenos.  Ao  periodo  em  que  se 
allude  ás  pretensões  sobre  este  objecto  parece  ligar- 
se  o  periodo  seguinte  pela  palavra  igitur.  Sendo 
assim,  aquella  petição  do  imperador  sobre  ser- 
viço militar  era  relativa  a  Affonso  Henriques,  quer 
losse  como  rei  de  Portugal,  quer  como  tendo  da  coroa 
leonesa  o  senhorio  dAstorga.  Nada  mais  natural,  por- 
tanto, do  que  imaginar  que,  exigindo  tal  serviço  de 
Affonso  I,  este  o  recusasse  com  o  pretexto  do  preito 
que  fizera  á  Sé  apostólica,  e  que  então  Affonso  VII 
levasse  o  negocio  a  Roma,  negocio  que  devia  fazer 
ruido  e  gerar  a  tradição  que  nos  transmittiu  Rodrigo 
de  Toledo.  E'  provável  que  com  a  recu sacão  do  rei  de 
Portugal  o  imperador  o  privasse  do  senhorio  de  As- 
torga;  porque  nenhuns  vestígios  mais  se  encontram 
de  que  Affonso  Henriques  alli  continuasse  a  dominar. 
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TOMADA    DE    SANTARÉM,    PAG.    217 


A  Noticia  da  tomada  de  Santarém  publicada  por 
Brandão  foi  condemnada  como  suppositicia  pelo  critico 
Fr.  Joaquim  de  Santo  Agostinho  (Meuior.  de  Litter.  da 
Acad.,  T.  5,  p.  3i6)  com  dous  fundamentos  :  i.**  por  ser 
escripta  no  fim  de  um  códice  antigo  com  letra  do  sécu- 
lo XVI  e  juncto  de  outros  documentos  provados  falsos  : 
2  °  por  ser  ((pianto  a  elle)  incerta  a  data  da  tomada  de 
Santarém,  coUocando-a  a  noticia  em  1147,  com  a  parti- 
cularidade do  mês  e  dia  (março   i5).   Destas  razões  a 
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segunda  é  inteiramente  fútil.  As  provas  de  que  Santa- 
rém se  tomou  em  1147,  e  com  probabilidade  em  março, 
acham-se  solidamente  estabelecidas  por  Brandão  (Mon. 
Lusit.,  P.  3,  L.  10,  c.  24).  Que  importa,  pois,  que  docu- 
mentos suspeitos,  ou  escriptores  mais  recentes  variem 
na  data,  se  este  concorda  com  a  verdade?  Estribar-se 
aquelle  critico  para  provar  a  incerteza  do  anuo  na 
Chronica  cisterciense  de  Montalvo,  que  «attribue  a  con- 
quista a  ii44'  ^  na  verdade  extraordinário.  Os  únicos 
dons  historiadores  quasi  coevos  do  successo  que  Mon- 
talvo cita  em  abono  da  sua  opinião  são  Lucas  de  Tuy 
e  Rodrig-o  Ximenes,  em  cujas  chronicas  elle  critico 
podia  facilmente  veriíicar  que  Montalvo  íizera  duas 
citações  falsas,  visto  que  nenhum  assignala  a  data  da 
tomada  de  Santarém,  e  Lucas  de  Tuy  nem  sequer  par- 
ticularisa  este  acontecimento.  O  i.''  fundamento  para 
duvidar  da  genuinidade  da  Noticia  seria  mais  attendi- 
vel  se  fosse  exacto.  No  códice  207  de  Alcobaça,  hoje  na 
Bibliotheca  Publica  de  Lisboa,  ha  cousas  de  mão  muito 
mais  moderna,  mas  nem  a  narrativa  da  tomada  de 
Santarém,  nem  o  poema  de  Gosuino  o  são.  Assim  as 
considerações  de  Fr.  Joaquim  de  Santo  Agostinho  care- 
cem de  fundamentos  razoáveis.  Yeja-se  o  que  dizemos 
acerca  desta  relação  a  pag.  98  dos  Portug-aliae  Monu- 
nienta  Histórica  ScjHptores^  vol.  i. 

O  que  poderia  produzir  suspeitas,  se  já  não  exis- 
tisse o  códice  20-  de  Alcobaça,  seria  a  correcção  com- 
parativa da  phrase  latina  em  que  está  escripta  a  narra- 
tiva. Mas  essas  suspeitas  seriam  destruídas,  quando 
não  nos  restasse  senão  uma  copia  moderna  deste  mo- 
numento histórico,  pela  concordância  delle  com  outros 
monumentos  daquella  epocha  recentemente  descubertos 
e,  portanto,  desconhecidos  dos  falsarios  do  século  XYL 
Taes  são  o  modo  e  particularidades  do  commettimento, 
que  ahi  se  fazem  proceder  de  um  plano  previamente 
assentado,  o  que  concorda  com  o  systema  que,  segundo 
o  testemunho  de  Ibn  Sahibi-s-salat,  de  que  noutro  logar 
do  texto  fazemos  menção,  AfFonso  I  seguiu  constante- 
mente, atacando  os  castellos  sarracenos.  Além  de  con- 
cordar com  o  A.  da  Vida  de  S.  Theotonio  (publicada 
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pelos  Bollandistas  e  mais  correctamente  nos  Portug-aliae 
Monumenta  Histórica  Scriptores,  vol.  i,  p.  -91  no  essen- 
cial de  ser  Santarém  tomada  por  estratagema,  temos 
disso  documento  indisputável  numa  doação  de  San- 
cho I  aos  cavalleiros  de  Sanctiago  (Cart.  de  Palmella 
no  Arch.  Nacion.  doe.  original*  de  illis  nostris  domibiis 
in  quibus  facta  est  turris,  per  quam  pater  meus  rex 
Domnus  Alfonsiis,  felicis  memorie,  Sanctaren  furtivè 
intravit. 

Uma  das  circumstancias  cpie  mais  contribuem  para 
dar  á  memoria  de  Alcobaça  um  caracter  de  verdade  é 
o  deprehender-se  do  seu  contexto  que  foi,  não  a  povoa- 
ção, mas  o  castello  o  ponto  accommettido  na  noite  de 
i5  de  março.  O  logar  por  onde  os  portugueses  avan- 
çaram naquella  arriscada  noite  indica-o  bem,  mas  ainda 
melhor  o  dividir  o  rei  a  sua  gente  e  o  enviar  um  troço 
a  impedir  o  soccorro  externo  do  arrabalde  de  Seserigo  : 
<-  ut praeocciípet  callem,  qui  venit  de  Seterigo  aliás  Sese- 
rigo ne  portae  additiis  ab  illis  praeoccupetiir  •>.  Edrisi 
diz-nos  íVersão  de  Jaubert,  vol.  2,  p.  291  :  «  Chantarin 
est  une  ville  bdtie  sur  une  montagne  três  haute,  au  midi 
de  laquei le  est  u7i  iraste  enfoncement.  II  n'y  a  point  de 
murailles,  mais  au  piedde  la  montagne  est  unfaubourg 
bati  sur  le  bord  du  íleuve.  "  Este  bairro  ou  arrabalde, 
hoje  a  Ribeira,  pelo  nome  que  lhe  dá  a  memoria  de 
Alcobaça,  é  o  mesmo  a  que  ella  allude.  A  denominação 
de  Seserigo  dada  á  Ribeira  de  Santarém  apparece  num 
documento  dos  templários  de  1159  (Elucidar.,  T.  2, 
p.  357 )  e  ainda  no  Cancioneiro  do  Collegio  dos  Nobres  : 

Ai  senterigo,  ai  senterigo  '. 
Ai  é  Alíanx,  e  ai  Seserigo. 

Esta  palavra  é  derivada  de  Sessega,  que  parece  signi- 
ficar, não  qualquer  assento  ou  planície  (Como  interpreta 
Viterbo i,  mas  especialmente  o  terreno  á  borda  de  um 
ribeiro  ou  rio,  próprio  para  construir  azenhas  (Doe.  no 
Elucid.,  verb.  Sessega,  e  no  Direito  Emphyteut.  de  Lo- 
bão, Append.,  p.  80  e  90),  nem  sabemos  em  que  se 
lunda  a  extraordinária  signiíicação  que  J.  P.  Ribeiro 
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dá  a  este  vocábulo  (Dissert.  Chronol.,  T.  4,  P.  2,  p.  i33) ; 
nós,  pelo  menos,  nunca  em  tal  sentido  a  encontrámos, 
A  comparação  do  diploma  de  Sancho  1,  que  acima 
citámos  do  cartório  de  Palmella,  com  os  artigos  offe- 
recidos  pelos  freires  de  Portugal  para  obterem  separar- 
se  do  mestrado  de  Castella  (Liv.  dos  Copos,  f.  54, 
aliás  84),  prova  de  modo  indisputável  que  foi  a  alcáçova 
velha  ou  castello  mourisco,  e  não  a  villa,  o  ponto  ata- 
cado. Alludindo  áquella  doação  de  D.  Sancho,  dizem 
os  freires  :  «  concessit  dicto  ordini  fortellitimn cum turre 
et  domibus  alcaceve  veteris  castrí  Sanctareii,  per  quem 
locum  idem  castrum  fait  recuperatum  a  sarracenis  ».  Os 
freires  deviam  saber  onde  era  a  propriedade  que  pos- 
suíam, e  Sancho  I  o  logar  por  onde  seu  pae  accom- 
mettera  o  castello. 
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